
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX - N• 041 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 9 DE MAIO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 56• SESSÃO, EM 8 DE MAIO DE 
1984 

l.i- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N~'s 82 e 82/84 (n~'s 133 e 134/84, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2.- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Ovil 
da Presidência da República 

- N'l' 188/84, encaminhando esclarecimentos da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública sobre quesitos constantes do Requerimento 
nl' 22/84, formulado com o objetivo de instruii o ProK 
jeto de Lei do Senado nl' !6/83. 

1.2.3 - ComunicaçãO- da Presidência 

-Referente ao Sr. Senadoi- Severo Gomés, que­
participará da reunião de informática e soberania, 
que se realizará em Cali, Colôillbia, nO peffodo dC rb 
a 12 do corrente. 

- Recebimento _da complementação da documen­
tação necessária à tramitação do Ofício n'i' S/27 J83, 
do Goveinador do Estado da Bahia solicitando auto­
rização do Senado para realizar operação de emprés­
timo externo no valor que menciona para o fim que 
especifica. -

1.2.4- Comunicaçiio 

-Do Sr. Senador Severo Gomes, que se ausenta­
rá do Pais. 

1.2.5 - Discursos do Expedie:nte 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA -~ Én-­
trevista concedida à Imprensa pelo ex-Presidente 

SUMÁRIO 

Garrastúu Médici, i-ta qual focaliza aspectos políti­
cos, econômicos e sociais de período da Revoluçãõ 
de 64. 

SENADOR HENRIQUE SATILLO- Riscos da 
implantação de unidade industrial de soja no Distrito 
Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Ordens 
do Dia baixadas pelos Ministros militares, alusivas 
ao transcurso do •• Dia da Vitória", 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n9 16/82, de autoria do 
Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proi­
bição de importar alho. Aprovado, tendo usado da 
palavra ·os Sts. Murilo Badaró, Henrique Santillo, -
Aloysio Chaves, Helvídio Nunes e Hélio Gueiros. Â 
Comissão de Redação. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 28f8I (n'í' 4.749, na -
Casa Qe prigem), que altera a redação do art. 379 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n'i' 5.452, de l'í' de maio de 1943: Aprova­
do, após usar da palavra o Sr. HéliO Gueiros. Ã 
sansão. 

.. _P.!ojetó_ de_f-ei _d __ l! Cân:ta~a,n'i' l~j76 (n" 76(75, na_ 
Casa de origem), que introduz alterações na Consoti­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n'i' 5.452, -de 1 'i' de maio de 1943. Rejeitado. Ao Ar­
quivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 40/77 (n'í' 2.155/76, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o registro de 
entidades no Conselho Nacional de ServiÇo Social, 
concessão, pagamento e prestação de contas de sub­
venções sociais e dá outras providênciãs. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 31/80 (n'í' 3.239f-J6, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a freq~ência es-

colar de estudantes no exercício de mandato legislati­
vo mUnicipaL Rejeitado após USar da palavra o Sr. 
Hélio GUeiros. Ao Arqufvo. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 33/81 (n"' 3.310(77, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as comemo­
rações dos feríados, e dá outras providências. Apro­
vado nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Educãção e Cultura, À Comissão de Redação. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 44/81 (n"' 587/79, na 
Casa de origem), que veda aos veículos de comuni­
dlção de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re­
vistas, cartazeS, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculilção de 
anúncios e de com~rciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissiOnais e empresas brasi-

-- 1eiras, Dlscussio adiada para a sessão do dia 23 do 
corrente mês, nos termos do Requerimento n"' 64, de 
1984. 

Projeto de Lei _di Câmara n"' 30/82 (n'í' 1.482/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre portadores de 
pneu~_oconjose em face da -leglslaÇão acii::l.entária. 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei_da Câmara n'i' 42/83 (n'>' 73/79, na 
Casa de origem}; Cjiie dispõe Sobre o parcelamento 
dos débitos da Uilião, doS Estados~ Territórios e-Mu­
nícfpios para com a Previdência Social, e determina 
outras providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 46/83 (n'í' 4.236/80, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivo à 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n'>' 5.452, de I 'i' de maio de I 943. Rejeita­
do. Ao Arquivo. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Oi reto r Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUD'I' MAURER 

Diretor Administrativo 

1.4- DISCUSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA - "Dia da Vi­
tória". 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Correspon­
dência recebida do Deputado Estadual LuiZ--so·ares-; 
de denúncía sobre arbitrariedades policiais que esta­
riam sofrendo posseiros da região de Ariranha-- MT. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Homena­
gem a Pedro José Menezes- o Peçlro_Cordeiro, pela 
passagem do seu 909 ã.niver.Sário de nascimento. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ... ~· ............. ~ .......... . Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ... -....•.•••.••••...• -.•••••••.... 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

1.5- DESIGNAÇÃO DA O-RDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCJ;RRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

Do Sr. Virgílio Távora, pronunciado na sessão de 
4-5-84. 

Do Sr. Almir Pinto, pronunciado na sessão de 7-5-
84. 

3-ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 56~ Sessão, em 8 de maio de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária,da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la, Almir Pinto e Marcelo Miranda 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SÉ PREC 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- o·dacir Soares- AlOysio Chaves· 
- Hêlici Gueíros- Alexandre Costa- José Saiiley::....... 
Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto - Jos~ 
Lins- Virgílio Távora- Carlos AlDúfO. =Marcondes 
Gadelha - Milton Cabral - Aderbal Jurerilã - Cid 
Sampaio -LUiz Cav<iJcante -· Lourivar Baptista - · 
Passos Pôrto- Lomanto Júnior- João Calmon- Jo­
sé Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla - Itamar Franco 
- Murilo.Badaró- Alfredo Campos- Benedito Fer­
reira- Henrique Santillo- Gastão Mlíller -José Fra­
gelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso 
Camllrgo - Enêas Faria - Cados Chiarem - Pedro 
Simon - Octávio CardoSo;. 

O SR. PRESIDENTE -(Moacyr Oalla) - A lista rle­
pres:ença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I 9-Secretúrio procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N9 81(84 (n9l33(84, na origem); de 7 do corrente, re­

lativa à aprovação das matérias constantes daS Mensaw 
gens da Presidência da República nYs 21, 34,"_37 e4I; de 
1984. 

N"' 82/84 (n9 i34(84, na odgeffi), de 7 do cofr"ente, re­
lativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n9s 405, 410, 411,445 e 
479, de 1983. 

A viso do M_inistro· Chefe do Gabinete Çivil da Presidên­
cia da República 

N9 188(84, de 7 do correli.te, encaminhando esclareci­
mentos da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to de Informações n"' 22, de 1984, fofmulado pelo Sena­
dor Itamar Franco com o objetivo de ins1rulr o ·Projeto 
de Lei do Senado n"' 16, de 1983, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que "revoga o Decreto-lei n9 2.012, de 25 

de janeiro de 1983, que dá nova redação ao artigÕ 2"' da 
Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre 
a correção automática dos salários, modifica a política 
salarial e dâ outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dali a)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia com.uq.jca ao plenário que o Senador Severo Gomes 
participará, a convite do Governo colombiano, da Reu­
nião de "Informática e Soberania: A Informática, uma 
Estratégia para a lntegrB.ção Regional- que se realizará 
em Cali, Colômbia, no período de 10 a 12 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a) - Ma sessão 
ordinária do dia 14 de outubro de 1983 foi lido o Ofício 
n9 Sf27, de 1983, do Governador do Estado da Bahia, 
solicitando autorização do Senado para realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de cento e nove 
milhões de dólares, para o fim que especifica·. 

A matéria ficou aS:uardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a cQmp[ementação dos documentos necessários. 
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Tendo a presidência recebido, na presente data, aque­
(es documentos, despacha a matêria às Comissões de Fi­
nanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a m .. 
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1~>-Secretário. 

~ lida a seguinte 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, nós­

termos do que determina o art. 43- _alínea "a", do Re­
gimento Interno, que me ausentarei do Pafs a partir de 
10 do corrente par'a, atendendo a convite do Governo da 
Colômbia, participar da I• Reunião .. Informatica y So­
berania: La Informatica, Una Estrategia Para La Inte­
gración Regional", que terã lugar na cidade de Cali, nos 
dias 1 O, 11 e 12 de' ma-iõ~ próximo, 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1984. - Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (!\:foacyr Dalla) - A comuni~ 
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre Senador Jo­
sê Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO. POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santi!lo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO­
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para uma 
breve comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS ___;SE. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -=--sr. 
Presidente, Srs. Sen3.dore"s, hoje, pela manhã,. no Rio de 
Janeiro, no Monumento Nacional dos Mortos, o Presi­
dente João Baptista FigUeiredo, presidiu a sotenidâiie 
que todos os anos se realiza, em homenagem ao Soldado 
Desconhecido, os heróis QUe morre!3:nlliOS-CiinpoS:de 
batalha em defesa da Pátria. 

O dia 8 de maio de 1945 ficOu CorisagradO-na História 
Universal como o .. Dia dã Vh6ria;', quarido oSAiiados, 
encerrada a fase bélica mais perigosa e sanguinoleiita da 
2~ Grande Guerra Mundial, consolidaram a derrota e o 
aniquilamento das sinistraS- ditaduras totalitárias nazi­
fascistas, Cjiie- traUmaiiz:ãram as Nações ciVHízadas, des-~ 
truindo em todos os continentes, mas, sobretudo na Eu­
ropa, dezenas de milhões de seres humanos, em sangui­
nolentas batalhas. 

A partir daquela fatídica invasão de setembro de 1939, 
quando a Polônia foi gófpeada, invadida e ocupada pela 
"britzkrieg" das diviSõeS blindadas da Alemanha nazis­
ta, todos os povos cultos amantes da paz:, da democracia 
e da justiça social, compreenderam a extrema peficulosi­
dade do totalitarismo eilsiirl.dec1d0--e airabiliá"ifõ, que 
não respeita os dlreitcis hUinancis à vida, ao trabalh()e à 
liberdade. 

Considero, portanto, sumamente oportunas e impor­
tantes as Ordens do Dia alusivas ao transcurso do 39Q 
aniversárió dO-fim da-2• Guerra-M"Uildial, doS -Ministros 
das nossas gloriosas Forças Atroadas, os eminentes se­
nhores General Walter .Pires dC Caivalho e Albuquer­
que, do Ministério do EX.éiciio; Alnifrante AlfTedo Ka­
ram, do Ministêrio da Marinha e Brig3.deiro Délio Jar­
dim de Mattos, da Aeronáutica; éomo sempre o fiz, nos 
anos anteriores, enaltecendo a Força Expedicionária 
Brasileira. 
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As referida.c; Ordens do Dia, densas de conteúdo his~ 
tórico e primorosos conceitos, são documentos de valor 
perman~·nte que solicito sejam inCOrporadOs a· este brêve 
pronunciamento,_com o qual me associo às justas home­
nagens que todi a -NaçãO tributa, nesta data inesqueCí­
vel, aos bravo~_pracinhas da Forca Expedicionária Brasi­
leira que deinonstraram nas terras e cêus da Itália, bra­
vura, coragem e patriotismo, muitOs dos quais morreram 
nas batalhas travadas, contribuindo cõm o sacrifíciO da 
própria vida para honra e glória da nossa Pátria. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A (!UE SE REFERE Q SE­
NADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

EXf:RCITO 
O discurso progressista de hoje 
mas~ra os prop6sitos de ontem 

..Era 8 de maio de 1945 quando emudeCeram as ar~as 
na Europa, anunciando o fim do sangrento conflito que, 
ao longo de seis anos, traumatizav~ a humanidade. 
- "No conturbado período que antecedem a luta, a inci­

dência de Crises político-sociais e a desorganização-da 
economia muridial abalaram a f~ágil estabilidade do sis­
tema internacional. Reativaram-se os ineficazes mecaniS~ 
mos de relações entre os Estados, que anteriormente ha­
viam precipitado o mundo na Primeira Gueria-MU-n-diat. 

''BeneficiáriaS eX:clu_sivas daquele clima de insegurança 
e incertezas, as ideOlogias totalitárias de esquerda e de 
direita apossaram-se do Poder em alguns países. Preten­
dfa'm transformar e dirigir a sociedade humana ao custo 
da liberdade e mediante a rejeição dos postulados cris­
tãos e democráticos. Pa.Ssaraffi a esmagar 3s nações mais 
fr-acas com as cínicas justificativas da superioridade ra­
cial ou da redenç:ão social de uma classe. 

"A política hesitante e omissa das nações livres e a 
pressão totalitária levaram à conflagração em 1939, com 
a invasão da Polônia pelos exércitos naZistas. -

"O repúdio· dos brasileirOs às causas extremistas já se 
configurara inequívoco quando da derrota da interitona 
comunista de Í935 e do fr~casso dO movimento integra­
lista em 1938. O prepotente desrespeito à nossa sobera­

, nia, vitimandp traiçoeiramente pacíficos naviqs mercan­
tes, levandou a Nação indignada em defesa de seus valo­
res maiores. 

"Em onerosa e árdua mobilização, brasileiros de to­
dos os recantos formaram nas gloriosas fileiras da I' Di­
visão de Infantaria }3xpedicionária que, a partir de julho 
de 1944, empreendeu em terras da Itália a épica campa­
nha de nosso século. A seu lado, postaram-se os indômi­
tos iiltegrantes óa Marinha de Guerra e da Força Aérea 
que; onos mares e nos cêus italianos, consagraram-se pelo 
arrojo, pela intrepidez e pela bravura com que buscaram 
o inimigo, em todos os momentos desta árdua jornada 
de liberdade. 

··conduzída pela bravura, pela serenidade e pdõ enge­
nho de seu Comandante, Marechal João Batista Masca­
renhas de Moraes, a nossa tropa desafiou a inclemência e 
as agruras do inverno peninsular, palmilhou destemida 
as --filvias escarpas apeilinas, persegu-iu e ven:ce·u· O terl3l 
iniinigO, riiVelandó-se aos mai"S aguerridos e _ex.perientes 
exêrcitos aliados. 

.. A imortal caminhada, que principiou em Camaiore e 
chegou ao clímax com a rendição de divisões inimigas à:s 
nossas Forças em F ornovo, apregoa pelos tempos afora 
o valor, a abnegação, o desassombro e o patriotismo da 
gente brasileira. 

.. Eis o- imortal exemplo de uma geração invulgar de 
brasileiros que, em Monte Prano, Monte Castello, Cas­
telnuovo, Montese, Colecchio e Fornovo,- ratificaram as 
ma:ls·nobfes tradições de nossas Armas. 

"Qúà:tfo- dêC-adãS decorrer!iril-desde a- !etldiÇãõ- das 
fo_rças_nazi-fascistas. Sobre os escombros e as ruínas fu-
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megantes, projetou-se <! c;:sperança de uma nova era de 
paz e compreensão para a_ humaniade." 
'"'Ação desagregadora" 

"Pres_ente ao dia da vitória _esta v<!- o totalitarismo co­
munista, aliado ocasional, com os mesmos prOpósitos 
expansionistas, com o mesmo objetiVo de domínio uni­
versal. Todas as tentativas de construção de uma ordem 
internacional humana e justa vêm-se frustrando, desde 
então, por sua ação desagregadoi-a. 

-"Essa ê -a luta de nossos dias. Iludem-se aqueles que 
acreditam que outro é o inimigo. O discurso pacífico e 
progressi~ta de hoje mascara os mesmos propósitos de 
ontem, a mesma busca de hegemonia mundial, a mesma 
ânsia de destruição da liberdade, o mesmo plano de im­
pingir aos homens a siniStra utopia do paraíso terreal. 

"A evocação di vitóriã., emoldurada pelos ~ossos 
insígnes feitos na Segunda 9"uerra Mundial, traduz nos­
sa grata e reverente homenagem aos homens que, fiêis 
aOs ·sagrados compromissos e historicamente Integrados 
nas Forcas Armadas brasileiras, prestaram o vivo teste­
munho de fé e de amor a nossos valores. 

"Sejam as nossas realizaçõeS, o nosso trabalho e a nos­
sa luta pelo futuro orientados pelos -dignificantes- exem~ 
pios dos soldados idealistas da Força Expedicionária: 
Brasileira." 

MARINHA 
Aliados aniquilaram ofensiva 
contra os Ideais democráticos 

"O Brasil põderâ sempre comemorar, de cabeça ergui­
da, o Dia da Vitóiía, aquele oito de maio de 1945 em 
que, congregados no espírito e no valor moral, os alia:do:s 
conseguiram ver aniquiladas as forças destruidoras que 
se haviam desencadeado em vários Continentes, numa­
ofensiva destinãda a eXtinguir os valores básicos de nos­
sa civilização. 

.. Levada a participar do sangrento cunflito, em razão 
dos sucessivos, traiçoeiros e inopinadoS ata(rues à nossa 
Marinha Mercante, nas vastidões do Atlântico Sul, a 
Nação brasileira se engajou no esforco de guerra, mesmo 
com- meíós insuficientes e inadequados. 

"Nas profundezas do mar perderam-se 1.500 brasilei­
ros. Silenciosamente, com abnegação e sob condições 
bastante adversas, a Marinha do Brasi participou da es­
colta de; mais de 3.000 navios, honrando suas tradições 
com atuação verdadeiramente patríótica, realizando difi­
ceis e ãrduas tarefas para manter a nossa segurança. 

"Assim, nesta data, rendemos o tributo de nossa imen­
sa gratidão aos heróicos marinheiros que mantiveram a 
nossa soberania no mar, ao lado dos bravos da Força 
Expedicionária Brasileira que combateram nos campos 
da Itália e dos intrêpidos companheiros da Forca Aérea 
Brasileira que participaram da patrulha do nosso litoral 
e daS -missões executadas contra o inimigo nos céus da 
Europa. 
~·compreensível e- justa comemoração. Reverencia a 

heróis que morreram em defesa dos ideais que sempre 
cara:cterizaram a nossa fndole nacional. 

"No Rio de Janeiro, no coração da baía da Guanaba­
ra, o monumento reprC::sentativo.do respeito e da admi­
ração que dedicamos aos nossos mortos evoca perma­
nentemente e consagra exemplos de civismo; de bravura 
e de despreendimento que não podem deixar de ser medi~ 
tados pelas gerações futuras. 

"Osjoveris de hoje, os que __ começ:am a Percorrer nos li­
vros as grandes lições de ontem, podem orgulhar-se de 
quantos se congregaram, nas fileiras do Exército, nas 
unidades da Marinha, nos aviões da Força Aêrea, para 
que a contribuição do Brasil à construção da vitóría fos­
se digna dos nossos compromissos morais com o mundo 
civilizado. Honramos nossos compromissos, mesmo pa­
gandO preço eievado,para que encerradas as etapas do 
conflito e encaradas as campanhas da paz e da recons-
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trução, pudéssemos receber de nossos aliados, como de 
fato recebemos, palavras e manifestações âe louvor e res­
peito. 

"Ese Dia da Vitória é um marco importante na evo­
lução de nossa Pátria: Foi inscrito com coragem e com 
sangue, nas mais belas páginas de nossa Históiía -e deve 
servir de inspiração tanto àqueles que integram as 
Forças Armadas quanto àqueles que labutam em outros 
setores da vida nacional. Brasileiros como nós sacrifica­
ram suas vidas em defesa da dignidade humana e dos 
ideais democráticos. 

"A Marinha, que muito deu àquela cruzada contra o 
totalitarismo, Cj_Ue a ela ofereceu o sacrifício penoso de 
tantas vidas, celebra o _Dia da Vitória com emoção e 
também com orgulho. No dia 8 de_maio de 1945, trans­
posta a etapa bélica, alcançada a hora da reconstrução 
sentiu-se em condições de encarar tranqüilamente o seu 
futuro, certa de haver cumprido nobremente o seu dever. 
O cumprimento do dever até o sacrifício foi o caminho 
escolhido por verdadeiros patriotas. Continuemos nessa 
trilha dignificante,_ t o que o Brasil espera de nós." 

AERONÁUTICA 
A prática política não se faz com 
nomes, mas a partir de prlnclplos 

"Agora, passado o fato e a emoção, que sobreviva a 
razão. Razão que nos inspire na busca de soluções que 
não sejam a vitóda de alguns, mas o bem de todos. 

"Não há que se perder tempo com a discussão inútil 
da ne.cessidade de mudanças, porque isso é óbvio e a so­
ciedade espera, cabendo aos níveis de decisão, acima dos 
personalismos, operacionalizar os anseios, definindo até 
onde, como e quando é possível mudar. 

-"Não há que se perder tempo temendo o impasse, por­
que ele, em verdade, já existe e exiStirá, sempre, no plano 
das idéias, enquanto se tentar vender, a um povo justa­
mente aflito, a viabilidade de uma democracia simplória~ 
que começa e acaba na forma de_ eleger um Presidente; de 
uma democracia de palanque, onde o já é mais impor­
tante que o_ se pre; de uma democracia entrevada, onde 
mais valor se dá a estruturação da cabeça que à motrici­
dade e a higidez do corpo social que a sustenta. 

"Não há que se perder tempo senão co_m o essencial, 
porque, no português claro que o momento exige, todos 
terão de ceder um pouco e ninguém será suficientemente 
forte para coriduzir isoladamente as transformações. 
. ··~ certo que, na prática, política se faz com nomes, 

mas nunca é demais lembrar que a partir de. princípios. 
Quanto mais claros forem esses princípios, quanto mais 
precisos forem os conceitos emitidos, mais fácil se torna­
rá identificar as aspirações e implementar o diálogo 
construtivo. 

"Ninguém convence ninguém daquilo que não está 
convencido e, por isso mesmo, é preciso, antes de mais 
nada, que cada um de nós tenha a exata consciência da 
democracia que almeja, para que não sejamos surpreen­
didos defendendo, sob um mesmo rótulo, aspirações dis­
tintas. 

"Neste clima nebuloso ·de indefinições, onde a demo­
cracia entra como Pilatos no credo, não chegaremos se­
não a um diálogo de surdos, onde quem gritar não será 
ouvido e quem calar não será notado. 

"Que não nos faltem grandeza e moderação na con­
dução do momento, porque as grandes oportunidades 
servem, na medida dos homens que as usufruem, tanto 
ao bem quanto ao mal." 

Companheiros, 
As c_omemorações do Dia da Vitória: repreSentam um 

culto à liberdade, um hino de amor à paz e aos que por 
ela arriscaram suas Vidas. 

Mais que bendizer os heróis, que a História registra, 
este dia evoca a c_oragem de homens comuns que, tirados 
do aconchego de seus lares, foram aos campos de bata-
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lha defender o mundo ameaçad~ pelo ódio e a insensa­
tez_-

"!':pensando em todos os brasileiros anônimos que lu­
tam dia a dia para sustentar,_ com trabalho e perseve­
rança, a llberdade conquistada, que me 'dirijo aos co­
mandados para reafirmar a minha fé no amanhã deste 
País." 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

A ltevir Leal - Eunice Michiles - Galvão Modesto 
- Martins Filho - Marco Maciel - Guilherme Pal­
meira - João Lúcio - Jutahy Magalhães - Amaral 
Peixoto - Amaral Furlan - Fernando Henrique Car­
doso - Severo Gomes-- Mauro Borges - Roberto 
Campos- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Le­
noir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)-'- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
]~>-Secretário. 

É-lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 63, DE I984 

Nos termos do art. 198, alín~ '~d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item 10 seja submetida ao Ple­
nário em !9 lugar. 

Sala das Sessões, 8 de rilaio de 1984. - Henrique San­
tlllo. 

O SR. PRE~_IDENTE (Moacyr Da lia)- _De acordQ 
com a delíberação do Plenário, passaremos, primeira­
mente, à apreciação do item \O. 

DisCUSsão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~" 16, de i 982, de autoria do Senador Lá­
zaro Barboza, que dispõe sobre a proibição de im­
portar alho, tendo 

Pareceres, sob nl's 817, e 818, de 1983, das Comis­
sões 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-de Economia, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badãró. 

O SR. MURILO BADARO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR; PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão a matéria: (Pausa.) 

O Sr. Henrique Santlllo- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir a m3térfa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HERNRIQUE SÀNTILLO PRONUN­
CIA O SEGUINTE DISCURSO QUE. ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Continua a 
discussào. 
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O Sr. Helvidio Nune!ji- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O Sr. Aloysio Chaves- Peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre líder Aloysio Chaves, para discutir, e 
em seguida concederei ao nobre Senador Helvídio Nu­
nes. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para discutir 
a matéria. 

O SR. HELVIDIO NUNES- (PDS- PL Para dis· 
cu ti r. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
ri adores: 

O projeto em discussão, de autoria do Senador Lãzaro 
Barboza, é como a sorte das flores do poeta que enfeitam 
a vida~ também enfeitam a morte. 

Na simplicidade do projeto o Senador Lázaro Barbo­
za, em linguagem concisa, como manda a boa técnica le­
gislativa, expre..c;sou: 

"Art. \9: E proibida, a partir da publicação 
desta lei, toda e qualquer importação de alho." 

--Como é natural, esse projeto teria que ir à Coinissão 
de Constituição e Justiça" e nela, por designação do Presi­
dente, fui nomeado relator. Proferi um parecer Simples, 
diria mesmo simplório, que está reduzido ao último pa­
rágrafo; 

"Na Constituição e na floresta de leis do País, 
não encontre( obstáculo à plantação do canteiro em 
que deve vicejar essa liliácea." 

Em dis_cussào a matéria, o emineitte- Senador M urilo 
Badaró, Presidente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, fez, brilhantemente, como é de seu hábito, a exal­
tação da última mensagem presidencial, relativa ao esta­
tuto da microempresa. 

Em seguida, o eminente Senador Henrique Santillo, a 
propósito de um telegrama há pouco distribuído pelas 
Bancadas, protestou co.ntra a elevação dos juros interna­
cionais, no que, se não tem o apoio do Regimento, tem o 
aplauso geral da Casa. 

O Senador Henrique Santillo também recebeu o apoio 
do eminente Senador Cid Sampaio, através de um apar­
te, que aproveitou para mais uma vez verberar a política 
econômico-financeira do Governo. 

E até o Líder Aloysio Chaves, jurista da mais alta _qua­
lificação, face às acusações endereçadas ao Governo, 
viu-se na obrigação de colocar de lado o alho, que por si­
nal é uma das plantações que caracterizam a produção 
da minha cidade natal, para promover, como de seu de­
ver, a defesa do Governo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, também desejo valer­
me da oportunidade para dizer que há pouco tempo o 
atual Ministro da Agricultura, atendendo reivindicações 
do Estado do Pará e do Estado do Maranhão, determi­
nou unia série de providências relativas às atividades pri­
márias, naquelas duas Unidades da Federação. 

São reivindicações atendidas pelo Ministério da Agri­
Cultura, que podúão e dCverão ser estendidas, também, 
à agricultura do Piauí, e nessas reivindicações está incluí­
do também o plantio do alho. 

Recebi, há poucos dias, uma carta do delegado repre­
sentante da Confederação Nacional da Agricultura em 
Brasília, que é piauense, mas que aqui vive, tambét;n, 
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preocupado com a situação do seu Estado, do nosso Es­
tado, e que apela para que todos interfiramos junto ao 
Ministério da Agricultura a fim de que aquelas providên­
cias que foram determinadas, em beneficio 'do Pará e do 
Maranhão, sejam tambêm estendidas ao Piauí, e dentre 
essas providênciaS aquela que vai caracterizar o setor 
agrícola que cuida, especialmente, da cultura do alho. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Será uma honra ouvi­
lo, eminente Senador. 

O Sr. Cid Sampaio - Eu queria fazer uma obser­
vação relativa à política agrícola no Brasil. ~ comum, 
quando se eleva o preço do alho, da cebola, da batata, 
enfim, de qualquer produto a&rícola, as autoi-idades cor­
rerem com a importação para conter esses preços. Essa 
política atrofia a produção nacional do setor agrícola~Se 
nos voltarmos para a renda que tem hoje a parcela da 
população que viVe da agricultura, comparando-a com 
as demais, chega-se à cõnclusão de-que hâ uma dispari­
dade assustadora. No último levantamento feitO Pela 
FAO, em 1976, quaõdo a renda média no Brasil era de 
900 dólares, no Nordeste de 360 dólares, a da população 
agrfcola era de 60 dólares. Vê-se uma disparidaçle_ enor­
me, quase um crime. Então, esta política que procura, 
para aparentemente resolver os problemas financeiros e 
inflacionários, atrofiar ou deter o crescimento da pro­
dução agrícola, tem prejudicado grandemente o Brasil. 
Se nós nos voltarmos para-as gr"alldes agriculturas brasi­
leiras, por exemplo, o café, verificaremos que ele só cres­
ceu e tornou-se o sustentáculo da economia brasileira, 
por longos anos, quando se lhe deu um preço compatí­
vel, que assegurasse um n[vel de renda, pelo menos justo 
e equilibrado com as demais atividades. A política de im· 
portar tudo aquilo que, por uma escassez momentânea, 
provoca uma elevação de preços, na realidade tem atro­
fiado a economia agrícola do País, e mais do que isso, 
condenado os que vivem da agricultura a um salário de 
fome, a uma vida de baixo nível, a um estado de pobreza 
quase permanente. De forma que a posição tomada pelO 
PDS, exposta pelo ilustre Líder deste Partido, apoiando _ 
este projeto, muito me confõrta. t necessáiio quci~reaf:: 
mente os brasileiros acordem, e que nós perrÍlitaniõs que 
a atividade agrícola rio --Brasil tenha uma rentabilidade 
compatível com as demais atividades, ou então a agricul­
tura é uma atividade marginal, à qual se dedicam somen­
te aqueles que não podem exercer outra atividade. De 
forma que, quanto à posição de V. Ex•, eu também que­
ro parabenizar e felicitar porqUe de uma decisão -como 
essa podem nascer outras que ajudem a soerguer a agri­
cultura nacional. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HELVlDIO NUNES- Eminente Senador Cid 
Sampaio, aprendi ao longo da minha vida pública, que já 
não é tão curta, a admirãr a figufa de V. Ex• De maneira 
que, embora iremos divergir quanto à conclusão, agra­
deço a participação valiOsa que V. Ex• trouxe a este en­
caminhamento de votação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, li o tópico -principal, 
no início destas palavras, do relatório que ofereci à Co­
missão de Corlstituição e Justiça.--E, agora, quero deixar 
explícito que esse parecer referiu-se apenas à constitucio~ 
na \idade e juridicidade da proposição. Não c~beria à­
quele colegiado, de acordo com as determinações do arL 
100, do Regimento lntérno, examin~r O ~êríto da ma­
téria. 

O mérito da matêriã "roi eXamfnãdO pela Comissão de. 
Economia. Daí porque, no parecer que ofereci e que foi 
aprovado por unanimidade, nenhuma referência foi feita 
ao mérito do projeto de lei do_Senador lázaro Barbosa. 

No mérito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha 
posição é radicalmente contrária 'à aprovação dessa ma­
téria. Entendo que todas as leis meramente autorizativas 
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não devem ser aprovadas naquela Comissão~ -e aquelas 
que não sejam meramente autorizattvas não deverão 
também receber aprovação, desde que elas não tenham a 
importância mínima suficiente para que tenham a pOSsi­
bilidade de serem elevadas à categoria de lei. 

Importar ou não alho, feijão, arroz, não é matéria que 
deva ser tratada em lei no Congresso Nãcional. Pode_ ser 
uma providência que esteja no bojo de meaidas de -or­
dem política, da política de produção do País, mas ja­
m_ais uma lei deverá ser _votada pel_a Casa competente, no 
se_n__tidQde obrigar ou permitir que o Executivo, que tem 
o dever de traçar a política de produção, fique obrigado 
a importar um determinado produto, ainda que seja de 
vital importância para o povo do País. 

Esta matéria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
pode e não deve ser transformada em lei. f:_ uma mera 
providênciã de ordem administrativa. Pode ser que o 
GoVerno erre, permitindo a importação ou facilitando a 
importação, mas nós não devemos buscar no erro do 
Governo um exemplo para nós próprios. 

O Sr. Ci Sampaio-- V. Ex• me conCede outro aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Pois não, Ex• 

b Sr~-Cid sampa.io- Muito agradecido a V-. Ex'-, ilus­
tre Senador Helvídio Nunes, o que acontece no Brasil ê 
que exiStem fatos que ocorrem, são denunciados e o Exe­
cutivo não toma as medidas necessárias para precaver e 
evitar as irrêgularidades. Eu mesmo denunciei desta 
Casa que estãva Se exportando tantãlit3. quem exporta é 
a empresa multinaciõnal, no Rio Grande do Norte­
que tem 30% de nióbio, que é um mineral rico. Nenhuma 
providência fõJ tomad~. Sabe v_. Ex~ e nós todos sab_e­
mos que negócios que foram feitos com exportação no 
Brasil da qual resultaram lucros enormes para determi­
nadas empresas, o que levou à denúncia pela imprensa 
de vínculos_ entre os que autorizavam e os que se benefi­
ciavam. De for_ma que ao Congresso cabe legislar sobre 
áquilo que interessa ao País, sobre aquilo que tira do 
País as condições ~ssenciais para que a sua vida seja re­
gl!_lar. Então quando falo no nióbio, quando eu me refiro 
ã -inlportãção de piodutos outros que prov-Ocam va~ 

ri ações grandes na cotação comercial desses produtos, às 
vezes propiciando grandes lucros, autorizam ao Con­
gresso a proibir ou a autorizar a importação de batata, 
de alho ou de cebola. Portanto, a interferência do Con­
gresso nesses assuntos, hoje, obedece à necessidade im­
periosa de evitar que essas medidas sejam tomadas, às 
vezes, satisfazendo interesses de grupos ou pessoas que 
se beneficíani da ausência de uma lei que regule o assun· 
to, e depois, em tese, acredito que o desenvolvimento da 
atividade agrícola só é possível quando o crescimento da 
produção autoriza e possibilita o lucro razoável a quem 
explora a terra. Se observarmos outras culturas, como 
por exemplo a cultura da mandioca, que é tradidonaf no 
Brasil, observa-se que a curva de produção desce e sobe a 
piques quase que anualmente e observa-se tambêm que a 
crJlva de -preços tem também os mesmos piques, ri"egati· 
vos e posi~ivo~, em sentido inverso da produção: quando 
a produção cresce os preços baixam, quando a produção 
escasseia os preços sobem. Então esse produto equilibra 
a produção nacional em função dessa variação de preço. 
Se isso não ocorre para os demais produtos, todas as ve­
zes e_m que o preço é contido no momento que escasseia 
um pouco a prod~ção, a tendência é o agricultor passar a 
se -defender, não. dedicar-se àquela cultura e, aos poucos, 

__ a_atividades agrícola fica sendo limitada àqueles poucos 
produtos que asseguram uma certa rentabilidade. Daí a 
política deveria ser essa. E quando o Governo não toma 
essa política cabe ao Congresso tomá-la para defesa dos 
interesses nacionais, para cresc1mento de determinados­
setores da economia. Muito obrigado a V. Ex• pela opor­
tunidade do apãrte. 
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O SR. HELVlDIO NUNES- Ql.!em agradece, mais 
uma vez, a pa_rticipação de V. Ex~ sou eu, eminente Sena­
dor Cid Sampaio. Aliás, estamos plenamente de acordo, 
não a·penas ouvi, mas posteriormente li o discurso em 
que V. Ex• fez denúncias quanto ao setor mineral nesta 
Casa. 

-Apenas, eminente Senador, há uma diferença muito 
grande entre o mineral nobre, raro no mundo inteiro, e a 
simples plantação de batata, de cebola ou de alho, plan­
tação que se faz sem nenhuma técnica, sem maiores exi­
gênciaS nos Estados mais prósperos, mas também, nos 
mais atrasados deste País. 

Estamos de aco-rdo, eminente Senador, sobretudo, 
porque V. Ex' versando uma matéria tão importante 
como aquela que foi objeto do seu discurso, não teve a 
preocupação de apresentar um projeto, V. Ex' fez uma 
denúncia. Estamos de pleno acordo, as denúncias devem 
ser feitas, apenas existem matérias que não têm, no con­
texto da economia. no contexto da política, no contexto 
da produção do País, aquele mínimo indispensávef Para 
que alcancem a categoria de lei. 

Quantas leis existem neste País? A última es-tatlstica­
que vi. há cerca de quatro anos, já dava um número su­
perior a cento e vinte mil leis. Quantas mil leis existem 
neste País hoje? Então, nós vamos votar uma lei, vamos 
criar lei, para proibir a importação de alho, importação 
que pode ser _feita atrayés, menos do que uma portaria, 
de uma simples determinação de um órgão qualquer da 
administração pública. 

O Sr. Henrique Santillo- Veja a que ponto nós che­
gamos neste País. 

__ O_SR_. HELVlDIO NUNES- Um erro não juStífica 
outro, absolutamente. 

A minha presença nesta tribuna, neste instante, ê exa· 
tamente para reafirmar aquilo que muitas vezes jâ disse, 
e-váríõs dos cOlegas que a-qui se encontram podem ates­
tar, na Comissão de Constituição e Justiça; essa matéría 
não tem importãiúca suficiente para que seja transfor­
mada em mais uma lei neste País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Continua em 
discussão a· matéria. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

. O SR- HI':UO GUEIROS (PMDB- PA. Para d;scu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

O Parlamento é mesmo um ambiente desconcertante. 
É clar_o que quando a_lguém leu a nossa Ordem do Dia e 
verificou que existia um projeto de lei sobre o alho pen· 
sou que seria uma matéria que passaria despercebida 
porque não atrairia a atenção de ninguérri. 

Mas o que se verifica é que o pretexto da discussão 
desse projeto do nobre Senador Lázaro Barboza está 
d<1ndo oportunidade a que vários membros desta Casa se 
manifestem sobre assuntos que, na minha opinião, não 
se encontram distantes do problema da importação do 
alho. O desabafo do nobre Senador Henrique Santillo 
entendi como perfeitamente justificável._ Estava S. Ex• 
discuti rido -u_m problema que, no fundo, tem seu aspecto 
econômico e financ~iro. Na hora em que S. Exf está dis­
cutindo este problema chega às suas mãos um comunica­
d-() da ÜPI, lrlostfando que por uma simples deliberação 
unilateral de dois bancos norte-americanos o Brasil, a 
partir de agora à tarde, está devendo mais 500 milhões de 
dólares por ano. 

Verifica V. Ex.~. Sr.. Presídenté, Cjue embora o alho 
aparentemente esteja surgindo ·aqui como Pilatos no 
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Credo, na verdade ele está dando oportunidade a que os 
Senadores se manifestem sobre os erros e desacertos ca­
lamitosos da política econômica e financeira do Gover­
no. 

O Sr. Henrique Santillo - V. Ex' me permite? 

O SR. H:tLJO GUEIROS- Com todo prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Henrique Santlllo- O eminente Senador Helví­
dio Nunes externou a sua opinião abalizada, dizendo a 
esta Casa que uma matêria como essa jamais pOderia ser 
objeto de uma lei. Eu atê poderia concordar, em princí­
pio, com S. Ex•, mas isso aí, tambêm, ê a evidência da si­
tuação calamitosa em que se encontra o País, sobretudo 
em relação à política agrícola. Quer dizer, não se_ estabe­
leceu no Brasil uma poHtica agrícola na qual se pudesse 
confiar, pelo menos a mêdio prazo. Tudo que se fez 
sobre política agrícola, até o momento, foi na base dos 
remendos _de_ uma imensa colcha de retalhos, na base do 
imediatismo. São inedidas tomadas à revelia do C_on:­
gresso Nacional e, todas, para tapar buracos, apenas 
para resolver problemas imediatos, s_em se estabelecer 
uma política -·agrícola pelo menos de alcance a mêdio 
prazo. Então, isso aí é que tem levado Parlamentares, 
Deputados e Senadores a tomarem a iniciativa de proje­
tos de lei no sentido de coibir essas coisas. Pelo menos 
uma lei que proibisse a importação de alho seria _uma lei 
sobre a qual a sociedade pautaria a sua conduta a respei­
to desse produto algum tempo. A sociedade, os produto­
res passariam a saber que, durante um certo tempo, pelo 
menos na vigência da lei, não se importaria alho no Bra­
sil e, portanto, não haveria como prejudicar os produto­
res de alho no período das suas safras. O Governo tem 
prejudicado os produtores de alho no período de safras, 
porque justamente logo após o períOdo de safras;-em que 
os preços começam a altear, em que os produtores po­
dem alcançar um preço capaz de lhes dar rentabilidade, é 
que o Governo, a pretexto de não permitir que os preços 
subam, importa e subsidia o preço do alho, essa é a ver­
dade:, subsidia _o preço- do alho argentino, subsidia o 
preço do alho uruguaio. Na verçl.ade ek não _ve_ode aos 
consumidores brasileiros pelo preço de aquisição, por­
que esse preço é subsidiado aos consumidores brasileiros 
prejudicando os produtores nacionais. Enquanto não 
houver uma política estável que dê condições de rentabi~ 
libade aos produtores de alho, eles não terão condições 
de ter competitividade com os seus produtos, eles não 
poderão aprimorar a sua produção para transformá-la 
em produção competitiva. a por isso que estou de acor­
do com o projeto do Senador Lázaro Barboza, a,pesar 
de, em princípio, concordar com o Senador H_elvídi_o 
Nunes_. 

O SR. HtLIO GUEIROS - v:- EX• tem toda razão. 
O nobre Senador Helvídio Nunes também tem razão 
mais acontece que, na prática, a teoria é diferente. Teori~ 
camente, ele está certo em acbar que este assunto não ê 
digno de uma lei dó Parlamento Brasileiro. Mas no Bra­
sil nós_ chegamos a uma situação de tal confusão e per~ 
plexidade em tudo que há necessidade, como aquela ane­
dota, de diz_er qu~ "a cocada tem que ser de coco de cO­
queiro". 

E precíso qUe o Congresso Naciomil-demonstre para o 
Brasil não está- de acordo com essa põlítica eXecutada 
pelo Governo, de permitir importação de gêneros, de 
produtos que podem ser produzidos, naturalmente, no 
Brasil. 

E vou_mais além, Sr. Presidente e Srs. Senadores: se há 
uma lei que pode ser transformada como lei permanente 
no Brasil, é essa de importar alho- o Brasil pode passar 
perfeitamente sem comer alho. 

DIÁRIO [)Q CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Henrique Santillo - Senão ele pode produzir 
mais do que a necessidade interna. 

O SR. 'HtLIO GUEIROS -·Mas, se não tivermos 
condições de produzir o suficiente para o abastecimento 
do País, o País dispensará perfeitarriente essa importação 
de alho. Alho não é produto de_ primeira necessidade; 
pode-se passar perfeitamente sem alho e até há muita 
gente que não gosta de alho, porque não dâ um bafo 
nluúO agradáveL Nessas condiçÕes, se há um caso que 
pode _valer lei permanente no Brasil, é essa da impor­
tação do alho. E eu chegaria a dizer maíS, que essa lei é 
incompleta, que esse projeto de lei ê meio insuficiente, 
porque poderíamos não só piáibir a importação de alho, 
mas a importação de arroz, porque também se pode pas­
sar sem arroz. Poderíamos proibir a importação de bata~ 
ta, porque tambêm se pOde passar sem batata; nós po­
deríamos proibir a importação de cebola, porque tam­
bém podemos passar sem cebola e assim sucessivamente. 
Mas, acontece que estou dizendo isto por uma espéCie de 
exagero, porque; no dia em que realmente for totalmente 
proibida no Brasil a importação desses gêneros de pri­
meira necessidade que nós poderemos produzir, o Brasil 
produzirá sufiCierite e abundantemente para o seu consu­
mo interno. Pelo menos para isso. 

O Sr. Albert9 Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. H:tLIO GUEIROS- COncedo o aparte a V. 
EX' 

O Sr. Alberto Silva - 'Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V. Ex' como sempre, com seus pronunciamentos ~ri-: 

lhantes, concisos e lógicos, acabou de trazer mais luz a 
essa discussão que hoje se trava aqui em torno do alho. 
Eu quería a_pe:nas corriplementar as palavras de V. Ex• di­
zendo o seguinte: ao tempo que se comenta esse telegra­
ma dos juros que prejudicam tanto este País, nós traba­
lhamos, apanhamos toda a nossa produção agiícola para 
pagar e~se juros, porque ainda não pagamos nenhum pe­
dacinho do principal da dívida; só os juros. O milho bra­
sileiro foi todo vendido, a safra do ano passado, e, quan­
do o GOverno se deu conta que tinha exportado o milho 
todo, as cooperativas de frango do Sul do País começa­
ram a ter dificuldades e até a matar os pintos, porque 
não tinham milho para dar aos frangos. Aí, importa-se 
milho. É aquilo que o nobre Senador Cid Sampaio aca­
bou de dizer: por falta, realmente, de uma política agrí­
cola no País, não se tem uma regulamentação de estoque 
e nem se produz aquilo que o País precisa. Mas V. Ex• 
diz muito hem, uma lei proibindo importar tudo que é 
produto agrícola e num país de extensão territorial Como 
o Brasil, com enxada suficiente e com gente bastante, até 
pl<lntando_ à mão e havendo um pouco de água, esse País 
pode produzir para si e para exportar. É o cúmulo que_ o 
Brasil importe produtos agrícolas, com terras e a popu-

- !ação que tem. E incrfvel, quando Israel, deste tamanho, 
da agricultura, faz 2/3 da sua renda econômica, manten­
do armas moderníssimas. Acredito, pois, nobre Senador 
H~lío Gu~iros, que o pronunciamento de V. Ex' é opor­
tuno e V. Ex• abrangeu, com a sua fala, todos os pronun­
ciamentos, inclusive dando uma segurança nas palavras 
do nobre Senador Henrique Santillo, de que S. Ex• podia 
ter saído do alho e ido até o telegrama, porque S. Ex• es­
tava certo de que era correlato, e é correlato, Parabéns a 
esse Pronunciamento de V. Ex• 

O SR. Htuo GUEIROS - M1;1ito grato ao nobre 
Senador Alberto Silva pelo valioso e precioso apoio que 
dá ao meu modesto discurso. 

Mas, na verdade, Sr. Presidente, parece que o que está 
faltando no Brasil é realmente uma lei que proiba termi­
nantemente a importação de produtos agrícolas. Na ver­
daOe, o Brasil tem todas as condições de abastecer a si 
próprio e, também, até mesmo exportar. Mas é evidente 
que, enquanto houver sempre essa ameaça de_ impor~ 
taçào, o agricultor e o produtor brasileiro serão tímidos 
nessa sua tarefa de produzir mais para o Brasil. 
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Ainda agora, no jornal de hoje, há uma notícia de que 
o Governo vai autorizar a importação_de 60 mil tonela~ 
das de feijão. Não porque esteja faltando feijão no Bra­
sil; é só para regular o preço. 

O Sr. Henrique Santillo- ~o in.vés de ter uma políti­
ca de estoques. 

O SR. HtLIO GUEIROS - E não só isso, nobre Se­
nador Henrique Santi!lo. O que esta errado, então, é o 
mecanismo e a política brasileira no setor de preços, de 
Controle do abastecimento. Mas existir feijão suficiente 
no Brasil e, como o Governo não quer concordar c·om o 
preço que os produtores e os revendedores estão cobran­
do, ele vai importar feijão? 

É claro que é uma solução de cabo de esquadra, por~ 
que, se existe produção de feijão suficie-nte no Brasil, o 
que o Governo tem é de fazer com que essa pfodução 
Chegue aos revendedores e aos consumidores e nunca in­
timidar, amedrontrar, escangalhar a produção brasileira, 
com a permissão de importação. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• uma obser­
vação? 

O SR. H!:LIO GUEIROS - Tem o aparte o nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Hélio Guei­
ros, V. Ex• sabe, como a: Casa, também, não desconhece, 
que eu sou um homem do meio rural. E a esse respeito, 
eu gostaria que V. Ex• considerasse um aspecto realmen­
te sério, que é o aspecto econômi-co da questão. O Brasil 
tem uma p-rodutividade, atualmente, muito ruim de ar­
roz. Esse ano, por exemplo, chegamos no Rio Grande do 
Sul, nas chamadas supersafras, na safra surpresa que 
abismou aos próprios- prõdutores, chegamos a 4 mil qui­
los por hectare. Mas, mesmo assim, Ex•, esse produtor 
do Rio Grãnde do Sul, que produz com todo apoio da 
tecnologia, se tivesse plantado soja, teria mais do que o 
dobro da remuneração que ele está obtendo por hectare 
de arroz produzido. Em Goiás, por exemplo, estamos 
obtendo, em média, 50 -sacos de 60 quilos de soja por 
hectare, vendido atualmente a Cr$ 30.000,00. Vê V. Ex• 
que o agricultor tem, nesse caso, uma renda bruta de 1 
milhão e 500 mil por hectare. No entanto, plantando ar­
roz, ele colhe, no máximo, 20 sacos de 60 quilos por hec­
tãfe de arroz, para vender a Cr$ 15.000,00. Então, ele vai 
ter uma renda de uma agricultura muito mais arriscada 
do que o soja, porque o arroz realmente demanda maior 
ciCio de chuva, exige mais da terra, enquanto o soJa con­
~r_i_~ui e mel~_ora a qualidade da terra que o produz, e ele 
Vai obter urri rendimento de 300 mil cruzeiros por hecta­
re. Há um Outro aspecto que eu gostaria, também, de 
trazer à colocação; já que V. Ex• fala sobre o feijão, é que 
isso precisa ser confirmado, mas_ que, na realidade, as re­
giões produtoras de soja não produzem o feijão coinum. 
E eu tenho indagado a diversos técnicos, a diversos agrô­
nomos, o porquê, se seria só o aspecto econômico, se se­
ria só o desinteresse, vez que o soja remunera muito" mais 
do que o feijão' comum. Mas, alguns já me disseram que 
o-soja produziria um germe qualquer que prejudicaria a 
produção, a fertilidade, a germinação do feijão c_omum. 
Mas, de qualquer forma, a agricultura, e especialmente a 
agricultura mais do que a própria pecuâria do Brasil, 
tem que ser revista, tem Que ser redirecionada, de manei­
ra a remunerar, de maneira a compensar àqueles que la­
butam no campo. V. Ex•. realmente, não negará o fato, 
pois aí está o êxodo rural, atestando, eloqiientemente, 
que a parte de remuneração para o produtor rural vai, 
cada vez mai~. trazendo os nossos homens do campo 
para a cidade, para tornarem-se favelados, desajustados 
sociais. Mas, -na realidade eu aCho até que não vejo mal 
algum virmos a importar determinados grãos, desde que 
a terra não fique ociosa e a utilizemos para produzir 
llqueles que remune-ram mais, como é o caso extradordi­
nário da soja. Hoje, V. Ex• sabe que até nas nossas re-
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giões quentes, no Caso do Maranhão, no extremo norte 
do Goiás e_n_o_Sul do Parâ, já se produz a s9ja, porque 
graças a Deus, graças aos nossos pesquisadores, já temos 
a chamada soja tropical. E a·soja, sem dúvida nenhuma, 
a manter os níveis de consumo no mercado mundial, e a 
remuneração atual, aconselha, de fato, que o Brasil passe 
a produzir soja, e ·a importar o feijão -e o arroz; se ror o 
caso. Eram estas as observações que eu gostaria (iiae V. 
Ex• incluísse no seu pronunciamento. 

O SR. HJ!:LIO GUEIROS ~ Muito grato ao ilustre 
Senador Benedito Ferreira: pela colaboração técnica e ex­
perimental que S. Ex• dá ao meu discurso. Mas, verifiqe 
V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira, que citei O fato 
de feijão porque a notícia do jornal diz que há feijão no 
Brasil, apenas que, o Governo, não concordando com o 
preço co_brado pelo prdutor e pelo revendedor, vai faz6r 
a impoi-tação desse produto em dólar. Isto, para ril-im, é 
um despautério, numa hora em que o Brasil tem, como 
seu problema maior, para os técnicos do Governo, o 
problema da dívida externa. Então, não têm o menor·ca­
bimento que, uma hora dessa, existindo feijão, no Brasil, 
o Governo vá importar feíjãO somente para intimidar o 
produtor. É essa a mii1ha posição, baseada em uma in­
formação do jorllal, o quãl garãnte que existe feijão Sufi­
ciente para abastecimento, mas apenas que o_GoVerno­
discorda do preço cobrado. 

Acredito, nobre Senador Benedito Ferreira, que um 
Pais de 8.500.000 km2 de extensão não há necessidade al­
guma de importar gêneros de primeira necesSidade. O 
que precisaria aí, nobre Senador, seria exatamente mobi­
lizar e agílizar a produção agrícola nacional, dando-lhe 
os meios, assitência técriica, financiamento baiato e ga­
rantia de preço, tudo isso para aproveitar essa imensa 
área teriitorial de que nós dispomos, e não abandonar 
essa área, esse patiím6riTo territorial enorme que nós te­
mos, para fazer importação. Até pOr que, como bem dis­
se o Senador Henrique Santillo, o Governo, ao importar 
esses gêneros de primeira necessidade, não os vende pelo 
seu preço real, diz o Senador Henrique Santillo que há 
subsídios para isso. Então, o Governo importa Por um 
preço muito maior e vende por um- preço menor à popu­
lação. Talvez fosse mais inteligente ãpanhar esses recur­
sos desviados para a importação, para dar condições à 
agricultura brasileira. 

Nessas condições, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e 
pedindo desculpa por ter entrado nesse assunto que pa­
recia tão desimportante, quero manife"star a nossa po­
sição, do PMDB, aliás já expressa-pelo Senador Hneri­
que Santi!lo, em favor do projeto. Á primeira vista, ele 
pode parecer desnecessário e desimportante, mas, infeliz­
mente, no Brasil de hoje, há necessidade de se colocar os 
pingos nos is, para que, por esse processo, o Governo 
acorde e tome consciências realmente da real situação do 
nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}- Contiillla em 
c;fiscussão o projeto. (PaUSa.)" 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada esta, o projetO é dado corrio aProvado rios 
termos do art. 315 do Regimeitfo Interno. 

A matéria vai à CofriíSsão de Redação. 

~ o seguinte o pE'Ojeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 16, de 1982 

Dispõe sobre a proibiçio de importar alho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (\"' ~proibida, a partir da publicação desta lei, 

toda e qualquer importação de alho. 

DIÁRIO DO CONGRESSONAClONAL (Seção li) 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
-- publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n? 28, de 1981 (n9 4.749, na Casa óe ori­
gem), que altera a redação do art. 379 da ConSoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n\"' 5.452, de I\"' de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 337, ele 1981, 
da Comissão 

- de Legislação Social. 

Em votação o projeto. 
O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presiden.te. peço a palavra 

para encaminhar a votação. 

Õ SR. PREs-IDENTE (Aln1lr-P1riio) -- V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Esse projeto, na reunião de ontem, foi conSiderado re­
jeitado pelo voto simbólico da Liderança do_ PDS. Ago­
ra, tomo conhecimento, através do eminente Senador 
Louriyal Baptísta, que tão bem responde, hoje, pela Li­
derança do Governo, que a maioria desta Casa vai a pro­
vã r o p(ojeto .. de lei. Na sessão de ontem, para o projeto 
não ser derrotado, tive que recorrer à verificação de vo­
to, -sinto-me satisfeito em verificar que hoje o projetO se­

- rá aprovado. 

Na verdade, Sr. Presidente, seria um absurdo a manu­
tenção -do atual dispositivo da legislação social brasilei~ 
ra, que diz simplesmente no artigo que pretendemos re­
vogar por essa lei: "art. 379- É vedado amulher o tra­
balho noturno."~ um absurdo, Sr. Presidente, que, nos 
dias de hoje coloque-Se como regra geral na legislação 
que a mulher não pode trabalhar à noite. 

Numa época em que Indira Ghandi preside e dirige 
uma ·das nações mais populosas do mundo; numa época 
em que uma mulher também, Margareth Thatcher, diri­
ge os destinos de uma das maiores nações do mundo, a 
Grã-Bretanha, seria um absurdo que, na legislação brasi­
leira, continuasse em vigor esse_ dispositivo retrógrado, 
quadrado, de que a mulher não pode trabalhar de noite. 
Então, foi por esse motivo, porque ontem a Liderança 
do PDS não queria concordar com os meus argumentos, 
que pedi verificação de votação. E é com satisfação que 
agora vejo qUe- esSe 3rfigo será extirpado da nossa legis­
lação. 

Quero dizer que-o projeto que nós vamos aprovar não 
··~é o ideal, porque ele faz, no fundo, uma certa discrimi­

naÇ'io também à mulher, mas, pelo menos, muda. Ao in­
vés .de dizer que é vedado o trabalho noturno para a mu­
lher, ele diz- "É permitido o trabalho noturno da mu­
lh~r"_: Já é um_!._grande.diferença, e já vale a pena, por­
tantO, nós aprOVarmos esse projeto. Embora, aqui e ali, 
nesse projeto que vamos aprovar~ haja dispositiVOs in­
sustentáveis. Verifique V. Ex• este aqui: "É permitido o 
trabalho noturno da mulher maior de 18 anos, salvo em 
empresas ou atividades industriais." Esse "salvo em em~ 
presas ou atividades industriais" é um absurdo. A mu­
lher deve tra]Jalhar aonde, quando e como quiser. Tanto 
mais quando diz no§ 19: "A proibição, quanto ao tr.il.ba­
lho em empresas, não se aplica- veja~se o nÓmero dOis: 
"à mulher empregada em serviços de higiene e de bem­
estar." 

Quer dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, permite-se 
que a mulher trabalhe da noite para um trabalho que é 
digno, não tem--por que fazer essa discriminaÇãO, para la­
var sanitários, fazei limpeza de ruas, de lixeiras, isso elas 
podem fazer. Acho, portanto, que esse projeto não é o 
ideal, ele não mereceria ser aprovado na íntegra mas, de 
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qualquer maneira já, é um avanço, porque retira da legis­
lação brasileira um dispositivo completamente superado, 
que é a·quele que proíbe o trabalho noturno da mulher. 

Nestas condições, nobre Presidente, Srs. Senadores, 
embora com restrições nós, da Bancada do PMDB, va­
mos aprovar esse projeto, agradecando a colaboração da 
ilustre Liderança do PDS. Não é o ideal, mas já é uma 
coisa para se retirar da atual Consolidação das Leis do 
Trabalho uni- diSpositivo :._-insisto -totalmente qua­
drado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) _ 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aProvado 

ROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 28, DE 1981 

(N' 47/79, na Casa de origem) 

Altera a redaçio do art. 379 da Consolidaçio das 
Leis d_o Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de ]9 de maio de 1943. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 19 O art._379 da ConsÕ!idã.ção das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 379. ~permitido o trabalho noturno da 
mulher maior de 18 (dezoito) anos, salvo em empre­
sas ou atividades industriais. 

§ 19 A proibição quanto ao trabalho em empre­
sas ou atividade industriais não se aplica. 

[-à mulher que ocupe posto de direção ou de 
qualificação técnica com acentuada responsabilida­
de; e 

li - à mulher empregada em serviços de higiene 
e de bem-estar, desde que não execute tarefas ma­
nuais com habitualidade: 

§ 2"' As.einpresas qu-e se dedicam à industriali­
zação _d~ bens perecíveis, durante o período de safra, 
presumem..:se autorizadas e empregar mulheres em 
trabalho noturno, quando ocorrer necessidades im­
periosa de _serviço. 

§ 39 - A permissão de que trata o§ 29 deste artigo 
estende-se às empresas cuja linha de produção-utili­
ze matérfas~Primas ou matérias em elaboração sus~ 
cetíveis de alteração rápida, quando ~ecessário para 
salvá-las de perda irreparável. 

§ 4"' Com a autorização, poderá ser exigidos_ da 
empresa meios especiais de proteção ao trabalho, 
,inclusive. dç na_t_ureza ambi~ntal, como os referentes 
à iluminação e ventilação, bem como o funciona­
mento de lanchonete e refeitórios no período notur­

-no. 
§ 5"' O trabalho da mulher em honorário notUr­

no, de qualquer modo, só será permitido quando a 
aptidão para executá-lo houver sido atestado no 
exame médico a que alude o art. 380 desta Consoli­
dação, anotada a circunstância no livro ou ficha de 
Registro de Empregados, 

§ 69 As autorizações referidas neste artigo po· 
derão ser canceladas, a qualquer tempo, em relação 
à empresa que deixar de observar as normas de se­

-gurança e medicina do trabalho de que trata o Capí­
tulo VI do Título IV desta Consolidação. 

§ 79 ~s empresas comunicarão à autoridade 
c-ompetente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
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a circunstância excepciQnal que as levou ao empre~ 
go de mulheres em horário noturno. 

§ 81' Para atender a interesse nacional _rel~vante_ 
e ouvidas as correspondentes organizações sindicaiS 
de empregadores _e trabalhadores, a proibição do 
.trabalho noturno da mulher, e empresas ou ativida­
des industriais, poderá ser suspensa: 

I - por decreto _do_ poder Ex.ecutlvo, sem limi­
tação quanto ao período cte serviço noturó.O; 

II - por portaria do Ministro do Trabalho, até 
às 24 (vinte e ·qUatro) horas," 

Art. 29 Esta lei entrará em Vigor ná dãta âe sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Proj~to de Lei da 
Câmara n9 15, de 1976 (nl' 76/75, na Casa-de ori­
gem), que introduz alterações na ConsolídaÇào das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, _de l~' de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n~'s 250 a 253, de 1981, das 
Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, quanto ao mérito, favorável;_ 

-de Legislação Social, 11' pronunciamento: favo­
rável; 29 pronunciamento: ratificando seu Parecer 
anterior; e 

- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno únic_o. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria vaf aO ATi:j_"UiVo;feita a devida comunicação 

à Câmara dos deputado_s. 

1:. o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
Nt 15, de 1976 

(N' 76--B/75, na Casa de origem) 

Introduz alterações na Coosolidaçio du Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1• 
de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O caput do art. 352 da Consolidação das Leis 
do Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 352. AS empresas, individuais ou coleti­
vas, que explorem serviços públicos dados em con­
cessão, ou que exerçam atividades industriais oU co­
merciaiS, são_ obrigadas a manter, no seu quadro de 
pessoal, em cada categoria profissional de qualquer 
nível, uma proporção de brasileiros não inferior à 
estabelecida no presente Capftulo." 

Art. 2\"' O art. 353 da Consolidação das Leis do Tra­
balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

••Art. 353. Equiparam-se aos brasileiros para 
fins deste CapítUlo, e ressalvado o exercício_ de pro­
fissões reservadas aos brasileiros natos ou ao_s_ brasi­
leiros em geral, os estrangeiros que, residindo no 
País há maTs de 10 (dez) ãõos, tenham cônjuge-ou fi­
lho brasileiro, não precedendo, sob hipótese algu-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ma, ao brasileiro nato ou naturalizado, em sua ad­
- ITiiSsão ao emprego." 

Art. 3' O art. 354, e s.eu parágrafo único da Consoli­
dação das Leis do Trabalho passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 354. A proporcionalidade será de 2/3 
(dois terços) em cada categoria profissional de qual­
quer nlvel,podendo o Ministério do Trabalho fixar 
pfoporcionalidade inferior em atenção a circunstân­
cias especiais de cada atividade, desde que cOmpro­
~v~. por proc~so administrativo; a pedido da empre­
sa interessada, a insuficiência do número de brasil~i­
ros na ati_yidade de que se trata. 

Parágrafo único. A proporcionalidade é obri­
gatória em relação à totalidade do quadro de pes­
soal_em cada categoria profissínal de qualquer nível 
e em relação à folha de saláriOs." 

Art. 41' O art. 358 da Consotidação das Leis dó Trã­
balhO passa- a vigorar com a seguinte redação, suprimi­
das as alíneas a, b, c e d e., acrescido de § 2\"': 

..... _Art. 358. Nenhuma empresa pode pagar a 
brasileiro que exerça função análoga, a juízo do Mi­
nistério do Trabalho, à que é exercida por estrangeT­
ro a seu serviço, salário -inferior ao deSte, exc"etO 
quando a remuneração resultar de maior produção 
para os que trab_~lham em comissão ou por tarefa, 
que são fixadaS rio mesmo percentual e valor. 

§ J9 ,.A 
-§ 2l? - Os direitos adquiridos pelo pessoal dos 

a!uais quadros das empresas serão respeitados no 
processo de adaptação deste~ mesmos quadros ao 
texto deste Capítulo, vedadaS novas admissões de 
estrangeiros em qualquer categoria profissional de 
qualquer nível, até satisfeitas as condições de5ta 
Je!" 

Art. 5~>-- Fica revogado o art. 357,--dã -Consolidação 
das Leis do Trabalho face às novas redações dadas aos 
artigos 352 e 354 da mesma Consolidação. 

Art. 69 Esta Lei entrarâ em viB:Or ria data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 40, de 1977 (n9 2.155/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o registro de entidades no 
Conselho Nacional de Serviço Social, Concessão, 
pagamento e prestação de contas de subvenções so­
ciais e dá outras providê!J.cias, tendo 

Pareceres Favoráveis, sob n% 1.045 e 1..046, de 
1981, das Comissões 

-de Educaçio e Cul~~; e 
-de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.)_ 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada.-

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta 
dos~ (Pausa.) 

Rejeitado. 

A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita comuni­
cação à Câmara dos Deputados. 

Maio de 1984 

Ê o seguinte o projeto rejeitad~ 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 40, DE 1977 

(09 2.155-B/76, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o registro de enddades no Conselho 
Nacional de Serviço Social, tontessio, pagamento e 
prestação de contas de subvenções sociais, e dá outras 
providências. 

O-congresso Nacional decreta. 

CAPITULO I 
D"as Enddades que podem ser Beneficiadas 

Art. )9 Somf:nte poderão ser beneficiadas com sub­
venções sociais entidades que visem especificamente aos 
seguintes finS: 

1- promover a educação e desenvolver a cultura; 
li- promover a defesa da saúde e a assitência 

médico-social; 
III - promover o amparo social da coletividade. 

CAPITULO 11 
Das Entidades que nio podem ser Benefldadas 

Art. 29 Não será concedido registro à eptidade: 
I - que vise direta ou indiretamente o favorecimento 

de, pessoas ou grupos; 
li -que distribua lucros, dividendos, vantagens fi­

nanceiras, ou que faça promoção pessoal de associados 
ou não associados; 

1I1 -que distribua beneficios apenas a assocíados e a 
familiares destes; 

IV- que se constitua em mútuos, montepiOS-e congê­
neres, ou que tenha em sua programação atividade, ain­
da qUe paralela, de financiamento ou de natureza comer­
cial em favor de seus associados e familiares; 
- V- representativa -de classe; 

VI -tenha f1nalidade eminentemente esportiva ou re­
creativa; 

VII - que estabeleça, direta ou indir~tamente, discri­
minação racíal, política, religiosa ou social; 

VIII -que não se disponha a destinar o patrimônio a 
entidade congênere, registrada no Conselho Nacional de 
Serviço Social, em caso de extinção. 

CAPITULO III 

Do Registro 

Art. 39 O registro das instituições no Conselho Na­
- cional de Serviço Social será feito mediante requerimen­

to, instruído com os seguintes elementos: 
I- certidão de inteirO teor dos estatutos ou da escri­

tura da instituição, quando se tratar de fundação de di­
reito privado, extraída do Livro de RegiStro Cívil das 
Pessoas Jurídicas; 

11- prova de funcionamento da entidade e mandato 
da diretoria em exercício, em documento fornecido por 
a~torídade púb!ica !ocat; 

111 -relatório e balancete contábil relativos às suas 
atividades no exercício imediatamente anterior, visados 
por autoridade pública local; 

IV- questionário adotado pelo Conselho Nacional 
de Serviço Social, devidamente preenchido. 

CAPITULO IV 
Do Pagamento 

Art. 4~> O pagamento das subvenções sociais, discri­
minadas no Orçamento da União, não depende de re­
querimeil~to e, na ocasião de recebê~l~s. a beneficiâria 
apresentará ao agente pagador atestado firmado por au­
toridade pública local, comprovante de sua diretoria em 
exerdcio e do regular funcionamento. 
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ArL 5Y_ Para concessão e- pagamento de subvenções 
sociais pendentes de discriminações por parte de unida­
des orçamentárias, será obrigatório requerimento es·pecí­
fico, instruído com os seguintes documentos: 

I- ata da assembléia que tenha eleito sua última dire­
toria, da qual constem os nomes dos diretores em eXerci­
cios; 

11- atestado de funcionamento, passado por autori­
dade pública local; 

111- plano de aplicação.-
Parágrafo único. Na ocasiãO do recebimento da sub­

venção, prevista neste artigo, a beneficiária deverá fàzer~ 
perante o agente pagador, as provas a que se refere o art. 
5• 

Art. 6Y As entidades de direito públiCo, que não te_. 
nham prestado contas de subvenções sociais- reCebidas 
em exercício anterior, terão seus pagamentos liberados, 
desde que o novo titular ingresse em jufzo com a eXigên­
cia do cumprimento do art. 81' da presente lei. 

CAPITULO V 
Da Prestaçio de Contas 

Art. 711 As prestações .de contas deverão ser encami­
nhadas à Inspetoria-Geral de Finanças, dó Ministério da 
Educação e Cultura, responsável pela programação, até 
o último dia útil do mês de março do ano subseqüente ao 
do recebimento da subvenção. 

Art. 8~' As entidades favorecidas com subvençõeS 
sociãis, até o valor de cerii-Vezes o do maior salário míni­
mo vigente no País, estarão obrigadas a apresentar rela­
tório e balancete contábil referente às suas atividades no 
ano do seu recebimento, bem como atestado de regular 
funcionamento, documentação que deverá ser visada por 
autoridade pública local. 

Parágrafo único. O relatóriO e o balancete contábil 
de q~e trata este artigo deverão evidenciar que a apli­
cação da subvenção recebida foi feita em favor da comu­
nidade, 

Art. 99 Para os casos. de subvenções sociais que ul­
trapassarem o vai o r de cem vezes o do maior salário 
mínimo no País, além daS exigências previstas no artigo 
precedente, deverá a beneficiária apresentar a prestação 
de contas com a documentação referente às despesas rea­
lizadas. 

Art. lO. As instituições- contemPladas diretamente 
pelas unidades orçamentárias com subvenções sociais 
são obrigadas a remeter ao órgão concedente os compro­
vantes das respectivas despesas, de acordo com o plano 
de aplicação oferecido, no prazo pi"evisto no art.89. 

§ J9 A prestação _de contas será examinada pelo ór­
gão concedente da dotação, aprovando-a ou não; neste 
caso, se o vicio for sanável, será providencfada sua- rCiu­
larização. 

§ 2"' Se o vício for inSa:riável, ao órgão fornecedor do 
recurso caberã tomar as medidas legais cabíveis. 

§ 39 Aprovada a prestação de contas e anotada em 
registro próprio, o proCi::sso será" devolvído à -benefi­
ciária", Cfue o conservatá em local que permha eventu-ãl 
exame pelos órgãos de controle e fiscalização. 

Art. 11. Independentemente do recebimento da sub­
venção social, toda entidade registrada no Conselho Na­
cional do Serviço Social ficará obrigada a enviar, até o 
último dia útil do mês de março de cada ano, relatório e 
balancete contábil de süas atividades, referentes ao 
exercfcio imediatamente anterior, visados por autorida­
de local. 

CAPITULO VI 
Do Cancelamento 

Art. 12. Poderá ter seu registro ·cancelado a entidãae 
que: 

J- infringir qualquer dispositivo desta lei; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Il- Tenha sofrido solução de continuidade em seu 
funcionamento, por mais de dois anos consecutivos, sem 
que haja dado CO!Jhecimento ao_Consetho Naciona( de 
Serviço Social, justificando o fato; 

IH- tenha processo de prestação de contas com irre­
gularidade. _ 
- =-§_ (9_ Do cancelamento do registro pelo Conselho 
N acionai de Serviço Social caberá recurso ao MiniStro 
da Educação e cultura. 

§ 29 Nos-casos previstos neste artigo, uma vez sana­
da a irregularidade, poderã a entidade requerer novo re-­
gistro. 

CAPITULO V!! 
Disposições Gerais 

Art. !3. As alterações efetíViidas, in-clusive da 
criação de instituições mantidas, nos estatutoS ou escri­
turas de constituição das entidades,- deverão- se~ ~;erba~ 
das à margem do registro no Livro das Pessoas Jurídicas 
e levadas ao conhecimento do Conselho Nacional de 
Serviço Social, por certidão. 

Parágrafo Único. Quando a emenda estatutária en­
sejar alteração em suas finalidades, alienação de bens 
imóveis õU iffiPOrtar modificação daS condições fixadas 
para destinação patrimonial, deverá a entidade submetê­
la, prevfamente, ao Conselho Nacional do Serviço Social 
para aprovação. 

Art. 14 O Conselho Nacional de Serviço Social, à 
vista da documentação apresentada, concederá ou não o 
registro de Cujo indeferimento caberâ'pedid~ de reconsi­
deração. 

Parágrafo Único. No caso_da manutenção da negati­
va, caberá recurso ao Ministro da Educação e Cultura. 

Art. 15. Somente as subvenÇões destinadas a 60fsa 
de estudo poderãÕ ser recebidas por entidades educacio­
nais de ensino médio ou superior, independentemente de 
registro no Conselho Nacional de Serviço Social. 

.Art. 16 . .._As entidades já registraàas no Conselho 
Nacional de Serviço Social, à data desta lei, são dispén­
sadas de novo registro, devendo apenas fornecer os ele­
mentos necessários à sua atualização, na conformidade 
das instruções que forem baixadas a esse respeito. 

Art. 17. Enquanto a matéria não" fOr reguTadaem le-­
gislação especial, estende-se, no que forem aplicáveis, as 

- -- disposições desta lei, aos processos de concessão, -paga-
- mento e prestação de contas referentes a subYenção so-
ciais consignadas no Orçamento Gefal da União. 

------A-rt. 18 Esta lei entrará em vigor na data da sua 
pu~licação. 

Art. !9. Revogam-se as disposições em cOntrãrio. 

O SR. PR~SIDENTE (Almir Pinto)--:- ~tem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto d_e Lei da 
_Câmara n9 3 t, de 1980 (n~ 3.239/16; na -casa de ori­
gem), que dispõe sobre a freqüência escolar-de estU­
dantes no exercido de mandato legislativo mUiiici­
pal, tendo 

PARECERES, sob n9s 137 e 138,_ de 1981, das 
Comissões 

-de ConStituição e Justlca, pela constitucionali­
dade e jurirlicidade; _e 

- de Educaçio e Cultura, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, -en­

cerro a diSCussão. 
Em votação. 

--Tem a palavra o nObre Senador Héllo Gueiros. -
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O SR. Hf:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a "-'otaç-d,o. ~em revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente,_ Srs.. Senadores: 

Estamos sendo informados de que a Liderança do 
PDS vai rejeitar este projeto. O projeto, à primeira vista, 
pirace s_i_n:tpâtÍco; ele diz o seguinte:· - -

"§ 69 Será dispensado da freqiiência de que tra­
ta este artigo o estudante no exercício de mandato 
legislativo municipal que, comprovadamente, dei­
xar de comparecer às aulas para atendimento de 
seus deveres parlamentares. 

§ 79 Considera-se dever parlamentar, para os 
efeitos desta lei, o comparecimento às sessões ple­
nárias da Câmara Municipal e -de suas -COmis­
sões." 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente e Srs. senadores, é 
um projeto muito privativo, exclusivo de quem for verea­
dor. Esse projeto, para ser justo, teria que se estender a 
qualquer tipo de mandato eletivo, e não unicamente para 
os vereadores~ 

_Mas acho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que no Bra­
sil de hoje _não há ne_c~idadf: de se faltar à escola, para 
atender às sessões das Càmaras Municipais.--exata-mente 
porque no Brasil, hoje, há toda espécie de horário para 
as_ escolas públicas e privadas. Não há necessidade de um 
ve-reador se matricular em colégio que tenha as aulas 
coincidentemente com as reuniões das Câmaras Munici­
pais; ele tem todas as condições e possibilidade de se ma­
tricular em escolas que funcionam eln horáriO diferente 
da Câmara Municipal; se a Câmara funciona de manhã, 
ele pode se matricular -à tarde ou à noite, e se funciona à 
tarde ele pode se matricular pela manhã. 

De modo qu_e é totalmente desnecessário e seria um 
privilégio ãbsurdo, porque poderia haver uma espécie de 
malandragem: o vereador, sabendo que as sessões dele 
são pela manhã, vai-se matricular na escola que funciona 
peli manhã e nao vai ter necessidade de freqüentar essa 
escola, o que acho sempre necessário. Sou d~queles que 
entendem que o aluno tem que freqUentar as aulas, por 
mais restrições que ele faça à qualidade do ensino de ho­
je. A qualidit.de pode não ser muito boa, mas se o aluno 
ainda tiver toda a liberdade para não pisar na escola, aí 
mesmo é que a educação vai virar uma catástrofe nacio­
nal, se é que já não o é. 

Nessas condições, Sr. Presidente, entendo que a ma­
téria deve ser rejeitada pela Casa. 

Este nosso voto, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se aCham. (Pausa.) 

Rejeítado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

~ ~ se~u!nte ~ projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 31, de 1980 

(N• 3.239/76, na Cua de origem) 

Di~põe sobre a freqüência escolar de estudantes no 
exercidO de mandato-legislativo municipal. 

O Congresso Nácional decreta: 
Art. 19 Acrescentem-se ao art. 29 da Lei n' 5.540~ de 

28 de novembro de 1968, os seguintes parãgrafos: 
''Art. 29_. -- :. :-..... : . ....•..•......• _ •.• -..•.•.•. 

......... -............................. _ .......... . 
§ 69 Será dispensado da freqüência de que trata este 

artigo o estudante no exercício de mandato legislativo 
municipâl, que, comprovadamente, deixar de compare-
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ccr às aulas para atendimentos de seus de...:eres parlamen­
tares. 

§ 79 Considera-se dever P<~:rlamentar, para os efeífos­
desta lei, o comparecimento às sessões plenârias da Câ­
mara Municipal e de suas Comissões." 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL _39 __ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item 5: 

DiscUs-São, effi turiici único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 33, de 1981 (n9 3.310/77, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre as comemorações dos feria­
dos, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 604 e 605, de 1981 e 892 a 
895, de_ 1983, das Comissões 

-de Educaçio e Cultura- l'i' pronunciamento: 
favorável; 21' pronunciamento: contrário ao Substitu­
tivo da Comissão de Constituição e Justiça, e apre­
sentando Substitutivo; 

- de Leglslaçio Social - 19 pronunciamento: fa­
vorável ao projeto; 29 pronunciamento: favorável ao 
Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura; e 

-de Constituiçio e Justiça - 19 pronunciamen­
to: favorável ao projeto e às Emendas de Plenário, 
nos termos de Substitutivo que oferece; 29 pronun­
ciamento: pela constitucionalidade e juridicida.de do 
Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura. 

Antes de se passar à apreciação da matéria a Presidên­
cia esclarece ao Plenário que o p-rojeto con-stou da Or­
dem do Dia -da sessão ordinária de 26 de agosto de 198~, 
tendo a discussão encerrada com apresentação de emen­
das de plenáriO~ 

Entretanto, conforme o disposto no art. 358. "in fine" 
do Regimento Interno, será reaberta a discussão de pro­
jeto de lei origináriO da câmara, :Procedente de legislatu­
ra anterior, 

Em discussão o projeto, o substitutiVo-e as emendas. 
(Pausa.) 

Não_ havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo da ComissãO âi!.-Educação e 

Cultura, que tem preferência regimental. 
Os Srs. senadores que o aproVam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o_s_uhstitutivo, ficam prejudicadOs o projeto 

e as emendas a ele oferecidas. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação, a fim de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 

~ o seguinte o substitutivo aprovado 

SUBEMENDA - CEC (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre antedpaçio de comemorações de fe­
riados e dá outras provldênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São ·comerrioràdoS por antecipação, nas 

segundas~feiras, os feriados que cãirem nos demais dias 
da semana, com exceção dos que ocorrerem nos sábados 
e domingos e os do5: dias 1'1 de_jan_eirQ_(Co11fraternlzação· 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 .de de­
zembro (Natal) e Sexta-feira Santa. 

Parágrafo único. No caso <{e ·mais df: um ferlado_.na 
mesma semana, serão eles comemorados a partir da 
segunda-feira subseqfiente. 

Art. 29 O Poder ExeCutivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noVenta) díã.s, Contados da data de sua 
publicação. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

DJÂRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ii) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 6: 

--- Discussão, em turno único~ do ProjetO de lei da 
Câmara n" 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de ori­
gem). que veda aos veículos de comunicação de 
massa (rãdio, teleVisão, cinema, jornais, revistas, 
cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de publi­
cação) aceitar a autorização ou a veiculação_ de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados 
- imagem e som - por profisSionais e emPresas 
brasileiras, tendo 

~ARECERES, sob n9s. 186 e 187, de 1983, das 
Comissões 

_ -de Economia, favor.ãVel, com voto vencido do_s 
Senadores Bernardino Viana, Jgsé Lins e Lenoir 
Vargas: e 

-de Finanças, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr--::-19-Secretário. 

.t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 64, DE 1984 

Nos termos do art. 310, alín~ .. c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Lei da Câmara n" 44, de 1981, a fim de ser feita na sessão 
de 23 de maio de 1984. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1984.- Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sai da Ordem do Dia para a ela 
retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 30, de 1982 (n9 1.482/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre portadores de pneumoco­
niose:·em face da legislação acldentária, tendo 

PARECERES FA VORÃ VEIS, sob n•s 270, 271 
e 272 de 1983, daS Comissões 

-de Saúde; 
--"- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encer­

rada. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam permaneçã.m senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita comuriíw 

cação à Câmar"a dos Deputados. 

~ o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 30, de 1982 

(N9 1.482/79, na Casa de origem) 

D~spõe sobre portadores de pneumotonlose em face da 
legislaçio acldentária. 

O Congresso Nacional decreta: 
_Art.. 19 Para os efeitos da legislação de acidentes do 

trabalho, serão obrigatoriamente SegUidos os critérios 
estabelecidos_ pela Organização lntefnadonal dO Traba­
lho - OIT~na classifi"cação ·da prleuffiocániose. 

Art. 2" Quando presente imagem radiológica _do 
tipó~~?-~e- categorias· l e 2 d<:. "p" e-"n", sem alterações 
funcionais cardiorespiratórias, o portador terã (:Hréito ao 
auxílio suplementar de que trata o art. 9Y da lei n9 6.367, 
de 19 de outubro de 1976, podendo permanecer nomes-
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mo trabalho, mas submetendo-se a reinspeções médicas 
p~iódiCas. _ 

Art. 39 Verificada em reinspeção periódico a modifiw 
cação da imagem radiológica, no sentido da progressão 
ou do agravamento e da aparição de alterações funcio­
nais de capacidade cardiorespirat6ria, o segurado deverâ 
ser removido para trabalho .. a céu aberto", conforme o 
art. 3CXf da Consolidação das Leis do Trabalho, fazendo 
jus à percepção do auxílio-acidente ou, se for o caso, à 
aposentadoria por invalidez acidenf.ãria. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
CaçãO. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em· contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 42, de i983 (n9 73f79, na Casa de oriw 
gem ), que dispõe sobre o parcelamento dos débitos 

- da União, dos Estados, Territórios e Municfpios 
para com a Previdência Social, e determina outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 826 e 827, de 1983, das 
Comissões 

-de Legislação Social, favorável, com voto ven­
cido do Senadór Helvídio Nunes; e 

-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se cÕm estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita- a devida coinunicação 

à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado~ 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 42, DE 1983 

(N9 73/79, na Cua de origem) 

Dispõe sobre o parcelamento dos débitos da Unlio, 
dos Estados, Territ6rlos e Municípios para com a 
Previdência Social, e determina outras providências. 

O Congresso N acionai decreta; 
Art. 19 Fica-o Instituto de Administração Financei­

ra da Previdência. e Assistência Social- lAPAS autori­
zacio a consolidar os débitos anteriores à vigência da pre­
sente lei, decorrentes de contribuições previdenciárias 
em atraso, devidas na qualidade de empregador, pela 
União e pelos Estado~, Territórios e Municípios. 

Art. 29 Os débitos consolidados de que trata o art. 
19 desta lei serão amsortizados .$:m até 20 (vinte) anos, 
mediante o pagam~nto de parcelas mensais de igual va­
lor. 

Parãgrafo único. O requerimento do devedor, con­
fessando a dívida e requerendo o parcelamento, deverá 
ser protocolizado dentro de 6 (seis) meses da entrada em 
vigor desta lei. 
Art. 39 Realizada a consolidação dos débitos, os bene­
ficiários da presente lei começarão a pagar, a partir dessa 
data, a contribuição vincenda cumulativamente coni a 
parcela atrasada, não mais incidind.Q sobre esta qualquer 
importância referente a juros e correção monetâria. 

§ }9 Os órgãos que vierem a celebrar o parcelamento 
dos seus débitos na forma do artigo anterior, terão asse­
gurados o direito aO recebimento dos Certificados de Re­
gularidade de Situação - CRS e Certificado de Qui­

-tação- CQ. 
§ 29- O atraso no pagamento do débito consolidado, 
p'õr4 (quatro) meses consecutivos ou por 6 (seis) meses 
alternados, importará no vencimento imediato do cor-
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rcspondcntc saldo acrescido de juros e correção mone­
tária. 

Art. 4~' O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no pr<izo de 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

Art. 511 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam~se as dispoSições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 9: 

Discussão, em turno úi1.íc0, do ProjefO de Lei da 
Câmara n"' 46, de 1983 (n~' 4.236/80, -na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 

5.452, de 111 de maio de 1943, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n'628, de 1983, 

da Comissão 
- de Leg!slaçio Social. 

Em discussão o prosjeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. _Senãdores qUe o aprovam permaneçam Senta· 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ão Arquivo, devendo ser feita comuni­

cação à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 46, DE 1983 

(N~' 4.236/80, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de J9 
de maio de 1943. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. li' Acrescente-se ao art. 488 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 

5.452, de }9 de maio de 1943, o seguinte parágrafo único: 
"Art. 488. . ...... -· ................. -•.. -.~ .. . 
Parágrafo único. A redução de que trata este artigo 

será de 4 (quatro) horas nos municípios com população 
superior a 100.000 (cem mil) habitantes." 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --Está esgotada 
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República, General João Figueired-O, fOi Chefe do Gabi· 
nete Militar do Presidente Médici, e que o atual Ministro 
Leitão de Abreu também exerceu as funções de Chefe do 
Gabinete CivH do mesmo Presidente Médici. 

Eu diria, então, Sr. Presidente, que se trata de uma 
grei e que todos são iguais perante a grei. Esta ê a reali­
dade triste, - reconheço - realidade lamentável, reali­
dade pungente, mas uma realidade da qual nós não nos 
podemos furtar e temos que encará-la como ela se nos 
apresenta, com todos os seus ranças, por exemplo, que 
eyocam passado que ninguém mais o deseja, apesar da 
fortuna, da sorte que hoje bafeja Senadores como o 
preexcelso companheiro José Ignácio, que tem a mercê, a 
graça, a felicidade de hoje poderem enfocar assuntos des­
sa natureza, vale dizer, poderem criticar um dos mais re­
solutos chefes militares da revolução e sair da sua tribu­
na para a sua residência, o que era imPossível há dez 
anos, porque se em 1974 algum Deputado ou Senador 
fosse fazer reparos a respeito dos procedimentos do en­
tão todo-poderoso castilhista, o mais dentre to_dos, Presi­
dente Médici, aquele congressista fatalmente sairia de 
sua tribuna. para lugar incerto e não sabido._ 

Mas, Sr. Presidente, V. Ex~ com a acuidade que lhe é 
característica, deve ter obserVado um fato singular nesses 
dias de_ março e abril de 1984: a grei que exerce o poder 
conse~ju d~_~viar complet?mente _'!S atenções do Parla­
mento para o segundo dos mais importantes assuntos 
com que se defronta,_em grau de problema dramático, a 
sociedade brasileira. 

A 8rei, desde o rei ao palafre'neiro, conseguiu que o Se­
nado e a Câmara dos Deputados deixessem em segundo 
plano a questão econômica. Nem mesmo a decretação 
dos novos níveis do salário mínimo, em níveis qUe mil 
dão, e se assim o forem, para uma cesta de alimentação 
semanal, nem mesmo esses niveís mereceram a obsequio­
sa atenção do Congresso. 

0-Sr. Benedftc, Ferreira- Permite V.Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não que o Congresso ti­
vesse querido descurar desses problemas. Em absoluto, 
Sr. Presidente, é que uma questão mais alto se alevanta, e 
é. a questão institucional. E o debate sobre a questão ins­
iiü.ii::ional deve prevalecer sobre todos os demais. 

Parece-me, V. Ex~ me desculpe, mas o seu pedido de 
aparte parece que coincidiu com alguma alocução mi­
nha, de sorte que, com o meu pedido de perdão, conce­
do, com prazer, o aparte a V. Ex~, nobre Senador. 

O Sr. Benedit9 Ferreira- V. Ex~ tem toda razão, mas 
é que eu impacientei-me, receoso de passar a oportunida­
de da observação. 

a matéria constante d? Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 

0-S~. FÁBIO LO CENA- NãO,~m absoluto, eu vol~ 
____ _taria atrás no meu pronunciamento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR_. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sirvo-me de um feliz adendo ao discurso hoje aqui 
proferido pelo eminente Senador Henrique Santillo, 
adendo formulado pelo ilustre Senador Alexandre Cos­
ta, quando se discutia o teor ou p-arte-das áeclarações do 
ex-Presid~nte Emílio Garrastazu Médici. 

Não seria assunto a·"trazer à tl-ibuna do Senado, Sr. 
Presidente, sobretudo pelo respeito que nos merecem os 
cidadãos que já envêredaram pela andropausa. Mas, em 
se tratando de personalidade que muito marcou a vida 
do nosso País cometo, assim, a ousadia de comentá-lo 
em alígeras pafavras. 

Dizia S. Ex~. o Senador- Alexandre Costa, em se diri­
gindo ao Senador José Ignácio, que é muito fácil se sacar 
diátribes, críticas aceróaS, mordazes, contra cidadãos 
que já não mais exerceni o -pader--e-que hâ mais de 10 
anos se despediram- do bastão do mando. E lembrava o 
ilustre Senador Pelo Maranhão que o atual Presidente da 

O Sr. ~nedit9 Fçrreira- Fico agradecido porque sei 
que ,V. Ex• se~pre é um cavalheiro com seus colegas. 
Mas, nobre Senaaor Fábio Lucena, tenho receio que V. 
Ex~·- t~o ~loso, tão cauteloso nas suas colocações, este-f 
sendO injUsto numa observãção que V. Ex~ faz a respeito 
do Governo dÕ ex·Presidente Médici. Eu vim da Cânl8fa 
dos Deputados, num período crítico, época em qÜe 
aquela Casa foi fechada, e tivemos a-Qui uina valorosa e 
combatente oposiçãO naquela época, colegas do antigo 
Partido do MDB, hoje grande parte ainda do PMDB, e 
nós tivemos debates acalorados nesta Casa, no período 
do Governo do Presidente Mê.dici, e eu não tenho notícia 
de nehuma cassação naquele período de mandato parla­
mentar, ou sequer ouvi queixas ou reclamos de alguns 
dos nõssos colegas, no _Senado ou na Cárnar.a de que 
aqui tivesse descido dã Tribuna para lugar incei-to e não 
sabido, segundo deu a entender V. Ex•, de que o colega 
que se posicionasse Contra o Governo, naquele perío-do, 
estãi-h sujeito a vexames, a torturas, ou coisa qUe o va­
lha, embora V. Ex• não tivesse realmente explicitado 
bem. Mas, no discurso de V. Ex•, se V. Ex~ depois se so-
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correr nas cópias taquigráficas, Verificará que deixa 
transparecer nas palavras de V. Ex~, que o parlamentar 
não tinha segurança para expender aqui, por receios até 
de uma ação física contra si, o seu pensamento, o seu 
ponto de vista e a defesa intransigente da sua linha parti­
dária. Eu gostaria que V. Ex• rebuscasse melhor a sua 
lembrança, pois sei é um homem bem informado, e que-­
ro crer, ressalvando ainda, salvo melhor juízo, salvo fa­
lha da minha meinória, que eu não tenho notícia de ne­
nhum desses fatos a que as palavras de V. Ex~. pareceu­
me, conduziria ao entendimento . 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço a sua in­
tervenção, como sempre bem-vinda, nobre Senador, exa­
tamente, porque aos lugares incertos e não sabidos, V. 
Ex~ não pôde ter acesso, e, em conseqUência, está impos· 
sibilitado de nos prestar um depoimento esclarecedor. 
Mas a questão que me traz à tribuna, não ê bem essa. 
Essa me parece de todo esclarecida. 

Sr. Presidente, estamos, mais uma vez, graças a Deus, 
comemorando o Dia da Vitória das Forças Aliadas, na 
Segunda Grande Guerra Mundial, contra o eixo nazi­
fascista. t com grande satisfação, que nós, os brasileiros, 
principalmente aqueles que pertencem à geração do pós­
guerra, ou que nasceram durante a guerra, como é o caso 
deste Congressista que usa, no momento, da tribuna, é 
uma grande satisfação, nos associarmos às festas, às efe-­
mérides, aos ágapes comemorativos daquele aconteci­
mento, que, sem dúvida, deu à humanidade, deu ao Bra­
sil, nãõ apenas novos horizontes para vislumbrar formas 
de vida democrática e mais humana, mas novos alentos 
no pers~guir, no buscar constantemente, infatigavelmen­
te, esses caminhos e esses rumos, que não apenas opa­
triotismo oficializudo, mas o patriotismo dos verdadei­
ros patriotas, daqueles que não fazem parte dos meneios 
do poder e dos poderosos, numa acepção, os verdadeiros 
brasileiros, que desejam um Brasil grande e liberto, 
como queremos e almejamos para o nosso País. 

Eu, a propósito do Dia da Vitória, Sr. Presidente, que 
os Ministros militares divulgam nos jornais de hoje as 
suas ordens do dia. O Ministro da Aeronáutíca, Briga­
deiro- Délio Jardim de Mattos, enxerta as suas obser­
vações com considerações de natureza política, e diz qUe, 
agom, passado o fato e a emoção, que sobreviva a razão. 
Diz mais S. Ex' que: 

"Não há que se perder tempo com a discussão 
inútil da necessidade de mudanças, porque isso é 
óbvio e_ a sociedade espera, cabendo aos nfveis de 
de_cisão, acima dos persOnalismos, operacionalizar 
os anseios, definindo atê onde como e quando é 
pos-sível mudar." 

Sr~ PreSidente, o Ministro da Aeronáutica é .._um cultor 
extraordinário do id"ic)ina de Camões. Ele, de tal sorte, 

- caril tanta destreza, procede aos seus vôos de condor ou 
de andorinha sobre a relva ou as altas nuvens do verná· 
cuJo de Vieira, que nós, os leitores, pouco afeitos às !e­
iras ciá.ssicas e castrenses, temos até dificuldades -de en­
tender 1ls mensagens de S. Ex' Já se disse até, Sr. Presi­
den~e, que o Ministro da Aeronáutica escreve tão bem, 
que ele concebeu um novo idioma, provavelmente desti­
nado a ser entendido por povos ainda não nascidos e por 
modos de entendimentos totalmente descohecidos. 

De fato, Sr. Presidente, ê uma linguagem magnífica 
pelo ·hiperbolismo com que ela se reveste, pelas figuras 
grarriãticais tão bem industriadas, imagerls de retóriCã., 
colocações gramaticais vacinadas contra solecismos, 
barbarismos, contra silepses inconvenientes ou descabi­
das. 

Enfim, Sr. Presidente, vá escrever sim, assim tão bem, 
Sr. Presiderlte,lá no-Miiiistério da-Aeronáutica. Eu nun­
ca vi um escrito tão escorreito, tão perfeito,como este 
que-O emiri6nte MiniStro" dá alúmen em suas ordens do 
dia._ 

E já se disse, Sr. Presidente, que se todas as Bibliotecas 
fossem queimadas- Deus nos livr~- mas que sobrevi-
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vesse apenas a "República", de Platão, salvo estaria 
todo _o ___ conhecimento humano resumido num só livro. 
Eu direi; Sr. Presidente, que se por desgraça a Biblioteca 
do Senado Federal sofresse um incêndio, bastaria que os 
zelosos funcionáríos deste Parlamento subtrafssem, dos 
escombros do sinistro, as ordens do dia do Ministro 
Délio Jardim de Mattos,para que toda a pureza do idio­
ma fosse preservada em toda a sua esbelteza e louçania. 
Mas, em tonalidade um tanto antag&ica, quanto a for­
ma apenas, com igual correção gramatical, com aquela 
firmeza de escrever coretamente, mas com maior austeri­
dade, o Ministro do Exéfcito prega o seu repúdio às Cau­
sas extremistas. E, singularmente, quando ele inVeste 
contra os comunistas, dizendo que: "Iludem-se aqueles 
que acreditam que outro é o inimigo", que o inimigo são 
os comunistas, S. Ex•, o Sr. Ministro do Exército, reco­
nhece que __ os comunistas foram aliados ocasionais. Está 
escrito em sua ordem do dia na guerra contra o nazismo. 

F'tnalmente, Sr. Presidente, o eminente Almirante Al­
fredo Karam numa linguagem simples, polida, ililtural­
mente reflexo do embalo das ondas marinhas que tanto 
inspiram os Póeta_s_ e cujo so"ssobrar e ronronar com as 
praias desérticaS e perdidas, chegaram inclusive a inspi­
rar a criação de Afrodite, na mitologia grega a Deusa do 
Amor, o Sr. Ministro da Marinha também prega a cru­
zada contra o totalitarismo numa linguagem que eu diria 
do homem médio, da classe média tão característica da, 
p-opulação brasileira. 

Mas, dentre essas ordens, Sr. Presidente, há um tre­
cho, na alocução do Ministro Alfredo Karam, que me 
parece da maior importância. Diz S. Ex•: 

.. Levada a participar do sangrento conflito, em 
razão dos sucessivos, traiçoeiros e ínopínados ata­
ques à nossa Marinha Mercante, nas vastidões do 
Atlântico Sul, a nação brasileira engajoU-se no es­
forço de guerra, mesmo com meios insuficientes e 
inadequados." 

Este, Sr. Presidente, é o "x" da questão. As nossas 
Forças Armadas não cruzaram o Atlântico, nunca pen­
saram em fazê-lo, para desembarcarem nas praias italia­
nas em conseqüência dos ataques convardes à nossa Ma­
rinha Mercante, promovidos por submarinos alemães 
que causaram, nas profundezas do_ mar, conforme dados 
d_o Sr. Ministro, a perda de 1.500 vidas brasileiras. 

Mas, Sr. Presidente, este foi o estopíin-da questão. O 
que levou as nossas armas aos campos de batalha da Eu­
ropa foi, sem sõ!nbra de dúvida, o impulso do sentimen­
to democrático do povo brasileiro, o impulso antitotali­
tãrio, por excelência, de um povo que só de punhos jun­
gidos pôde suportar períodos discricionãrios e-aftã..tOriais 
como aquele que vinha vivendo desde o ano de 1937. -Foi 
para poder respirar internamente que o povo brasileiro 
como que coagiu seus irmãos de armas a se unirem aos 
aliados no combate efetivo às potências _do Eixo. 

E o triste qUe há a registrar, nisso tudo, Sr. Presidente, 
foi o atraso com Que essa adesão .do Brasil ocorreu no _ 
tempo. Começada a guerra, em 1939, só quase quatro 
anos depois é que o Governo brasileiro se dignou de 
atender ao reclamo popular, em mandando para os cam­
pos europeus as forças física, moral, do homem brasilei-
ro para ajudar a sepultar o nazi-fascismo. 

Dizia o grande José América que ning'uéin-s"e perde na 
volta e, por isso, o nordestino ilustre adorava, de modo 
especial, o retorno. E foi o retorno, Sr. Presidente, da 
Força Expedicionária Brasileira e o seu desembarque no 
Rio de Janeiro que trouxe, por entre as cinzas da derrota 
do nazi-fascismo, para o povo brasileiro aquele ânimo 
tão angustiadamente desejado, alimentado_ e ansiado, ao 
longo de tantos e tantos anos de ditadura. Apesar de o 
ditador da época ter determinado a desmobilização ime­
diata da Força Expedicionária Brasileira, tão logO os 
nossos soldados pisaram o territóriO brasileiro, não pôde 
o ditador desmobilizar o espírito libertário dos campos 
europeus que os nossos soldados trouxeram para o Bra-

si!. E, poucos mesc:ls depois do regresso da FEB, caiu a 
ditadura. Deu-se a eleição do Presidente da República e 
da assembléia nacional constituinte e demos, então, iní­
cio, Sr. Presidente, a um período da nossa História tão 
rico de fermentos de transformação, tão rico, tão pom­
poso e tão garbo nas lapidações que promoveu sobre a 
nossa estrutura política e social, que, por sua riqueza e 
sua pujança, seu garbo e seu galardão, se contrasta de­
primentemente com os dias atuais, com o palco atual, t 
com os atores que neles posam suas cenas. 

De fato, Sr. Presidente, ingressamos depois de 8 de 
maio de 1945 no terreno da ampla disputa do Poder, en­
tre os militares e os civis_. Os grandes generais que surgi­
ram com a democratizaçã:o do Brasil, todos eles sem ex­
ceção, se submeteram ao veredlctum popular, receberam 
das urnas a sentença que ditou os rumos de seus desti­
nos. 

Os grandt's generais, todos, sem exceção, que preten­
deram galgar a Presidência da República tiveram de se 
vergar, de se_ subordinar ao tabernáculo da represen­
tação e da vontade popular. 

Inicialmente Juarez Távora, seni" dúVida, militar que 
durante quae meio sêculo, Sr. Presidente, empolgou ge­
rações inteiras neste País. Lá esteve, no sop-é das urnas, 
por duas vezes, o grande Juarez Távora a pedir permis­
são ao povo brasileiro, para ser o Presidente da Repúbli­
ca. __ g!_por duas vezes, o povo lhe negou ~ssa permissão. 

Essa negativa, ao invés de ter- diminuído o vulto his­
tórico do grande general, pelo contrário, Sr. Presidente, 
tornou-o maior; airida, porque na medida em qUe ele 
percorreu o seu País inteiro numa pregação cíviCo­
democrático-popular em bu!'Ca dos votos e, na medida 
em que as urnas, com a sua implacabilídade ineVitáVel, 
lhe negavam os votos que ele pretendia transformá-los 
em escada para atingir a curul do poder, na medida em 
que isto se processava, Sr. Presidente, á gfande Távora 
caía. GiíB., porque o põvo -aSsim O determinaVa, caíadas 
suas ambições de poder, da sua legítima voritade de con­
quistar o poder, mas crescia com a sua Pá~ria, porque a 
queda de Távora era, no sentido paradoxalmente verti­
cal, de baixo para cirila, com a democracia em seu País 

-crescendo, paulatinamente, na medida em que os gene· 
rais que buscavam o consenso das urnas, viam pelas ur­
nas negado esse consentimento. 

Lembro-me, Sr. Presidente, cito o grande Brigadeiro 
Eduardo Gomes, outr4?_ luniar que empolgou gerações 
inteiras neste- País. 

Lembro-se, Sr. Presidente, eu menino, na cidade do in­
terior em que nasci, lá rio alto Rio Negro, quase frontei­
ra com a Venezuela, no meu Estado do Amazonas, pés 
descalços, peito nu, a pregar os cartazes do Brigadeiro 
Eduardo Gomes, nos meus distantes 8 ou 9 anos de ida· 
de. E o Brigadeiro Eduardo Gomes, pedindo permissão 
ao povo brasileiro para ser o Presidente da República, 
via essa permissão negada pelo povo e o Brigadeiro ao 
invés de cair no chão da História, no tombadilho do bar­
co democrático que ele_ ajudou não só a vicejar como a 
aumentar os nós de velocidade, até encalhar nessa praia 
invisível em que até hoje encalhado se encontra, o Briga­
deiro também engrandC(!eU o seu País porque nunca caiu 
da urna aquela queda reforçou a posição da urna, como 
o _único centro de onde pode emanar a permissão popu­
lar para um general ou para um civil assomar o poder 
neste País. 

Aí está o exemplo do Ministro da Guerra, do ditador 
Getúlio Vargas, do General Dutra, candidato a Presi­
dente da RepúbTica, q"ue foi às unlaS p-edir o consenti:. 
menta popular. Foi lá com sua humildade, como cida­
dão comum, desligando-se do Exército, confrontando­
se, inclusive, com companheiros de armas, porque teve 
como adversário precisamente aq"U.ele que era um dos 
mai_s pujantes e mais representãtivOs generais que o nos­
so Exército já teve, o Grande Juarez Távora. Lá estão os 
dois no mesmo dia do julgamento, rendidos ante o vere~ 
dictum do povo, a receber, em continência cívica, a deci-
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são popular. Lá estavam os dois. Sr. Presidente, e o povo 
brasileiro a apontar para o General Dutra e a dizer-lhe: 
"Tu és o Presidente"; e a dizer para Juarez Távora: "Tü 
vais para casa, porque- assim nós o decidimos." 

Nem assim, Sr. Presidente, o grande Távora deixou de 
ir para casa para enveredar por um calabouço, por uma 
ruela, por uma vereda escura e a levantar os colarinhos 
da sua farda, madrugada a dentro, como fazem os cons­
piradores, para tramar o golpe a fim de impedir a posse 
do outro general legitimamente eleito pelo povo. 

E mais recentemente, Sr. Presidente, já nos meus dias 
de estudante, terminava eu o meu curso secundário, vivia 
eu os meus 18 anos de idade, exerci eu, pela primeira vez, 
o direito do voto. Lá está um outro General Henrique 
Dufles Baptista Teixeira Lott, candidato a Presidente da 
República, subindo em palanques, em palanques que 
chegaram até a ruir, como aconteceu no interior de certo 
Estado, ele, Sr. Presidente, que teve até a perna fratura­
da, como bem recorda o Senador Mário Maia, ele a pe­
dir humildemente, ele que tinha sido o mais poderoso 
General do nosso Exército, ele, que para salvar a Consti­
tuição e para garantir a posse do Presidente Juscelino 
Kubitschek, ele que teve que mandar para casa o hospi· 
tal o Sr. Café Filho, aliado do golpe, ele que teve que 
mandar para casa o Sr. Carlos Luz, serviçal do golpe, 
ele, Sr. Presidente, que, ao invés de mandar flores aos 
golpistas, mandou-lhes tanques no dia 11 de novembro 
de 1955; ele o General Poderoso, todo poderoso, hiper­
poderoso, humilde, nos idos de 1960, todo humilde, em 
trajes civis, nos palanques, a pedir ao povo brasileiro que 
lhe permitisse a oportunidade de ser o Presidente daRe~ 
pública. E o povo lhe negou v pedido e fez presidente a 
um outro candidato que ct;>m ele concorria . 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR,. FÁBIO LUCENA -Ouço V. Ex•, Senador Be­
nedito Ferreira. 

O Sr. Beneditq Ferreira - Muito obrigado a V. Ex• 
Nobre Senador Fábio Lucena, estou preocupado, por­
que V. Ex•, que constrói um discurso com essa: cautela 
que lhe é peculiar, sobretudo com o primor de lingUa­
gem, parece que estâ comentendo um escorregão na His­
tória. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu gostaria que fosse cor­
rigido, apenas para poder aprender, porque é do meu in-
teresse. --

O Sr. Benedito Ferreira - Parece-me, porque tenho, 
nessa altura, tal admiração e o zelo que sei que V. Ex• 
conduz o seu raciocínio, que já estou, também, assaltado 
por receios de que eu, também, possa estar equivocado, 
Mas parece· me que quem disputou a eleição com o Ma­
rechal Eurico Gaspar Dutra foj o então BrigadeirQ 
Eduardo Gomes e não o General Juarez Távora~ Era a 
observação: parece-me que o General Juarez Távora dis­
putou uma só eleição. 

O SR. FÁBIO LIUCENA --Tem razão, foi em 1950. 
O General Juarez Távora em 1946, Brigadeiro em 1950, 
novamente. 

Tem toda razão V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Era essa a observação, por­
que vejo que V.- Ex• que, rebuscando os Anais da His­
tória, por tantos fatos que V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - t porqu_~ eu não tenJ10 
convivência com os regimes militares que tem V. Ex• e, 
por isso, naturalmente, eu deva cometer meus equívocos. 
Mas, pela corrigenda, eu lhe sou, sinceramente, muito 
agradecido. Comoventemente, agradecido. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu quis colaborar com V. 
Ex~ porque, realm_ente, V. Ex• f.az um discurso belíssimo 
e para mim envaidC(!e-me poder comparecer modesta­
mente como um contribuinte do seu discurso ... 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço. 

O Sr. Benedito Ferreira- Agora, eu pediria a V. Ex• 
que não levasse a mal essa minha observação, porque ela 
não teve outro intuito, senão o de colaborar. -

O SR! FÁBIO LUCENA --Não, em absoluto. Eu 
agradeço, comovidamente~ 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, V. Ex' me lança um 
dardo gratuitamente, porque acho que a minha conyí­
vência com o regíme militar é tanto quanto a de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não falei em convivência, 
falei em coexistência, E-x• 

O Sr. Benedito Ferreira - Ou coexistência ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pacífica, evidentemente. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, de qualquer forma, é 
um dardo que acho que, realmente, não comporta, de 
maneira alguma. - -

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu quis dizer que V. Ex' 
está no Parlamento há mais tempo. Eu cheguei ontem. 

O Sr.- Benedito Ferreira - Mas, de qualquer forma, 
quero que V. Ex~ receba generosamente, esta minha mo­
desta contribuição ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eil recebo e agradeço. 

O Sr. Benedito Ferreira- ... que outro propósito não 
teve, senão o de colaborar. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço e não voltarei 
mais a errar. Muito Obrigado. 

O Sr. José Ignácio- Pefirilte--v~ Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex", com muito 
prazer. 

O Sr. José Ignácio -Senador Fâliio Lucena, eu quero 
aparteá-lo e pedir permissão para ingressar no seu bri­
lhante pronunciamento, exatamente, para felicitá-lo pela 
pureza de estilo, pela coerência de sua exposição, pela le­
veza da sua explanação e, por todos os títulos, pelo cos­
turado belíssimo da exposição oral que faz V. Ex", aliás, 
sem excepcionar, pelo contrário, a fegra de V. Ex", é o 
pronunciamento desse tipo. E, no mérito, dizer a V. Ex• 
que V. Ex• está entoando, com o seu pronunciamento, 
uma ode em homenagem àqueles que, mesmo militares, 
rendem-se à evidência da soberania popular, e não têm 
medo de urna, não se _assustam com as disputas, pelo 
contrário;atê as desej<Jm, até as estimulam, até as in.ocen- _ 
tivam, porque é exatamente por decorrência desses con­
flitos, a partir desses conflitos, que a sociedade aberta se 
fortalece, se robustece e se torna pujãnte. Na verdade, V. 
Exll coloca a questão de uma forma muito clara. Nós, 
quando, como oposicionistas, cumprimos aqui o nossO 
papel de divergência, de conflito legítimo com o apare­
lho de poder, com o Governo, quando nós verberamos a 
ação militarista, nós não verberamos a conduta do mili­
tar. O militar, entregue aos seus afazúes profissionais, 
em qualqure das armas, merece o respeito e os encômios 
de toda a cidadania, de toda a Nação brasileira. O que 
nós desejamos, na verdade, é que, para a conquista do 
poder, por militar, por civil ou por padres, qualquer que 
seja o postulante do poder, nós desejamos que ele se sub­
meta à vontade popular, pelo caminho legítimo do ba~ 
nho lustrai nas urnas. O que na verdade nós queremos, 
aquilo pelo qual nós lutamos, é para que o regime tire-a 
farda. Nós não somos contra este ou aquele candidato 
que postule, pela via legítima, fardado ou não, a honra 
da eleição popular. Nós queremos é que o f-egime tenha 
instituições civiS. Nós queremos que, qualquer que seja o 
candidato, militar, eclesiástico ou civil, ele viva a atmos~ 
fera civil, num regime com instituições livres, civis, e não-
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castrenses. Nós queremos que o autoritarismo· desapa­
reça, que as instituições construídas permitam que qual­
quer cidadão, fardado ou não, dispute e pleiteie o favor 
popular, e conquiste o poder, através da única via legíti­
ma, que ê a manifestação sacratíssima das urnas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço ao aparte de V. 
Ext, nobre Senador José Ignácio, para Partir para a fase 
final do meu pronunciarrientO, fazendo ver, fazendo in­
dagar, aliás, o como foi possível que se sepultassem os 
ideais traz.idos da Itália, hoje desembarcados no Brasil e 
tão copiosamente chorados no cemitério de Pistóia, onde 
nossos pracinhas ficaram sepultados na eterna 
lembnmça de nossa Pátria. 

De súbito, tudo se resolveu, tudo se transformou, tudo 
se revolucionou. O general do pós-guerra, que alimenta~ 
v a o ideal da FEB, hoje enaltecido n_as três ordens do dia 
dos Ministros militares, o general que palmHhava o terri­
tório nacional em busca do voto, esse desapareceu doce­
nário brasileiro. Em seu lugar surgiu o general que supri­
miu -o voto. E veja, Sr. Presidente, essa ironia da história, 
a partir do general, que foi provavelmente um dos maio­
res heróis da Força Expedicionária Brasileira, o General 
Humberto de Alencar Castello Branco, a partir de Sua 
Excelência, a urna e o voto foram convertidos por decre­
to em instrumentos de sacrilégio, e o processo de galgar 
o _poder_ col~~ou de ·lado o voto, prescindiu completa­
mente do poVO. E o Povo que, até 1964, elegia- os ·pre5i~-­
dentes, quer os militares, quer os civis, esse povo, em no­
mes dos ideais da Força Expedicionária, foi relagado a 
um plano de onde até hoje não foi retirado. 

O que há Que registrar nisso tudo, Sr. Presidente, ê o 
grande impacto que isso causou na nossa história, (} ím~ 
pacto da decepção e até da incredulidade. Ninguém acre­
dita, manuseando a históii3 que -um General, Por ter 
pon'tificado na Força Expedicionária Brasileira, tenha 
agido de urna forma não diversa, tão antagônica das for­
mas hoje em dia postas em vigor, em nosso País. 

Sim, Sr. Presidente, ao que tudo indica, a Força Expe­
dicionárí:i "BiaSlleira parece que toda ficou sepultada em 
Pistóia. E que os mortos de Pistóia, depois de 64, passa­
ram também a integrar aquele magote de banidos e de 
bandidos, para usar de expressão mais recente e muito a 
gosto do ex-Presidente Médici, de indesejáveis que só fi­
zeram tumultuar o nosso País, com as suas idéias de doi­
divanas de quererem ver esta República transformada 
em uma democracia, com as suas idéias, Sr. Presidente, 
todas turvadas pela demência, que pretendiam que o 
Brasil, depois de participar na vitória contra as forças do 
nazi-fascismo, também pudesse almejar o status de um 
regime democrático. 

Não, Sr. Presidente, até 1964, os heróis da FEB tive­
ram um culto. Eram os heróis que não apenas tii:lham 
nos libertado de um flagelo indescritível, indizível, assus­
tador, de um genocídio sem paralelo na história-: Mas, 
depois de 1964, Sr. Presidente, até as escolas deste País 
foram proibidas, não direi por atos governamentais, mas 
proibidas pelo costume, por terem sido levadas a deixar 
de fazer, até as escolas foram proibidas de cultuar os he­
róis da Força Expedicion4ria Brasileira, porque, cul­
tuando aqueles heróis, os nossos jovens estariam com 
toda certeza, ao Juízo dos detentores do poder, deixando 
se contaminar por idéias e por ideologias estranhas a 
nossa formação social e tão decantadamente cristã. 

Sr._ Presidente, neste 8 de maio, cabe ainda perguntar: 
até quando, até quando haverá esse hiato que começou 
em 1964, sobre os heróis da Força Expedicionária Brasi­
leira? Até quando o regime agoniZante, o i'éiime que Já 
atingiu um nível de extertor que o caracteriza nitidamen­
te CQOlO um incurável moribundo, aproximando~se de 
um inevitável momento mori que haverá de chegar a 
qualquer momento, até quando o regime, SR. Presiden­
te, vai impedir que a Nação se entregue ao culto dos seus 
heróis? 

ta pergunta que fica, não para merecer resposta no 
amanhã que não está fixado em nosso calendáriO, ·mas 
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para obter resposta já, Sr. Presidente, restaurando o 
sonho, o ideal, o ideário, a agenda, o programa dos 
heróis da Força Expedicionária Brasileira que, 
lamentavalmente, não consta do texto da Ordem do Dia 
dos três Ministros Militares. Esse ideal, esse ideário, essa 
agenda, esse programa, Sr. Presidente, consistia em 
derrubar a ditadura que agonizava, que massacrava, que 
anquilosava o povo brasileiro, substituindo-a por um 
regime eminentemente democrático _em que o povo fosse 
à última instância do Poder e que fosse o objetivo maior 
do regime a ser implantado em nosso Pais. 

Lamentavelmente, Sr. Presid_ente, decorrido tanto 
tempo, decorrido 40 anos, nós, os pósteros, podemos 
dizer que_ os heróis da FEB não lutaram em vão. Os 

-qu-inta-colunas que, naquela épOca., haviam eilquiStados 
em nosso País a serviço das potên'cias do eixo, hoje 
enquistados aqui se encontram na República, não mais 
ao serviço daquelas potências que estão sepultadas no 
chào, nos dejetos da História, mas a serviço de algo igual 
ou pior, Sr. Presidente, de potências invisíveis, 
misturadas com a nacionalidade brasileira, cujo 
objetivo, -Prícípuo e maior, é impedir que o Brasil 
implante ou solídífique os ideais democráticos que­
fizeram com qUe a Força Expedicíoilária Bi"aSíleira saísse 
do Brasil para lutar na Europa, e os mesmos ideais 
democráticos que trouxeram de volta os sobreviventes 
da grande tragêdia. · -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
FÁBIO LUCENA, EM SEU DISCURSO: 

Mudança, uma "discdSSio inútU" 

A Integra da ordem do dia do ministro da Aeronâltica, 
Délio Jardim de Matos: 

"Agora, pass_ado o fato e a emoção, que sobreviva a 
razão que nos -inspire-na busca de soluções que não se­
jaln a vrtória de alguns, mas o bem de todos. 

Não há que se perder tempo-com a discussão irlótil da 
m:cessidade de mudanças, porque é óbivio e a sociedade 
espera, cabendo aos níveis de decisão, acima dos perso­
nalismos, operacionalizar os anseios, defhtindo até onde, 
c9m0 e quando é possível mudar. 

Não há que perder tempo temendo o impasse, porque 
ele, em verdade, já existe. Existe e existirâ sempre, no 
plano das idéiaS, enquanto se tentar vender, a um povo 
justamente ã.nito, a viãbi!idade de uma democracia sim­
plória, que começa e acaba na forma de eleger um presi­
dente, de uma democracia de palanque, onde o já é mais 
importante que o sempre, de uma democracia entrevada, 

. onde mais valor se_ dá à _estruturação da Qbeça que à 
motricidade e_ à higidez do corpo social que a sustenta. 
- Não há que se perder tempo senão com o essencial, 
porque, no português claro que o momento exige, todos 
terão que ceder um pouco e ninguém será suficientemen­
te forte para cOndUiír isoladamente as transformações. 

t certo que, nas práticas se faz com nomes, mas nunca 
é demais lembrar que a partir de princípios. Quanto mais 
ci?-ros fo~em esses princípios, quanto mais precisos fo­
rem os conceitos emitidos, mais fácil se tornará identifi­
car as aspirações e implementar o diálogo construtivo. 

NinguéJ!l convence ninguém daquilo que está conven­
cido e, por isso mesmo, é preciso, antes de mais nada, 
que cada um de nós tenha a exata consciência da demo­
cracia que almeja, para que não sejamos surpreendidos 
defendendo, sob um mesmo rótulo. aspirações distintas. 

Neste clima nebuloso de indefinições, onde a demo­
craci~ entra como Pila tos no Credo, não chegaremos se­
não a um diálogo de surdos, onde _quem gritar não serã 
ouvido e quem calar não será notado. 
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Q'ue- nãO riâs falte grandeza e moderação na condução 
do momento, porque as grandes oportunidades servem, 
na medida dos homens que a usufruem, tanto ao bem 
quanto ao mal. 

Companheiros, 
As comemorações do Dia da Vitória representam um 

culto à liberdade, -um hino de amor à paZ e aos-qUe Pof 
ela arriscam suas vidas. 

Mais que bendizer os heróis que a História registra, 
este dia evoca a coragem de homens comuns que, tirados 
do aconchego de seus lares, foram aos campos de bata~ 
lha defender o mundo ameaçado pelo ódio e a insensa­
tez. 

J:: pensando em todos os brasHCiros anônimoS que lU­
tam dia a dia para sustentar, com trabalho e -perseve­
rança, a liberdade conquistada, me dirijo aos coiilarida· 
dos para reafirmar a: minha fé no amanhã deste pafs." 

O repúdio às causas extremistas 

Esta ê a íntegra da ordem do dia do minist~~ Walte-;: 
Pires: 

.. Era 8 de maio de 1945, quando emudeceram as ar­
mas na Europa, anunciando o fim do sangrento conflito 
que, ao longo de seis anos, traumatizara a Humanidade, 

No conturbado período que antecedeu a luta, a inci­
dência de crises político-sociais e a desorganização da 
economia mundial abalaram a frágil estabilidade do sis­
tema internacional. Reâtivavam-se os inefiCazes meca­
nismos de relações entre os Estados, que anteriormente 
havi3m preciPitado o mundo-niTGUerra MUndi~l. 

Benefidái-íãS- exclusivas daquele clima de insegurança 
e incertezas, as ideologias totalitárias de esquerda e de 
direita apossaram-se do poder em alguns pafses. Preten­
diam transformar e dirigir a sociedade h-umana ao Custo 
da liberdade e mediante a rejeição dos postulados--cris­
tãos e democráticos_, Passaram a esmagar ·as nações mais 
fracas com os cínicos justificativas da superioridade ra­
cial Ou da redenção social de uma classe. 

A polltica hesitante e omissa das nações livres e a pres­
são totalitária levarain à conflagração em 1939, com a 
invasão da Polônia pelos exércitos nazistas. -

O repúdio d-õS brasileiros às causas extremistas já se 
configurara inequívoco, quando da derrota da IntentOnã 
Comunista-ae 1935 e do fraCasso do Movimento Integr~­
lista em 1938. O prepotenie" desrespeito à nossa- s_Qbera­
nia, vitimando traiçoeiramente pacíficos navios mercan­
tes, levantou a Nação indignada em defesa de seus valo­
res maiores. 

Em onerosa e árdua mobilização, brasileiros de todos 
os recantos formaram nas gloriosas fileiras da I' DivisãO 
de Infantaria Expedicionária que, a partir de julho de 44, 
empreendeu em terras da Itália, a épica campanha de 
nosso sécUlo. A seu lado, postaram-se os indômitOs iiüe­
grantes da Marinha de Gtiei-ra e da Força Ãérea que, nos 
mares e nos céus italianos, consagraram-sê pelÕ arrojo, 
pela intrepidez e -pela bravura com que buscaram o ini­
migo, em todos os momentos desta árdua jornada de li­
berdade. 

Conduzida Pela -bfãvura, pel3. serenidade e pelo enge­
nho de seu comandante, Marechal João Batista Masca­
renhas de Moraes, a nossa tropa desafiou a inclemênCia e 
as agruras do inverno peninsular, palmilh_o_ll: destemida 
as ínvias escarpas apeninas, perseguiu e venceu o tenaz 
inimigO. nivelando-se aos mais aguerridos e experientes 
exércitos 'aliadOs: 

A imortal caminftada que principiou- em Camaioré- e 
chegou ao clímax com a rendição de divisões inimigas às 
nossas forcas eni Fornovo, apregoa pelos tempos afora o 
valor, a abnegação, o desassombro e o patriotismo da 
gente brasileira. 

Eis o imortal exemplo de uma geração invÍllgar de bra­
sileiros que, em Monte Prano, Monte Castello, Castel-
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nuovo, Montese, Colecchio e Fornoso retificaram as 
mais nobres tradições de nossas Armas. 

Quatro décadas decorreram desde a rendição das 
forças nazi-fascistas. Sobfe os escombros e as ruínas fii­
meiantes, prOjeiõu-se a esperança de uma nova era de 
paz e cqn;tpreensão para a Humanidade. 

Presente ao Dia da Vitória e_stava o totalitarismo co­
munista aliado ocasional, com os mesmos prppósitos ex­
pansionistas, com o mesmo objetivo de domínio univer­
saL Todas as tentativas de construção de uma ordem in­
ternacional humana e justa vêm-se frustrando, desde en­
tão, por sua ação desagregadora. 

Essa é a luta de nossos dias. Iludem-se aqueles que 
acreditam que ou_tro é o inimigo. O discurso pacífico e 
progressista de hoje mascara os mesmos propósitos de 
ontem, a mesma buSca da hegemonia mundial, a mesma 
ânsia de destruição da liberdade, o mesmo plano de im­
pedir aos homens a sinistra utopia do paraíso terreal. 

A evocação da vitória, emoldurada pelos nossos insig­
nes feitos na 11 Guerra Mundial, traduz nossa grata e re­
verente homenagem aos homens que, fiéis-aos sagrados 

_compromissos e historicament"e in-teg-r"ados nas Forças 
Armadas Brasileiras, prestaram o vivo testemunho de fé 
e de amor a nossos valores. 

Sejam as ilossa-s realizaçôeS, o nosso trabilho e a nossa 
Iutã pdo futuro orientadOs pelOs dignificanteS exeffiplos 
-dos soldados idealistas da Força Expedicionária Brasilei-
ra."-

A cruzada contra o totalitarismo 

A ordem do dia do Ministro da Marinha, Alfredo 
K aram, é a seguinte, na íntegra: 

HO Brasil poderá sempre comemorar, de cabeça 
erguida, o Dia da Vit6ria ·aquele 8 de maio de 1945 em 
que, congregados no espírito e no- valor morãJ~ os 
Aliados conseguiram ver aniquiladas as forças 
destruidoras que se haviam desencadeado em vários 
continentes, numa ofensiva destinada a extinguir os 
valores básicos de nossa civilização_. 

-Levada a participar do sangrento conflito, em razão 
dos sucessivos, traiçoeiros e inopinados ataques à. nossa 
Marinha Mercante, nas vastidões do Atlântico SUl, a 
nação bra~ileira eng;gouMse no esforço de guerra, mesmO 
com mei?~_jnsufi~ient~ e _inadequados. --

Nas profundezas do mar, perderam-se 1.500 
brasileiros. SilenCiosamente, com abnegação e sob 
condições bastante adversas, a Marinha do Brasil 
participou da escolta de mais de três mil navios, 
honrando suas tradições com atuação verdadeiramente 
palri"ófica, ·realizando- dificieis e árduas tarefas para 
manter a nossa segurança. 

Assim, nesta data, rendemos o tributo de nossa imensa 
gratidão aos heróicos marinheiros Que mantiveram a 
nossa soberania do mar, ao lado dos_ bravos da_ Força 
Expedicionária Brasileira que combateram nos campos 
da Itália e dos intrépidos companheiros da Força Aérea 
Brasileira, que participaram da patrulha do nosso litoral 
e .das missões executadas contra o inimigo nos cêus da 
Europa. 

Compreensível e justa comemoração. Reverência a 
heróis que mor_reram em defesa dos ideais que sempre 
cãracterizanim a nossa índole nacionaL _ _ 

NO Rio de Janeiro, no coração da baía de Guanabara, 
o JTIOnumento rçpresentativo do respeito e da admiração 
que dedi"camos aos nossos mOrtos evoca 
permanentemente e consagra exemplos de civi-smo, de 
bravura e de desprendimento que não podem deixar de 
,ser meditados pelas gerações futuras. 

Os jovens de hoje, os que começam a percorrer nos 
livros as grandes lições de ontem, podem e devem 
orgulhar-se de quantos se congregaram nas fileiras do 
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ExércitO; nas unidades da Marinha, nos aviões da Força 
Aérea, para que a contribuição do Brasil à construção da 
vitória fõsSe"dignã. dos nossos comPro-fnissos morais coln 
o- inun-do Civilizado. Honramos nossos compromissos, 
mesmo pagando preço elevado, para que, encerradas as 
etapas do conflito e encaradas as campanha::; da paz e da 
reconstrução, pudéssemos receber de nossos aliados, 
como de fato recebemos, palavras e manifestações de 
louvor e respeito. 

Este Dia da Vitória é um marco imiJOrtaõte da 
evolução de nossa Pátria. Foi inscrito com coragem e 
com sangue, nas mais belas páginas de nossa História e 
deve servir de inspiração tanto àqueles que integram as 
Forças Armadas, quanto àqueles que labutam em outros 
setores da vida nacional. Brasileiros como nós 
sacrificaram suas vidas em defesa da dignidade humana 
e dos ideais democráticos. 

Marinheiros! 
A Marinha, que muito deu àquela cruzada contra o 

totalitarismo, que a ela ofereceu o sacriflcio penoso de 
tantas vidã.s, celebra o Dia -da Vitória com emoção e 
também com orgulho. No dia 8 de maio de 1945, 
transposta a etapa bélica, alcançada a hora da 
reconstrução, sentiu-se em condições de encarar 
tran-QU-ilarriente o seu fu~uro, certa de haver cumprido 
nobremente o seu dever. O cumprimento do dever até o 
sacrifício foi o caminho escolhido Por verdadêiros 
patriotas. Continuemos nessa trilha dígnificante. 

É o que o Brasil espera de nós". 

O SR: PRESIDENTE (Marcelo Miranda) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão MUUer. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Fazer pronunciamentos, nesta Casa, denunciando, 
criticando e solicitando solução do problema, acho eu, já 
se tornou inoperante. Os fatos se repetem em várias 
regiões _de M<i:to Grosso e não se vê, não se percebe, 
salvo engano, nenhuma ação concreta, eficiente ou ágil 
dos órgãos competentes, ou seja, o INCRA, o Ministério 
criado para atuar quanto ao problema fundiário, enfim, 
não se nota nada que dê para se dar crédito aos poderes 
públicos federais, incumbidos de tratar do assunto, 
paralelamente, a violência policial tanto da estadual, 
como da federal, que aparecem para agir com total 
desrespeito à pessoa humana. 

No caso que agora comento, Sr. Presidente e Srs. 
Seilãaore:s, o galardão da violência, do desrespeito aos 
direítos humanos é da-Polfcia Militar ,de Mato Grosso. A 
mensagem que me enviou o nobre Deputado Estadual 
Luiz Soares narra a trag_édia dos Posseiros, da região da 
Ariranha. É lamentável que o governo do meu Estado, 
através da Secretaria de Segurança, não tenha sido capaz 
de conter a tendência à violência dos policiais. 

Não desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ensinar o 
"padre nosso a vigário", mas tenho para mim qUe o 
destacamento policial deveria ser preparado para a 
missão, ou, melhor dizendo, educado de um modo 
global e, no caso especifico, nem a dúvida, quando ia 
atuar junto a pessoas modestas, simples lavradores e 
suas famílias, mais que recomendadas. 

N_ão se justifica a afirmação do Sr. Secretário de 
Segurança, de que a missão dos policiais. "era averiguar 
fatos ocorridos, anteriormente, naquele local", etc. 

É cohdenável, portanto, a imprevidência da Secretaria 
de Segurança que não orientou, como devia, os policiais 
e especificamente o seu Comandante. 

Transcrevo, Sr. Presdente e Srs. Senadores, a 
l)'lensagem que me foi remetida pelo Sr. Deputado 
Estadual Luiz Soares, e ao fazê-lo peço providências a 
quem de direito, ou seja, ao INCRA, ao Sr. Ministro 
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Danílo Venturini e demais órgãos envolvidos na 
problemática fundiária. 

No dia 5 de abril, Alto Araguaia foi palco de 
violências cometidas pelas polfcias militar e civil de 
Mato Grosso. Mais ou menos 60 policiais, fortemente 
armados e sob pretexto de apurar responsabilidades de 
crimes, porém sem mandato jucicial, foram ao Vale do 
~riranha, Região do Gato -Preto, onde encontram 
trabalhando a terra e garantindo suas vidas, para não 
morrer de fome na cidade, mais ou menOs 70 famílias de 
posseiros. 

As barbaridades, cometidas foram tantas que eu, emí-
4, estive na região e fiquii -h-oiiõrlziião. HomenS que 
foram espancados, mulheres- desesperadaS -q-ue- -se 
embrenharam no_ mato, crianças que sofreram ameaças 
de morte para dizerem onde estavam seus pais, e houve 
até abuso com uma jovem, mçnor, de idade, que foi 
obrigada, em sua casa, a beijar-policiais. 

Toda sorte de vioJência foi cometida, parece-nos que a 
polícia foi até à região, não paTa apurar crimes, mas sirri 
para praticá-los, agindo com tanta violência ·como o fez_. _ 

Doze posseiros foram recolhidos à Delegacia de 
PoHcia de Alto Araguaia, em 6-4. Foram liberados, após 
terem sido torturados, sofrerem humilhações, tais como 
serem obrigados a se beifarein- na bOCa, entre si. 

A população de Alto Araguaia ficou indignada com 
essa situação. Vereadores e Presidentes dos Diretórios 
do PMDB e do PDS, mais representantes da Prefeitura e 
do Movimento do Cursilho, emitirain a seguirite -nOtá-de 
repúdio: 

.. Nota a população: 
Nós, os abaixo relacionados, representantes de 

vãrios setores da sociedade araguaiense, percebendo 
a revolta de toda a população com relação às 
arbitrariedes cometidas pela polícia, na região do 
Ariranha, mais precisamente Gato Preto, nos 
sentimos na obrigação de comunicar e esclarecer à 
toda a população, que estão sendo cometidos 
abusos às famílias risidenciais neste local. 

Suas casas foranu_eYirada~._gj_a_s criações fiC{lrám 
soltas. Pessoas foram algemadas e_ trazidas presas. 
Foram machucadas, acorrerttadas e chutadas. Suas 
mulheres e crianças tiveram que vir a pé, fugindo 
com medo da ~ort~ra. 

Senhores Araguaienses, não estamos maJs em 
época de_ repressão. Estamos numa época de 
abertura e, no entanto, sabemos que existem 
pessoas muito machucadas, por defenderem seus 
direítos. E, diai:tte disso, não podendo nos calar, é 
que fizemos esta nota de repúdio aos abusos. 

Nossa intenção, ao escrever esta nota, não é 
colocar a população contra a polícia em si, m.a·s Sim 
contra as arbitrariedades que alguns elementos da 
polícia cometem. Sabemos que não são todos. 

Segundo nos informou o_ Sr. Travasses 
{Secretário de Segurança Pública), era apenas para 
averiguar fatos ocorridos, anteriormente naquele 
local, que ele enviou à policia, e não para cometer 
abusos, como estão sendo feitos, contra uma 
população humilde, carente e trabalhadora." 

Até quando teremos que conviver com esse tipo de 
crise? 

Até quando o INCRA será tão inoperante e a polícia 
tão despreparada? 

Eis os fatos, Excelência, e é minha obrigação dar a 
maior divulgação possível do ocorrido, bem como 
solicitar o vosso apOio para que os- fesponsãVeis-sejam 
punidos para que esse tipo de violência não mais OCOrra 
neste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE {Marcelo Miranda)- Concedo a 
palavra ao nobre Senad?! Alfredo Campos. 

O SR. A/-FREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte dis_curso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Quando a Inglaterra anexou a Irlanda, pescadores de 
seu litoral, fugindo dos conquistadores, se estabeleceram 
nas costas portuguesas. Lá continuaram as-atividades de 
seus ancestraiS, tecendo redes e fazendo cordas, daí a al­
cunha de "cordeiros" que, com o tempo, anexaram ao 
nome. 

Anos após _f!_ des~brimento do Brasil, para aqui vie­
ram e se entrelaçaram na família de um descenderite do 
descobridÕr Pedro AlVares Cabral --o Capitão Inácio 
de Oliveira--campoS; marid'o- de o=.' JOaquim de POmpéu. 

A descendência deste casamento povoou o meu Esta­
do e se expandiu pelo Brasil afora. Foi o berço de ho­
mens ilustres comO MariínhO-Carripos e Francisco Cam­
pos, Benedito Valadares e Gustavo Cap-anema, Olegário 
Maciel, Afonso Arinos e tantos outros que honraram e 
dignificaram a Assembléia Legislativa de Minas, a Câ­
mara dos Deputados e o Senado Federal, além da Ma­
giSCratura e da carreira eclesiástica, cOrria Cardeal D. 
Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta. 

Ocupo hoje esta tribuna, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, para homenagear um destes descendentes do ilustre 
casal, do qual sou penta-neto. 

Filho de José Marcelino Menezes e Isaura Cordeiro 
Maciel, segundo entre onze irmãos, nasceu em Pompêu, 
a 16 de abril de 1894, portanto hã noventa anos, Pedro 
José Menezes - o Pedro Cordeiro. Seus pais não -eram 
ricos e Oã-Iuta pela vida, aos 20 anos~ mudou-se para a 
então aldeia de Paineiras;pertencerite à minha cidade de 
Abaeté. Casado e:iit priindr8.s núpcias coffi 15. lsahd Al­
vares Santiago, teve os filhos Altino, Maria José e Isabel. 
Enviuvando-sei, contraiu segundas núpcias com D. -Ma_­
ria José Campos-Machado, ai é hoje sua companheira In­
separável e que lhe deu Acrísio (ex-prefeito de Paineiras), 
Ataiza e Maria"' ASsunção, esta já falecida. 

Trabalhador incansável, menino e rapaz pobre, for­
mou seu patrimônio com o fruto deste lavor, figurando 
hoje como um dos maiores fazendeiros da região~ JUrado 
por 48 anos da Comarca de Abaeté,_foi seu vereador em 
duas legislaturas e o autor do projeto que possibilitou a 
emancipação política de sua terra adotiva, a Cidade de 
Paineiras, hoje florescente e em franco desenvolvimento. 

Não descuidando da criação dos filhos e do aconselha­
mento de 34 netos e dezenas de bisnetos, nunca negou a 
sua participação e sempre esteve presente nas atividades 
políticas de sua região. Presidf:nte do Diret6i-io Munici­
pal do antigo Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB), continua até hoje, no mesmo posto, agora no 
Partidõ · -dã Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), podendo afirmar ser aos noventa anos de ida­
de, o mais velho dirigente partidário municipal de Minas 
e talvez do Brasil. Afirmando ter apenas dois .. vícios" lla 
vida - o- trabalho e a caçada de veados, é no dizer de 
Paulo Pinheiro Cha8as da estirpe de homens, "daquela 
velha cepa que forjãram as virtudes- assinaladas" dos po­
vos das gerais: a pureza dos costumes, a lhaneza no tra­
to, o acatamento à palavra empenhada, a tradição hospi­
taleira, o horror ao arbítrio". É da linhagem dos ''varões 
singelos e gran~es" de l.:_orr~s Homem. 

Perguntado sobre o momento brasileiro, foi rápido:­
''adoto a eleiçãO--direta; necessitamos urgentemente dâ 
democracia". Não poderia ser mais simples a resposta, 
pois Pedro Cordeiro é homem do oeste mineiro e, no di­
zer de Guimarães Rosa, "é o oeste, calado e curto nos 
modos, mas fazendeiro e político, abastado de habilida­
des". 

AÍndct hoje, com quase um século- de existência,- vai 
diariamente, a cavalo, de sua casa em Paineiras à sua fa­
zenda, onde tudo dirige, labutando duro, fazendo cercas 
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e batendo pastos, tendo nas mãos calejadas a prova de 
quem não enjeitava uma empreitada. Nuilca -se esqueceu 
qUe Começou a vida cama jornaleiro, 'eXpressão então 
usada para caracterfzã.c o operário a quem se paga. 

---São estes os hÕmens, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que na singeleza da vida, mas no trabalho árduo e diu­
turno, conquistaram e povoar;!m os rincões de Minas 
GeraiS e no anonimatO constroem a grandeza do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem!) 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Curvo-me diante 
da decisão de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Com a 
paJavra V. Ex•. 

O SR. B~EDITO FERREIRA- Sr. Presidente, sei 
que estamos nos instantes finais da sessão, mas pediria a 
V. Ex•, generosamente, que me permitisse, em nome do 
Governo, fazer algumas breves colocações, Vísto que o 
Senador Fábio Lucena, em que pese a finesse de sua lin­
guagem, cometeu ... 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)~ Senador 
Benedito Ferreira, teria imenso prazer em atendê-lo, mas 
o período da sessão estâ esgotado, e também não existe 
número regimental para fazer uma prorrogação. 

Aguardaremos, portanto, para outro dia. 

O Sr. Benedito Ferreira- Curvo~me diante da decisão 
de v.- Ex•. -

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
desígnando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'1 65, de 1979 {n9 "4.257 /77, na CaSa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis reSidenciais di! Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sOb n9s 335 e 336, de 1980 e 635 a-637, 
de 1981, das Comissões 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, ]9 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamentO: favorável 
aQ projeto e à Emenda de plenãrio; 

-de Finanças, ]9 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à emenda de plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadi do projeto e da emenda de plenário. 

2 

Votação·: em turno único, do Reci_uerimento n9 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c;76 e 77, d-o Regiirieflio In­
terno, a criação de uma comissão espf:cial mista, com­
posta de li (onze) Senadores e ll (onze) Deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutír- e apresentar soluções para a crise 
econômico-fínancelra do País. 

(dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

3 

DiscussãO, em tU:rno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre condições a observar na renovação de con­
tratos de atletas profissionais, e dá outras providências, 
tendo 

).'.ARECER.ES FA VORÃVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, de 1981, das Comíssões 
- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 
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4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 51, de 1978 (n'>' 1.465/75, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 81' da Lei n' 6.251, de 8 
de outubro de 1975, que .. insfitu"i n-ormas gerais sobré 
desportos, e dá outras providências", tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n's 638 e 639, de 
1981, das Comissões 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

5 

Discussão, em' turno únicO, do -Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 47, de 1979 (n9 2.714/76, na Casa de origem), 
que dispõl: sobre a padronização e o uso de embalagens 
destinadas ao acondicionamento de cargas na carroçaria 
de veículo automotor, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 135 e f36, de 1981, das Comis­
sões 

- de transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vorável, com voto vencido, em separado, do Senador Pe­
dro Pcdrossian; 

- de Economia, contrário. 

6 

discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'9 54, de 1981 (n~435f79, na CaSa de origem), que 
inclui a filha desquitada, divorciada ou viúvã en-tfe os be­
neficiários dO sê:rvidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s t79 el80, de 
1983, das Comissões 

- de Legislação Social e 
- de Serviço PUblico Civit 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto. de_ lei da Câ~ 
mara n'i' 58, de 1981 (n'i' 1.595/79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a legitimação_adotiva, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECER, sob n'i' 904, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com emendas 

que apresenta de n'i's I a 4-CCJ. 

8 

Díscussào, em turno único, -do Projeio de Lei da Câ­
mara n~ 48, de 1982 (nll 1.355(79, na Cas-a -ae origem), 
que faculta a produção e a venda do açúcar mascavo, 
tendo 

PARECERES, sob n'i's 919 e 920, de 1983, das Comis­
sões 

- de Economia, contrário e 
- de Agricultura, favorável. 

9 

DIScUssão, em turno úniCo, do Projetoe de Lei da Câ­
mara n'i' 47, de 1983 (n~> 5.615/81, na Casa de origem), in­
troduzindo alteração na Lei n'i' 6.649, de 16 de maio de 
1979, que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob nl' 806, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvfdio Nunes. 

lO 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucioi'ialidade e juridicidade,_ nos termos do art. 
296-do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma- _ 
ra n~> 48, de 1983 (nt> 5.019/81, na Casa de origem), que 

_ dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba-
j 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão r1) 

lho da 13• Regiào, coin Sede em João PessOa; Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~" 790, de 1983, da Comissão 
~de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali-
dade e injuridicidade. 

11 

Discussão, em turno único (aj:lreciaÇãõ Preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do- Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n'i' 66, de 1983 (n~ 
1.197/79, na Casa de origem), que assegura ao emprega­
do ~-~áYel_q~e _o_ptou_pelo Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FQTS o re~bimento da indenização que 
lhe correspondia e que não foi paga tempestivament~. 
tendo 

PARECER, sob n~> 1.01 1, de 1983, da Comissão 
- ~e Constituição_ e_ Justiça, pela injuridiCidã.de. 

O _SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 h(Jras e 28 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 4-5-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

_---lJ SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS-CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SeriàdOres: 

_EiTi- discurso recénte; o Senador Cid-Sampaio, entre 
outros assuntos, tratou da atual conjuntura econômica 
brasileira, o que o fez com a apresentação de sugestões 
de política que, o seu juízo, contribuiriam de forma cabal 
para a solução dos problemas levantados. 

Não podemos, por isto, deixar de parabenizá-lo, de 
forma muito especial, pois como jã temoS dito repetidas 

- vezes, é na análise objetiva dos fatos e na discusão sobre 
alternativas de ação governamental que poderemos em­
basar com maior solidez a contribuição do Poder Legis­
lativo para a formulação da política econômica do País. 

Tratemos inicialmente da parte econômica que foi a 
mais Substanciosa de seu pronunciamento que, feito há 
algum tempo, exige por sua abrangência um breve resu­
mo· daquilo que foi aqui apresentado. 

No campo da economia foi ele voltado basicamente 
para: 

-...a proposição de criação de mecanismgs para a capi­
talização da empresa nacional; 
-a análise da conjuntura, com enfase nas questões da 

inflação, recessão e dívida externa. 
Com vista à _capitalização da empresa nacional, pro­

pos o Senador Cid Sampaio: 
1) A anistia dos débitos fiscais e parafiscais das erri­

presas; 
2) A incorporação ao capital das empresas dos débi-

tos anistiados; 
3) A instituição de tres Fundos: 
-O Fundo de Capitalização Social 
__::O Fundo de Capitalização das Empresas 
-O Fundo de participação dos empregados no capi­

tal das Empresas 
Tais Fundos seriam formados com bãse nos segu-intes 

recursos: 
-os débitos fiscais e fli.irafiscais anistiados; 
- 75% daS ações das empresas estatais; 
-05%- da receita tributária nacional; 
-os recursos do PIS e PASEP; 
-as verbas orçamentarias previstas especialmente 

para a expansão da economia. 
.Para o Fundo de Participação dos Empregados no Ca­

pital das Empresas seriam alocadas 30% dos débitos fis­
cais e parafiscais- anistiados. 
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Paru o Fundo de -Participaçüo Social seriam alocados: 
-Os 70% restantes dos débitos anistiados; 

--- -15% das ações das estatais; 
- 40% dos ínvestimentos do Fundo de Capitalização 

da Empresa Nacional. 
As cotas do Fundo de Participação dos Empregados 

não seriam vinculadas a nenhum empregado. Os recur­
sos ficariam agregados às empresas em carater perma­
nente, cabendo aos empregados apenas participarem dos 
lu.cros ou dividendos, quando houverem. 

Diferentemente, as cotas do Fundo de PartiCipação 
So_cial seriam divididas entretoda a força de trabalho na­
cional e creditadas nas contas do PIS de todo trabalha­
dor. 

Os_Srs. desculpem o alongado do resumo, porque real­
mente a temática percutida pelo eminente Senador Cid 
Sa-mpaio foi a mais vasta possível._ 

Os recursos -do FCEN seriam aplicados em planos 
priOritários para o desenvolvimento do País, integrali­
Zando ã.té 100% dos projetos aprovados através de subs-­
c_rição de ações ou cotas de capital de empresas cujo ati­
vo líquido represente, no mínimo, 30% do valor do pro­
jeto. 

Os papéis resultantes das aplicações do FCEN, se­
riam, posteriormente agregados: 

-na proporção de 30%, para o Fundo de Partici­
paÇão- do Empregado; 

----.na proporção de 40%, para o Fundo de Capitali­
zação Nacional; 

-na proporção de 30%, para a venda aos titulares da 
sociedade responsável pelo projeto. 

No curso do primeiro ano de seu funcionamento, os 
recursos do FCEN seriam destinados à liquidação de dé­
bitos onerosos em moeda estra,ngeira, contraídos até 
1983. 

Os recursos do FCEN seriam dividas entre os Estados. 
A alocação se daria por dois critérios: população da ren­
da per-capita. 

As aplicações de FCEN seriam destinadas por um 
conselho formado por: um representante da União, um 
do Governo de Estado, um da Federação dos trabalha­
dores na agricultura. 

Os setores prioritários, desde já eleitos, seriam: 
-a produção de combustível alternativo; 
-a substituição de ii:nportação de grãos; 
-a produção de outros vegetais, hoje de larga apli-

cação nos equipamentos de aeronavegação modernos, 
como o óleo de rícino. 

Paralelamente à criação dos fundos acima menciona­
dos, pediu o Senador Cid Sampaio alterações profUndas 
na política financeira do Governo. Nesse sentid_o, inves­
tiu contra a fórmula do FMI, alegando que no Brasil a 
inflação é de custos e não de demanda. 

Investiu contra a contenção dos salários e dos meios 
de pagamentos e do uso que considera abusivo da emis­
são de ORTN e LTN. 

Alegou que a emissão de ORTNS carreira para o mer­
cado financeiro o grosso da poupança que financiaria a 
atividade econômica, embora reconheça que no início es­
Sas emissões tenham servido para financiar o dêficit 
público. 

Para o Senador Cid Sampaio a inflação brasileira é de-
terminada: 

-pela correção monetária; 
- pelo custo dos serviços; 
-pelo mark-up inversamente proporcional ao nível 

de vendas; 
- pelos tributos; 
-pela desvalorização do cruzeiro; 
- pelos salários; 
-pelo efeito multiplicador dos tributos, comissões e 

juros. 
Em exemplo aritmético- que procuramos ver em oU­

tra sessão - procura demonstrar como o .. efeito- niulti­
plicador" faz a população perder poder aquisitivo. 
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Propõe, como solução alternativa; 
-substituir a 'emissão de ORTN por papel, 

resgatando-as sem pagar correção monetária (essa subs­
tituição casaria com a âüiâÇão dOs fundos -ôe ca-pitali­
zação, o que causaria a redução das taxas de juros). 

Propõe que a dívida externa Seja ncigociada diretamen­
te de Governo a GoVerno. 

-Sugere ainda criar um fundo internacional, nos 
moldes do que propõe para o BrasiL- ' -

Não temos a -pretensão- repetimos- nesta sessão, 
pelo limitado dO tempo, Cle darmos rf:sposfã a ião vasta 
soma de sugestões e críticas apresentadas. Iniciamos, en­
tão, pela apreciaÇão d-ãs PriffieiraS" s-ugeStões, no-iníCiO-da 
sua oração. 

Muitos são os pontos de concordância. Inúmeras po­
rém as dúvidas que- nóS assaltam, particularmente com 
respeito ao esquema apresentado pelo nobre Senador 
para a solução do problema da capitalização da empresa 
nacional. SerU, pois, piiã esses aspectos que voltaremos 
nossa análise no pronunciamento de hoje. 

Como primeiro passo para a solução do problema, 
propõe o Senador Cid SamPaio que sejam anistiados os 
débitos fiscais e parafiscã.-is dãS empresas. A que débitos 
se refere o nobre Senador? 

Serão débitos que -incluem o não.:fecolhimento pela 
empresa das contribuições previdenciárias àescontadas 
dos salários dos empregados? Débitos que incluem odes­
conto do imposto de renda na fonte" SQbre os salários dos 
trabalhadores? 

Se assim o for, não, estará propondo o Senador a lega­
lização de um apropriação indébita? Não -estará discri­
minando exatamente c_ontra as eiilpresas que, com mui­
tos sacrifícios às vezes, se esmeram no fiel cumprimentO 
de suas obrigações? Nós acreditamos que esteja! E por 
acharmos isto bastante injUsto, não Poderilcis-coilcordar 
com essa proposíção. 

Intrigados também ficamos com o príilclpio dCJus-tiça 
social que empregou o Senador Cid Sampaio para pro­
por que 30% desses débitos anistiadOS sejam apropriados 
pelas empresas devedoras (embora que nominalmente fi­
cassem em um hipotético FUndo dC Participação dos 
Empregados das Empresas) e os restantes 70% sejam, es­
tes sim, rateados entre os cadastrados do PIS! 

Se assim procedermos, vamos anistiar a apropriação 
indébita de recursos descontados dos salários dos empre­
gados das empresas faltosasl Do total aloca-se 30%- às 
empresas devedoras e 70% aos integrantes do PIS. Aos 
empregadOs, dos quais forãm- exigidos esses recursos, 
restaria, tão- somente, uma vaga promessa de partiCi­
pação unos lucros e diviveriâoS:"! Eie eSSãs i::-nlpre5as fo­
rem deficitárias1 E se essas empresas- forem à falência? 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ei• Um aparte?­

O SR. VIRGILIOTÁVORA- Pois não. Ouviremos 
com prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador, não quero in­
terromper a sua apreciação, mas para esclarecer a inter· 
pretação que foi dada. A minha proposição objetiva li­
vrar dos débitos fiscais e parafiScais,-bem como dos débi­
tos tributários, as empresas que e5:tãõ em vias de fec-hã~ 
menta; débitos esses que, quem conhece a situação da 
empresa nacional sabe, não serão quitados. Esses débitos 
não podem ser'analisados exatamente qual a sua compo­
sição. Evidentemente, a empresa que não pode quitâ-los, 
ou se tem algum recurso para quitar, procura saldar 
aqueles que constituem apropriação iridébita. Não po­
dendo pagar a totalidade do recolhimento à Previdência 
Social, as empresas estão recolhendo os 8% recebidos 
dos trabalhadores. As que não tívereiir. é porque nem es­
ses 8% dispõem. A quitação do Imposto de Renda des­
contado, também é considerado, como bem salientou V. 
Ex•, apropriação indébita. As empresas estão procuran­
do, em função da defes:i do próprio nome da emprCsa, 
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recolher essas parcelas de imposto. Mas, o que quero sa­
lientar é o seguinte: em função do cálculo feito aqui an­
tes, do faturamento de uma empresa, 82% destinam-se a 
pagamento de tributos, à comissão de veOâá e aos juros 
de_ desconto; essas empresas estão _sen_do conduzidas à fa­
lência, ou à insolvência, em função de uma política suici· 
da e criminosa que está sendo imposta, em parte, pelo 
Governo. Como conseqüência disso, as empresas nacio­
nais, principalmente as pequenas e médias, estão fechan­
do __ toda,s. E exeinplifiquei que em algumas cidades de 
Pernambuco, a totalidade das empresas existentes ha­
viam __ encerrado .as suas atividades. _No parque têxtil, as 
grandes empresas, as maicm::s empresas do Estado, tam­
bérif encerraram as suas atividades. O empresário que 
dispõe de recursos para não ir à falência, ele pára a em­
presa, paga os direitos trabalhistas e fecha; e, se tem al­
gum saldo, ou se depois começa a vender as máquinas, 
ele põe na poupança, passando a ser um homem abasta­
do. Infelizmente essa situação não é comum para a gran­
de maioria das empresas nacionais, e o que acontece é 
que elas estão fechando, Sr. Senador. Acontece, então, o 
seguinte: o que adianta o fisco e a Previdência, seja esse 
débito resultante de uma simples inadimplência, ou até 
de uma apropriação indébita? O -que adíanta- executar? 
Porque, se não recebe fecha a empresa. Porque, Senador, 
aquele empresário que deixa de recolher tributos e con­
tribuições previdenciárias, sabendo que a partir da data 
_çfo não recolhimento, ele sofrerá multas que chegam até 
50% do valor, serão corrigídos monetariamente e venCe~ 
rão juros de mora que multiplicam esses impostos, ou es­
ses débitos por um valor enorme. E vou dar um simples 
exemplo a V. Ex• de uma empresa cuja análise foi feita­
pé1ó Governo parã dar solução. Uma das empresas jor­
'!~~í~ticas d_e Pe~_na!llbu_co, em grande crise~ teve seus ~ 
bitos levantados porque o Governo buscava uma so­
lução para atender, inclusive, aos seus operários. E 
ch~egou-se à cQnclusão de que num débito de 6 trilhões de 
cruzeiros, na realidade, a contribuição fiscal deixada de 
recolher montava !53 bilhões. Então, essa multiplicação 
é como a da dívida externa, segundo estou ouvindo aqui 
por perto. Agora, o empresário não pOde pagar. Então, 
na crise é que se encontram grandes soluções soluções 
sociais: No momento em que as empresas não podem pa­
gar, .. irãO à falência, nem recebe o fisco, nem recebe o em­
pregado e a atividade econômica sof:i'e um desfalque e o 
Brasil sucateia suas fábricas, eu sugúiria uma solução de 
emergência. Agora, diz V. Ex• que esses débitos vão be­
neficiar a einprê"sa, Ou vão capitalizar a empresa. Se fos­
sem recursos com que o Governo entrasse, a operação 
significaria simplesmente passar na contabilidade da em­
presa, do passivo exigível para o passivo não exigível que 
é Capital. A empresa não recebe um centavo, Sr. Sena­
dor. No entanto, aquelas ações resultantes daquela 
transferência -do passivo exigível para o passivo não 
exigivel, essas ações passam a pertencer uma parte aos 
operários da própria Cmpres:i, e a -empresa -nâo recebeu 
nada. E a outra parte, o fundo de capitalização social, 
que vai ser distribuído por tOdos os trabalhadores, soma­
do com outros recursos a que V. Exfrium poder de sínte­
se tão bem defin!u. Mas queria esClarecer: nem a empre­
sa recebe nada e nem procurei estudar a origem _dos débi­
tos, porque esses débitos, hoje, são impagávets;-Oão po­
dem ser liquidados, nem quitados e o fechamento suces­
sivo das empresãs está demonstrando esse fato. Agra­
deço a V. Ex• a gentileza do aparte. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- ~minente SenadOr, vê 
V. Ex• que tivemos o cuidado de, inicialmente, procurar 
fazer um resumo do que V. Ex' transmitiu à Casa, aliás 
em brilhante oração, e por nós mesmos naquela ocasião 
ressaitãda, por uma razão muito simples, não há o que 
fugir, a empresa .. A" paga seus débitos, a empresa .. B" 
não-paga seus débitos. Há incentivo maiorPàra-qualquer 
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empresa não pagar seus débitos do que a adoção dessa 
solução? Por isso, fizemos a apresentação da questão, em 
termos de indagações, para não estarmos divagando 
sobre o assunto. 
--Aqui está, justamente, o Diário do Congresso que não 
me permite sair, justamente, do fulcro da idéia de V. Ex•: 

Anistia dos débitos fiscais e parafiscais das empre--... 
A meJidH. objetiva interromper o processo de in­

solvência, que se alarga a cada dia, levando à falên­
cia a estrutura produtiva do País. É uma solução de 
emergência, destinada a preservar vivas as unidades 
produtoras. 

E de ter-se em vista que os débitos fiscais e para­
fiscais, além de possibilitarem uma ação executiva 
contra as empresas, tolhem-nas em sua atividade, 
uma vez que não permite a obtenção de certidões 
negativas de débitos, indispensáveis a qualquer con­
trato de financiamento ou garantia. 

E mister, fambém, esclarecer que uma ação exe­
cutiva, movida contra uma fábrica, determina a pe­
nhora de máquinas e equipamentos, desfazendo~ lhe 
a unidade e inviabilízando, portanto, o seu reativa­
menta futuro. Uma fábrica que pára dificilmente 
volta a funcionar. 

A incorporaçio, ao capital das empresas, dos débi· 
tos anistiados 

Eminente Senador, por mais magnânima que seja a 
sua idéia, isso é o maior de todos os incentivos, para que 
as diferentes empresas do Brasil procedam da maneira 
apresentada por V. Ex•, como solução para aquelas que 
estejam em dificuldades. Salvo melhor juízo, não há 
como fugir deSse raciocíni~; se eu não pago os débitos 
fiscais e parafiscais, e eles são, todos eles, anistiados e in· 
corporados ao capital das empresas, só um bobo não 
aplicará essa magnanimidade da lei traduzida na suges­
tão de V. Ex' 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com muito prazer. 

O Sr. Cid Sampaio - Sr. Senador Virgílio Távora, 
meu ilustre amigo, a minha anâlise foi feita para salvar 
empresas nacionais que insolventes, estão fechando todo 
o dia. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA-- Parabenizamos a V. 
Ex' pela idéia. 

-0 Sr. Cid Sampaio- Este número, Sr. Senador, é 
crescente e desce a algumas centenas de milhares. A Re­
ceita Federal deu uma informação, mais ou menos em 
outubro do ano passado, que existiam 280 mil empresas 
inadimplentes com o fisco Federal. Se nós analisarmos a 
relação das empresas existentes no Brasil, as sociedades 
anônimas, isso representa mais de um terço das socieda­
des anônimas existentes no --Brasif, Sr. Senador. Agora 
quando vemos essas empresas fecharem, e em Pernam­
buco, eu vi, as indústrias têxteis fecharam, uma fábrica 
após a outra. Fábrica, _como por exemplo, aquela ligada 
ao Banco Nacional do Norte, que é uma das grandes po­
tências bancárias em Pernambuco. Fábricas enormes! E 
sentindo que as outras estão no mesmo caminho, isto é 
uma medida de salvação! -~r Senador. É uma medida 
para evitar que a empresa nacional, em derrocada, feche. 
E só teria sentido se as outras medidas c-omplementas­
sem. Eu tive o cuidado de dizer isso, porque isso não ser­
viria de estímulõ, porque era correção de anomalia, cau­
sãda por uma própria Política de governo. Esta anomalia 
está levando o País à- ru-ínat Então, de uma vez, o Gover­
no passaria a esponja nestes débitos, que deram origem 
na Sua própria poffiíca, -salvaria ã empresa nacional, mo-
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di ficaria o sistema. Porque se não o modificasse, também 
não adiantava, porque daqui a seis meses, medida anãlo­
ga seria necessária. Portanto, essa medida não visa bene­
ficíaT a empresa alguma. Portanto, as ações,_ nenhuma 
delas, passariam a pertencer à empresa. Todas elas pas­
sariam a pertencer à força do trabalho no Brasil, sendo 
que uma parte ao empregado da própria empresa, para 
qrre ele, participando da empresa, se sentisse co­
responsável pelo sucesso, pelo seu êxito, pela sua produ­
tividade. A outra parcela, para a força do trabalho do 
Brasil, a empresa não receberia prêmio algum, por ter fi­
cado inadimplerlte, embora essa inadimp!ê"nda não seja 
sua responsabilidade. Não recebia um centavo sequer. 
Os recursos seriain tOdos destinados à força do trabalho 
do Brasil. Eu não fiz com intenção de ajudar nenhuma 
empresa, porque essa ajuda seria evitar que ela fechasse, 
que prejudicaria igualmente o País, a força dQ trabalho, 
e o própriO- empresário, como prejUdicado pela sensação 
de atividade num setor, que é o setor industrial, que é im­
portantíssimo-e indispensável paia Que -o Brasil tenha 
condições de marifer-se na atual Sítuaçào em que ele está. 
Portanto, vê V. Ex• que não fói uina benesse que fosse 
oferecida, foi uma solução de emergência para evitar que 
as fábricas fechassem sem dar a nenhum dos seus pro­
prietários a menor vantagem, porque eles passariam a ter 
como sócios, no volume de 30%, os seus prOpiiOS êmpre­
gados, utilizando como capital esse débito não pago, 
para a fábrica não entraria um centavo e a outra parcela 
da grande massa de trabalhadores do Brasil, que passa­
riam a intregar'então o sisteina jJfodutivo, que ê a grande 
virtude desse processo. Sr. senador, eu tentei isso fazer 
quando estive no governo de Pernambuco e fundei a pri­
meira fábrica estatal, em que as ações pertenciam ã co­
munidade em lugar de pertencer a um capitalista. Foi 
inspirado, ou com a mesma inspir<içãO;-qUe- procurei 
agora salvar a indústria naCional a caminho da ruína e, 
ao mesmo tempo, aproveitando a crise, incorporar a 
força do trabalho no processo produtivo brasileiro, que é 
o único caminho que nós temos neste País para propicia 
a justiça social -neste momento de crise que nós atraves­
samos. Muito obrigado a V, Ex~ pelo aparte. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Louvamos a eloqüên­
cia de V. Ex•, mas parece que dois pontos capitais, aqui, -­
não foram por V. Ex~ apreciados. Primeiro, o tratameri~ 
to desigual que se dá às empreSas umas que procedem 
com correção perante o fisco, por razões, a, b ou c; e ou­
tras que também por razões, d ou f, não podem saldar 
seus débitos fiscais e- parafiscais. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex• uma ligeira ob~ 
servação paralela? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sim. 

O Sr. Cid Sampaio- Suponhamos que essas duas em· 
presas representem dois indivíduos, um com desinteria e 
o outro são. Eu não ia dar um purgante ao que está são, 
porque tinha dado um purgante ao que estava com de­
sinteria. O pUrgante fói pàra salvar o doente, e niio se 
justificava que se- desse o mesmo purgativo ao que eStãva­
com saúde perfeita, Esse foi o espfritõ'do- meu pens3.meri~ 
to. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Pois bem. Responde­
remos logo a V. Ex• quanto ao primeiro--porifci. Qlúlnto-­
ao segundo, sem sombra de dúvida, seriam· dados, sob a 
forma de ações, vamos dizer' 30% para serem aistribu(: 
das com os diferentes empregadOs -da empresa. E, se essa 
empresa, po• natureza, já não pode pagar, por ser defici~ 
tãria; comO Iria- essaempresa: pa-gar dividendos a esses 
trabalhadores? Realmente, compreendemos a preocu­
pação do eminente Senador por Pernambuco quanto ao 
destino dessas empresas. Mas, a adoção dessa provídên-

cia, sem dúvida, sobre ser injusta no tratam~nto àquelas 
que cumprir~m com as suas Obrigações para com o fisco, 
ainda seria um incentivo colossal para q_ue todo o resto 
do e-~presariado, do parque industrial de uma determi­
nada região procedesse de forma sem~lh_ante àquelas que 
estão inadimplentes. 

Surpreende, nessa linha, que, em nenhum momento, 
tenha o Senador Cid Sampaio colocado, entre os cri~ 
térioS pilra seleção de empresas a serem beneficíadas, a 
questão da rentabilidade da empresa. Não seriam essas 
que deveriam ter maior apoio? Nós acreditamos que sim. 
Por. isso, não podemos concordar com a proposta do 
ilustre representante de Pernambuco. 

Por outra parte, gostaríamos de saber se o Senador 
Cid Sãmpi:lio chegou a mensurar os efeitos desta anistia 
sobre recursos da Previdência, do Tesouro Nacional, dos 
Estados e dos MunicíPiOs. -se o fCz, qual a magnitude 
desses recursos? Se significativa, como dá a entender, 
que compensação prevê o imenente Senador para essas 
entidades públicas? Aparentemente, nenhuma. Todos 
nós sabemos que o déficit público em todos os níveis de 
GÓverno, MurÍic_ipais, Estaduais, Federal, é hoje unla 
das Principais preocupações nacionais: 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~ me permite um aparte'? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jorge Kalu e- É_só para lembrar que o Go­
verno Federal foi sensível a esse estado de coisa das nos­
sas empresas, que sempre mereceram, de minha parte, 
todo o respeito, todo acatamento, pois acho que o capi­
tal é fundamt;ntal na vida de um País. Há pouco tempo, 
foi baixado até um decreto, por sugestão do eminente 
Ministro Jarbas Passarinho, para que os débitos acumu­
lados pelas empresas, com relação ao Ministério da Pre­
vidência, ficaSsem isentos da correção monetária, e o 
principal seria acrescido apenas dos juros, para: paga­
merito, senão me falha a memória, em doze ou vínte e 
quatro meses: Foi uma -prova da :SenS:"ibilídade do Gover­
no, indo ao encontro dessas empresas que se encontram 
com o seu débito em ser. ~ essa a cola~oração que eu 

--queria prestar" a V. Ex~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Então, vê V. Ex•: 
apresentamos as nossas dúvidas sobre a justiça e sobre a 
exeqüibilfdade da medída. Pedimos a mensuração dessa 
sangria, visto que o déficit público, em Estados, Municí­
pios-e União, tloje assume proporções alarmantes. 

O Sr. Cid Sampaio --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VffiGILIO TÁVORA- Ouvimos V, Ex• 

O Sr. Cid Sampaio - Eu queria fa_zer referência ao 
pronunciamentO de V. Ex-' e ao aparte do ilustre" Senador 
Jorge Kalume. Primeíro: a PrevidênCia rião sugeriu üi-ar 
a correção tnonetãria; _sugeriu tirar oS Tufos e à.~inulta. A 
corr~ãó mqnetária, que é o fatOr miis importante, pre­
valece. Mas eu queria esclarecer a V. Ex's que, se nós" nos 
voltássemos ... 

0- Sr. Jorge -Kãlume - De qt.iil!Ctuer maneirã foi um 
benefício. 

O Sr. Cid Sampaio-,.; se nós nos voltássemos hâ uns 
temp(ls passados, _quem ficasse atrasado dois ou três me­
ses com o fisco ou com a Previdência seria ímediatan1en­
te autuado, existiria uma cobrança executiva. Agora, 
não estão cobrando executivamente. Por quê? Será qUe o 
GOverno está fai:e-ndo 270, 280 mil empreSas em débito 
com a Previdência e como fisco federal, por que não as 
executa, meu Deus? Porque, se ex:ecutasse, levaria à fa­
lêricia, de uma só" vez, 280 mil empresas- isso, em ou-
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Lubro do ano passado. Então, o que acontece, Sr. Minis­
tro, é que não é crédito de ninguém um pedaço de papel 
de uma empresa insolvãvel. Agora, respondendo o 
problema, ou s_eja, respondendo à argüição feita Por V, 
Ex•, ainda há poucos minutos, de que não adiantava 
nada os empregados participarem,-porquantO a erilpresa 
está nessa situação de desespero Sr. Ministro, es-tão to­
das elas, empresas grandemente rentáveis, inclusive mul­
ti nacionais, como a TECL.ANOR, uma firma multina­
cional fortíssima, que fechou. Esta tem recursos e pagou 
seus empregados, colocou-os na rua e talvez não tenha 
quitado ainda seus impostos. Está com débito quanto 
aos impostos e está sendo ventilada uma negociação de 
como p9derão ser pagos. Isso, uma grande empresa mul­
tinacional. Imagine V. Ex~. Sr. Ministro, a grande. gama 
de empresas, médias e pequenas, espalhadas por dentro 
do Brasil? Elas não estão podendo pagar. Não adianta o 
GoverrtQ ter crédito na mão delas pois vai receber em 
prédio de fábricas e em máquinas velhas. Não sei se o 
Governo _vai pagar funcionalismo e investimentos com 
casas e máquinas velhas, ou então, com papéis de crédito 
de firmas insolventes- firmas essas que, até pouco tem­
po, eram firmas rentáveis e que, se restabelecida uma or­
dem ecõOômicajusta, uma política financeira e econômi­
ca compatível às condições nacionais, serã restituído à 
effipresaôr'asileira a condição indispensável para que ela 
se torne uma empresa rentável, porque não é o-empre­
sário qUe _estã falindo, que está chegando à insolvência, 
por sua inefiCiência ou incapacidade, porque muitos de­
les representam empresas com mais de 100 anos de exis­
tência. Só agora, diante da calamidade que caiu sobre 
quem trabalha e sobre todo o País, em função de uma 
política- toda ela voltada para o estrangeiro e sem ade­
quação ao quadro nacional, está realmente reduzindo o 
empresário brasileiro à miséria, à pobreza e a um grupo 
de empresas insolventes e_ falidas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sr. Sena­
dor Virgílio Távora, solicito a V. Ex~ que não conceda 
mais apaites, pois o tempo de V. Ex~, de há muito, já se 
esgotou. - -

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente Presidente, 
eslãmos no fim de uma sessão de s_exta-feira. De maneira 
que a benevolência de V. Ex~ ao apeiO que ê feito seiá 
exercitada, não tenho a menor dúvida, e demonstrada a 
esta caSa, Porcjue ainda temos algo a acrescentar. 

Veja bem, eminente Senador, repetimos aquilo que 
afirinamos há pouco, mas vamos utilizar as palavras de 
v. Ex• 

"O FCEN - quer dizer, o Fundo de Capitali­
zação da Empresa N acionai- tem, no curso do pri­
meiro ano do seu funcionamento, recursos do Fun­
do,- palavras de V. Ex'- que poderão ser aplica­
dos para viabilizar empresas nacionais existentes, 
saneados os seus débitos onerosos em moeda estran­
geira, coritrafdos até dezembro de 1983." 

Qual a empresa nacional que não procuraria lançar 
níão dessa prerrogativa? 

O Sr. Cid Sampaio - Sr. Ministro, permite uma ligei­
ra intervenção? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA - Eminente Senador, 
antes que V. Ex~ continue, sentimo~nos muito honrado 
em sermos tratados como Ministro. E: a sexta vez. O fo­
mqs, no passado, Ministro, hoje, somos só Senador. 

O Sr. Od Sampaio- É ã velha admii-aÇãõ ao Minis­
tf() que faz com qUe eu repita, que eu use o título. O Go­
verno Federal, sentindo o peso que representa sobre a es­
trutura produtiva nacional em moeda estrangeira, bai­
xou:decretos procurando resolver esse assunto e, pores~ 
tranho que pareça, de vez em quando, surgem créditos 
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especrms que, para infelicidade de muitos, poucos têm 
conhecimento, e liqilida os seus débitos para salvar de­
terminadas empresas. Agora, para a totalidade, vários 
decretos foram baixados que, a falta de implementação, 
o desejo do Gov_<;rno de resolver o problema do débito 
em dólar, o que grandes economistas têm chamado de 
"desdolarização da economia brasileira", é objetivo do 
Governo, e quando admito que o fundo de capitalização 
da empresa nacional possa, de início, resolver problema 
de débito de moedas estrangeiras em empresas ê justa­
mente para evitar, porque se umas estão devendo ao fis­
co outras, para pagá-lo, tomaram dólares, estão no mes­
mo caminho da insolvência, ê o mesmo espírito de salvar 
uma estrutura que emprega, hoje, milhões de_]?_rasileiios 
e, mais ainda, representa atividade secundária -neste País, 
onde a relação produção-força de trabalho é tã-o maior 
na atividade secundária que na primária, que aqui per­
mite que o Brasil tenha e remunere a ativíàade terciária. 
Na hora em que a produção industrial do Brasil desapa­
recer, na hora em que nós voltarmos a ser um mero país 
agrícola, a estrutura terciária existente, a rede bancária, 
a rede financeira, a rede de distribuição, não vai ter 
como viver, porque não se tira de_um agricultor que pro­
duz no máximo duas vezes o que ele consome, não pode 
sustentar a grande massa de trabalhadores terciários. 
Isso acontece na indústria, onde a produção de um ho­
mem se eleva a dez, .cem, mil e até cinco mil vezes, con­
forme o tipo de indústria, a seu consumo. Então, ele pro­
duz para sustentar a grande massa que constitui a maiO­
ria da população do Brasil, que trabalha no setor ter­
ciário. Se nós destruirmos a indústria brasileira, se fica­
rem apenas as multinacionais que mandam para fora os 
seus recursos, pagam royaltles, pagam seguros, pagam 
comissão de frete, tudo lá fOra, ilão é somente a indústria: 
secundária qUe "fenece -e desaparecerá, é a estr-utura ter­
ciária que_- nãO-tem Corri O ser mantida, é a desorganização 
do País como um todo que eu temo e desejo evitã.r nas 
sugestões que fiz: Muito obrigado a V. Ex• 

O SR- VIRGILIO TÁVORA- Eminente Senador, 
salvar a empresa nacional parece que é a preocupação de 
V. Ex• e nossa. Div"ergimos, apenas, quanto à suges_tão 
apresentada para tal fiin, Porque veja V. Ex•, máis grave 
ainda que essa não comp-ensação dé recursos é a sangria 
adicional proposta aos cofies públicos, sa-ngria esta re­
presentada por 5% não só -da- destinação àas receitas da 
União, como dos Estados e dos Municípios, cOrrio tam­
bém a destinação ao fundo de capitalização das empre­
sas, a que nos referimos, de todas as verbas ·Orçamen­
tárias, União, Estados e Municípios, preViStaS para apli­
cação na expansão da economia. 
Vale dizer que, além de abrir mão de 5% de suas receitas 
tributárias, a União, os EStUdos é os Municípios não 
mais poderiam fazer qualquer investimento ria -própria 
área de infra~estrutura, PETROBRÁS, ELEtROBRÁS, 
etc, seriam as primeiras a sõfrer os efeitos de tais cortes, 
a não ser que essas fossem incluídas, também, no rol das 
empresas -a serem beneficiadas. 

O Sr. Od Sampaio - Permita-me novamente um 
aparte, nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA- Pois não! Estamos fa­
lando pausadamente para darmos oportunidade aos 
apartes. 

O Sr. Cid Sampaio- Gostaria de salientar a V. EX• 
que esses recursos, hoje, por exemplo, são desviados em 
muito maior expressão dentro da ciranda fiiuinceira. 
Agora mesmo, chegou um pedido de autorização, do Po­
der Executivo, para elevar a pouco mais de 60 trilhões de 
cruzeiros o débito interno, que está em torno de 22 tri­
lhões de cruzeiros. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Devido à correção 
monetária. 
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O Sr. Cid Sampaio- Hoje, esse montante de quase40 
trilhões de cruzeiros representa muito mais do que a par­
cela a que me refiro, de 5% para o fundo de capitalização 
da indústria nacional. E. quando eu sugiro a adoção des­
se método, é acabando com esse despautério que aí está, 
então sobrariam e existiriam recursos. Quero dizer a v: 
Ex~ que um Estado pobre como o Estado de Pernambu· 
co, quando o apanhei há cerca de 20 anos, com o seu 
funcioilalismo representando 90% da arrecadação doEs­
tado, fome possível tirar 10% da arrecadação estadual, e 
fazer um fundo de capitalização do Estado, com o mes­
mo destino que eu proponho hoje, destinado à popu­
lação pernambucana, e construí a maior fábrica que exis­
te, hoje, no Nordeste do Brasil, cujo lucro, hoje, é um or­
gulho para o Estado de Pernambuco, embora os meus 

- sucessores tenham vendido essa fábrica, desrespeitando 
a propriedade da comunidade pernambucana. Todavia, 
essa forma jâ-fõi testada, Sr. Ministro, e estOu cirtO de 
que, se tivesse continuado, hoje, Pernambuco seria outro 
Estado, estari"<i em outra sítuação econômica, porquanto 
os recursos já estavam planejados e deViam financiai- um 
pólo petroquímico, naquela época em que não existia 
pólo petroqutmico em lugar nenhum do Brasil. Então, 
esses recursos tirados do orçamento do Estado e empre­
gados em industri_alizaçào, seriam a redenção dó -póvo, 
com C? eu espero_ que possa a vir a ser nO Brasil, a re­
denção do País, tnvestindo~ através da empresa privada, 
recursos em planos pré-traçados, que seriam os planos 
prioritáriõ-s para o desenvolvimento do Pats . .E. isSo qUe 
e~:~ queria salientar a V. Ex•, e V. Ex• há pouco disse que 
esses planos eram bem intencionados mas, talvez, não 
bem adeqUados. E, eu gostaria que V. Ex•, ou que o Par­
tido de V. Ex' apresentasse planos senielhantes nos seus 
objetivos, _que ~u estava disposto a apoiá-los com todo o 
meu entusiasmo. 

Q SR. VIRGILIO TÁVORA -Agradecemos o apar­
te de V. Ex•, Senador Cid Sampaio, mas, permita dizer, o 
que aqui enunciamos não foi contestado senão em parte. 
V. Ex• constitui três fundos- por isso trouxemos o dis­
c.urs_o_de. V. Ex' e anotações nossas ao lado ~ em que 
atribui, para criação dos mesmos, fundo d_e Capíi.ali­
zação SOcial, Fundo de Capitalização das Empresas e o 
Fundo de Participação dos Empregos no Capital das 
Empresas, - veja, bem; os débitos fiscais e p<irafiscã.is 
anistiados, já Tillamos; 75% das ações das empresas esta· 
tais; 5% da Receita Tributária Nacional; os recursos do 
PIS e do PASEP; e, as verbas orçamentárias previstas es­
pecicialmente para expansão da economia. 

V. Ex• se referiu aos 5% da receita tributária, e dire­
mos, se V. Ex• nos apresentar municípios, inclusive do 
seu próprio Estado qUe possam fazer essa destinação em 
número superior à metade do que atualmente nas terras 
pernambucanas, V. Ex• já deve se considerar feliz porque 
tem Um Estado que possui municípios em situações espe­
ciais. O que eXiste são Estados e municípios, no interior 
deste País, que não podem nem arcar, por sua receita tri­
butária, com os encargo_s do pagamento de pessoal; já 
não fálamos nos encargos de custeio. 

O Sr. Cid Sampaio - V. Ex• permite, ainda, uma pe­
quena intervenção, desde que estamos fazendo quase que 
uma conversa. analísando problemas, o que acho ser­
mais construtivos. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. Cid Sampaio- Quero lembrar a V. Ex~ que 
numa Comissão aberta, no Congresso Nacional, para 
an:aTisar o -problema da dis"tribuiçãO de receita, no País, 
essa Comissão verificou e constatou que, antes da políti­
ca do atu-al Governo, os municípios recebiam, na sua to­
talidade, 14% da Receita Federal, e que passaram a rece· 
bcr 2% da Receita Federal. Os Estados, no seu conjunto, 
recebiam, amai!; do que a Receita Federal, se não me f a· 
lha a memória, 8%. E depois das medidas, da centrali-
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zação administrativa feita pelo atual Governo, esses Es­
tados passaram a receber 60% da Receita Federal. Por­
tanto, essa crise em _que se encontram os Estados e mu­
nicípios decorre uma centraliZação que os esvaziou fi­
nanceiramente. E quando eu proponho medidas àe sal­
vação nacional, eu proponho, sfmultaneamente, a mu­
dança da política econômica e fínanceira adotada pelo 
Governo. E quero dizer mais a V. Ex•. Não há município 
nem há Estado, no Brasil, que não destine a aplicações 
em investimentos 5% da sua receita. E se essa destinação 
fosse feita através do desenvolvimento da atividade pro­
dutiva, fortalecendo a empresa nacional, tenho a certeza, 
Sr. Senador, de que essa destinação seria mais patriótica 
e mais construtiva, porque ao mesmo tempo em que 
crescia a estrutura de produção assegurava, para as ge­
rações futuras, o emprego, a participação na riqueza 
crescente; porque toda a despesa que é feita em uma em­
presa produtiva, ela reproduz e recupera, quando a polí­
tica do governo do país onde esses fatos ocorrem, real­
mente, procura desenvolver a ajudar o povo com um to­
do, a nação <:_orno um todo, a crescer e a enriquecer. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecemos a expla­
nação feita por V. Ex• Mas, vamos repetir, rebus sic stan~ 
tibus, no momento nós temos uma determinada distri­
bu.ição de renda, boa ou má é ela que existe. Se dessa dis­
tribuição_- vamos repetir, estão aqui representantes dos 
Estados mais diversos- se dessa receita tributária tira­
mos destinado a esse fundo, 5%, se ainda mais a esse fun­
do destinamos as verbas orçamentárias previstas espe­
cialmente para a expansão da economia, se isso fazemos 
realmente despojamos Estados e municípios praticamen­
te de tudo. 

Se, hoje em dia, a maioria dos Estados, para seus in­
vestimentos,_se_s_o_corre do Governo Federal, como ainda 
retirar deles aquelas verbas destinadas à expansão da 
economia? 

b uma crítica que fazemos e que gostaríamos, ver de­
pois, ver ela respondida pelo eminente Senador por PeJ­
nambllco. 

E a PETROBRÁS, a ELETROBRÁS e a Vale do Rio 
Doce estariam a sofrer os efeitos desse corte e não seriam 
incluídas entre as empresas a serem beneficiadas? 

São exemplos que demos e outra interrogação que fa­
zemos. 

Se as empresas estatais federais fizessem parte do uni­
verso das empresas a serem beneficiadas, haveria, no es­
quema proposto, outra séria restrição. É que sabendo a 
colocação desses recursos, a Conselhos Estatais, não po­
deriam esses Conselhos cuidar de aplicações intra­
regiomiis"C5U nacionais. Isso está claro. 

Com todas essas complicações, não seria mais simples 
e eficaz- e Vamos atender ao pregão de V. Ex• em outra 
sessão, já que abusamos, da bondade do )r. Presidente, 
cuja generosidade, mais uma vez, aqui proclamamos -
cuidarmos apenas da fortificação do mercado de capi­
tais, aumentando, assim, haja grande interferência do 
Governo do domínio econômico? Essa era a pergunta 
que fazemos, quando finalizamos a primeira parte da in­
tervenção, com que prometemos, quando do discurso do 
eminente Senador por Pernambuco, dar resposta às suas 
formulações, que, malgrado as restrições que a ela fize­
mos, reconhecemos, de público, serem brilhantes, mas 
que no momento não podem ter a acolhida ... 

O Sr. Cid S8mpaio- V. Ex' me permite responder-ao 
que indagou e pediu resposta? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. Estamos 
aqui para isso. 

O Sr. Cid Sampaio- Sr. Senador, a primeira pergun­
t~ __ seria de como s_e poderia falar, agora, em tirar alguma 
receita dos Estados, quando os Estados estão carentes. 
Qra, eu admiti que essa política havia de ser feita, simul­
taneamente, com a mudança da política federal. E como 
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as imagens esclarecem mclhor, a interpretação que está 
dando V. Ex~ é que, analisando as vestimentas de uma 
pessoa, eu dissesse: é preciso, neste clima- suponhamos 
que--o-clima fosse frio- botar um Sr. Senador. E um 
pafs onde o interesse interno seja maior do que a ligação 
com banqueiros intei"n:icionais; é um país onde flôs não 
assistamos uma Ferrovia do Aço gastar trilhões, um 
país, carente co-mo -o nosso, onde assistimos 
multiplicarem-se aeroportos supersônicos, onde nós as~_ 
sistimos serem feitas grandes perimetrais, como a Tran~ 
samazônica, ainda hoje quase fechada, e ainda uma ou~ 
tra paralela, a Perimetral Norte; ter-se feito -uina estrã.da 
turística, li8ando o Rio de Janeiro a Santos, gastand6-se, 
nessa estrada, segundo dados publicados em urria revista 
econômica brasileira, dez vezes mais do que se gastou na 
Transamazônica. Portanto, esses fatos e esses desperdí· 
cios é que despiram o povo braSileiro. E quando eu peço 
paru o povo brasileiro um tipo de paletó de calça, é ad­
mitindo que este povo niio continue nu; não continue sU­
jeito.a uma política espoliativa que, nesses últimos anos, 
trouxe, talvez, esse movimento mais bonito da nossa __ 
História: um povo fam-into, um povo desesperado vir or­
deirumen__te à praça pública manifestar, num ild-vérOió, 
que ele queria n_ã_O--_só, com esse advérbio, simbolizar 
eleição, que, realmente, sozinha, nada significa para o 
povo. Esse "JÁ" signTfiCa",-dê~nos- aroUpa-àe-Q.ue nos 
despiram, dé-nos_a comida que fez a nossa fome, dê-nos 
o direito de nós mesmo construirmos o País, e não espe­
rar que um benevolente, um César todo-poderoso, onis­
ciente quase, chame a si o direito de dirigir e impor a sUa 
direção a um povo que empobrece a cada dia. Eram estas 
as respostas às ultimas perguntas feitas por V. Ex•. Mui­
to obrigudo. 

O SR. V[RGILI TÁVORA- Eloqüente! não resta 
dúvida, eminente Senador, mas realmente não respon­
deu às proposições que aqui apresentamos. V. Ex• diz 
que essas são proposiçõe.~ feitas priri.t -um País comc,-ele 
deveriu ser. Nós apresentamos o País da realidade, que 
os Srs. tanto por ele se batem, tanto aqui é ele citado. E, 
dentro dessa realidade, é que as medidas, eminente SenaM 
dor, teriam que ser arrresentadas e realmente implanta­
das. 

Agrade_ceríamos bastant!! que o emmente Senador 
Hélio .Gueiros fizesse uso do microfone, porque embora 
tenhamos um ótiinO aparelho auditivo, não ficaria regis­
trada a sua upreciaçào para a Taquigrafia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Acudo prazeiros·amente ao pre­
güo de V. Ex•, com muita satisfaçãõ: APenas, eu achava 
que V. Ex' estava tendo um diálogo da mais alta compe­
tCnda e qualidade com o Senador Cid Sampaio e, por­
tanto, eu e.~tava plenamente dispensado de intervir com a 
minha modcstu coluboraçào. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O que nos daria um 
despmzer muito grande. 

O Sr. Hélio Gueiros- O que eu estava falando baixi­
nho aqui, ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Não tào baixinho, 
que ouvimos de_ cá. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... quando o Senador Cid Sam­
paio relutava uma série de desperdícios na aplicação dos 
dinheiros públicos no Brasil, era que eu gostaria de 
lembrm a S. Ex• aqueles casos que envolvem essa- va­
mos dizer assim corrupção velada: o caso da COROA- -
BRASTEL, com 400 bilhões; o caso da CAPEMI, com 
100 milhões de dólares; é o caso das POLONETAS, com 
I bilhão e 200 milhões de dólares; é o caso do BNCC e é 
o caso ugora, de hoje, ·nobre Senador Virgflio Távora, da 
ECONOMISA que, juii.tãndo os depósitos falsos e ou~ 
tras coisas que os jamais- citam, atinge a 400 bilhões de 
cruzeiros. Ent~o. verificil V, Ex• o malbaratamento dos 
dinheiros públicos, porque imediatamente após a decla-

ração da falência ou da díssolução dessas sociedades, o 
Governo diz que vai honrar os compromissos. 

O SR. VIRG[LIO"TÁVORA- E V. Ex• achava que 
. ele não deveria honrar os compromissos 'com os dePosi­

tantes? 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, se V. Ex• acha que o_ 
GovernO deve se sacrificar para salvar a poupança do 
povo brasileiro, poi' que V. Ex~ também não admite que 
o Governo e a União devem se sacrificar para salvar o 
médio e o pequeno empresariado brasileiro? Alguém, 
noOre Senador, tem que pagar pelo sacrificio. V. Ex.• só 
fez contestar o que o nobre_Senad_or Cid Sa,mpaio apre­
sentou como sugestão, mas há que ler uma solução. O 
que não se pode é admitír -Cfue-as empresas brasileiras 
vão à falência, à bãnc<i.rrota, e o Governo pretenda en­
contrar um projeto de solução, um remédio, sem sacrifi­
car alguma coisa. Claro que afguém vai pagart Mas se 
em outros casos, o Governo encontra justificativa- para 
pagar irregularidades e até desonestidade de alguém, não 
há põ-rquê também o Governo não ter boa-vontade, 
nobre _Senador Virgílio Távora, para salvar desta si­

-tuação-de falência, de insolvência, como bem- retratou o 
Senad_or Cid Sampaio, uma série enorme de empresas 
brasileiras. O Senador Cid Sampaio chegou aO detalhe 
de dar número: devedoras do Fisco são duzentas e oitenM 
ta mil empresas brasileiras, salientando que elas repre­
sentam um terço das sociedades anônimas nci Brasil. Se­
rá qü.e isso não é u01 verdadeiro estado de emerg_ênci? a 
exigir, isso sim, verdadeiras_ medidas de emergência? ~ 
essa a observação que eu, à_boca pequena, estava fazen­
do aqui, porque acho .. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Ê que agora temos· o 
prazer de recolher. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... que foi do mais alto nível, da 
mais alta competência, o diálogo de V. Ex' .com o nobre: 
Senador Cid Sampaio. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Agradecemos as pala­
vras do eminente Senador Hélio Gueiros e queremos di­
zer que não mudamos de opinião desde_ o início da nos~a 
_oraçlío ~m que, justamente para intróito do que iríamOs 
aqui afirmar, deixamos constatada a validade da contri­
buição. Não viemos aqui com o propósito de aniquilar 
ou procurar contestar, em todos os seus itens, as decla­
rações, as sugestões do emin__ente Senador por Pernam­
buco. O _que achamos, o que dissemos, o que vemos jus­
tamente é __ que dúvidas estavam aqui lançadas ao tabla­
do; perguntas eram feitas e, ao mesmo tempo, determi­
nadas restrições à proposição, também eram apresenta­
das. E essas restrições, e essas_ dúvidas, para serem con­
testadas, precisam ser analisadas com vagar pelo emi­
nente Senador, como o fizemos Com as stfas proposições, 
para dePois poder realmente, não_ em termo~ emocionais, 
mas em termos de análise crítica, de análise fria, procu­
rarmos uma solução para este problema. 

Contando com a boa vontade da_Liderança da Mesa, 
propomo-nos, em sessão ulterior, apreciarmos os outros 
aspectos do pronunciamento de S. Ex_•, e faZemos votos 
para que deste debate, soluções promanem que possam 
realmente nos levar a um êxito fe[j~_ naquilo que pensa­
mos ser b interesse da Nação brasileira, o interesse da 
nossa economia. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO"SR" AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 7-5-84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - -CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -=-. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Bmsil- este Pais continental é exuberl!nte nos três 
reinos da natureza: vegetal, animal e mineral, acrescidos 
de uma potamografia, também exuberante. 
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Imensas florestas ensombreiam toda a região amazô­
nica e Centro Oeste, já não mais acontecerido o mesmo 
com a floresta atlântica, quase toda devastada pelo 
braço do homem,_ desde os albores do descobrim_e_nto . 

lncrimina-se o pólo açucareiro, como a cauSa Princi­
pal do desmatamento, que daria lugar ao plantio da 
cana-de-açúcar, a primeira fonte de riqueza do País, que 
marcou época em sua história,. com os ricos Senhores de 
Engenho. 

O produto exportado para a Europa, superou a ma­
deira exportada, outra grande causa no despovoamento 
florestal da região litorânea. 

Sobreveio depois, o pólo coureiro, com o abate de 
gado para a fabricação de diferentes utensílios que eram 
exportados juntamente, com as peles curtidas, à maneira 
da época. 

Posteriormente, surgiu o pólo da cotonicultura, 
sob~saindo-se o_ algodão, arbóreo, de ftbra longa, ain­
da hoje, o preferido para exportação, se bem que, a espé­
cie herbácea, tenha também um bom mercado, sendo a 
mais plantada pelos agricultores, por ser de rápida flo­
ração, e, por conseguinte, oferecendo colheita do produ­
tO, no- mesmõ ano em que é plantado. 

Os minérios nobres, existem em abundância no terri­
tórío naCional, sem uma exploração racional - Serra 
Pelada- apenas-um "exemplo, se bem, que se não deva 
penalizar os garimpeiros e sim oferecer-lhes proteção e 
condições de -Venda do produto garimpado. 

As esmeraldas afloram no subsolo baiano e em outras 
partes do nosso território. 

O ferro, o cobre, o manganês, ao lado d_o ouro, consti­
tuem a riqueza maior de Carajás. 

O urâi'lio;- em ltataia; no Ceará, poderá se tornar a 
maior mina do mundo, pelo que demonstram as pesqui­
sas até agora levadas a efeito. 

O carvão _aflora nas terras gaúchas e catarinenses, es· 
perando uma tecnologia que lhes proporcione melhor 
qualidade_ para exportação. 

O aço tem se Constituído uma fonte de renda para a 
Nação, se bem que a ferrovia que recebeu o seu nome, 
venha sendo um sorvedouro de nossas divisas! Tl!do is­
to, é o Brasil! 

Há poucos dias, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma 
publicação norte-americana assinalava, conforme H num 
jornal de Fortale'!:a, "que as vastas pastagens do Brasil 
Central, de Mato Grosso e da Bacia Amazônica, tornam 
provável que o Brasil venha a ser o maior produtor de 
gado n<? mun_do, num período relativamente curto, para 
a seguir dar o pensamento de Técnicos da FAO, que 
acreditam, num período de 7 a to aÍlos o Brasil possa an­
gariar cerca de 800 milhões de dólares por ano, só na ex­
portação de carne, passando esse produto ao primeiro 
ou segundo lugar, na lista das exportações brasileiras. 

Constatamos que as previsões do Órgão Internacional 
se, suscetíveis de erro, nos levam a crer numa boa faixa 
de positividade, desde que se cuide bem dos rebanhos, 
combatendo-se as zoonoses, por a~aso, endêmicas nas 
regiões reservadas à pecuária. 

Esta, uma vez bem tratada, tornar-se-á numa força 
motriz estável, impulsionadora da economia regional. 

. Há mesmo quem faça opção, de ao invés de implantar 
um projeto Oe colonização ao longo da Transamazônica, 
com camponeses trazidos do Nordeste, e de outras par­
tes do País, preferivelmente, será o incentivo aos gr"àndes 
projetos Pe fazendas de gado, com rentabilidade assegu­
rada, em tempo razoavelmente curto, sem o esbanjamen­
to de recursos, de maneira subrepticia, Comó ria maioria 
das vezes acontece, envolvendo os tais projetOS de colo­
nização. 

~certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a idéia 
central do projeto "Polo Amazônico", lançado em I974 
pelo Governo Geisel, abria perspectiva não só para a pe­
cuária, como ainda para outras atividades na região, 
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destacando-se a mineração e a extração da madeira, se 
bem que alguns incovenientes de tal colonização, logo se 
sobressairam e foram comentados por Shelton Da vis, em 
•• As Vítimas do Milagre;" que, abordando o palpitante 
assunto, assim se expressou;_ "as_ fazendas_ d_e gado que 
exigem grandes terras, afetaram várias tribo_s indjge:na_s 
que viviam em Barra do Garça e Luciana. Na rne_dida 
que a pata do boi avançava em terras do Parque Nacio­
nal do Xingu, amiudavam-se os conflitos Cntr~ os índios_ 
e os fazendeiros". 

Como se depreende, há faltado, através dos tempos, 
uma racional demarcação de terras nas áreas indígenas. 

Agora mesmo •. está o governo a braços, através da 
FUNAI, com o problema que envolve os índios Txucar­
ramães e fazendeiros. 

Sente-se, na verdade, que os nossos indígenas tangidos 
para fora das terras onde;:: sç_mpre viveram passaram a ser 
pareas viandejos, assim -descritos por um clérigo: ... sem 
assistência concreta e regUlar, e sem terras bem defini­
das, essas pessoas, chegaram nas estradas, parando ca­
minhões e ônibus _e mendigando comida". 

A FUNAI, pelo que se sente, tem sido negligente,na 
maneira de encarar o direito -à--propriedade, dos nossos 
aculturados índios. 

Não sei se é boa coisa esse órgão público ser dirigido 
por pessoas, que não aquelas que se dedicam ao estudo 
da sertania brasileira, a sua gente, os seus hábitos -e- co_s­
tumes, a sua alimentação e o medo_ de convivêncía com. 
as comunidades indigenas.. 

A FUNAI deveria ser Sediada mais próxiiria-dessas co­
munidades, evitando com isto o peregrinar constante-dos 
índios em demanda à Cãpifal da República. 

Uma cidade do Centro-Oeste, bem que poderia sediar 
a FUNAI, com reais vantagens para o governo e para os 
silvícolas, sem obrigar-lhes, assim, virem de tão longe, 
para reivindicar os seus direitos junto às autoridades fe­
derais. 

Sr. Presidente, DNOCS e Sut>ENE estão sediadas 
exatamente, na região.-problema, que é o N ardeste brasi­
leiro. 

Há pouco, lembrava o Senador Fábio Lucena, tam­
bém, a permanência de um órgão bancário estar em 
Brasília, ao invés de estar na Amazônia o Banco ·da 
Amazônia. 

A própria FUNAI tem competência legarpara repre­
sentar o Governo no atendimento ao índio. Paia isto ela 
foi criada, no estilo de Fundação, para melhor d6>empe­
nhar as atividades que lhe são inerentes. 

PÓsso estar errado nos meus modestos conceitos, mas, 
o bom senso hã de me dar razão em pensar ao contrário 
dos que pensam ser a Capital da República o lugar ideal 
para localizar a FUNAI. 

Ela sendo mais presente, pela proximidade com as co­
munidades indígenas, esses problemas de demarcação 
das terras, não tomariam o aspecto_de guerra, de inusita­
da beligerância entre índios e fazendeiros. 

Sr:_ Presidente, vimos chegar a Brasília, aquela carava­
na de silvícolas, os caciques da Nação Txuca.rramães e_ 
foram estar com S. Ex• o Ministro do Interior Mãrio An.::-. 
dreazza para um entendimento, e, por sorte, chegaram a 
um feliz acordo de 15 léguas de largura por 75 quilôme­
tros de comprimento, e mais.. uma faixa de terra que, des­
de muito tempo, era tida como terra sagrada para os 
indígenas. 

Desde que se_ lhes dê o _que é _justo_ e_ ao fazendeiro, o 
que lhe for de direito, acabada estã a intranqUilidade en­
tre os grupos beligerantes. 

Atente o governo para a gravidade do problema que 
vem causando o ir e vir de modestas populações que ha-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

bitam as margeris do Xingu, e a solução não poderá ser 
outra senão a justa distribuição das terras! ora em litigio: 
e, compete a FUNAI fazê-la, respeitados os direitos por 
lei assegurados, sem quaisquer discriminações. 

Já está em tempo de resolver, de uma vez por todas, a 
cronicidade desses desentendimentos entre índios e abas­
tados fazendeiros, não só no Parque Nacional Indígena 
do Xingu, mas onde eles existirem. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Almir Pinto, V. 
Ex~ está certo em reivindicar, para a direção da FUN AI, 
a presença de um sertanista ou um antropólogo, um ho­
mem de ciência, que esteja ligado ao problema indígena 
no Brasil. E, somente agora, com esse episódio aconteci­
do lá no Xingu, é que eu acho que o povo brasileiro teve 
a oportunidade de tomar conhecimento da pessoa do 
Presidente da FUNAI, que apareceu na televisão. E, 
francamente, nobre Senador Almir Pinto, pareceu-me 
um grande bossa!. Ele simplesmente disse;. "Não resolvo 
sob pressão!" Isso não é atitude, nobre Senador Almir 
Pinto, nem de se tratar com branco, nem de se tratar com 
índio. Mas, era e-sse o tipO de pessoa que o GoverrlO .co­
locou na FUNAI. É claro que, com_umã. pessoa !iessa 
natureza à frente da FUNAI, não se ía chegar nunca a 
uma solução. Mas, note V. Ex.f, no~re Senador Almir 
Pinto, que, para ·se chegar a uma solução razOáVel, foi 
preciso os índios tentarem fazer juStiça com as próprias 
mãos. Eles tiveram que manter presos os reféns, lã nas 
suas tabas, para que o Governo cOncordasse em retirar 
esse Presidente, que não se dignava a discutir com índio. 
Se um Presidente da F UNA I se recusa a discutir com os 
índios, quem ê que vai discutir? Então, é um elemento to­
talmente inadequado, é- inconveniente a presença dele. E 
V. Ex• faz bem quando reclama que, para lá, sejam man-_ 
dadas pessoas adequadas e competentes. Eu só quero 
discordar de V. _Ex~ quando,jã no final, V. Ex• diz que a 
solução ê se dar ao índio o que ele está querendo. Acho 
que nós não estamos dando ao índio. O indio é anterior a 
nós. O índio brasileiro é que era o dono de todo esse ter­
ritório irrienso e nós é que fomos, pouco a pouco, nos 
-apossando desse território e, hoje, não queremos nem 
dar a eles_o direito de ficarem dentro _de uma pequena re­
serva. Era só essa a colocação que eu desejava fazer, mas 
conCordando com a tese de V. Ex• d~ s~_colocar homens_ 
certos em lugares certos, especialmente, no caso da FU­
NAI. 

O SR. ALMIR PINTO - Nobre colega Senador 
Hélio Gueiros, na verdade, o que me levou a escrever 
este pequeno discurso sobre o problema do índio e da 
PUNA I foi exatamente aquilo que venho assistindo des· 
de que aqui cheguei e passei a freqüentar a Casa do Cea­
rá que hospedava os índios, isso há 13 anos, em convênio 
com a FUNAI. Vez por outra, a FUNAI atrasava opa­
gamento. Eu mesmo fui, por umas duas vezes, a aquela 
repartição, solicitar o pagamento do que lhe era-devido, 
ist0-p0rciue-i1ínguém pode-e-Star comprando fiado e-haVia 
essa deffiora, óo pagamentO. Finalmente, quando che­
gou o fim do último convêilio, nós não renovamos mais 
o convênio, para evitar incompreensões e aborrecimen­
tos. 

Quanto a questão semântica, em relação dar ao índio, 
n~ verdade, V. Ex• tem razão, porque o índio-chegou an­
tes de nós. A palavra dar o que de direito, compreende-se 
bem, pelo fato de haverem tomado ao indígena, o que 
era propriedade sua! O índio foi o elemento encontrado 
pelos nossos descobridores e estã no cerne dã nossa raça, 
da nossa formação. Essa é que é a grande realidade. 
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Hoje, qUando o nobre colega Jorge Kalume. falava 
sobre o dia das C?municações e que lembrava a figura do 
Marechal RondÕ-n, aquele hÕffiem que se dedicou de cor­
po e alma à vida da nossa. sertânia, procurando levar as 
comunicações aos mais longínquos e remotos rincões 
deste País, eu estava ligando ul!la coisa com a outra: por 
que não se entrega, a FUNAI a um home, discípulo de 
Rondon, que conheça aquelas regiões tão distantes de 
Brasilia? E por que o próprio órgão público federal não C 
se.diado no Centro-Oeste, para evitar esse vaivém dos 
pobres índios aculturados, evitando que venham fic:ar à 
bcira das estradas a pedir carona no ônibus, no cami­
nhão, se atritando com populações que se lhe parecem 
hostiS? 

Por conseguinte, agradeço o aparte de V. Ex• e acho 
que me apressei em fazer esse pronunciamento. Sei que 
não terá nenhuma importância, porque creio que, a esta 
altura, quem sabe, jã até esteja escolhido o nome do fu­
turo Presidente da FUNAI. Mas, permita Deus que a es­
colha recaia num cidadão que, na verdade, tenha capaci­
dade e conhecimento necessãrios para administrar este 
órgão, para mim, de capital importãncía para a adminis­
tração nacional. Um homem, um sertanista que conheça 
o problema e ofereça-lhe sempre razoáveis soluções. 
(Muito bem!) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
3•Reuniilo (extraordinária), realizada 

em 26 de abril de 1984. 

Ãs onze horas do dia vinte e seis de abril de mil nove­
centos e oitenta e qu-atro, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Marco Maciel, Pedro Simon, Salda­
nha Derzi, Lourival Baptista, Octávio Cardoso, João 
Calmon e Amaral Peixoto, reúne-se extraordinaríariiente 
a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Roberto Campos, 
VirgíliO Távora, Enéas Faria, Severo Gomes, Itamar 
Franco e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da_r_~união anterior, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, Sua Excelência determina que a reunião torne-se 
secreta, para deliberar sobre a Mensagem n~ 63, de 1984, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do .Senado Federal, a escolha do Senhor Ovídio de 
Andrade Mello, Embaixador do Brasil na Jamaica, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador, do 
Brasil junto ao Gov_erno de Belize. Relator: Senador Oc­
távio Cardoso. Reaberta a reunião em caráter público, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Pedro Simon, que emite parecer favorável ao Projet_o_de 
Decreto Legislativo n'i' 27, de 1983, que "aprova o texto 
da Convenção Judiciária em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Paris, a 30 de 
janeiro de 1_981, pelos Governos da República Federati­
va --do_ Brasil e -da República Francesa". Apresentado o 
parecer e não havendo quem queira usar da palavra para 
discuti-lo, é o mesmo submetido à votação, sendo apro­
vado_ por unanimidade. A seguir, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Der"zi, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 27, de 1984, que "institui o "Dia da solidariedade ao 
povo Libanês e dâ outras providências". Apresentado o 
parecer e não havendo quem queira usar da palavra para 
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disCuti-lo é o mesmo submetido à votação, serido apro­
vado por unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor 
Senador Saldanha Derzi, eiiiite Parecer tãVoráVel ao Pro­
jeto de Decreto Legislativo n'i' 34, de 1983, que "aprova o 
texto do Protocolo de 1978, relativo à ConVenção Inter­
nacional para Salvaguardà da Vida Hurilarlã no M-ar, de 
1974, concluído em Londres a 17 de fevereiro de 1978". 
Apresentado o parecer e não havendo quem queira usar 
da palavra para discuti-lo, é o mesmo submetido à vo­
tação, sendo aprovado por unanimidade. Prosseguindo 
os trabalhos, o Senhor Presidente solicita ao SCnhor Se-­
nador Pedro Simon, que proceda a leitura do parecer da 
lavra do Senhor Senador Itamar Franco, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo n'i' 02, de 1984, que "aprova o tex­
to da Emenda c!o Artigo XXI da Coilvenção sobre o Co­
mércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora Sel­
vagens em Perigo de Extinção de 1973, aprovado pela 
Olnfe"rêl:idaCias Partes, C:m Reuniãõ extraordinária rea­
lizada em Gaborone, em 20 de abril de 1983". Com a pa-­
lavra, Sua Excelência lê o parecer, que conclui, por soli­
citar audiência ao Poder ExecUtivO: Nào .. hâveildo--dís­
cussão, é o mesrilo submCtido à votação, SeiJdo aprovado 
por unanimidade. Face a ausência do Senhor Senador 
Severo Gomes, o Senhor Presidente determina o adia­
mento na apreciação dQ Projeto de Lei do SenadO nl' 40, 
de 1980, do qual Sua Excelência é relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata que, lida e- aprovada-: será 
assinada pelo Setihot Presidente. - - -

Luiz Viana. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

5' Reunião, realizada em 
04 de abril de 1984 

Às dez horas do dia quatro de abril de mil novecentos 
e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes Õs Srs. Senad_oreS Ro­
berto CampoS, Presidente, Luiz Cavalcante, Jorge Kalu­
me, João Castelo, Fábio Lucena, Severo Gomes, Benedi­
to Ferreira, Marco Maciel, Virgílio Tãvora, João Lobo, 
Fernando Henrique Cardoso, Marcondes-Gadelha, Car­
los Chiarelli, Mário Maia, José Fragelli, José Lins e os 
Srs. Deputados Odilon Salmo ria, Cristina Tavares, José 
Jorge, Salles Leite e Fernando Santana, reúne-se a Co­
missão de Econo-mi~ -Registra-se,' também, a presença 
do Exmo. Sr. Embaixador da Colômbia, rio Brasil. A 
presente reunião destina-se a ouvii a palestra do EX:mo. 
Sr. Ministro Danilo Venturini, Secretãrio~GCral do Con­
selho de Segurança Nacional, convidado por este órgão 
técnico para o ciclo de palestras sobre Informática, que 
aborda o tema "A política adotada pelo G-overnõ no se­
tor de Informática". ARtes âe conceder a pàlavra ao Sr. 
Minisfro Venturini, o Sr~ Pre5idente convida o Sr. Sena­
dor Luiz Cãvalcailte para presidir a reunião, pois dCseja 
interpelar o conferencista na qualidade de membro da 
Comissão. CoM a palavra, -O Sr. Secretârio~Geral do 
CSN desenvolve o seu pronunciamento, sendo ao térmi~ 
no interpelado pelos Srs. Senadores Robl:rto Campos, 
Fábio Lucena, Carlos Chiarelli, Severo Gomes, Marcon­
des Gadelha, Marco Maciel, Luiz Cavalcante, e pelos 
Srs. Deputados Salles Leite e Cristina Tavares: A sCguir, 
o Sr. Senador Luiz Cavalcante faz retornar aO-Sr. -Sena­
dor Roberto Campos, a direçãO dos trabitlhos. Para con­
cluir, o Sr. P-residente agradece a presença do Sr. Minis­
tro Danilo Venturini e determina que as notas taquigrá­
fiCaS-tào logo 1rad_UZidas sejam anexadas à presente Ata. 
Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, lavran­
do eu, Franciscá tJuilherme -T. -Ribeiro, AssiStente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 
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.Aiiixo À ATA DA 5' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA REAUZADA EM 04 DE 
ABRIL DE 1984, QUE SE. PUBLICA, DEVIDA­
MENTE AUTORJZADA PELO SR PRESIDEN­
TE. 

- INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUE­
GRÁFICO-

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
REUNIÃO EM 04 DE ABRIL DE 1984 
ÀS lO HORAS E 15 MINVTOS 
DEPOENTE: MINISTRO DANlLO VENTU­

RlNl 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Estâ 
aberta a reunião. 

Excelentlssimo Sr. Ministro Danilo Venturíni, Srs,Se­
nadores, minhas Sr'-s, meus Srs., estamos, mais uma vez, 
reunidos neste cenãculo, para debater o problema da 
política naciorial da informática. 

É para mim um prazer especial acolhê-lo aqui, pois so~ 
mos conhecidos de antigas paranças e andanças, tendo 
traballhadojuntos_ao tempo do Governo CaStello Branw 
co. Sempre admirei a enorme capacidade de trabalho e 
devoção patriótica do Ministro Dãnilo Venturini. Àque­
la ocasião, parecia termos_ total identidade ideológica. 
Ao longo dos anos nossas apreciações de vârios proble­
mas divergiram. Mas são divergências metodológicas. 
Há um vfcio no Brasil de se considerar diferenças de mé­
todo como diferenças de fins. O objetivo de todos nós é o 
desenvolvimento industrial mais rãpido possível do Bra­
sil a um custo social tão baixo quanto possível. A escolha 
dos meios varia. Alguns meios são mais e outros menos 
efic1enles.- Pode-se disputar sobre os meios, mas a nin­
guém é lícito duVidar do patriotismo de outrem. Certa­
mente que as soluções propostas pelo Ministro Danilo 
Venturini são patrióticas. Ceitame_nte que as propostas 

_que vou fazer são também patrióticas. Nem V. Ex~ tem o 
monopólio da verdade, nem eu o tenho também. Nem V. 
Ex' tem o monopólio do patriotismo, nem ou o tenho 
tampouco. Essa plataforma comum de igualdade ética, 
digamos, é que nos permite uma discussão franca e desi­

_ilibida. Uma discussão que fere muito mais luz do que 
calor, certamente com vantagens para o esclarecimento 
desse crucial problema. 

Antes de iniciar a reunião gostaria de consultar os 
membros da Comissão sobre a rotina de nosso procedi­
mento doravante. Estas audiências têm despertado gran­
de interesse. São numerosos os inscritos e nUmerosas as 
reuniões e isso, por assim dizer, tem interferido um paU~ 
co no funcionamento da Comissão, em sua rotina nor­
mal. Consultaria a Comissão- não ê coisa p!iia ser de­
cidida já- se não valeria a pena criarmos um Subconiitê 
de Tecnologia com um número restrito de membros, que 
se reunissê para completar o ciclo de audiências. Isso po­
deria s__er feito, digamos, às terças-feiras, à tarde, e conti­
nuaríamos com a sessão normal da Comissão de Econo­
mia, para tratarmos da pauta, às quartas~feiras. É ape­
nas uma idéia que lanço para conSideração futura. 

Passo a palavra ao Excelentíssimo Sr. MinistrO Danilo 
Venturlni. 

O SR. DA NILO VENTURINI- Excelentfssimo Sr. 
=senador Roberto Campos; ni~eu- Caro aniigo e mui digno 
Presidente da Comissão de EcoJ'lomf.il -do Senado Fede­
ral, meu _caro Senador Severo Gomes, também como dis­
se o Sr. Senador Roberto Campos, os Srs. de um nível 

· maiS elevado, eu, num nível mais baixo, juntos ajuda­
mos, creio eu, o nosso sempre lembrado Presidente Cas­
tello Branco a construir os alicerces desse edifício, que 
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todos nós qu-efemos cada vez mais sólido, mais cristão e 
mais livre. 

Srs. membros titulares da. Comissão de Economia, se 
me permite gostaria de citâ-Ios pessoalmente, Senador 
Affonso __ Camargo, Senador Fernando Henrique Cardo­
so, Senador Fábio Lucena, Senador José Lins, Senador 
Luiz Cavalcante, Senador Benedito Ferreirã, Senador 
Jor&crKalume, Senador JoãO C"asiclo, meu caro c-ompa­
nheiro também de outras lutas, Senadqr Albano Franco. 
Cumprimento também os Srs. Titulares Suplentes. a to­
dos os Parlamentares que, com a sua presença, nos esti­
mulam e nos distinguem nesta Casa. Sr•s e Srs.: 

Srs. Senadores: cOm muitO. honra coriipareço à Comis­
-são de Economia do Senado Federal, na qualidade de 
Ministro de--Estado, com responsabilídade de supervisão 
pela ârea de Informâtica: tenho grande satisfação de 
-prestar a V. Ex•s depoimento a respeito da política ado­
tada pelo Governo em setor que reputo fundamental 
para o nosso País. 

Desejo, in-icialmente, refetírwme aos objetívOs fi,?::adOs e­
às razões que determinaram a sua escolha; a seguir trata­
rei dÕs meios utilizados para atingir aqueles objetivos, 
estruturas do setor e mecanismos e, por fim, procurarei 
apresentar aos Senhores um balanço dos resultados al­
cançados. 

No que se refere aos objetivos, pretendo demonstrar a 
alta medida que correspondem aos superiores interesses 
do Pais. Quanto aos meios buscarei evidenciar, por um 
lado, sua pertinência com as metas que fixamos e,-- por 
outro, sua compatibilidade, não só com o ordenamento 
jurídico nacional mas também em relação às obrigações 
internacio-nais a que está sujeito o Brasil, em virtude de 
tratados ou convenções de que somos parte na ârea de 
cooperação econômica internacional. 

Na avaliação dos resultados, tenciono destacar da ex­
periência adquirida nesses primeiros anos de implemen­
tação da política de imformãtica os elementos que, no 
meu entender, deverão servir de base à legislação especí­
fica que se faz necessária, para dar caráter estável institu­
cional às regras que disciplinam as attvidaes no setor até 
agora emanadas apenas do Poder Executivo. 

Srs. Senadores, os primeiros passos no sentido da defi­
nição da política de informática em vigor no País foram 
dados em 1972 com a criação, por decreto do Sr. Presi­
dente Emílio Médic;i, da Comissão de Coordenação das 
Atividades de Processamento de Dados, a conhecida 
CAPRE, como órgão subordinado ao Ministério do Pla­
nejamento. 

As atribuições iniciais desta Comissão situavam~se 
principalmente no terreno da disciplina da aquisição e da 
locação de computadores por órgão públicos. Logo a se­
guir, em 1975, já na Administração do Presidente Ernes­
to Geisel, o Conselho de ComérCio Exterior deterrriillou 
que todas as importações na área de informâtica ficas­
sem- submetidas ao controle prévio da CAPRE. 

Finalmente. em 1976, confiou-se à CAPRE, por decre­
to, responsabilidade de formular a Política Nacional de 
Informática.~ nesse quadro que a CAPRE eslabeleceu o 
grande objetivo de criação de uma capacidade tecnológi­
ca nacional em termos de projeto, desenvolvimento e 
producào no Brasil de equipamentos de processamento 
de dados e de software, meta a se aicançar principalmenw 
J,e através de empresas brasileiras. 

A etapa seguinte foi a emissão em 1979 de um docu­
mento abrangente sobre a Política Nacional de fnformá­
tica, sáb a forma de diretrizes aprovadas pelo Excelentís­
simo Senhor Presidente da República João Baptista fi­
gueiredo. Ao ritificar o objetivo de capacitação nacional 
no setor, através -do uso predominante de empresas bra­
sileiras. as diretrizes presidenciais estabeleceram em fa­
vo_r das mesmas,- a aplicação do conceito de reserva de 
parcela do mercado na ãrea de micro e minicomputado­
res. 
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As diretrizes previram, outrosSirn,a cria-ção de um ór­
gão de maior hierarquia para a direção do setor, do que 
resultou, ainda em 1979, a fnstituição, por decreto, da 
Secretaria Especial de Informática, coino órgão cOrilple­
mentar do Cons-elho de Segurança NacionaL 

Dando execução às diretrizes presidenciais, a SEI bai­
xou atos através dos quais buscou promover a criação de 
uma indústria nacional de computadores. Na área de mi­
cro e miniproceSsadofe5 estipulou que somente seriam 
autorizados a fabricá-los no Brasil, empresas efetiva­
mente brasileiras, definidas em termos de conbtrole ex­
clusivo e permanente, tanto das operações e atividades 
quanto ao capital social por pessoas físicas residentes no 
País. A fabricação de outros tipoS de coinputadores fi­
cou aberta às empresas c-om participação ·de capital es­
trangeiro, dentro de um programa de progressiva nacio­
nalização dos equipameilfoS e befls -produzidos. 

A ênfase principal da política posta em prática pela 
SEI se situa, para começar, na criação de uma capacida­
de efetivamente brasileira de fabricação e de projetos na 
área de produtos finaiS, riõS setores de tecnologia menos 
complexa e onde o potencial de mercado é maior. Pre­
tende, pela reserva desta parcela do mercado, dar opor­
tunidade a que firmas brasileiras possam consolidar-se e 
adquirir condições de competir, tanto com o similar im­
portado, quanto com o que possa vir a ser produzido no 
País por firmas estrangefras. Para isso, torna-se neceS­
sário ·que a empresa brasileira se capacite, nãO-apenas 
para fabricar equipamentos, senão também para absor­
ver e dominar tecnologia estrangeira e, em particUlar, 
para gerar tecnologia própria, adequada às característi­
cas da demanda e das necessidades nacionais:·o Objetivo 
da criação de empresas brasileiras em condições de se 
tornarem, a longo prazo, fortes e competitivas interna­
cionalmente, não poderia naturalmente ser assegurado 
num quadro de livre competição, para a produção no 
País entre pequenas firmas nacionais recém-constituídas 
e firmas estrangeiras de grande porte e tradição. Nem se-­
ria possível, igualmente, garantir a meta de soluções tec­
nológicas nacíonais, se admitida a participação estran­
geira, ainda que minorítária, nas empresas brasileiras be­
neficiadas com a reserva de mercado, como decorrência 
do desequilíbrio de forças inevitáveis em tais parcerias, 
não só no terreno financeiro, como também no têcniéo. 

Note-se, por outro lado, que a Política Nacional de In­
formática distingue no momento, entre a fabficação to­
cal do produto final, a qual estimula fortemente, e a 
fabricação local de partes de componentes, neste últiino 
caso, admite flexibilidade nas importações por firmas 
fabricantes dos produtos finais, mi medida em que taiS 
importações, sem comprometimento da autonomia téc--­
nica _dessas empresas, permitem que elas se conservem 
nesses produtos finais a nível mais próximo do estado da 
arte no plano mundial. 

Nobres Senadores, estamos persuadidos de que os ob­
jetivos fixados na ârea de informátiCa correspondem ple­
namente ao interesse nacional. A informática permeia, 
em escala crescente, praticamente todos os setor_es da ati­
vidade humana, revolucionando técnicas de produção e 
de comércio, a pesquisa cienfífica, os meiõs de transpor­
tes e de comunicações. Deverá ter, por isso mesmo, pro­
fundas repercussões, não só na organização econômica 
do País, mas em sua própria organização social, com re­
flexos, até mesmo, sobre a poSição do indivíduo na socie­
dade e sobre a coesãç e integridade cultural de uma 
Nação.--

0 carãter de multilrn:3.lidade da informática recomen­
da sim que a formulação e a supervisão da política nacio­
nal no setor sejam confiadas a órgão central de alta hie­
rarquia, com efetiva ca-paCidade e autoridade de C'oorde-_ 
nação dos inúmeros agentes e instrumentos governamen­
tal~ e privados, através dos quais aquela política vai se 
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materializar. dai a escolha do Conselho de Segurança 
Nacional, como ponto focal das ações nesse terreno. 

Tal decisão não significa, de nenhuma forma, uma 
predominância das considerações de defesa nacional, na 

-formulação e execução da polftica de informáttca; Segu­
rança nacional é, na realidade, em nosso Pais, um con­
ceito em que, de forma crescente, preponderam as ques­
tões relacionadas com o desenvolvimento político, eco­
nômico e social. 

As ações tomadas na área de informática se relacio­
nam com o estado de garantia que deve ser proporciona­
do ao País, para a consecução dos objetivos nacionais; 
s_ã.9 aç9esJ portanto, que não se confundem com os atos 
voltados para a defesa nacional, vinculadas diretamente 
à preservação do território, das instituições nacionais e 
da _o_rdem política e social. O que me parece claro de 
q-ualquer modo, é a intrínseca incompatibnidade das ati­
vidades de informática com o esquema-de coordenação 
apenas setorial. 

- Srs. Seriadcii'es, na promoção dos objetivos da política 
nacional de informática, dois instrUmentos- prii1cípa1s 
vêm sendo utilizados: a reserva de mercado setorial em 
favor de firmas privadas e efetivamente brasileiras e, em 
caráter complementar, o direcionamento das compras 
governamentais para produto de fabricação dessas em­
presas. A concretização da reserva de mercado se proces­
sou essencialmente através do controle de importações, 
as empresas efetivamente brasileiras são as únicas autori­
zadas a importar tecnologia e insumos requeridos para a 
fabricação de determinados tipos de computadores. 

De acordo com a lei n9 5.025, de 1966, que criou o 
Consel~o de Comércio Exterior, cabe ao POder Executi­
vo baixar normas sobre o controle de importações, o que 
faz normalmente através do CONÇEX e da CACEX, -a 
quem incumbe a emissão de licenç3.S de importação. Foi 
com base nessa competência que o CONCEX estabele­
cel_!,_ em reSÇllução de 3 I de dezembro de 1975, que a 
emissãO das licenças na ârea de informática ficaria sujei­
ta à prévia concordância dos órgãos respo.nsâVeiit pelà 
polftica de informática. Não se caracteriza, portanto, do 
ponto de vista técnico jurídico, uma reserva estrita e for· 
mal de mercado, desde que não necessite importar tecno­
logia ou componente, uma empresa mesmo sem atender 
a definição de .efetivo controle brasileiro, não estaria, em 
tese, proipida de fabricar no País micro e minicomputa­
dores. 

__ _A instituição, em termos formais e estritos, da reserva 
de mercado, isto é, do direito exclusivo de fabricação 
para atendimento da demanda de determinado produto 
rursetviÇo, é maté-ria que eXige lei federal, na medida em 
que constituiria exceção ao princípio constitucional de li­
berdade de iniciativa. 

A Carta Magna autoriza a exceção quando indispen­
sável, por motivo de segurança nacional, ou para organi­
zar setor que não possa ser desenvolvido com eficácia, 
no livre regime de competição. 

A lei que conceder ao Poder Executivo autoridade 
para instruir formalmente o conceito de reserva de mér. 
cado terá, naturalmente, de estabelecer os limites de sua 
aplicação, em termos da duração e da exclusividade a ser 
concedi~a; além disso, das qualificaçQes exigidas aos que 
dela se beneficiarão. Em outras palavras, o Poder Execu­
t1VO deverá dispor de flexibilidade para, de forma judi­
ciosa, ajustar a reserVa de mercado ao caráter dinâmico 
do setor que se pretende organizar. 

As medidas de proteção e assistência do Governo à iil· 
dúStda nacional na áreá- de informática são, por outro 
lado, perfeitam-ente compatíveis éom obrigações quere­
sultam de tratados ou acordos em que o Brasil é parte. O 
exame dessa compatibilidade é facilitado quando se leva 
em --conta a distinção entre problemas relacionados com 
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o tratamento do capital estrangeiro e as questões que di­
gam respeito às regras internacionais de comércio. 

No que toca ao investimento estrangeiro, cabe desde 
logo observar que a matéria, em nosso País, com exclusi­
vidade, é regulada por lei interna que disciplina as con­
dições de ingresso, de remuneração e de retorno do capi­
tal de origem externa e, bem assim, as áreas em que pode 
ser ãplicado. 

O Brasil não subscreveu nenhum tratado internacional 
desse domínio, podendo, pois, por lei interna, estabele­
cer a qualquer momento restrições à entrada de capital 
estrangeiro, em áreas que a União deseja monopolizar, 
reservar-com exclusividade a brasileiros, ou até não sub­
meter à exploração, por motivos econômicos e mesmo 
ecológicos. 

Na hipótese de a nacionalização ocorrer em setor onde 
haja investimento estrangeiro, a úniCa obrigação de or­
dem constitucional interna está na concessão àquele in­
vestimento, do mesmo tratamento deferido a brasileiros, 
no tocante à desapropriação que vier a ser considerada 
necessârhi. 

Neste ponto, aliás, assinamos com os Estados Unidos 
da América, em 1965, acordo que estabelece um esque­
ma de garantia de investinientõ, efetuãdos por nacionais 
de um país no território do outro. 

No âmbito do comércio internacional, a questão rela­
tiva à proteção do produto de origem nacional se coloca 
de forma distinta. O comércio internacional acha-se re­

-guiado por ·regr-as de amplitude pratiCamente uniVersais, 
às quais o Brasil se submeteu, ao subscrever o Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio- GATT. Os objetivos da 
política nacional de informátíca e os instrumentos por 
ela utilizados são, contudo, perfeitamente compatíveis 
com o GATT. 

Cumpre observar, desde logo, que nos termos do 
GATT, os países m~mbros não se acham obrigados a im­
por_tar bem produzi~~:? no exterior. As partes contratan­
tes têm ~mesmo direito de proteger o mercado nacional. 
Ao fazê-lo, contudo, deverão, por um lado, dar preferên­
ci~s a ba~reiras tãt--ifárias, e só -por exceção recorrer a 
obstáculos não tar.ifários. 

Ao importar, deverão evitar discriminações entre pro­
dutos de origem externa (cláusula de nação mais favore­
cida), e produtos importados e fabricados no país (cláu-

-- s~la de tratamento n~cional). 9 princípio dO tratamentO 
nacional significa, na realidade, que uma parte contrata­
da do GATT não pode, através de impostos e regula­
mentações internas, desfavorecer __ o produto estrangeiro 
depois de introduzido no país, SOb as condições tarifárias 
acordadas pelo pafs no GA TT, Trata-se de princípio de 
grande expressão para a realização dos propósitos de 
promoção do comércio internàcional de mercadorias; 

. daí a razão por que os Estados Unidos da América, -eiitre 
outros países, vem se empenhando para dar ao GATT, 
hoje circunscrito ao comércio de bens, competência na 
área de intercâmbio de serviços, e assim estender o alc~;m­
ce da aplicação do princípio do tratamento nacional a 
exportações de serviÇos de informática. 

A_ aplicação do p~incípio do tratamento nacional a 
mercadorias, entretanto, está sujeiiã, no âmbito do 
GATT, a algumas qualificações importantes, e de espe­
cial relevância para o que estamos fazendo na área de in­
formátiCa. O GA TI reconhece, por exemplo, o direito 
das partes contratantes, em particular dos países em de­
senvolvimento, de impor restrições à importação, ínclu­
sive de natureza quantitativa, Se consideradas justifica­
das do ponto de vista de suas necessidades de desenvolvi­
mento econômico. 

Esse seria ·õ caso de medidas de proteção tomadas 
para fomentar o estabelecimento de setores industriais 
novos, como o da informática. É indiscutível, igualmen­
te, o direito de um país membro, como o Brasil, de subsi­
diar a sua produção, especialmente se o faz para atendi-
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mento do mercado interno. No caso de subsídios à ex­
portação, o ~xercício desse direito está sujeito apenas à 
composição do dano comprovadO~ que possa resUltar 
para o interesse de outros países, JlO respectivo rriercado, 
ou em terceiros mercados. 

O fato de o Brasil, numa determínada.circunstânda de 
aJustamento da sua economia, decidir a redução da mar­
gem de subsídios, que concede a seus produtos, não re­
presenta, entretanto, nem a proscrição de uma opcão 
vã lida de política econômica, nem muito meilos_renúncia 
unilateral, ao direito que nos é assegurado pelo GATT. 

Como um País em- dificuldades no balanço de paga­
mentos, o Brasil pode, aliás, invocá-las para impor res­
trições generalizadas às importações. Por-proposta do 
Brasil, o exame do cabimento de tais medidas, pelo 
GATT, se fará a parfiT-de agora à luz do impacto sobre 
nossas exportações, dos obstáculos que a elas oponham 
nossos parceiros comerciais. 

As restrições iriipostaS sofi a alegação àe dificuldades 
de balanço de pagamento são de natureza transitória, e· 
menos adequadas, em princípio, à utilização como ins­
trumento específico de promoção de um determinado se­
tor de atividades. 

Merece finalmente destaque o fato de o GATT expres­
samente reconhecer em seu art. 31', § 81', o direito de uma 
parte contratante orientar as contas governamentais, de 
íorma a privilegiar pmdutos fabricados no país. 

Ã luz do que precede pode-se legitimamente concluir 
quanto à in-existência de qualquer ii1Compatibilidade: 
não só entre o próprio Conceito de reserva de mercado ê 
nosso compromisso no GATT, como também entre estes 
e os instrumentos específicos, pelos quais o Governo 
vem assistindo às empresaS efetivamente brasileiras, na 
fabricação ·de rnicro e minicomputado-res; COntroie de 
iinportação e compras de ·órgãos do setor público. 

O mesmo s_e pode dizer em relação a nossos compro­
missos com o Fundo Monetário fntern3cional, o Banco 
Mundial e o Banco Interamericano, Os instrumentos de 
proteção adotados pelo Governo e mesmo a reserva for­
mal de mercado não entram em choque, de nenhuma 
forma, com as obrigações que o Brasil assumiu ao- subs­
crever, por tratados, os atos constitutivos daqtieras insti­
tuições internacionais n·o campO rrlonetário e fin<iilceirà, 
são compromissos ocasionais, assumidos no bojo de 
contratos assinados com tais organizações, e se existirem 
não podem ser invocados senão dentro dos limiteS das 
transac:ões específicas a que se referem. 

A Política Nacional de Informátíca vem sendo posta 
em prática de forma abrangente e intensa.. Há sete anos, 
em 1977, nada se produzia no País, em qualquer classe 
de equipamento de processamentos, hoje, parcela majo­
ritária do mercado nacional, na área de micro -e mini pro­
cessadores, já é fabricada aqui por empresas efetivamen­
te brasileiras. As próprias erilpfeSis sOb controle estran~ 
geiro estão nibricando, no Brasil, volumes crescentes e 
expressivos de equipamentos de mêd.io e grande porte. 
Todas essas mutações estão se processando no quadro e 
no mercado nacional em forte expansão, o que cria opor­
tunidade de desenvolvimento, tanto para as empresas 
brasileiraS, como para as estrangeiras naqUelas áreãs 
fora da reserva de mercado. 

o modelo adotado pelo Governo, como os srs-:-Sena­
dóres podem verifkai', se- apôta essencialmente na em­
presa privada, em particular aquela genuinamente brasi­
leira, pelo seu controle gerencial e acionãrio. A reserva 
de mercado se estabeleceu em setores específicos, e em 
benefíciO de um grande nú.mero de companhias, e entre 
elas, no setor sob reserva, vigora o regime de livre com­
petição, que normalmente deverá induzÍ-las, a mêd.io 
prazo, a uma maior eficiência, tanto do pontO de vista de 
qualidade quanto sob o aspecto do custo. 

Essa é uma questão impOrtaritei para o Usuái-io, parti~ 
cularmente na área da indústria, cuja capacidade dé 
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competição no mercado externo vai depender, no futuro, 
do que as empresas brasileiras de informática- possam 
oferecer efetivamente em áreas com controle de processo 
e_ de automatizaçãó- da produção, Neste terreno coloca­
se, realmente; à empresa brasileira de informática c 
grande desafio de poder manter-se em dia com o estado 
da arte no mundo, sem que isso implique, contudo, sem 
limites e sem propósitos definidos na invocação "tecnoló­
gica, como um fim em si mesmo. 

Si. Senadores, Sr. Presidente desta Comissão, o Go­
verno segue atentamente os debates que se travam no 
Congresso Nacioriã.l a -reSpeito da política de informáti­
ca. O meu propÓsito principalmente ao vir aqui, hoje, foi 
não só o· de trazer subsídios pãra a reflexão de V. Ex~s, 
mas, sobretudo de colher ensinamentos para nossa próR 
pria deliberação. A experiência por nós"-intensamente vi­
vida, no âmbito do Executivo, nos anima a trabalhar atiR 
vamente sobre um Projeto de Lei, a respeíto do qual preR 
teindemos ouvir todos os setores interessados do lado da 
pesquisa, da produção e do consumo, antes de submetê­
lo à apreciação do Ex.m~> Sr. Presidente João Figueiredo. 
Estamos convencidos, como creio_ também, ser o pensa­
mento _dominante no Congresso Nacional, de que o 
prosseguimento _em bases estáveis e duradouras da políti­
ca de informãtica, que o GoVerno tomou a iniciativa de 
pôr em marcha, requer a institucionalização de seus 
grandes objetivos e dos seus-principais mecanismos e ins­
trumentos de execução. A consolidação da experiência 
acumulada pede, no meu entendimento, um texto_especí­
fico, de grande força legal e de grande expressão polftica, 
em cuja elaboração participe de forma proeminente o 
Congresso Nacional. 

A complexidade dos problemas, a i3pidez das trans­
formações tecnológicas pela qual se manifesta os confliR 
tos ,Qe interesses externos e internos constftuem, nestli 
área, fatores que reclaman certamente de todos, Executi­

-vq_ e Congresso Nacional, uma ação conjunta muito fir-
-me, vigorosa, para podermos nos manter permanente-
mente numa linha dos mais altos interesses nacionais. 
firmeza e vigor, que, no entanto, não se devem traduzir 
em fórmulas cuja rigidez possa comprometer a flexibili­
dade de ação de que deveremos dispor para atuar com 
eficiência em setor qúe cresce vertigiosa e revolucionaria­
mente. 

Muito obrigado, Senhores. 
(Mui to Bem! Palmas!) 
Se o Sr. Senãdor Roberto Campos permiür:- eU gostaR 

ria de rapidamente apresentar alguns resultados alca-ilça- -
dos nos últimos anos do ponto de vista numérico e quali­
tativo. 

Eu passo a palavra, agora, ao Coronel Jouhert de Oli­
veira Brízida, Secretãrio de Informãticã~ 

O SR. JOUBERT BRIZIDA- Eu creio que vou ter 
que usar o amplificador natural. 

Estã primeira transparência, que não acredito que es­
tejam vendo, é para provar qu-e os dados que aqui -rela­
ciono não se limitam ou es~ão limitados à prOdução de 
computadores. 

A_SEI se preocupa basicamente com vãrios aspectos, e 
um deles, o_aspecto social, ou seja. as aplicações da in­
formátic_a para o homem brasileiro, são muito levados 
~em cÕnsideracão. Eis por que à noSsa política-~ subdivi­
dida em industrial, _que é a que eu vou expor números, 
uma política de exploração de serviços, onde se inclue_m 
a telemática e a teleinformâtica, uma de importação e de 
exportação, e também onde um novo fenômemo conhe­
ddÓ como fluxo de dados transfronteiras ou transport 
date able-bodled começa a tomar umª importância muito 
grande nos fóruns internacionais; um-a políticã de insU­
mos básicos, onde nec~ssariameilte a microeletrónica e 
os recursos humanos são considerados; gma política de 
ciência e de tecnologia- centrada basicamente sobre o 
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Centro Tecnológico para a Informática, que será iriaugu­
raqo dia lO de maio, com a presença do "Sr. Presidente 
da _República; e, por fim, uma polftica de informatização 
da sociedade, que tem como um dos seus principais 
apêndices a autom3ção, seja ela a automação industrial, 
seja a automação dos serviços. 

Então, como disse no início, vou-apreSentar números, 
apenas, da política industrial e especificamente da pro· 
dução de computadores, não é só de computadores ou de 
eq~ipamentos que a Informática se preocupa. Mas, eu 
vou apresentar dados desse particular, porque ê uma in­
dústria mais consolidada historicamente no BrasiL 

Inicialmente, alguns dados de 80/81 e 82. O Brasil 
possuía, em 1980, 8.844 computadores, dos quais 17% 
eram feitos por indústrias de capital 100% nacional, e os 
outros __ 83% _eram feitos pelas empresas multinacionais. 
Esse número cresceu em 1981 para 14.249 computado­
res, já, então, 42% desses 14 mil eram feitos pelas empre­
sas de capital 100% nacional, e os outros 58% pelas cor­
porações transnacionais. Em 1982, instalamos 24.339 
computadores, dos quais, 67% fabricados por empresas 
de capital nacional. Seguramente 15 mil, em 1982; os da­
dos_ de 83 ~tão exatamente nesta direção, estão sendo de 
24.339. 

Eu ia explicar exatamente essa diferença do verde para 
o amarelo. O amarelo ê menor do que o verde porque es­
tâ se ~reoCüpando com o valor. Os computadores feitos 
pela indústria nacional são _os menores. A microinforritá­
tica, exatamente, são os que têm menor preço. Por isso a 
participação do Brasil no valor do parque instalado ain­
da não é tão grande como os dados que passo a mostrar. 

Em 1982, o parque instalado no Brasil era de 1.6 bi­
lhões de dólares, dos quais apenas 7% eram de empresas 
brasileiras, os pequenos computadores. Em 1981, cres­
ceu o valor dõ parque irisialado para 2, l4;doS quais 14% 
já eram-nacionais. E, por fim, em 1982, o valor do par­
que áscendeu a 2.776, dos quais, então, 19% das empre· 
sas nacionais. Vejam a diferança flagrante que exiSte en­
tre o amarelo e o verde: o amarelo é valor e o verde ê 
quantidade. Claro está que as empresas biasileiras fabri­
cam Os equipamentos menores, por isso mais baratos. 

Aqui estâ a evolução do parque industrial do Brasil, e 
iSfo qui cfeve estar muito difícil para ser vísto pelo fim da 
sala;_mas desd~ 1977 atê o ano de 1983, só fabricantes de 
Computadores, perifêricos e terminaís. NOtr!m, erit ver­
melho, as empresas com capital estrangeiro, e em azul, as 

-de capital 100% na-cional. Em 1977, tínhamos Iiove 3.zuis, 
e duas vermelhas. Esta progressão é geométrica ou expo­
itericial, como pode ser visto;- e no" ano paSsado, nós 
tínhamos 123 empresas de capital 100% nacioriar numa 
acirrada competição e 13 empresas de capital estrangei­
ro. Não contamos aqui as empresas que fazem, também, 
sistemas digitais de conttole distribuído, controles nume~ 
ricos a computador, e controladores lógicos piogfanlâ.­
veis, que é um outro setor _da informática voltada para a 
aut_ornaçãQ._No total dã 154 empresas. 

Aqui, a revolução da participação nas vendas do mer­
cado brasileiro; em azul, as transnacionais, e, em amare­
lo, as de capital 100% brasileiro. Notem que 
1979,80,81,82,83, o percentual das empresas de capital 
genuinamente nacional chegou a 46%, partindo do ini­
cial de 23J Isso em termos reais representa o seguinte: em 
termos de dólares, 79 a 83, em laranja, o faturamento das 
corporações internacionaiS, e, em amarelo, o faturamen­
to das corporações de capital 100% nacional. Esta trans­
parência mosrra claramente que hâ espaço para todo 
mundo, embora o amarelo cresça em gradação mais 
acentuada do que o Iaranjfl, 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- (Fora do 
microfone) - O preço do mercado interno ... 

O SR. 10UBERT BRIZIDA - Isto é faturamento, 
Senador. 
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)-- Fatura­
mento a preços internos ou a preços internacionais? Para 
comparações internacionais, nosso valor interno de pro­
dução tem de_ ser dirigido por três ou quatro. 

O SR. JOUBERTBRIZIPA- Não Senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- (Fora do 
microfone) ... Três vezes o custo internacional. O Sr. divi­
de 950 por três e terá aí uma proposta ... 

O SR. JOUBERT BRlZIDA -V. Ext está partinâó 
de uma suposição que eu acho que é uma premissa que 
não está correta. EuJc!rla que dividir os preços das nacio­
nais por três. Esse levantamento do preço já foi feito e se-­
nós quisermos importar um eqtiipa:mento estrangeiro, 
pagando to_das as tributações, ele sai mais caro do que o 
adquirido aqui no mercado interno. ~ um dado comple­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Ro~berto Campos)- Os dados 
que nos foram trazidos pelo O EICOM, na semana pas­
sada, são diferentes. 

O SR. JOUBERT BRIZIDA - Embaixador, os da­
dos da ABICOMP são os da SEI, eles se baseiam nos da 
SEI; está aqui O Secretário Executivo_da ABICOMP que 
pode dizer isto_ para V. Ex f-

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Podería­
mos analisar separadamente produção para o mercado 
interno e para exportação? 

O SR. JOUBERT BRtZI_DA -_Pois não, Semidor. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Entre 
1982 e 1983 decresceu tanto a produção para o mercado 
interno como para a exportação. Aquela declinou de 808 
para 728 milhões de dólares; esta declinou ainda mais­
de 217 para 168 milhões de dólares. 

O SR. JOUBERT BRIZIDA_- Este aqui, Senador, ê 
do faturamento, aquele é do valor do parque instalado. 
É todo o parque acumulativo. Esse aqui é o faturamerito 
por ano. E esse faturamento, evidentemente, implica 
também em exportações. Aquele é do parque instalado 
dentro do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos. Fora do mi­
crofone.)- Muito obrigado. 

O SR. JOUBERT BRIZIDA - De nada, Senador. 
Vamos para o próximo, então. 

Aqui nós temos um quadro de vendas_ "versus" impor­
tações. ~ para demonslrar o índice de nacionalização 
atingido pelas empresas que trabalham no set9_r. __ Notem 
que aqui são das empresas de capital 100% nacional, da­
quelas vendas a que hâ pouco me referi; o amarelo foi a 
quantidade importada. Notem que as importações vêm 
decrescendo gradativamente, o que demonstra a nacio­
nalização dos produtos no setor. O percentual 49 mi­
lhões de dólares, para urna_ venda de 687 milhões de 
dólares, dá bem uma medida do grau de nacionalização. 
Isso não significa dizer que as multinacionais, tambêm, 
não estão fazendo, como mostra a próxima transparên­
cia. 

Aqui está o faturamento das multinacionais. "versus" 
a quantidade importada; evidentemente o percentual 
não é tão favorável, porêm ós equipamentos que ãs-mul­
tinacionais fabricam no Brasil são, de fato, equipatiten~ 
tos mais sofisticados. Por isso exigem maior importação. 

O quadro, porém, que me parece, causará maior im~ 
pacto nessa audiência é o que eu tenho a mostrar-agora. 
Este quadro retrata a locação de profissionais de nível 
superior nos dois tipos de empresa. Tenios aqui o ano de 

I 981, o ano de 1982 c o ano de 1983; a coluna à esquerda 
de cada ano, a indústria de capital 100% nacional e à di­
reita, a indústria multinacional. 

Vejam o seguinte: em desenvolvimento de hardware e 
software, isto é, pesquisa e desenvolvimento dentro da 
empresa, nós tínhamos em 1981, 831 funcionários de 
nível superior trabalhando nas empresas brasileiras, no 
de capital estrangeiro, apenas 97 estavam desenvolvendo 
hardware e software. Em 1982, os números de nacionais 
de nível superior- cresceu Para 1.083; os das multinacio­
naís cresceu de 10 para 107. Em 1983, o número", das na­
cionais Que desenvolvem hardware e software passou de 

1.353, enquanto o das multinacionais passou para 12 I. 
Vê-se claramente que a locação de funcionâiios- de 

nível superiOr-nas empresas trã:nsfiácionais ê mú.itcYdes­
favorávet em relação às nacionais, por um motivo extre­
mamente simples: não há nada a desenvolver no País, 
v~rfl t1,1do desenvolvido das empresas de suas matrizes. 

Onde estão concentrados os funcionários de nível su­
perior?_ Nas _empresas de multinacionais, em marktting, 
em vendas. 1077, em 1981; 1130, em 1982; 1284, em 
198L 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu gos­
taria de formular mais uma pergunta. 

O SR. JOUBERT BR1ZIDA - Pois não, Senador. 

O "SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Acredito 
que os dados relevantes sejam os da produtividade por 
té-criico, por Operário. Se Uma fábrica ú~m--d-uas--Vezes O_ 
número de técnicos qualificados e não produz duas vezes 
o produto, está apenas desperdiçando .. recursos huma­
nos, está produzindo caro. Ao produzir caro, Contrai-se 
a demanda de outros setores: portanto, diminui empre­
gos em outros setores. Segundo, é prática das entidades 
internacionais em infonnática dividir o seu pessoal de 
alto nível, entre a produção propriamente dita e a pro­
gramação, o software e a instrução do consumidor, ·que 
também exige pessoal de alto nível. 

O SR. JOUBERT BRfZIDA --Concordo plenamen-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Grande 
parte do pessoal de venda, de que v. s• parece falar de­
preciatiVamente, é pessoal de alto nível. 

O SR. JQUBERT BRIZIDA- A produção estã aqui 
enl- cima, Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
-?ara uma questão de ordem, Sr. Presidente, eu verifiquei 
na lista e verifiquei que há muitos inscritos para interpe­
lar. Pediria a: V. Ex• que guardasse o Regimento e espe­
rasse a· oportunidade, quando V. Ex• poderá, exaustiva­
mente, ii'lterpelar, porque da maneira como as coisas an­

·danÍ, acho que toda a audiência está sendo atropelada, 
Peta intt!derência segulda de V. Ex• 

O SR; PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pedires­
clarecimentos não só é praxe desta Casa, mas uso e cos­
tilrtie em fódas as reuniões, onde se quer chegar a algum 
resultado objetivo. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma Questão de oidem. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto_ Campos)- Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lucena. 

9 SR-. FÁBIO LUCENA ~Sr. ~residente, a praxe 
desta Casa recomenda que os debatedores fiquem todos 
no mesm_o níyeJ; assim, eu pedirei a V. Ex•, com a sua 
merecida atenção, que passasse a direção dos trabalhos 
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para o Vic~-~residente, que é o nobre Senador Severo 
Gomes, a _fim de que V. Ex• pudes;e participar dos deba­
tes sob a coordenação de um Presidente dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -A minha 
intenção é fazer exatamente issO quando se iniciarem os 
debates. Mas, gostaria de relembrar ao nobre Senador 
Fábio Lucena o que dispõe o Regimento Interno no art. 
94, §Único; "Quando o Presidente funcionar como Re­
l~tor, passará a Presidência ao substituto eventual, en~ 
quanto discutir ou votar o assunto que relatar". Eu não 
s~u ~ Relator desse assunto, entretanto, eu preferirei, 
quando se iniciarem os debates, passar a Presidência ao 

_Vice-Presidente Severo Gomes, lembrando a V. Ex• que 
o farei por cortezia e respeito à praxe que já se estabele­
ceu na Casa, mas não por injunção do Regimento Inter­
no. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR.-PRESIDENTE (Roberto Campos) -Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Benedito Fer­

-reira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, eu 
gostaria de consignar, no meu modesto entendimento, 
que cabe a V. Ex•, como Presidente, conduzir e nortear 
os _debates da Comissão como bem lhe aprouver, uma 
vez que V. Ex• preside, V, Ex• decide. Dai por que eu 
peço vênia aos nobres Senadores, embora, seja vago o 
propóSitO-- de tOdOs acompãnhãrem os debates, mas 
como V. Ex• preside os trabalhos, eu creio que cabe a V. 
Ex•, realmente, orientar e conduzir qualquer esclareci­

-menta que V. Ex,~jutgue válido para o plellário. 
Era o que eu tinha ã dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Muito 
obrigado! 

Tem a palavra o Sr. Joubert Brízida. 

O SR. JOUBET_ BRlZIDA- Então, respondendo à 
pergunta do Presidente, o nobre Senador Roberto Cam­
pos, eu concordo plenamente com o que foi dito a respei­
to da produtividade dos funcionários de nível superior. 
Gostaria de dizt?T também que a produtiVidade dos fun­
cionários de nível superior das empresas decapital100% 
nacional é idêntica à produtividade das empresas multi­
nacionais. Em alguns casos, atê, superior e os dados da 
A_BICOMP estão a demonstrar esse fato. 

Quanto à segunda parte da pergunta do nobre Sena­
dor, na produção está, aqui, representado o mesmo cres­
Cimento, já, agora, favorável às empresas_ nacionais; de 
279, _elas passaram para 557 e para 696, enquanto as mul­
tinacionais se mantiveram estâveis, ou por Qutra, decres­
ceram de 396, 422 e decresceram i:tqui para 379. Então, 
na produção estão __ os funcionários de nívft superior de 
que trata o nosso Senador. 

Eram esses os dados que eu queria apresentar e estarei 
prontO a reSponder às perguntas que me forem endereça-
das. -

O SR. DA NILO VENTURINI- Eu estou_ pedindo 
ao Sr. senador Roberto Campos, que me permita cum­
primentar outros membros desta Comissão que agora 
vejo, aqUí,-nesta reUriião. E também registrar a presença, 
aqui, do Sr. Embaixador da Colômbia, que nos distingue 
com a sua presença nesta exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Como 
estou inscrito para ser o primeiro debatedor, peço ao 
nobre Senador Severo Gomes que assuma a Presidência 
da Comissão. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, eu pediria 
a V. E_x~ que convidasse outro Senador para presidir, 
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porque eu pretendo partiCip;:\"r Oos-aebates_ e acho que se­
ria extremamente inconveniente que eu estivesse no 
exercício da -Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Pelas 
praxes da Casa, se o Vice-Presidente não se sente em 
condições de assumir. a Presidência, deverá assumiw]a o 
membro mais idoso da Casa, que ê o nobre-Senador Luiz 
Cavalcante. Não gostaria de lembrar a sua idade, mas é 
preciso fazê-lo, por especiosidade regimental. 

O SR. ALMIR PINTÓ- Ele não é o mais velho, ê o 
mais vivido. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto-Campos)- Convido 
o nobre Senador Luiz CaValcante para assumir a Presi­
dência dos trabalhos. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- COmeço 
por dizer que esta é uma honra que eu, de bom grado, 
dispensaria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­
pos, primeiro debatedor inscrito. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Ministro banilo 
Venturini, muito obrigado pela sua exposição, assazes­
clarecedora, que confirma a utilidade desses debates. Se 
esses contatos tivessem sidos mantidos anterforme-nte, -
teria sido possível evitar um certo grau-di pasSionali­
zação dos debates e formação de maniqueísmos de am­
bos os lados, que transformam a consideração de um 
problema estritamente técnico-econômico num proble­
ma politlco-passional. Pretendo expungir essa dlscussão 
de suas conotações polítiCo-paSSTciJl"ais. Acredito ter au­
toridade para fazê-lo, pois tenh9 uma cont_ribuição apre­
ciável para a teoria e a prática do desenvolvimento na­
cional. Minha primeira pergunta é a seguinte: A SEI de­
senvolveu um conceito especial-e original de empresa 
"genuinamente naciorial"; e com base nessa definição, 
que inexiste em lei e na COnSDtuiçãO, passOu a diSCfimí­
nar esse tipo de empresa das demais que não têm 100% 
de capital nacional, sejam elas controladas por capitais 
nacionais ou estrangeiros. Isso ê para miin, uma espécie 
de cassação econômica, resíduo do sistema autoritário. 
Essa discriminação, -que não tem base legal, essa cas­
saç-ão do direito de produzir em certas áreas, aplicada a 
firmus, que não sejam I 00% nacionais, ainda que tenham 
sido nacionalizadas ao nível de 51%, 52%, 60%, toma 
várias formas que passarei a citar: 

- Proibição de atuar e invertir em certas áreas, arbi­
trLiriamente fixadas pela SEI. Chegamos ao ponto em 
que não há mais direito de produzir, há uma concessão 
para produzir. ü indusüia1 viril um concessionárlo~"Ora, 
a figura do concessionário" é estritamente definida na 
Constituição e nas leis para o caso de serviços públicos " 
ou explorações mineniis. Não é uma figura conhecida na -
indústria manufaturcira._ -

Denegação de licenças de importação. ~ um segun.do 
instrumento, o que coloca para aquelas empresas nacio­
nais, que já estãvam operando no setor, e não têm capa­
cidade de elevar seu grau de controle de 51% de controle 
a IOO%, de, por não disporem de capital, uma dificil 
opção: Ou continuar operando, mantendo seus emprega­
dos U custa de contrabando - é o contrabando externo 
- ou emigrar para a economia subterrânea - contra­
bando interno (produção clandestina). 

A contrapartida da cassação do direito de produzir é 
um incentivo ao contrabando. Além disso, um terceiro 
método usado é a denegação de licença de projetos de ex­
portação. Há inúmeros projetos de exportação desapro­
vado:; ou urquiV<ldos. Nessa fase de crise- cambial e de 
crise de empregos, uma só empresa teve oito proJetos de 
expansão de exportações rejeitados. E esses projetos da­
riam ao Brasil, em 5 anos, 2 bilhões de dólares de expor­
tações adicionais. E o Sr. Pastare, meu amigo Pastare, 
passou semanas em Nova Iorque, "para fechar o "jum-

bo''. buscando somas como 50, 60, 40 milhões de dóla­
res, batia humilhado, às portas de bancos americanos, 
que obviamente lhe diziam: "Os- Srs. são masoquistas, 
querem sofrer como devedores, quando poderiam se sa~ 
tisfazer como exportadores." 

Outra empresa teve 5 projetos de exportação denega­
dos, que represeniariam 400 milhões de _dólares, também 
em 5 anos. A lista é grande, não vou aqui amolar o audi­
tório. Basta identifi~r_mos a natureza do processo e a 
gravidade da arbitrariedade cometida. 

_Conseguimos - e a OpOsição teve o mérito -principal 
_n_~a bataJha ...:..:_ conseguimos ~!i_minar o "~nstituto _9.a 
Cassação Política". E, agorã, a Secretaria do Conselho 
de Segurança Nacional - órgão que eu conheço bem, 
porque dele fui membro inventa um novo conceito: a 
cassação econômica do direito de produzif. 

Consideramos um caso recente: o do Grupo chefiado 
por um empresário do mais alto nível e polftico de gran­
de futuro, o Dr. Olavo Setúbal, candidatou-se à pro­
dução de minicomputadores. Apresentou um projeto 
com a tecnologia importada d~ FOnnation lnc, que ele, 
empresarialmente, julgava a tecnologia melhor, mais ba­
rata e conducente, a preços razoáveis para o usuário. 

Sua proposta e a de 4 outras empresas não foi aprova­
da. Foi-lhe cassado do direito de produzir superminis. O 
grupo teve , em contrapartida um privilégio, - isto ê, 
um cartório para produção de semicondutores. _Pro­
dução que aliás não foi iniciada aindi:t, porque ainda não 
se montou um esquema de incentivos governamerttais, 
que terá que ser terrivelmente generoso, porque o merca­
do brasileiro de semicondutores é insignificante; Tenho 
os dados precisos aqui: é qualquer coisa com_o 0,211% do 
mercado mundial. 

Temos ai dois níveis de arbitrariedades: Umà: arbitra­
riedade na outorga de um semimonopó!io de Pi-oáução, 
coisa que beneficia o industrial; outra arbitrariedade, 
cassando-lhe o direito de prodUzir em determirúldas 
áreas,_ Senhores, ê-isso que se chama de reSpeito à-ordem 
legal? Faz isso sentido? No momento em que queremos 
uma abertura política devemos, também, querer a aber­
tura econômica. Nada de cãssações d-o dírelto de produ­

....z.ir. O_.direito de produzir é do empresário que corre o ris­
co. Ele dec:ide o que deve e quer produzir; ele deveria ter 
o direito de importar aquilo que quiser, sujeito uniCa­
mente a uma coisa: não ao arbítrio da SEI e sim às carên­
cias cambiais. _O critérío é meramente racionamento 
cambial, não do racionamento em virtude da nacionali­
dade do produtor. 

Ele deve ter o direito de escolher a tecnologia. f: absur­
do que um militar sentado na SEI diga a uma empresa 
que ela deve desenvolver a s_ua própria tecnologia, e que 
p~o deve importar uma tecnologia mais barata, porque 
isso _é _uma decisão empresarial. O que convém ao 
usuário- é que a tecnokigia seja a mais econômica e a 
mais barata e a mais eficaz. E cabe confiar no julgamen­
to do empresário que está arriscando o seu dinheiro, não 
o dínheiro da SEI. Então, se a SEI, arbitrariamente, es­
colhe um projeto porque simpatiza, com a tecnologia 
aqui redescoberta e acontece ser essa tecrlologia desas­
trosamente baixa em qualidade, toda a economia sofrerá 
um declínio de produtividade. Porque a qualidade prin­
cipal da informática, como bem indicou o Ministro, é a 
sua perfusão em toda a economia. Passemos a analisar 
juridicamente essa nova definição de empresas "genuina­
mente nacionais" que não existia no nosso Direito. Isso 
viola vários principias legais e constitucionais. 

O art. 153, § 19 da Constituição estabelece isonomias 
entre pessoas e empresas. E o§ 28. diz: ''É assegurada a 
liberdade de associação para fins lícitos. Nenhuma asso­
ciação pode ser dissolvida senão em virtude de sentença 
judiciiil", O que tem feito a SEI? Tem chamado empre­
.sários que tinham, às vezes, participações mill.Oi-iiâ"iias 
estrangeiras, da ordem de 20, 40, ou 49%, e dito a esses 
empresários: "Dissolvam suas associações ou então não 
terão licença de import:;~ção, nem acesso ao.FINAME, e 
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não poderão vender a Orgãos governamt:ntais. Não 
adianta o pobre do empresário dizer que isso é uma vio­
lação dos direitos básicos da Constituição, porque teria 
que recorrer ao Judiciário. Isso levaria três anos e as re­
presálias da SEI matariam suas empresas em dois meses. 
O empresário não terá outra alternativa se não abando­
nar o ramo ou tornar-se um contrabandista. 

O art. 300 da Lei das Sociedades Anônimas, Lei n9 
6.404, de 1976, diz textualmente: "São nacionais as em­
presas organizadas de conformidade com lei brasileira, e 
que -tem no País a sede de sua administração." Empresas 
nacionais, portanto, são aquelas que têm duas caracterís­
ticas: - serem organizadas de conformidade com a lei 
brasileira e terem, no País, a sede de sua administração. 
Isto é lei, não ê decreto, não ê ato normativo. E cabe ao 
Congresso defender_ a hierarquia das leis, porque o Con­
gresso só vicejará e prosperará se puder legislar e se sua 
legislação não for letra morta. 

O art. 29 da Lei 4.131, de 3-9-62, também proíbe dis­
criminações entre as empresas nacionais e estrangeiras, 
exceto as discriminações contidas na própria lei. O que 
significa que discriminações novas só podem ser introdu­
zidas por uma nova lei, nunca por decreto; e têm sido in­
troduzido, por decretos, atos normativos e portarias. 

De onde se conclui que a SEI vem praticando ilegali­
dades desde a sua fundação, e como ninguêm é obrigado 
a violar a lei, seus atos são nulos de pleno direito. 

Consideremos ainda que o próprio Conselho dC: Segu­
rança Nacional, ele próprio está víolando a Consti­
tuição. Se lermos a Constituição, o que verificaremos? 
Verificarerií.os que o Conselho de Segurançpa Nacional 
é, uma assessoria direta, no mais alto nível, do Presiden­
te da República, para a formulação e execução da politi­
ca de Segurança Nacional. 

Art. 38 "O Conselho de Segurança N acionai é presi­
dido pelo Presidente da República e dele participam, em 
caráter de membros natos, o Vice-Presidente da Repúbli­
ca e todos os Ministros de Estado. A lei regulará a sua 
organização competente em funcionamento e poderá 
ainda admitir outros membros natos ou eventuais". A 
Secretaria do Conselho de Segurança ê exatamente o que 
o nome diz: Secretaria. ~uma municiadora de documen­
tos, preparadores de papéis, não é formuladora de deci­
sões. 

Ao que saiba, o eminente Ministro talvez me corrija, 
nenhum dos atos normativos, nem sequer o Decreto de 
1979, fundador da SEI, foi submetido ao plenário do 
Conselho de Segurança, e todas as indicações são de que 
4 ou 5 Ministros consideram toda essa legislação ilegal 
-sob o ponto de vista jurídico, e inteiramente desacon­
selhável, sob o ponto de vista econômico, além de ser 
contrária a entendimentos internacionais do Brasil, 
como depois a exporei. 

Se olharmos para o Decreto-lei o\' 200, ·em cuja formu­
lação, aliás, tive parte, não chegaremos à conclusão dife­
rente. O Decreto- Lei n9 200 que reformulou a estrutura 
administrativa do País, diz que a competência do Minis­
tério da lndústria e Comêrcio abrange: desenvolvimento 
industrial, pesquisa e experimentação tecnológica. Diz 
ainda que a competência do Ministério da Fazenda 
abrange assuntos monetários, creditícios, financeiros, 
fisCais e poupança popular. Nada há aqui que dê à Secre­
taria do Conselho de Segurança, e nem mesmo ao Pie~ 
náiio do Conselho de: Segurança autoridade para agir 
nessa âfea-- novamente, ê útil repeti-lo, o Conselho de 
Segurança é um órgão meramente assessoria], e suas Se­
cretaria é um assessor de wn assessor- portanto um ór­
gão de 2• classe, na organização administrativa do Pais. 

Ao Ministério da Indústria e do Comércio cabe por lei 
o desenvolvimento industrial e comercial, o comércio ex­
terior, a pesquisa e a experimentação tecnológica. 
Cor:rrrgura:se· poTtantci, uma diuturna violação das Ieis, 
qiie-"ãté agora tem permãOecido sem protesto. -E a raZão é 
óbvia. Os empresários, vendo os seus direitos lesados, 
hesitam em recorrer ao Judiciário, pois que sofreriam rá-
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pida retaliação sob a forma de licenças de importação 
denegadas, câmbio denegados, fiscalizações especíãls-pu~ 
nitivas, crédito bloqueado nos bancos oficiais, e assfm­
por diante. São mecanismos de estrangulamento. É a 
cassassão por estrangulamento. O que eu proponho é 
terminarmos o instituto da cassãSSão econômica, da 
mesma maneira que terminamos o instituto da cassassão­
política. 

Passarei, agora, dos aspectos meramente jurídicos aos 
aspectos econômicos. O absurdo econômico a atitude da 
SEI, isso é de um óbvio ululante. O Brasil é escasso de 
capitais: não tem recursos sequer para financiar a pes­
quisa agrogenética necessária à ali~entação do povo; so­
mos abrigados a importar milho, feijão e tr-igo, este me­
diante empréstimos em moeda forte. Veja-se o grau de 
primitivismo de nossa pesquisa agrogenética. Apesar dis­
so, a SEI, ao forçar a dissolu_ção das empresas mistas, co­
mete os seguintes absurdos econômicos. Primeiro, desen­
coraja o ingresso de capitais de risco, que contribuiriam 
para diminuir o nosso endividamento; segundo, provoCa 
a evasão de divisas, porque as empresas que vendem suas 
participações têm de repartir o capital. Assim, deixa de 
entrar capital e saí caPital que não precísanasair-:-Tercei­
ro, encarece a tecnologia, porque a tecnologia comprada 
no mercado é quase sempre mais cara e menos atualiza­
da que a fornecida pelo sócio. Quarto, diminuem as ex­
portações~ e a queda' das exportações ê evidente.-AB ex­
portações em 1983 foram de 243 milhões de dólares, 
caíram para 217 milhões de dólares em 82, e 168 milhões 
de dólares em 83, num período em que todo o mundo en­
trava em crescimento explosivo. Entre 82 e 83, as expor­
tações de informâtica de Taiwan aumentaram 14%, e as 
Filipinas - um país bastante atrasado e bastante desor­
ganizado - exportou só em semicondutores 1 bilhão de 
dólares. Comparem-se essas cifras com as brasileiras. 
Mesmo a produção para o mercado interno no caso da 
produção para o mercado interno, as estatístiCaS são 
muito duvidosas, porque ela é computada a preço de fa­
turamento que não são os preços internacionalmente 
competitivoS. Para tornâ-los competitívos ou parã­
reduzir-mos a urna base competitiva seria neci:ssârio­
diVidi-los por três. Mas mesmo sem esse redutor, a pro­
dução interna baixou de 808 milhões para 728 milhões. 

Agora, para termos- uma idéia da comparação de 
preços nacionais com os internacionais- e isto é funda­
mental para se avaliar o valor da produção "interna -
nós temos que o microcomputador CPU 512, o disco 96 
MB, que se encontra no Brasil por 84,2 dólares, nos Es- _ 
tados Unidos tem os seguintes preços: 43 dólares; (CPU 
512 disco 200 B), 27,9 dólares, (CPU 1024 70 MBT dis­
cos), e47 dólares para o supermíni 2B. Os microcompu­
tadores, foram os itens ·cuja produção maís cresceram 
dramaticamente em termos numéricos, - principalmen~ 

te o microcomputad_or de entretenimento e para o qual 
realmente não precisaríamoS de uma SEI -, bastando 
uma boa propaganda no dia da criança, um microcorri­
putador que custa no Brasil 12,5 dólares, custa nos Esta­
dos Unidos 3,5 dólares. Os impressores de linha 1.100 
LPM, custam nos Estados Unidos 22 dólares, e no Brasil 
66 dólares - três yezes mais. Os discos magnéticos- aí 
nem é bom falar. Se o disco magnético for rígido, ele cus~ 
tarâ no mercado internacional4,8 dólares, e aqui custará 
21 dólares. Se for a fita magnética, custará no mercado 
internacional5,9 dólares e no Brasil 16 dólares e 80 cen­
tavos. Tenho aqui as lis.tas comparativas de preços de 
outros produtos, mas sei-ia enfadonho detalhá-las. 

Passemos aos· microcomputadores para não alongar 
muito. Um microcomputador com vídeo integrado, dois 
discos, discos drive 64 KB, no exterior custa 200 dólares, 
no Brasil custa 3.900 dólares. Um disco- magnéticO_ Custa 
no exterior 200, ctiStaría ái:fui Crifre 400 a 600 dólares. 
Uma impressora matricial, que custa no exterior 300 
dólares, custa aqui 1.000 dólares. Um microcomputador 
de entretenimento que custa no exterior de 60 a 200 .dóla­
res, custa aqui de 200 a 600 dólares ... Vejam, portanto, 
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como as estatísticas nacionais de produção baseadas no 
valor de faturamento, supereStimam- o valor r~:ãl da pro­
dução a preços competitivos. Na exportação isto não su-­
cede, porque a exportação tem que ser faturada aos 
preços internacionais. 

Pergunto então ao ilustre Ministro: foram as autorida­
des fina"nceiiaS-õi.ividas sobre as conseqilências económi­
cas._dãs medidas? 

Foi o plenário do Conselho de Segurança consultado.:? 
Se o foi, poderia o Secretârio-Geral do Conselho de Se­
gurança fornecer ao Senado Federal cópia das atas de 
plenário, onde o assunto foi discutido? Não caberia ale­
gar segredo de segurança, pois o assunto foi objeto de 
correspondência a empresas individuais e objeto também 
de notícias de- imprensa. 

Esta é a primeira pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Com a pa­
lavra o jiustre Ministro Danilo Venturini. 

O SR. DANILO VENTURINI - Meus Senhores, 
nobre Senador Roberto Campos, nin&uém desc_onhece a _ 
nossa amizade. V. Ex• mesmo começou o debate d.iz;endo 
que não devíamos passionalizar um assunto que exige re­
flexão. Se eu fQr a Platão, meu nobre Senador, ele me di~ 
rã o quê? Moderar, coordenar, harmonizar. Em benefi­
cio de quê? SitUar as coisas em um conjunto ordenaâo. 

Segundo ponto: Lincoln, que todos nós conhecemos, 
deixou para a pOsteridade a seguirite mensagem: ~·_Quero 
que seja dito de mim, por aqueles que me conhecem_m__e­
Ihor, que sempre colhi um cardo e plantei urna flor, 
quando pensei que 'tlma flor fosse plantada". 

Ora, meu caro Senador, se no momento não consegui­
mos por fim às nossas diferenças, podemos, ao menos, 
ajudar a tornar o mundo e este debate num lugar mais 
segura para as nossas divergências. V. Ex!-, acredito que, 
in-advertidamente:, disse que eu, como Ministro de Esta­
dO, dirijo um órgão de segunda classe. V. Ex' citou o 
Decreto~ lei n'i' 200, que V. Ex• trabalhou na sua feitura. 
Eu parto da Constituição Federal. Qual é a competência 
do Conselho de Segurança Nacional? É estabelecer ·as 
bases para a política nacional; 

-29) -estudar, no âlnbito intefno e externo, os assuntos 
que intê!'essem à SeguranÇa Nacional; 

39) Estabelecimento QU exploração de indústrias que 
interessam à Segurança Nacional. 

V. Ex• esqueceu-se de mencionar, explicitamente, o 
Decreto-lei n9 1.135, de 3 de dezembro de 1.970, que dis­
põe sobre a organização, competência e funcionamento 
do Conselho de Segurança Nacionai. __ O quê é qt.ie pres­
creve este Decreto? 

.. 0 referido Conselho disporá de uma Secretaria Ge­
ral, como órgão de estudo, planejamento e coordenação_ 
dos assuntos de sua competência, e poderá contar com a 
cofaboração de órgãos complementares, necessârios ao 
cumprimento de sua finalidade constitucional. A SEI é 
um órgão complementar do Con_sel_ho de Segurança Na­
cfonal. 

2<;>) Estamos-inteiramente acordes, e eu repisei na rili­
nha exposição, de que urge uma lei federal, sem o que, 
estaremos defendendo o País, mas, usando de uma facul~ 
dade de arbítrio, que o próprio corlCeitO- de Segurança 
Nacional, aceito pelo Supremo Tdbunal Federal, atribuí 
ao Senhor Presidente da República naquelas âreas em 
que é- necessário defender o intereSse nacional. 

-39) O outro aspecto," meu Caro Seriá.dor, diz o 
Decreto-lei, a que me referi e que dispõe sobre a organi­
zação, competência e funcionamento do Conselho. "As 
decisões do Senhor Presidente da República serão con­
sUbstanciadas em diretrizes, ou em qualquer outro ato, 
dirigido aos Ministérios, Ou a outros órgãos da adminis-­
tração federal". 

Este é o art. 9~'~ "A Secretaria Geral do Cons~lho de 
Segurança Nacional, atualmente dirigida por um Minis­
tro de Estado,''- note V. Ex• que não é um milit_ar que 
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está 13, é um Ministro de Estado, poderâ, amanhã, ser 
até mesmo, para usar a indicação que o Sr. faz a[, o Mi­
nistro da Indústria e-Comércio; mencionado no Deçreto­
lei nço 200. 

Qual a missão deste Secretffi_rio Geral? Ele é incumbido 
pelo Senhor Presidente da República de estudar a políti­
ca de desenvolvimento no País das a.~ividades d_e infor­
mática. Pr:u:a_.a formJIIação desta política, como disse aos 
Srs. na niinha exposição, o Governo julgou conveniente 
estabelecer o órgão c9mpl~mentar do CO"I!§elho de Segu­
rança_ iiacional, para assessorá-lo neste camPõ.- Então, 
meu nobre Senador, não vamos discutir números. Deve­
mos situar o !).OSso debate num patamar mais elevado. 
A-ê{ui, ao Seu -lãdo, já lhe -ªlss·e, ·que todas as divergências 
qu~e_femos, quanto a númêros~ qtiãfito a pretensas irregu­
laridades, eu estou disposto a forÕ.ecê-los a V. Ex• Invo­
co, aqui, o testeniunho do Deputado Fernando Sant'An~ 
na, quando, uma vez, tivemos oportunidade de conver­
sar a dois, sobre um assunto, que não nos foi pOssível 
completar, quando numa exposição na Comissão de Re­
lações Exteriores da Câmara. Então volto a propor a V. 
Ex• Nas brigas, quem sai perdendo é a verdade. Re­
lembro a V. Ex' a sua_ própria colocação de que não de­
vemos passionalizar aquilo que deve ser tratado racio­
nalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Senador 
Roberto Campos, V. Ex~ tem algo a dizer? 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sr. Ministro;V. Ex' 
parece estar identificando duas coisas diferentes: a Secre­
taria do Conselho de Segurança Nacional e o Conselho 
de Segurança Nacional. A Secretaria do Conselho de Se­
gurança Naciõnal é mero órgão municiador e assesso­
ria!. 

O SR. DA NILO VENTURINI -Não ê o que diz o 
Decreto-lei. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Suas recomendações 
têm que ser transmitidas ao Conselho de Segurança Na­
cional, e só então podem tornar-se uma recomendação 
ao Presidente da República, que as aceitarâ ou rejeitará. 
O que tem havido são atalhos. Os Ministros da área eco­
nômica, por e:l(emplo, e o Ministro de Comunicações, 
não têm sido consultados. E a Secretaria tem agido, ela, 
como se fosse o Conselho de Segurança Nacional, da 
qual fazem parte todos os Ministros. 

Como V. Ex' sabe, o CSN tem compoSição complexa. 
Consultem o art. 88 da Constituição: 

"O Cof'!Selho de Segurança Nacional ê presidido 
pelo Presidente da República e dele participam, no 
caráte~: cte membros natos, o Vice-Presidente daRe­
pública e todos os Ministros de Estado_." 

Portanto, a Secretaria do Conselho de Segurança Na­
cional não pode falar em nome do Conselho de Segu­
rança, a não ser que tenha havido uma reunião em ple­
nário, e que haja assentimento dos membros em formu­
lar uma recomendação assessoria! ao Presidente da Re­
públici. 

Quanto ao estabelecimento ou exploração de indús­
trias que interessem à Segurança Nacional, vale lembrar 
que isto é parie do inciso 49, "c", da Constituição, art. 
89. E este inciso 49 ser refere a área indispensáveis à segu­
rança nacional, e refere-se essencialmente às áreas de 
fronteiras, como: 

-a) concessão de terras, abertura de vias de 
transporte e instalação de meios de comunicação; 

b) contrução de pontes, estradas internacionais e 
c~pos de pouso; e 

c) estabelecimento ou exploração de indústrias 
que interessem à segurança nacional." 

Isto tudo, no capfÚ-!lO que se- refere à segurança nacio­
nal nas âreas de fronteira. Não é uma carta branca para 
o Conselho de Segurança, formular política industrial. 
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O SR. FERNANDO SANTÃNÁ- Sr. Presidente, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cav"ãlcante)- Tem a pa­
lavra V. Ex' 

O SR. FERNANDO SANTANA- 1': simplesmente 
para confirmar a declaração do Senhor MhliSiro Danilo 
Venturini. Nós estávamos na Comiss"ão de Relações EX­
teriores, e eu formulei a S. Ex• 5 questões: E a CciiiliSSão, 
erradamente, -ímpediu que ele as respondesse no Ple-­
nário. Ele, então, teve a gentileza de convidar-me ao seu 
Gabinete, e lá deu-me todas as respostas que deveiii ter­
me dado na Com-issão, e-que não-as deú, porqúe a Co­
missão, erradamente, -impediU-que eie as fizesse, a des­
peito de ele demonstrar a firme disposfção de respondê­
las ali mesmo. Era o que eu tinhã a dizer. 

O SR. DAN!LO VENTUR!N! - Muito obrigado. 

O S-R. PRESIDENTE (Luiz Cãvalvante) - General 
Venturiril. V. Ex.• tem algo a dizer? 

O SR._ DAN!LO VENTUl.UNI - Eu gostaria de 
complementar minha resposta à questão levantada pelo 
nobre Senador Roberto Campos, com mais duas colo­
cações. Não tenho conhecimento de nenhum ato pratica­
do pelo Secretãrio- Ge-ral do Conselho, ou pela Secreta­
ria Geral do Conselho, senl(iue estivesse dentro das dire­
trizes específicas do Senhor Presidente. 

Segundo: O Ministro das Comunicações conhece ofi­
cialmente o meu pensamento, e eu conheço, oficiahriCn­
te, o pensamento dele. b uma área que estamos discutin­
do, para levar depois ao Presidente aquelas alternativas, 
que permitam compatibilizar eSta faixa de transíção, jâ­
que a Lei das telecomunicações é uma lei relativamente 
antiga, do ponto de vista do desenvolvimento tecnológi~ 
co. Ela é de 1962. 

Segundo aspecto, nobre Senador. Volto a repisar o as~ 
pecto de que o Governo Federal, através do Presidente 
Figueiredo, está solicitando, de público, e oficialmente, 
por nosso intermédio, a colaboração desta Casa, para 
que, se existe alguma irregularidade, o quanto antes a 
saibamos, através de quê? De uma lei, como disse eu, que 
tenha base legal, mas que também tenha expressão polí~ 
tica. Não posso cuidar dos aspectos setoriais. TeilfiO que 
colocar isto no grande conjunto, que é o desenvolvimen~ 
to político, econômico e também o social, para assegU~ 
rar, como os Estados Unidos asseguram, a defesa do seu 
povo. 

Se V. Ex•s me permitirem, o nosso nobre senador R o~ 
berto Campos cita um progresso lá no Extremo Oriente. 
Pois bem Srs. eu tenho em mãos aqui um artigo do Sr. 
Victor Badzink(?) que diz no seu artigo ~·Inverno 
83/8'f.".- quem é o Sr. Victor Badzinck? 1'3. consult-or em 
política e tecnologia e política de seguranÇa nacional do 
Governo dos Estados Unidos, desde 1973. 2-1)É Phb em 
Relações Internacionais, pela Universidade de Co!Üm~ 
bia. 3Q} Foi membro da cadeira de relações internacio­
nais da Escola de Guerra Naval dos Estados Unidos . .E. 
pesquisador associado e conferencista do Instituto de Es~ 
tudos de Guerra e Paz, da Universidade de Cofú-rltbia. 
Não ignora o nobre Senador Roberto Campos, sabe dis~ 
so melhor do que eu, porque ê do ramo-.- que os -Es"tados 
Unidos têm todo __ o interesse em manter uma poSição, 
que lhe faculte assegurar, à dis-târii::ia, a defes'á do seu ter­
ritório. E é por isso que o Governo ameriCãáo- í~veste 
maciçamente naquela área. --

Agora, se V. Ex' me permite, está aqui dito pelo Sr. 
Victor Badzinck: 

Mesmo assim a indústria de defesa americana so~ 
freu o impacto da concorrência estrangeira, na me­
dida em que, para se manter competitiva, foi obriga~ 
da a buscar mão~de-obra mais barata. Os fabrican~ 
tes americanos de semicondutores criaram- irlsta­
lações no exterior principalmente no Extremo 

Oriente- agora guardem os Senhores esse_dado c-

90% dos semicondutores empregados na produção 
atual de armamentos nos Estados Unidos provêm 
das instalações de_ companhias americanas naquele 
longínquo cenário mundial." 

~r<J. esta a colocção que eu queria fazer. (Palmas) 

·o SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- O Sr. Se­
nador Roberto Campos prossegue com a palavra. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Senhor Presidente, a 
SEI vem autorizando ou proibindo associações empresa­
riais, em violação do direito de livre associação protegi­
do pelo artigo 153, § 28-da Constituição Federal, que diz 
textualmente: .. É assegurada a liberdade_de associação 
para fins lícitos. Nenhuma associação poderá ser disso!~ 
vida senão em virtude de decisão judicial. >f 

_ Eu tenho visto várias correspondência da SEI dirigi-__ 
das a vários empresários. Não ~ei se um delC,s aqui está 
presente, o Dr. Gilberto Souza Joque, teve que liquidar a 
sua empresa, forçado a dissolver sua associação, em vio­
lação do artigo 153, § 28 da Constituição. Isso não pode 
ser autorizado pelo Conselho de Segurança, não pode ser 
autorizado pelo Presidente da República, porque o Pre­
sidente da República está sujeito à Constituição e à~ leis. 

Pediria, põrtanto, a S. Ex' o Ministro que se abstivesse 
de dítai as firmaS, -qual deve ser a composição do seu ca­
pital, e muito menos· de forçar dissociações de empresas, 
porque=ísSo corttraria frontalmente o art. 153, § 28 da 
Constituição. E cria sitúaÇão &izari-a: ·o empresário não 
tem -o direito mais de produzir o que quer, não tem o di­
reito de escolher a tecnologia, não tem o direito de esco~ 
lher seus sócios. 

OUtra coisa que eu gostaria de perguntar ao Ministro, 
uma vez que aqui si enfatiza tanto a segurança riacional, 
é que País no mundo confia o desenvolvimento de sua 
política industrial de informática à área miiitãr?-Mesmo 
os Estados Unidos, que têm uma responsabilidade enor~ 
m-e de __ suprimento de eletrônica militar p-ara as suas pró­
prias forças armadas e para o MuitdO Ocidental, não 
criou um dispositivo militar de produção informática~ 
Eles explicitam determinadas condições para a expor~ 
tação de equipamentos de informática visando, aliás, seu 
êxito, dificultar o acesso soviétiCo a tecnOlOgiaS de pon~ 
ta, mas _a produção é livre: não dizem aos empresários 
·quem dev_e produzir, quem não deve produzir, com 
quem se devem associar. Admite~se que empresas total­
mente_ estrangeiras, japonesas por exemplo se instalem 
na Califórnia, e os japOneses são seus maiores competi­
dores:_ admitem que empresas holandesas comprem as 
empresas americanas pioneiras na informâtica, como a 
SIGN ETICS, admitem todo tipo de associação. A infor~ 
mâtica é considerada um problema industrial e não um 
problema militar (per si). Na Europa, também não é um 
problema militarizado. E certamente esses países têm um 
orçamento de defesa muito superior ao nosso e Proble­
mas de__segurança consideravelmente mais graves. 

Nos dois casos mais bem sucedidos no Oriente, Tai­
wan e Coréia, que são Países expostos a constante peri-

- go, um de invasão pela China Continental, e o outro de 
invasãq_pe_la Corêi;t _do Norte, esses países, que gastam 
quase metade do seu orçamento na defesa. não introdu­
ziram o sistema de cotrole militar da política industrial 
de informática, porque sabiam que isso amon:façaria a 
atividade criadora e destruiria a criativiâade. A informá-­
tica é civil, e no caso da Taiwan, dirigida pelo National 
Sdence Council a não ser n<~. .. Cortina de Ferro", cuj(!S 
procedimentos eu não gostaria de ver imitados, não acre­
dito que haja ninguém que considez:e .que o melhor meio 
de se desenvolver a ârea da informática (que abrange, 
microcomputadores de entretenimento, equipamento de 
automação de escritório, equipamento de controle de 
processos, equipamento de telecomunicação, os quais 
constituem a vasta maioria da demanda da informática) 
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não acredi_to que nenhum país defenda a teoria de que 
essa atividade que exige enorme criatividade e agressivi-
d~de individual, seja objeto útil de controle militar_, ____ _ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz cavalcante)- Tendo em 
vista que há ainda Onze debatedores, eu me permito soli­
citar_ aQ Senador Roberto Campos, como também a to­
dos os demais de batedores, que façam as suas perguntas 
em bloco e o Senhor Ministro Venturini responderia 
também de uma vez a cada debatedor. 

Com a palavra o Ministro Venturini. 

O SR. DANILO VENTURINI- Eu só queria a}iiO~ 
veitar esta outra intervenção para dizer aO itobre Sena­
dor Roberto Campos que tomei nota da primeira obser­
vação dele, sobre pretensas irregularidades praticadas 
por um órgão que me é _vinculado e segundo, considero 
impf:rtinei1te a Colocação que o nobre Senador faz, que 
temos um militar à frente da Secretaria ESpe-Clal de "In-. 
forffiática. V Ex• pode-até, e eu sei que não é esse o seu 
pesamento, porque eu o conheço de longa data e viaja- -
mos juntos muitas vezes, ao tempo do Governo Castello 
Branco, V, Ex• está querendo estabelecer uma dicotomia 
entre militares e civis. Então, para Sepultar e!õte proble­
ma, de"vo dizer aos senhores que o militar, por uma ques- _ 
tão de carreira, optou pela profissão das armas, e que 
hoje dirige a Secretaria de Informática, foi o mesmo ele­
mento que me foi requisitado pela organização das 
Nações Unidas, para produzir este documento que hoje 
é difusão internacional. f este mesmo elemento que o se­
nhor, à guisa não sei do que, teima em dizer que é um mi- -
litar, quando lá está um técnico de altíssimo padrão e um 
homen como nós dois, inteiramente voltado para o inte­
resse deste BrasiL Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Luiz Cavalcante) -Com a pa­
lavra o Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Uma última pergun­
ta a fazer, Na carta dirigida pelo Governo brasileiro ao 
Fundo MOnetário Internacioanl, reafirmando aliás dis~ 
positivos que se contêm no acordo do GA TT, o Governo 
brasileiro se compromete a apresentar ainda este ano de 
84 um programa de substituição de restrições quantitati~ 
vas de importação, pela técnica mais racional de pro­
teção, que é a proteção aduaneira. Ao que tudo indica, 
não só não se está trabalhando no sentido de mudar a 
restrição quantitiitiva por proteção aduaneira, como a lei 
que-se imagin-a:-que seja submetida ao Congresso, espero 
que com vista prévia dos Ministros-da -área Econômica e 
de Comuilicaçõe-s, agrava as restrições quantitativas e 
por assim dizer, as institucionaliza. Essa agravação de 
restrições quantitativãs, em-vez de sua substituição por 
tarifas aduaneiras configuraria uma violação de compro~ 
missas internacionais. 

O SR. DA NILO VENTURINI- V. Ex~ fala sobre o 
_que não conhece; eu próprio, na minha exposição, tive a 
oportunidade de dizer que os entendimentos mantidos 
com órgãos internacionais são episódicos, mas isso não 
quer dizer que o Brasil abriu não da sua opção de garan~ 
tiro seu des_envolvimento econômico, buscando-se sim a 
participação estrangeira, mas dentro das regras Hvre­
merite convencioriadas por tratados e convenções. 

Segundo asPectO: esteja V. Ex~ tranqüilo de que o pro~ 
jeto de lei que V.-Ex.i não cOnhece, mas que estamos ela~ 
borando, é bem menor que o seu. Não fora o tratamen­
to, vamos dizer, no campo universitário e ele teria, no 
máximo, 14 ou 15 artigos, af incluídos, o revogam-se as 
disposições em contrário. 

Esteja V. Ext absolutamente tranqüilo de que o Poder 
Executivo -confia, de tal forma, no Congresso Nacional, 
que para cá mandará um dispositivo em que se estabele~ 
ce uma moldura e um quadro bem amplo, dentro do 
qual se-pOssa trabalhar, porque não queremos uma lei. 
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episódica, mas sim 1;1ma lei que possa assegurar continui­
dade, no tempo, das metas que estabelecemos. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Eu per­
guntaria ao Senador Roberto Campos se ele me dâ a 
honra de solicítaf que reassuma o seu posto. 

O SR. PRESlDENTE (Roberto Campos)- O segUn­
do orador inscrito é o Sendor Fãbio Lucena, a quem 
concedo_ palavra. 

O SR. FÃBIO L·UCENA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, Sr. MinistrO Danito VentuiínE 

Ao que me parece, Srs. Con-gresSistas, Sr. MíiiíSfrO, 
salvo melhor juízo, atingimOS um ·porno, -neste debate, 
em que é impossível fugir- ao passionalismo, porqtie-na 
verdade, Srs. CongressiStas, o qUe aqui se-discute, rieste e­
em outros encontros, é um conflito entre o rec.ente passa­
do autoritário e a perspectivã da ampla discussão entre 
Congresso Nacional e o Poder Executivo, sobre os as­
suntos como_ informática, de fundamental importância 
para os interesses nacionais. 

Disse bem o eminente Senador Roberto Campos, no 
início destes trabalhos, quando egocentrizou a polêmica, 
colocando-se S. Ex~ com o pronome eu, o que eu digo é 
patriótico, e colocando o MinistrO Ventlr.rini do outro la­
do, porque S. Ex• o Ministro disse, também: é patriófic(i. 
De sorte que a sociedade cingida, neste debate, entre os 
que apóiam a Política Nacional de Informáticá, tal como 
está sendo executada, e com algumas providências para 
aperfeiçá-la, providências que só podem resultar de de­
bate, da discussão, e os que apaixonadamente comba­
tem, sistematicamente, essa política. 

Vamos aos fatos, Sr. Ministro. Parece-me QUe o artigo 
a ser invocado da Constituição não é o !53§ 28, poi:'que 
nenhuma associação foi dissolvida, em virtude de deci­
são judicíal, e se o tivesse_sido a Secretaria Especiãl de 
Informátitã nãn tetiã condições de interferir junto ao h­
diciári_o para a dissolução dessa associação. 

O que me parece deva ser invocado é o artigo 160 da 
Superlei que preceitua: 

"TITULO I11 
DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL 

ArL 160. A ordem econômica e_social tem por 
fim realizar o desenvolvimento nacional e a juStiça 
social, com base nos seguintes princípios: 

I -liberdade de iniciativa; 
II -valorização do trabalho como condição da 

dignidade humana; 
111 - função social da propriedade; 
IV- harmonia e solidaridade"-entre as cate8Cirias 

sociais de produção~ 
V- repressão ao abuso do poder econômico, 

caracterizado pelo domínio dos mercados, a elimi­
nação da concorrência e o aumento arbitrário dos 
lucr_os; e 

VI - expansão das oportunidades de emprego 
produtivo." 

No que pertine ao mandato constitucional, Srs. Con­
gressistas, e pela fartura de documentos a que os Depu­
tados e Senadores têm tido acesso, e pelo volume de 
publicações da imprensa, de um e de outro lado, já é 
possível concluir, com bastarite clareza, que a política 
nacional de informática se adapta, regorosamente, ao es­
tatuído no artigo 160 da Constituição Federal. 

É pieciso- deixar bem claro, todavia, ou outro lado da 
política nacional de informática, o lado que passionali­
zou a polêmica, a tal ponto que do passionalismo não é 
possível fugir. Por exemplo: em artigo publicado no re­
cente dia )9 de abril, sob o título. A undécima Lei Cam­
pos Kafka, o Exm9 Sr. senador Roberto Campos diz que 
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á Se-crefaiia ·de informática e, por derivação, o Conselho 
de_ Segurança e o Ministro Venturini estão associados­
aos marxistas vai_e dizer, aos comunistas; o Sr. Venturini 
é o mais no.,.,o comunista que há na República; palavras 
do S~na~or _Roberto Campos, eu vou ler;. "Ouvi de um 
amigo que esse fleit ocasional de militares e marxistas 
constitui uma espêcie d~. "minimarxismo": Eiitão é o mi~ 
nimarx_ismo, ou marxismo, como queiram os mais fecun­
dos, os !llais purista~, é o minimarxismo, na opinião do 
outro lado da Política Nâ.cional de Informática, isto é, 
uma ãsSOCiãÇão de militares, de marxistas que está diri~ 
gindo a política nacional de informática.' 

Isto vem a propósito, Srs. Congressistas, da afirmati­
va, do outro lado, da polêmica de que os militares estão 
dirigindo a PoHtica Nacional de Informática. 

Convém salientar que o Conselho de Segurança Na­
cional se compõe, conforme o artigo 88 da Constituição, 
do Presidef!te, do Vice-Presidente da- República, e de to­
dos os Ministros de Estado; existeril apenas 3 Ministros 
militares:.os Ministros da Marinha, do Exército e da Ae­
ronáutica. E me parece que, no que pertine às decisões 
promanadas do Conselho de Segurança e da Secretaria 
de InformátiCa, para efeito de execução parece-me muitO 
apressado ou __ muito pecaminoso insinuar ou acUsar que 
essa decjsão_seja essencialmente militar, uma vez que, 
conforme acredito, e acredito por testemunhas, as mais 
varíaCfãS: ·eSsa discuSSào toma presentemente muito maiS 
corpo, dentro do Congresso Nacional e nas instituições 
culturais de ensino nas universidades, nos centros de pes­
quisa e tecnologia do que propriamente dentro dos quar-

-téis brasHeiros, e o passionalismo vai além, Senhor Mi­
nistro Venturini, a ilustre, por todos os títulos, Deputa4a 
Crist_ina Tavares apresentou à Câmara dos Deputados 
um projeto de lei sobre Informática, Que é do conheci­
mento de V. Ex• Nem menos o projeto foi à discussão, 
rlem mesmo adentrou às Com-issõeiiTécniCas competen­
tes da Càinarã dos Deputados, e o_ Senador ROberto 
C<ünpos, que representa o outro !a do da Po!ítiça N acio­
nai de Inf_ormática, escrevia no Jornal O Globo, do dia 4 
de dezembro, sob o titulo: o Big Brother já chegou o se­
guinte: 

"No Brasil, ele já chegou ou chegará em 84, se 
for aprovado um projeto sobre Informãtica que a 
esquerda radical do PMDB ãpresentou na Câmilra 
dos Deputados". 

A esqu_~rda radical, segundo consenso unânime até 
nas sociedades-dirigidas por ditaturas de direita, até nas 
dirígldas pela própria esquerda, a esquerda radical; são 
evidentemente os marxistas, são os coml.mistas. Então o 
Senador Campos singularmente promove o casamento, 
em segundas núpCíãS, do Ministro Venturini COm o 
PMDB, aqui ·class_ificado pelo Senador Campos como 
esquerda radical, sem que S. Ex~, com a sua notável e 
prodigiosa inteligência, se tive-sse dado ao trabalho da 
leitUra e da análise do projeto da Deputada· Cristina Tii­
vares. 

Mas·, vamos aos-mitoS, senhor Minfstro, aos m-itos da 
política nacionili de-lnfo~~âtlca, e sobretudo da !esen.:a _ 
de mercado. Esses mitos Circulam amplamente nos Paí­
ses, onde as multinacionais têm suãS matrizes, em pai-ti­
cu lar onde se localiza a fBM, que é a principal articula­
dera da invasão do mercado brasileiro. Eu não diría ape­
nas por multinacional, mas também por joiót-venttires, 
conforme repetidamente defendido _em publicações do 
eminente Senador Roberto Campos. Esses mitos, decor­
rem do seguinte, conforme se contém no Boletim do Ins­
tituto de Economia Industrial da Universidade Federal 
do rio d_e Janeiro, publicação relativa a setembro de 83. 

"O terceiro fator, que eleva a concentração do 
_ niercado e a imposição de barreiras, à entrada são 

as práticas discriminatórias adotadas pelas grandes 
empresas multinacionais de Informática. _A IBM 
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tem sofrido diversos processos legais na Europa e 
nos EstaCfos Unidos, por causa de suas práticas 
competitivas. Em janeiro de 82 a Justiça americana 
suspendeu um processo no qual a IBM era acusada 
de violação de Lei Anti truste que já durava 13 anos, 
mãs ainda estão pendentes diversos processos priva­
dos nos Estados Unidos. 

Para dar exemplo, nos últimos lO anos a IBM, 
foi processada pela Greem Raund, em processo ini­
ciado em 72; pela TELEX em 73; pela CALCON em 
76; pela MEMOREX em 78, e pela TRANSA ME­
RICA e XEROX em 79. 

Atualmente o Caso mais importante é uma ação 
da Corte européia C'ontra as práticas competitivas 
da IBM, no Mercado Comum Europeu." Conclu­
sà_ci_ da leitura, Senhor Ministro Venturini: .... Se no 
Mercado Comum Europeu a indústria européia se 
vê nas contigêitcia-s de recorrer ao Poder Judiciário, 
para enfrentar a competição da IBM, o que não 
õ:lcontecería nos pafses da América Latina, que se­
gundo o Senhor Roberto Campos, em artigo sobre 
"O Agente Laranja", publicado no dia 25 de março 
de 84, o que não aconteceria nos países Latino­
Americanos, que, segundo o Senador Campos, são 
perdulários, sem poupança, tecnologicamente ima­
-turos e Cambialmente falidOs, além de Serem, con­
forme outro artigo de S. Ex', datada do dia 6-11-83, 
de serCm cuiUVadores de um processo crôniCo de 
burrice, nós os latino-americanos, e muito em parti~ 
cular os brasileiros, estamos envolvidos não do 
homo sapiens para o javântropo, mas para o homo 
burros, cOtiforme teoria do Senador Campos. (Ri­
sos) 

Mas, Senhor Ministro, Valnos- ãos mitos internacio­
nais contra o Governo brasileiro, sintetizados pelo ilus­
tre Senador Campos no artigo ·~A I i' Lei Campos­
Kafka". 

Essa décima primeira lei é a seguinte: A eficiência 
competitiva está narazão inversa do grau_dejnterv~nção -
governamental, isto é: quanto menor o grau de inter­
venção gover~amental, maior o grau da eficiência com­
petitiva - a velha e manjada falácia internaC-ional que, 
Cultivando uma piOsaíca burrice dos países latino­
americanos, colocam os seus Estados e, por meiO dele, os 
seus empresários como incapazes de executar e planeja­
rem urt:~a política de desenvolvimento. 

Primeiro mito: o Brasil é um mercado tão grande e 
atraente que pode mal"tni.tar os iOvestidores? Infelizmei1-
te, não! 

"Em 83, explica o-Senador Campos, o mercado de ele­
trônica brasileira comparado ao mercado mundial, que 
representou 250 bilhões de dólares, e cresce a 14% ao ano 
não representava senão 0,6% da indústria de dadOs, 0.8%­
da telecomunicações, e 3.9% da eletrônica de consumo." 
Esses percentuais colhidos a esmo pretendem demons­
trar que o Brasil trata mal os investidores. Este é o (9 

_mito j;í,_ cª-balmente contestado, não digo desmentido em 
respeito ao caráter do eminente Senador Campos, mas 
contestado em números demonstrados a este Plenário 
pelo Sr. Titular da Secretaria Especial di frlformática. 

Segundo mito~ são apenas 4 os mitos- a Política de 
Informática da SEI deflagrou um desenvolvimento ex~ 
pf()sivo no setor. "Falso", proclama-O Sef1ador Roberto 
Campos: falso, falsidade. Mentira, palavras minhas, 
como sinônimo de falso. Explicação do ilustre Senador: 

''As estatísticas correntes, além de, segundo a 
DIGIBRÁS, envolverem boa dose de dupla conta~ 
gem, revelam, ao contrário, perda de dillamismo, o 
que não é de admirar, face à incrível burocratização, 
que ele, a seguir, chama de bagunça dos processos e 
ao furor xe_nófabo dos administradores da SEI e, 
por via de consequência, do Conselho de Segurança 
Nacional." 

Eu não sabia e lamento, Sr. Ministro, ser informado 
de que V. Ex' é um xenófobo e, para tanto, me preocupei 
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com as origens do seu nome, e para o bem da Pátria, 
como o_ nome também do Senador Carlos Chiarelli, 
como o meu nome Bittencourt, e tantos outros nomes, 
eles são consequência da extraordinária capacidade bra-
sileira para atrair e receber a concorrência dos biótiPoS __ _ 
internacionais. -

Continua S. EX.': 

"As exportações tendem a diminuir pelo blo­
queio imposto pela SEI à atividade das firmas es­
trangeiras. O Sr. Titular das SEI demonstrou ali que 
as firmas estrangeiras, que as multinacionais, parti­
cipam do modo como bem-entendem- na poiítica de 
informática." Inclusive, deu números, para nós, 
bastante desagradáveis, referentes à participação de 
proficionais de nível universitário na iit-dústr-ia es~ 
trangeira e na in-dús1ría nacional. Para iló$, profun~ 
damente lamentãvel, porque chega a ser aviltante e 
degradante para a inteligência nacional, que apenas 
1/10 da inteligência usada pela política nacional de 
informática esteja sendo aproveitada pelai-indús~ 
trias multinacionais. 

O Terceiro mito, Sr. Minístrõ, é sobre taiwan e Cin~ 
gapura, que são o novo paraíso terrestre do eminente Se~ 
nadar Roberto Campos, isto é, pefõ menos estou aqui 
c_om 17 artigos de S. Ex~. para p_rovar que eu idoS, Ex~. 
porque S. Ex• tem muito a ensinar e não se pode d"eixar 
de ler um homem da cultura e da experiência de Roberto 
Campos. 

O SR. PRESIDENJB:-(RoberiOGrilpos) - Obriga~ 
do pela propaganda i 

O SR. FÁBIO LUCENA - E, por falar em propa­
ganda, Sr. Presidente, o Sr. Roberto Campos em um ar­
tigo publicadO em 17 de janeiro, recome-nda aos brasÜei~ 
ros, no fim do artigo, a leitura do livro de J. C. Mello, 
sob o título ''A Incrível Política de InformâtíCa", oilde se­
contém injúrias-, agressões, di(amações e calúniaS-aô Go--,­
verno brasileiro, à Política Nacional de Informática, ao 
Conselho de Segurança, à Secretaria de Segurança, in­
clusive, à pessoa do seu Titular, de V. Ex•, que é acusado 
por· aquele escritor, cujo livro merece propaganda em ar­
tigo do Senador Roberto Campos, que é acusado de prOw 
mover atividade cartorária na política de informática na­
cional, e é acusado mais, de ter endossado e avaliado · 
contrabando, pirataria e roubo - contrabando, pirata­
ria e roubo, peço V. Ex• que tome par termo o que estou 
afirmando, para as devidas providências legais- que es­
tariam sefldo praticãdãs por enlpresârios marginais, mas 
com o pleno e perfeiio endosso de V._Ex•. 

Vamos ao quatro e último mito, me parece o maiS 
sério: "a política da Secretaria de Informática está infor­
matizando rapidamente a ec_onomia brasileira. "Mint­
chura", palavra do Senador Roberto Campos, palavra, 
Senador Chiarelli - por favot, V. Ex• pode ver. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Dá de fé. 

O SR. FÁBIÓ LUCENA-:...._ "Mintchura", pr()pagan­
da, agora deve agradecer o PDT, propaganda do Goverw 
nadar Leonel Biizola. "Mintchura", em que consiste a 
"Mintchura"? Consiste no seguirite, seilllldO o eminente 
Senador Roberto CampoS: - --- -- - -

"O Brasil está se atrasando rapidamente, nossa 
defasagem tecnológica ein relação aos Estados Uni­
dos e Japão ê estimada em 12 anos, é muitO pouco, 
porque se formos Olhar a defasagem ria Corridi:l es­
pacial estaremos, seguramente, a 100 anos. A da 
Coréia em- 3 anos, a de Tãiwan 1 a 5 anoS~ ãq)en: 
dendo do produto. Todas as escolas públicas secun­
dárias de TaiWan põSSU.eiri, Pelo menos, um micro~ 
professor, e Cingapura já--Opera 100 roDôs, coisa 
que, no Brasil, ainda é curiosidade da Feira do 
Anhembi". 

V. Ex• observa, ilustre Ministro, cOmO- o out!o lado 
coloca a questão. Não querendo - eu já sei que estou 
cansando o auditório, mas peço perdão e vou, evidenti· 

_ ~eJ?te,_ s~r_mais_ sucinto. O Sen~dor: R:"oberto Campos_ 
chama a atenção_da razão e dá-lhe adeus no artigo "Alô 
r~q_, _t_chãu", py.!llicado no dia 6 de noyem_bro de l9_&3~ 
Inicia ele um artigo com uma epígrafe de Demóstenes: 

"Há pessoas que crêem embaraçar aquele que 
sobe à tribuna, perguntando-lhe: então, que fazer? 
A esses dou a_respo_sta que _mi?_P;trece a mais equâni­
me e veraz: não fazer O qUe esti:tis fazendO atualm'en­
te." 

Demóstenes. Isto é, V. Ex•, Sr. MinistrO, acoriselhRdo 
por Demóstenes, mi psicografia do Senador Roberto 
Campos, deve fazer tudo o que não está-fazendo, coisa 
com que eu e o Congresso Nacional não concordamos. 

Vamos à Política de Informática; "Não seria dificif 
trãÇar-sc uma política naCional de informática". Pala­
Vras do Senador Roberto Campos. "Basta ler as propo~ 
sicõé"s da Secretaria Especial de Informática dé cabeçà 
para baiXo, com sinal trocado, em uma operação aritmê­
tica,-por exemplo, onde houvt!sse o- sinal mais, colocar si­
nal menos", Aliâs, isto, Sr. Ministro, é u-m âito xlstoso 
dos escóliireS - o colega estava cÔ!ando Um-a prOva di 
matemática, e o outro que estava sendo subtraídO na sua 

- prOva disse ao calão: "vê Se páfa de colar". E o c~Ião 
respondeu: "eu não estou colando, onde você está colo­
cando o sinal mais, eu estou colocando o sinal menos". 

Mas &eln, então a "reserVa de múCãdo" que o Sena­
dor Roberto Campos escreve entre aspas, é preciso escla­
recer que em todos os artigos de s: _Ex• a locução reserva 
de mercado, locução substantiva, res_erva de mercado es­
tá colocada entre aspas: "reserva de mercado". 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)-- Para dis~ 
tlnguir dç reserva de cartório. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Para distingüir, muitO-­
obrigado. 

"A reserva de mercado", tal como concebida, vai 
acarretar redução de mercado; por quê? Primeiro­
quero, Sr. Ministro, que S. Ex' confifffie se- isso é 
verdade ou. não - a reserva de mercado, tal como 
concebida, vai acarretar redução de mercado; por 
quê? Primeiro, eleva os preços internos, pois as in-

-dústrias. viram cartórios; · -
Segundo: diminui os investimentos potenciais; 

___ Terceiro: prejudica as exportações e o antagonis­
mo às empresas internacíonais experientes nos mer­
cados externos; 

Quanto: burocratiza uma indústria que exige sin­
gular criatividade." 

Nestes quatro itens "Do Outro Lado da Política de 
Mercado", do lado internacional, do lado não brasileiro, 
que se contrapõe ao lado brasileiro, quer civil, quer mili­
tar, quer do Partido do GOverno, quer de Partido de 
Oposição, mas, EO Jildo briisiieiro, que é a Polítíca Na­
cional de Informática da SEI, gostaria que S. Ex• funda­
mentasse as qw:~tro primeiras perguntãs que lhe faço, 
agra~ecendo a--gentileza pelas resPostas: se o desejar, 
passo-lhe o texto em que contém sublinhado em verme­
lho para distingUir do agente cor laranja. -

O SR. DAN ILO VENTURINI - Muito obrigado, 
nobre Senador Fábio Lucena, pela sua participação nes­
te debate. Como disse, para mim ele tem -esse segundo 
lado tão ou mais importante do que o primeiro, de trazer 
aqui o pensamento do Governo Federal, mas recolher 
dos Srs.luzes e contribuições válidas pai-a a Política Na­
cional de Informática. 

Sei que o no-sso nobre Senador Roberto Campos tem 
uma série de leis ligadas a KafKa; que me permitam citar 
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uma ·que -é de um pensador anônimo, mas que poderia 
ser de Kafka: 

---"0 dia do juízo final, na verdade, não é um dia, 
mais um tribunal em seSsão permanente, onde o Sr. 
será julgado não pelo que -disse, mas sim pelo que 
fez." 

De forma que leio também, não só de nobre Senador 
Roberto_ Campos, mas todos artigos escritos sobre esta 
àrea de tanta relevância no momento e, graças a Deus, o 
povo brasileiro está envolvido no debate desta questão. 
Não importa divergências de opiniões, o impOrtánte ~ 
que estas opiniões estão sendo levantadas. 

Seiutlilo aspecto: V. Ex• se refere a uma obra do Sr. J. 
C. Melo. Depois que o Sr. J. C. Melo escreveu essa obra, 
há uns poucos meses atrás, ele esteve comigo e me deixou 
assinada uma carta, em que ele diz o seguinte: 

- "J,_ C. Meto tem experiência de mais de trinta 
anos exatamente em hardware, software e type real 
para controle de processo, sendo um dos poucos 
brasileiros com tal experiência específica.- Por Isso -
respeitosamente pleiteia que a sua nova firma seja 
.engajada nos projetos acima; são projetos mais liga­
dos à área de produção de material bélico, responsá­
vel pelo desenvolvimento dos hardware e software 
internos dos referidos mísseis, trabalhando em con-

-junto com outros grupos encarregados desta ma­
téria." 

Diz ele mais: 

"Em resumo, a INFULLPART pleiteia integrar 
os grup-os-acima na EM BEL, na PRÓLOGO ou em 
organizações similares ao nível de desenvolvimento 
ein caráter confidencial." 

"Quanto ao envolvimento político de J. C. Me­
lo" - palavras textuais dele -!'ele já garantiu ao 
Governo, diretamente ao Excelentfssimo Sr. Minis­
tro Danilo Venturini e à Diretoria da Secretaria Es­
pecial de Informática espontaneamente" - ele gri­
fou - "que hão mais farâ pronunciamentos públi­
cos diretos e indiretos, reservando suas ocasionais 
divergências técnicas para relatórios reservados à 
própria SEI. 

Embora não se trate de acordo político, J. C. 
Melo compreende que é óbvio que a sua nova políti­
ca acima, juntamente com ã confidencialid8de total 
referente aos projetos em causa, são condições sine 
qua non para participação nos referidos projetos." 

Assinado: João Carlos Melo. 

Então meus Srs., me dispenso de mover qualquer ação 
contra o Sr. J. C. Melo, no que me diz respeito e-àqueles 
que comígo colaboram neste órgão complementar que é 
a SEI, porque ele teve um ge~to grande de me procurar e 
deixar com-igo o documento que aqui está, não Só rubri­
cado mas assinado por ele. 

Quantõ às- quatro observações que V. Ex• apresenta, 
pediria ao Secretário Especial da InformãtiCa, Coronel 
Joubert, que produza as respostas. Desculpe, nobre Se­
nadof, é que elas envolvem uma série de questões técni­
cas e deixarei então ao técnico a resposta. 

b SR. FÁBIO LUCENA- Há vários trechos grifa­
dos. 

O SR. JOUBERT BRIZIDA --Estau_yendo aqui. 
A prímeiia é: "Eleva os preços internos, pois as indús­

trias viram cartórios". De fato, jâ tíve oportunidade de 
falar a respeito dos preços e também sobre a quantidade 
de empresas que trabalham no setor, que acirradamente 
disputam o mercado e que começam a exportar seus pro­
dUtos._ Diria que a exportação das empresas de capital 
100% nacional ainda é incipiente e é particularmente 
para os pafses que nos cercam: Argentina, Paragua;, Pa-
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namá e Venezuela. Mas, incrível como possa parecer, 
uma empresa de software brasileira já exportou software 
para a Alemanha e a empresa ELEBRA está exportando 
placas lógicas para os Estados Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Quanto 
em dólares? 

O SR. JOUBERT BRIZIDA - Muito pouco. 

O SR. PRESIDENTE -(Roberto Cãmpo~) - Quão 
pouco? 

O SR. JOUBERT BRIZIDA- Sinceramente não te­
nho esse número, mas ê muito pouco e iJÍcipieitte: 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Uin mi­
lhão e seiscentos mil dólares. 

O SR. JOUBERT BRIZIDA - Muito obrigado. 
A segunda apreciação: .. Diminui investimentos Poten­

ciaís". Creio que não, Porque, muito pelo Contrário, as 
empresas estrangeiras estão investindo no Brasil. A cada 
dia que passa somos procurados por empresas que quew 
rem aqui colocar suas fábricas porque admitem o mercaw 
do brasileiro- como altamente aira:ente e querem vir 
fabricar computadores de grande porte no Brasil. 

E todas as empresas que aqui estão mostram sinais 
claríssimos de investimentos no País, o que demonstra a 
potencialidade e a pujança do nosso mercado. Aliãs, se 
não o 10~>, o 8~' do Mundo 

Terceiro: "Prejudica as exportações, pelos antagonis­
mos, às empresas intenlacionaiS experientes nos merca­
dos externos". Não ê verdade. Não é verdade porque as 
empresas tradicioilaís ·exportadoras: IBM e Burroughs 
continuam tradicionais exportadoras, têm compromis­
sos conosco para cada computador que internam no 
País, exportar dois ou três e vêm cumprindo religiosa­
mente seus termos de_ compromisso. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - V.- Ex• 
pode citar os dados de exportação? 

O SR. JOUBERT BRIZIDA - V. Ex• já citou. 

O SR: PRESIDENTE (Roberto Campos) - Revela 
um declínío grave. -

O SR. JOUBERT BRIZIDA- Foi conjunturalmen­
te, o mercado japonês foi da IBM e foi tomado, as iin­
pressoras coloridas e é uma série da divisão internacio!lal 
do trabalho da IBM que faz com que eles procurem, 
para equalizar e para melhor apropriar os seus custos, 
dividir, através da divisãO internaciorial do trabalho ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O senhor 
sabe que foram rejeitados cinco projetos de uma empresa 
e oito de outra? 

O SR. JOUBERT BRIZIDA- O dado que o senhor 
afirma carece de veracidade, porque acabamos de apro­
var o Projeto 4381 da IBM, de fartfssim_as possibilidades 
de exportação. E: um computador extremamente potente 
que a IBM irá fabricar dentro do nosso País,_ como aca~ 
bamos de aprovar, também, o projeto da Burroughs, do 
computador que substitui o B-6900. Eu creio que os da­
dos que V. Ex• tem não se coadunam com a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cilmpõs).::: DiScuti­
remos depois. 

O SR. JOUBERT BRIZIDA - Muito obrigado. 
O último dado: "BurocratiZa u-rriã.-lridústríã- qUe- ex-ige­

singular criatividade". Eu diria que, muito pelo con­
trário, como os -dados que pude ter a oportunidade de 
mostrar, está aberto um espaço para a criatividade, para 
a engenharia e para a tecnOlogia brasileira. Pode ser até 
-e nisto eu d_o_u_um pouco a mão à palmatória ao Sena-
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dor - que estejamos sendo algo burocráticos; talvez 
sim, e é o único ponto em que eu daria um pouco dera~ 
zão ao Senador Roberto Campos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Estou satisfeito, Sr. Mi­
nistro, com as respostas e dou por encerrada a minha 
participação. Muito obrigado. 

O SR. DANILO VENTURINI- Muito obrigado a 
v. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Há 
vários oradores inscritos, alguns Deputados e outros Se­
nadores~ darei preferência aos Senadores ·peta ordem- de 
inscrição e, depois, aos Deputados. 

O próximo orador inscrito é o nobre Senador Carlos 
Chiarelli. Tem a palavra V. Ex•. 

O SR._ CARLOS CHIARELLI -Sr. Presidente, Sr. 
Ministro banilo vCnturini, Srs. Senadores, Srs. Deputa­
dos, Sr•s e Srs. participantes desta reunião: 

Senhor Ministro, a quem incumbe nesta hora dirigir as 
iildagaçõeS fleftinentes, buscando, inclusive, ser perti­
nente sobre a matéria e à luz do Regimento, que convém 
seja respeitado, para que o debate tenha a produtividade, 
a fecundidade necessária, registro preliminarmente o 
agradecimento de cada um de nós, e creio que todos nós 
membros do Poder Legislativo expressamos, nesta hora, 
pela sua presença, pela abertura do diálogo e, sobretudo, 
pe"la men"ifestação (ranca e clara de um posicioilame;nio 
do Governo a respeito desse tema essencial nas defi­
nições das diretrizes políticas do País. 

Procurarei, inclusive, em atenção ao ~diantado da ho­
ra, formular objetivas e diretas perguntaS a V. Ex•, no in­
tu•to de que, ao colher a resposta necessária, estejamos 
contribuindo para o efetivo esclarecimento da opinião 
pública e, sobretudo, da sociedade brasileira, em face 
deste momento em que se -exige do poder, e não- ap-enas 
do Executivo, mas particularmente do Legislativo, uma 
definiÇão séria e idônea, sem passionalismos, sem emo­
cionalismos e sem interesses subalternos para uma ques­
tão de tamanha transcendência no hoje, sobretudo no 
amanhã. 

Primeira questão, Sr. Ministro: Q Brasil não poderia se 
conformar em ser um importador dos produtos de infor­
mática, em lugar de despender grandes somas de recur­
sos, púa a criação de uma indústria local, considerando 
ainda que as tecnologias de informática tornam-Se, se­
gundo se diz, rapidamente, quase vertiginosamente ob~ 
saletas? 

Segunda questão: por que a indústria de informática 
não poderia ser, segundo se ouve, segundo se lê, segundo 
adyogam alguns, como a indústria auto"mobilística? 
Uma indústria meramente montadora? - -

Terceira indagação: como é possível desenvolver tec­
nologia de ponta com a esc~ssez alardeada, às vezes re­
conhecida, nem sempre Comprovada, de recursos exis­
tentes no País para esse fim? 

Quarta indagação: por que a Política Nacional de In­
forritáti"Ca-O-ptou clara e decisivamente, e inais-do que op­
tou, instrumentalizou e implementou a reserva de merca­
do, em lugar de buscar alternativas outras que, às vezes, 
são-defendidas Por outros segmentos do campo técnico e 
arêlli-eSffio -põ'f -pa"i-Cefa-5 minõl-itárias··na·c~anlpo polítiCo 
de uso de instrumentos tarifários? 

Quinta indagaçãO: pOr-quantO teriipo; Sr. Ministro, se­
rá, a seu juízo, necessário preservar, manter o sistema de 
reserva de ~erc;ado? Estamos trab!:J.Ihando a prazo fixo, 
estã~oS lrabaihãndõ- cõffi prazoS aleatórios? - -

Outra indagação: por que a Secretaria Especial de In­
forrriática foi coOStitUfda, foi ·cri3.dá, "foi vinculiiôã na es­
tl:utura_e nQ_âmbito do Conselho de Segurança Nacio~ 
na!? Aqui ouvin10s dígressõeS, dissertações, d"iVer8ênCiaS 
superficiais sobre a matéria. Ouvimos-ponderações dt! V. 
Ex• Mas, enfim, quais os reais fundamentos para consi­
derar a, infoi"ináticà- dentro das diretrizes nacionais, os 
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objetivos nacionais, quais as razões e os fu_ndamentos 
para considerar a informática como matéria, como tema 
de segurança nacional? 

Mais outra indagação, Sr. Ministro: qual é a política 
para o software? Está ela traçada? Será ela tratada simul­
taneamente na proposta legislativa que V. Ex• anunciou 
deverá ser encaminhada pelo ExecutívO? Ou haverá de 
ser matéria deixada ao sabor das circunstâncias, à luz da 
realidade econômica, política, cultunll e tecnoló8ica do 
País, para outra oportunidade? Ou apenas ficará- para 
um segundo momento já previamente estabelecido após 
a sedimentação _do debate nacional? 

Sr. Ministro, oútra indagação: crê V. Ex• que a Políti­
ca Nacional de InformátiCa atual, esta que vive neste 
momento e que é preconizada e posta em prática pelo 
Governo nacional, é adequadamente respeitosa dos 
princípios básicos da livre iniciativa, da economia de 
mer_cado, enfim, da chamada dem_ocracia econômica, 
que se deve fundar e fundamentar essencialmente na pre­
valência da __ capacidade competitiva e criativa, claro que 
tendo em vista requisitos e préwrequisitos essenciais de 
respeito à soberania nacional? 

Uma outra pergunta, Sr ~Ministro, que importa muito 
conhecer: o que fizeram, como agiram, de que forma 
procederam os países que servem de sede, que são hoje as 
matrizes das grandes transnacionais, para, no momento 
inicial do processo de crescimento e afirmação tecnológi­
ca dessas próprias empresas, antes de ganharem elas as 
dimensões suprafronteiras que têm, e a capacidade de 
pressão que exercem, além dessas fronteiras, e sobretudo 
no Terceiro Mundo, o que fizeram os seus países­
matrizes, com relação a viabilizãwlas? O que fizeram os 
países-matrizes paFa assegurar a elas a condição de adul­
tas, _e.!Jlancipadas, fortes, sólidas e competitivas? 
Deixaram-nas ao sabor das circunstâncias, ao jogo livre 
de mercado, indiferentes às circunstâncias da compe­
tiÇão, ou esSes países- e -vamos citar de modo mais ob­
jetivo para que a pergunta não fique de maneira muito 
indefinida e para_que não fique na zona gris do não en­
tendimento - o que fizeram particularmente os Estados 
Unidos da América e o que fez o Japão? Estabeleceram 
historicamente reserva de mercado? Tiveram leis prote_ti­
v;s? Fixaram normas_ tutelares? Obrigaram o poder 
público à aquisição imperativa de produtos de_correntes 
da fabricaç_ão das suas empresas nacionais? Ou deixaram 
tudo no jogo de um liberalismo clássico que muitaS vezes 
se arrota sem dtgerír? 

Estas seriam essencialmente as questões, Sr. MiniStro, 
mas não gostaria que elas ficassem soltas, elas são apre­
sentadas como obrigação fundamental do parlamentar 
que quer ouvir do Executivo, e sobretudo de quem tem a 
responsabilidade pelo tratado e pela execução da políti­
ca, respostas que sei V. Ex• as dará com a franqueza que 
lhe é habitual, com a coragem com que tem assumido a 
proposta da Polftica Nacional de lnfori1)ática e com -a 
abertura disponível ao processo democratizante que es­
tamos a viver, e que esta hora e esta reunião são testemu~ 
nhas. 

Entretanto, gostaria de registrar, a nível de opinião 
pessoal, um ou dois comentários. Não posso aceitar que 
transite em julgado nesta reunião a afirmativa, a opinião 
ou a premissa sequer de que uma definição a respeito de 
uma Política Nacional de Informática do_hoje e do ama­
nhã brasile-iro seja. um-a matéria- reservada exclusivamen~ 
te ao compartimento da análise e dos iniciados em ma­
téria técniCl;l. Esta também pode ser uma questão técnica 
e tecnológica, mas esta é muito mais, e antes de mais na­
da, umu questão essencialmente política, e como" tal deve 
ser tratada. 

Defi1ür PolítiCã Nacional de Informática é tarefa es­
sencialmente integrada às grandes opções de política des­
te -Pals, é inatêria essencialmente -adstrita à opção que 
este País está a fazer _e deve fazer a respeito da consti­
tuiçãO~ da foriTútçãõ- e da montagem da sociedade brasi­
leira. ~ uma opção essencialmente ligada ao esforço de 
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democracia, pelo qual, afinal de contas, estamos cada 
um de nós dando a sua parcela. Não se trata apenas de 
discutir números e eStatísticas, chamar aqueleS que vem 
egressos dos PhDs, dos cursos especializados, trata-se 
sobretudo des_entir o reclamo, a expectativa e o desejo de 
montagem de uma sociedade que se quer autônoma, 
emancipada, independente, sem xenofobias, evidente­
mente, e é nesse particular que esta Casa- e disse-o bem 
V. Ex• - tem uma responsabilidade prevalente, não sei 
se é bem esse o_ termo- preeminente, e ê por isso que me 
agrada muito esse debate, e sobretudo a anunciação feita 
por V. Ex• de que para o Congresso virâ uma proPOSta 
enxuta de conceitos gerais, de diretrizes ilmplas para que 
o Congresso debata na sua plenitude de composição, e 
saiba V, Ex• que estamos em face de um aspecto pecu­
liar. Numa época de enormes dificuldades de diálogo 
político-partidário, do qual somos todos testemunhas e 
partícipes, de grandes diferenças de enfoques no campó 
político, de dificuldades jurídicas e instituciOriais, à luz 
do direito de divergir, que é próprio da democracia, esta 
temática, a Política Nacional de Informática, a proposta 
e mais do que isso, a ação governamental, que quero lhe 
dize-r nesta oportunidade, -que quando a defendi, como 
outros c_alegas e companheiros da Bancada do PDS as­
sim o fizeram--no Plenáno -do Senado Federal, tive a hon­
ra e o prazer de receber apartes dos ilustres Senadores da 
Oposição, ao -iniciar pelo Senador Humberto Lucena, 
Líder da Bancada do PMDB, para dizer da sua absoluta 
concordância, da sua total anuência, de seu absoluto su­
porte, em nome próprio e da Bancada, à política traçada, 
implementada e executada pelo Governo Federal. Creio 
que este é um aval significativo neste momento de aber­
tura, encontrarmos um consenso tão valiOso e tão im­
portante sobre tema tão substancial. Por isso, Sr. Minis-­
tro, creio que aqui fazeinos um debate político, e aqui 
buscamos uma solução política, e haveremos de 
encontrá-la. 

Humilhados ficaríamos, Sr. Ministro, se tivêssemos de 
joelhos cedido à imposição que se quis fazer, por meiO de 
pressão de agentes estatais e credores do grande Sistema 
FinanCeiro, quando tentaram, na renegociação da dívida 
externa, obter do nosso País, mudança da postura de re­
serva de mercado, na demonstração do apetite voraz dos 
interesses internaCiOnais sobrC o nosso mercado. E para­
benizo a postura adotada pelo nosso Governo de re­
chaçar, mesmo num momento de dificuldades, as preS­
sões que utilizaram esses agentéS finã.nceiros e essas au­
toridades estatais de grandes países e de grandes potên­
cias. E digo-lhe mais Sr. Miilistro, é extreniamente vã.iio­
so nesta hora ter em mãos essa publicação chamada. .. ''O 
Brasil em Informática", resultadO da reunião realizada 
segunda-feira, em São Paulo, no campus da UniVerSida­
de de São Paulo, onde o documento foi aprovado por 
unanimidade, e nele se lê, nada mais, nada menos, como 
conclusão e manifestação, apoio à Política Nacional de 
Informática, rePUdiando todas as pressões internas. ou 
externas, que procuram modificá-la, em benefício de po­
derosos interesses contrários ao interesse m<tior d-esta 
Nação. E quem subscreve esse documento? A Asso-­
ciação Brasileira da Indústria de Computadores e Peri­
féricos; a Sociedade Brasileira de Comp-utação; Asso­
ciaç-do de ProfisSionais de Processamento de oa:dos;- As­
sociação Brasileira de Serviços de Informática; Socieda­
de dos Usuários de Computadores e Equip3.inCntos Sub­
sidiários;. entidades de profissionais- da área de ~ngenha­
ria, arquitetura e agronomia, e uma centena de outras 
instituições repreSentativas da- sociedade bfasileira, da 
sociedade civil brasileira, livre e democraticamente reu­
nidas para dar a sua solidariedade. Aqui está a manifes­
tação de todos_os segmentos; do profissional, do emPre­
sário, do usuário, d_o fabricante, do cientista, lado a lado 
com essa política que está sendo preconizada e que have­
rá de ser normatizada por hierarquia legal de maior v a-
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lia, na tramitação que s_e fará nesta Casa, com aper­
feiçoamento que nós haveremos de oferecê-la supraparti­
dariarUente no interesse maior de que a nossa política 
realmente seja uma Política Nacional de Informática- e 
não uma política internacional de -informática,-como es­
tranhamente às vezes se sente que se quer a ela conduzir. 

Por isso, nessa hora em que se houve por porta vozes o 
lamento das multinacionais; as mesmas muftinacionais 
que filturaram 800 milhões de (iólares neste País em ven­
das no exercício de 1982, cçmtra os_ 687 milhões dedólaa 
res das empresas nacionais; é estranho que-Se ouça ainda 
esse gemido, que parece nascer desse apetite incontrolâ­
vel daqueles que são contra a resetva· de mercado, por~ 
que querem que este País, como Nação colonizada, que 
não aceitam que venha a emancipar-se, são contra are-­
serva de mercado, Sr. Ministro, porque querem que este 
País seja sempre um mercado, de reserva para os seus in­
teresses. Era isso, muitO obiigado. (PalmaS- Prol()~nJ;a­
dis.j 

O SR. DANILO VENTURINI --Muito obrigado~ 
nobre Senador .Carlos_Chiarelli. Pediria a sua compreen­
são porque são nove quesitos. Irei respondendo alguns 
integrados em outra pergunta e no final V. Ex•, por obsé~ __ 
quio, me dirá se respondi ou se ficou alguma coisa sem 
resposta. 

Vejamos talvez, aquele problema mais crucial impor­
tar, em vez de produzir? Qual a alternativa preferível? 
Importar e adaptar à tecnologia existente, concentrando 
os. recursos nacionais de pesquisa em inovações em algu­
mas áreas promissoras ou desenvolver tecnologia pró­
pria no amplo espectro das atividades de info~mática? 

AqUi me pareà, -Srs. Senadores, que se estabelece quã­
se que uma dicotomia, e não é possível resolver o proble­
ma, como eu disse, nem encontrar, primeiro, os pontos 
de convergência para, nuln segundo tCmpo, então, elimi­
namos os pontos de divergência. A primeira alternativa: 
importar e adptar à tecnologia existente. Os Srs., por fa-­
vor, relevem que eu leia esse trecho porque eu reputo de 
muita importância o registro qUe faço: 

, "Concentrando os recursos nacionais de -pesqUi­
sa em inovações em algumas áreas promissoras nos 
remeteria, seguramente, à situação de to anos atrás, 
quando nos satisfazíamos com a pura e simples im­
portãção dos equipamentos e dos software. Éramos 
consumidores de tecnologia; as poucas adpatações 
realizadas deveram-se mais a condicionamentos 
operacionais dos usuários do que a preocupações de 
capacitação tecnológica. As pesquisas· e inovações 

_em áreas promissoras não saíam das prateleiras dos 
laboratórios universitárioS; "faltava O ereffientô'mod­
vador - o mercadO. Cõ-rlVivemos Ioõi.i.rilente com 
a juventude e com os professores de várias universi­
dades do Sul ao Norte. VerifiCãmos- qtie se didica­
vªm- elçs à pesquisa pura, à falta de-urrla motivação. 
No dia em que buscamos criar essa motivação, as 
própiíaS:--universidades n1õàifica-fam o- seu--Sistima 

_ de trabalho e passaram a buscar, também, na área 
_industrial, aqueles elementos de convicção que lhes 

permitissem ajustar um procedimento comum, no 
sentipo da CJtpacitação tecnológica."_ 

B3stã di~er que 3ind3- oU-t~~ _dia,_c(H!'!'_~isail(fõ 
7
com' o 

Dr. Hélio de AzevedO da SUCESU, os dois chegamo_! à 
conclusão de que ê ainda rUuito pouCo na INICÃMP, 
por exemplo, temos 85 elementos apenas se dedic~ndo 
espC:cificã:mente a esta área. 

Mas vejamos a segunda alternativa: desenvolver tec~ 
nologia- Própria no amplo es_pectr(_?_ da_.~tivida!ie d~_infor-. 
mática. É utópica, rlão ~xiste Pais algum no mundo que 
seja auto-suficiente na tecnologia de informática; a regra 
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é a interdependência, ainda que com acentuada predomi­
nância das nações desenvolvidas geradores de tecnolo­
gia. 

O Sr. deve conhecer uma extensa reportagem que o 
Presidente da SONY japonesa deu, há pouco mais de um 
ano, em que para instalar uma fábrica na área de infor­
mática nOs Estados Unidos, demandou todo um esforÇo, 
não só de ajustamento à paisagem industrial americana, 
mas o que é mais importante, Senador, a mulher japone­
sa tem um íúdicede habilidade no uso dos componentes 
que a mulher americana ainda não havia atingido. En­
tão, foi necessârio que o governo japonês, em seu labora­
tório, mandasse reexaminar a questão para que a SONY 
pudesse, então, ao montar a fábrica, criar aquilo que, 
c.om muito orgulho, dizem eles, temos uma SONY ame­
ricana. Porque ela, realmente, é diferente da SONY Ja­
ponesa, sobretudo no que respeita à formação de recur­
sos humanos. 

Então, digo eu aos Srs., cjUe nos seguiméntos de t~c~o­
logia de ponta, não hâ como fugir à necessidade de se en­
contrar a solução adequada, deve-se esquadrinhar todas 
as possibilidades da gradação que existe até mesmo entre 
o preto e o branco. O que se busca, no fundo, é a capaci­
tação científica, tecnológica e empresarial, que nos per­
mita decidir, com autonomia, quando e o que desenvol­
ver internamente, e quando e o que adquirir do exterior, 
para posterior" adaptação e inovação, ou mesmo, apenas,· 
adquirir, Como disse aos Srs., ainda há pouco, ninguêm 
está-impedindo que empresas estrangeiras produzam mi­
croS emíOis no Brasil, apenas o GOVerno, naqueJã reser­
va de parcela de mercado, estabeleceu que os parcos re­
cursos disponíVeis- Para importação seriam distribUídos 
neste setor apenas para empresas brasileiras. 

Então, meus Srs., é necessário que se responda caso a 
caso as seguintes indagações: 

Primeiro, o mercado presente ou do futuro próximo é 
atraente? 

Segundo, o item é estratégico? 
Terceiro, o investimento em desenvolvimento tecnoló­

gico é proporcional a este, isto é, serã ressarcido? 

__ Quarto, hã o domínio dos princípios científicos e o 
acesso aos insumos báSicos para realizar o desenvolvi­

mento? 

Quinto, o mercado pode esperar o tempo necessârio 
ao desenvolvimento próprio? 

Então, meu caro e nobre Senador Carlos Chiarelli, a 
resposta positiva a essas questões "determina o dêsenvol­
vimento local do produto, assegurando o suprimento do 
mercado, ao mesmo tempo que buscamos a capacitação 
tecnológica. 

No setor da informática brasileira, as compras de tec­
nologia são realizadas caso a caso, após consulta à pró­
pria comunidade. Porque, anote- e este dado para nós 
é muito importante para eliminar aquela observação sem 
propriedade do nosso Senador Roberto Campos- para 
evitar a 6stat_ização, para evitar a burocratização, o Go­
verno quer neste setor, a todo tempo, desenvolvê-lo atra­
vês da livre iniciativa, para nós, através da empresa pri­
vada. 

Já adquirimos, por exemplo, tecnologia externa para 
mini-computadores, impressores, unidades de discos 
magnéticos e fita- ·magnética, sistemas d~ controle distri­
bufdos, controladores lógicos programados e comandos 
numéricos. NóS temos, aqui, inclusive, uma indústria de 
mãquinas e fç:~rainentas, a indústria Romi, que no ano 

_de: 1982, graças a aperfeiçoamentos que introduziram em 
s1;.1,1.s equipamentos, enquanto no Brasil ela vendeu na or­
d~ de 620 tornos, só entre novembro e dezembro de 
19_82 ela vendeu cerca de 2.800 equipamentos para o ex­
terior: 
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Estamos prestes a decidir sobre a conveniência de 
comprar a tecnologia do supermini compufador, nã()e 
ainda uma decisão de GOverno, aquela questão de quem 
vai produzir ou de quem não vai produzir supermírii no 
País. GraçaS à disciplina com que se dá, a aquisição de 
tecnologia, é feita a preç-o inais baixo e Sob condições fa~ 
voráveis de assimilação. E fica, tambêm, assegurado pela 
participação das empresas industriais, sem vínculo com 
o setor de informática, coin as Suas fontes exterriãs de 
tecnologia, de forma a assegurar o desenvolvimento lo~ 
cal das próximas gerações de equipamentos. Sempre que 
para um determinado produto nosso mercado se afaste 
do estado de arte internacional, seja devido a_a_lguma efe­
tiva inovação tecnológica do exterior, seja porque não 
podemos realizar nos níveis mínimOs oS investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento necessários, o Brasil bus­
ca a atualização, através da aquisição externa, é um pro~ 
cesso que utiliza o crit~rio do crescimento por patamares 
tecnológicos. 

Ainda outro dia recebi do Dr. ( ... )uma placa que me 
deixou, digamos assim, tocado. Nós e o nobre Senador __ 
Roberto Campos, que fatilbérn é sensível a isso, estamos, 
hoje, buscando fazer da agricultura brasileira um com~ 
ponente expressivo no desenvolvimento da sociedade 
brasileira, ou seja, criar u:ma -soCiedade média rural com~ 
patível com a sociedade média urbana. Pois bem, 
tratava-se de liberar um equipamento para um centro 
científico da IBM, e que hoje está instalado aqui no bra, 
sil, e opera em ligação ,íntíma com a EMBRAPA, no sen· 
tido de nos ajudar. Então, veja o Sr. que não fomos blo~ 
quear, fomos buscar a participação da tecnologia estran­
geira, sem o que não poderfamos assegurar à EMBRA~ 
PA as condições de que o Governo precisa parã moder­
nizar a nossa agricultura. 

O segundo aspecto que eu gostaria de abordar é: deve 
o Estado limitar-se à formulação de diretrizes e oferta de 
incentivos? No caso, V, Ex• cita a reserva de mercado ou 
deve. o Estado intervir diretamente na produção -indus­
trial? Em parte já respondemos a esta pergunta, quando 
dissemos que _uma vez encontrada a base legal, que tenha 
expressão política, o GoVerno deseja que isto seja da in­
teira iniciativa e liberdade da empresa privada, Em ativi­
dade em que o empresário naciorial se sentir atraído, ele 
vai ocupar esse espaço. Entretanto, não raro é necessário 
que o Governo participe num setor, ou porque não tem a 
rentabilidade esperada no prazo desejado pela empresa, 
ou porque não foi considerado ainda atraente para esta 
empresa. 

No entanto, na área de informática, mesmo contando 
com todos os estímulos possíveis, como- os benefícios de 
crédito, incentivos, tarifas aduaneiras, e mesmo a pro­
teção do mercado, alguns fatores como a falta de tra­
dição, o porte do investimerito, e a segurança face àS 
pressõeS externas, com ressonância em certos segmentos 
domêsticos, inibem a empresa, ~ nesta hora que o Go­
verno, poder Executivo, melhor dizendo, participa do 
processo, buscando com as empresas estrangeiras um 
ponto de equilíbrio, volto a dizer; não temos nenhuma 
dificuldade em discutir- com· os representarites ou titula­
res das empresas estrangeiras, Tenho aí, na minha pasta, 
inclusive uma carta do Sr.( ... ) quando aqui esteve, o ano 
passado, participando do Conselho Empresarial Brasil e 
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mente na indústria química. O Estado deu todo o emba­
samento para que a indústria química pudesse se desen­
volver. E na segunda Grande Guerra, quando começou a 
faltar o SuPrimento --do petróleo e de combustível, a 
aviação alemã chegou a consumir 99% da gasolina de 
aviação, a Pa:rtir de um produto sintêÚco gerado. 

Segundo aspecto: a própria Inglaterra dispõe, hoje, de 
um sistema de rádio, de telecomunicações, que todos nós 
invejamos. Mas segundo o Sr. Victor Badziuk, o Gover­
no se colocou por trâs desse grande projeto, olhando ao 
fundo para que, na oportunidade devida, não tivesse que 
enfrentar um problema, problema que o Sr. Victor Bad­
ziuk coloca, hoje, no seu artigo, quando, comparado às 
grandes nações: __ Estados Unidos, Alemanha, Japão, e ele 
se situar em t.!ês setores: máquinas e ferramentas, eletrô­
nica e computador. E chega à conclusão de que, na déca­
da de 90, os Estados Unidos terão um desafiõ- muifo for­
te, por parte sobretudo da indústria japonesa, que está 
fazendO isso não só como produção industrial mas, 
sobretudo, como uma afirmação da capacidade tecnoló­
gica do Governo e da sociedade japonesa. 

Meu caro- Senador, resta aqui o software. Sincerarrien­
te, não temos elementos suficientes para incluir neste an­
teprojeto de lei, que levaremos ao Sr. Presidente da Re­
pública, o software, porque o software, se me permite, 
tambêm, é um produto ao qual estão associados as mais 
diversas manifestações da inteligência artificial, da inteli­
gência agregada às máquinas, das linguagens e prosse:­
guimentos da comunicação do homem com a máquina 
automática e das máquinas automáticas entre si. _Mas, 
pelo jeito, o japoneses hoje já estão trabalhando nos 
computadores de quinta geração. O software é uma obra 
de natureza intelectual, um produto da lógica, um bem 
incorpóreo, inta-ogíVel. 

No ramo de !)-egócios de processamentos de dados, o 
software é um elemento de dominação de mercado. As 
grandes companhias, desenvolvem o chamado software 
proprietário, específico para a arquitetura, e característi­
cas de suas máquinas que formam a cultura tecnológica 
própria que lhes permite conservar os seus clientes ao 
longo de muitos anos. O software diferencia um sistema 
de computadores de outro e estabelece uma pronunciada 
caracterização do produto. É elemento estável no pro­
cesso comercial. Enquanto o hardware é um elemento pe­
recível, descartâvel. 

A biblioteca do software, que um grande fornecedor 
pode fornecer aos seus clientes, aumenta indefinidamen­
te, pois, o processo ê acumul.ativo. De forma que, o Go­
verno não tem_ os elementos de condução para, nesse 
projeto lei, tratar dele. Será provavelmente um outro 
projeto de lei a- ser também exaustivamente discutido, 
não só na área de pesquisa, na área de consumo, mas, 
sobretudo, com a participação muito integrada entre 
Executivo_ e Legislativo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto _Campos) - Muito 
obrigado ao Ministro Danilo Venturini. 

Estados Unidos. Temos pontos de vista dife"ientes, sirii. __ _ 

O Senador Chiarelli e eu próprio levantamos questões 
sobre modelos alternativos para desenvolvimento da in­
formática. O Senado não tem recursos de pesquisas, e eu 
perguntaria se a Secretaria Especial de Informática po­
deria comunicar·nos com alguns estudos. Sugeriria, es­
sencialmente, uma análise comparativa da evolução da 
informática em diferentes países, não desenvolvidos ou 
subdesenvolvidos, porque não adianta compararmo-nos 
co~ os Estados Unidos e Japão. Comparações interes­
santes seriam, por exemplo, com os países dinâmicos do 
Leste Asiático, Coréia, Taiwan, Cingapura, Hong Kong, 
em que, há muito tempo, têm uma política de informáti­
ca definida. E outros paíseS que estão agora redefinindo 
sua política de informática, que são as Filipinas, o Mêxi­
co e a lndia,_ Os estudos sobre sucesso ou insucess_o_ que 
cada um desses países teve seria algo para nós íriteressan­
te. Com a SEI dispõe de quatro subsecretarias e 13 de-

mas não temos divergênCíàS inSanáveiS. 
Em diversos paíseS- avaOÇados, a presença do Estado 

no setor produtivo ê maior do que muitas vezes se imagi­
na. Recentemente, o próprio Governo Alemão iniciou 
estudos para reconsiderar sua participação em maiS-- de 
900 empresas do País. Claro que não ê um exemplo a se­
guir, mas isso-não significa um quadro gel-ai. "E no- ãrtigo 
a que me referi, há pouco, do Sr. Victor Badziuk, ele exa­
mina a siúiação da Alemanha na guarda da Primeira 
Gnillde Guerra, Onde este País decidiu iriVes"tii'"l:ruiCfç-a:--
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partamcntos deve ter mão-de-obra suficiente para esta 
tarefa. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Eu gostaria de com­
plementar parte dessa solicitação de material: que tam· 
bém, se fosse possível, que nos enviassem uma -infor· 
mação sobre o modelo institucional, que me parece ex­
tremamente valioso, para que se possa, rigorosamente, 
fazer uma comparação dos diferentes momentos de está­
gios na atualidade, qual o seu perfil nos diferentes pa!ses. 

SR. DANILO VENTURINI -Se o nobre Senador 
me permite, eu chamo novamente o secretário de infor­
mática, Coronel Joubert Brfzida para expor este assunto. 

O SR. FERNANDO SANTANA- Pela ordem, Sr. 
Presidente, Queira _anotar que vou me retirar. Em conse-­
qf!êncúi, não precisa me chamar. Questão de compro-
niisso. --

O SR. JOUBERT BRlZIDA- A respeito da solici­
tação do -rlObre Senador Roberto Campos, eu diria qUe 
nós não temos 4, mas 5 subsecretarias, temos 140 funcio­
nários no total, incluindo datilógrafo,office-boys e secre­
tárias. São cerca de 140 funcionários, dos quais 60 de 
nível técniCo. Com toda certeza e satisfação, prestaremos 
ao Sr. Senador os necessários esclarecimentos. 

A respeito de Taiwan, Cingapura e Hong Kong, eu 
ta-mbém- tive a oportunidade de visitar esses pa:íses, fun­
cionalmente falando, e creio que eles fazem parte de uma 
divisão internacional do trabalho altamente lesiva a al­
guns interesses nacionais, daqueles palses. tanto é assim, 
que, Taiwan e ã Coréia do- Sul est1io mudando o seu en­
foque tecnológico e não querem simplesmente 
transformar-se em paises consumidores de tecnologia, e 
sim, montadores. A exceção de Cingapura, por Uma 
opção nacional, se transformou no paraíso das multina· 
cionais, é -qUase um lugar de draw back, tendo em vista o 
seu entreposto comercial de porto livre. De modo que 
Cingapura continuará por 3.1guffi tempo ·ainda como um 
entreposto comercial. Porém, Taiwan, Corêia do Sul e 
parte de Hong Kong, esão mudando o seu enfoque tec­
nológico, ainda mais, porque a vantagem comparativa 
que tinham da mão-de-obra mais barata já não é maís 
verdade e sendo assim, os países industrializados, como 
os Estados Unidos e o Japão, estão retirando desses paí­
ses as encomendas que antes faziam, porque os processos 
industriais estão se automatizando e em conseqüência, 
não necessitam mais de mão-de-obra barata. Isso é uma 
vantagem comparativa que os países do Terceiro Mundo 
tinham e que não têm mais. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Eu não 
queria entrar no complexo debate. O efeito positivo oU 
negativo da política de infonnâtica se traduz na pro­
dução per caplta, na renda nacionaL se eu adicionar O 
efeito sobre a renda por habitante, verifiCitr-Sé-e11tão Se 
esses países enriqueceram ou emprobreceram. Isso ~ o 
que conta. Seu enriquecimento foi dramático, pois que 
partindo de patamares mais pobres têm renda por habi­
tante superior à do Brasil. 

O SR. JOUBERT BR!Z!DA- !';uma verdade, nobre 
Senador. 

O SR. DA NILO VENTURINf- Permite-me, nobre 
Senador? Eu volto ao registro~ a Cor~ia do Sul~ um país 
com o qual mantemos as melhores relações, como tam· 
bêm, não ignora V. Ex•, acho que enquanto possível com 
Taiwan. Acontece o seguinte, nobre Senador Roberto 
Campos, que pela própria localização desses países no 
concerto dos grandes conflitos internacionais, eles têm 
de receber o apoio de cada uma das partes, não só dos 
Estados Unidos como também da União Soviética. E 
como disse aos Senhores, por registro do próprio doeu· 
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menta que li aqui, 90% da encomenda dos semiconduto­
res produzidos naquela área, são encomendas do Depar­
tamento de Defesa dos Estados Unidos. 

O SR~ JOUBERT BRIZIDA - Complementando a 
informação, visitei uffi pafs, recentemente, com o nosso 
Ministro das Relações Exteriores, que tem muita identi­
dade com o nosso, a lndia. A lndia e o Paquistão. Con­
seguimos, de fato, identificar muítos pontos comuns, 
ainda mais porque, a lndia resolveu desenvolver-se tec­
nologicamente falando, é extremamente capaz em mi­
croeletrôniC-a, erri Corri{>tiúldOri.s, em energia nUclear e 
em bioengenharia, exatamente, as tecnologías do futuro, 
Com esse sentido iniciamos Um diãlogo -n1Ulto- profíCUo­
com a lndia, ademais que o diálogo Sul está faltando 
muito nas relações internacionais. Recom-endo, tambêm, 
porque creio QUe nãO seria- muito conVêriíerite, apenas,· 
estar visitando aS indústriãs dos paiS'es eStrar18:eiros. O 
Japão, evidentemente, jã conheço também, por necessi­
dade de serviço, mas o importante é conhecermos bem a 
indústria brasileira. Então, recomendo que todos os toR 
dos os nossos Senadores e Deputados, envolvidos com o 
problema, visitem as empresas brasileiras e compareçam 
ao Congresso Anual, que será este ano em novembro no 
Rio de Janeiro, quando se faz a grande mostra anual da 
informática brasileira e se espera o mesmo sucesso do 
ano passado. Cito alguns números: Anhambi, outubro 
de 1983, freqüência de-povo igual a 300 mil pessoas, área 
de exposição igual a 20 mil ml, número de expositores, 
400 empresas. Estes números dão bem uma demons­
tração da pujança do parque de informática do Brasil e 
que merece ser visitado" pelas nossas aUtoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -Imagino; 
então, que se vai fazer esse estudo comparativo, porque • 
seria interessante. 

Passe~os ao outro debatedor, o nobre Senador Severo 
Gomes, em seguida o nobre Senador Márcondes -Gàde­
lha e depois o nobre Deputado Salles Leite. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, Sr. Minis­
tro e membros desta ComiSsão, eu gosfai'ía-de retomar 
aqui uma questão levantada pelo nobre Senador Carlos 
Chiarelli, que é o problema da natureza das decisões, a 
questão política, recllsailáO Cs5a1deia- ae-que existe urria 
questão técnico--ecOnôffiíCa~ eao-oUtrOJaao:-existiria 
uma questão político-pas.Sioiiã.L A verdade é que todas 
as decisões téciüéO:.eCOnômicils -sãõ polítiCãs: Por quê'? 
Porque elas beneficiam ou prejudica-m Unii clãSSe sOcial, 
beneficiam ou prejudicam uma região do País, benefiR 
ciam ou prejudicam um setor da economia· e llós te"inos 
um exemplo claro no nosso País, que ê a desigualdade re­
gional, na medida em que providências sãO tOmadas com 
um determinado objetivo e que afetam, diferentemente, 
as classes de uma sociedade. O problema, até vamos di­
zer, do setor da economia, como é o caso do setor finan­
ceiro com relação ao reStante dã.economia. Portanto, se 
todas essas decisões estão dentro do conflito social, elas 
são de natureza política e só POdem ser tOmadas dentro 
da área política, da área que pode fazer a mediação des­
ses conflitos. - - .. 

Um exemplo claro está no que aqui foi referido, o 
problema da agricultura brasileira, que importa hoje fei­
jão e importa milho. Na verdade, a agricultura brasliei­
ra, nesses últimos 40 anos, foi a que mais cresCeu em: to­
das as nações, no entanto, porque as decisões técnicas 
eram tomadas no sentido de um modelo de exportação, 
os nossos produtores rurais permaneciam carentes, -deSã­
Jimentados e até com fome, para exportar a soja e matar 
a fome das galinhas ou dos porcos de outros países, quer 
dizer, um modelo econômico~-onde não havia o elemento 
político. Essa é uma quc!stão fundamental que vem da 
história, mas que, nesses úfiimos 20 anos, se acCrítuoU~ 
tremendamente, quer dizer, separar a decisão política da 

questão técnico-econômica, admitindo que a questão 
técnico-econômica se resolve em si. Não, todo o conheci­
mento da sociedade, e até dos nossos conflitos externos, 
mostra isso. 

Então, o problema da informática mostra com mais 
_relevo e V. Ex• traz aqui a natureza política dessas deci­
sões. Por quê'? Porque nas decisões econômicas e técnicas 
está implícito o aumento ou a redução do poder nacio­
nal, a lesão da soberania nacional ou o seu fortalecimen­
to. Mas se a luz maior, hoje, aparece no campo tecnoló­
gico, nós entendemos que isso é um fenômeno abrangen­
te e daí a importância de buscarmos a constrUÇão no País 
de_ um cenário que seria, através, da recuperação das 
prerrogativas do Legislativo, onde pudesse mediar esses 
conflitos internos da sociedade brasileira. 

Então, a minha primeira pergunta é sa:ber de V. Ex• se 
a compreensão do problema político em _relação à infor~ 
mática, também, se estende numa visão mais ampla da 
questão técnica, econômica e política, e lembrando que 
muitas vezes ela é passionaL Por quê'? Porque isso afeta a 
vida das pessoas·, profundamente, como nós temos assis­
tido. E no caso se V. Exf., estaria de acordo em que só se 
poderiam resolver, de uma ma_neira correta, os proble­
mas econômicos dentro do País, se tiVéssemos a me-­
diação política, portanto, se tivéssemos a: restauração 
das prerrogativas do Legislativo. 

O segundo ponto diz respeito ao problema da expor­
tação, que aqui também foi abordado, em que se salien~ 
tava a hipótese de que com uma outra política de infor­
mática o País poderia estar, amanhã, exportando 2 ou 3 
bilhões de dólares, quando hoje nós assistimos a queda 
das exportações. Ora, nós já tivemos há pouco tempo 
uma declaração de um banqueiro americano em uma en­

·trevista ao jornalista da_Folha de S. Paulo, Paulo Fran­
cis, em que ele afirmava que se o Brasil privatizasse, in­
teiramente, a sua indústria petrolífera, pesquisa de pe­

-tróleCi;ôentro de 12 meses o País estaria independente e 
auto-suficiente em petróleo. É evidente que todos nós sa­
bemos que isso não ê verdade, a colocação dessas listas 
na frente é uma maneira enganosa de colocar a realida­
de. Então, perguntarei a V. Ex': essa queda das expor­
tações - porque nós sabemos que caiu muito mais nas 
exportações das empresas multinacionais do que das na­
cionais- está ligado a um problema da política da SEI, 
ou está ligado, realmente, ao protecioriismo, e é urria cri­
se internacional? E se não afeta muito, profundamente, 
ou até não afeta a indústria da informáifca, Produz polí­
tica nos diferentes países e cria dificuldades para a expor~ 
tação. 
-A outra questão é aquela que foi colocada, de que a 

política de informática deve estar ligada ao problema do 
usuário. Aqui, em outros debate_s, nós j_ã colocamoS essa 
questão e gostaríamos de saber de V. Ex•; porque se nós 
ficarmos atentos ao usuário, nós íiíamos procurar até à 
semelhança de que o importante é aumentar o número 
de motoqueiros no Brasil e não de conhecermos e produ­
zirmos, no Brasil, a motoci<:_le~a, embora a moticicleta te-­
nha uma importância muito menor do que tem a indús­
tria, d_e informática no Brasil. Quer dizer, a questão 
maior é o domínio da tecnologia da infoi'ihática. E aí 
-uma q~estão a V. E~*: v: Ex' entende que o problema da 
tecnologia da informática não deveria, vamos dizer, ser 
um instrumento pa,ra o alargamento do debate na ques­
tão mafS an1pla da tecnologia nacional? 

Outra questão, Sr. Ministro, é que como se referiu, 
aqui, o Sr. Presidente da Comissão, de acordo com a Lei 
das Sociedades Anônimas, as empresas nacionãis são 
-aquelas Organizadas no País e que têm sede no País. 
Quer dizer, dentro desse conceito, no País não há empre­
sa estrangeira, são todas nacionais. A lembrança de que 
as Filipinas, que são um país extremamente desorganiza­
do e atrasado tem hoje uma indústri;~-que eXp-orta 1 bi­
lhão de dólares. Ora, se esse pais é tão desorganizado e 

Maio de 1984 

tão atrasado. eu acho que fica claro que essa indústria 
não tem nada a ver com as Filipinas. Ou teria tanto a ver 
com as Filipinas como teria a base naval de Guantâna­
mo com Cuba. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)-- Metade 
da produção é de uma firma exclusivarrierite filipina, 
roO%: 

O SR. SEVERO GOMES --Eu não entendi a pe-rgun­
ta. Poderia repetir? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Metade 
da produção é realizada por uma firma chamada DYR 
NETICS que é inteiramente filipina e a outra metade por 
uma ~rma originária do SILICON V-ALLEY da-Califór­
nia. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu não conheço, infeliz­
mente, os dados das Filipinas, apenas quero lembrar que 
foi V. Ex' quem fez referências ao enorme atrasO da Si­
tuação filipina, e que lá, então, tem essa indústria tão flo­
rescente._ E todos nós sabemos que Filipinas, Taiwan, 
Coréia são todos enclaves americanos no sudoeste asiáti­
co, e não creio que haja ninguém no País, que queira 
transformar o Brasil num enclave americano. 

Mais ainda, Sr. Ministro, ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Senador, 
permite um aparte a V. Ex''? 

O SR. SEVERO GOMES- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Isso que 
V. Ex• chama de um enclave americano, e de economia 
dependente, tem 15 bilhões de dólares de reserva cam­
biaL Pode comprar onde quiser. 
_ O J?rasil terminou [983 com reservas cainbiais negati­

vas de 3,3 bilhões, e só agora amealhou 1 ou 2 bilhões de 
dólares oriundo de empréstimos. Quem é mãis depen­
dente'? Taiwan, que tem em caixa 15 bilhões de dólares, 
Cingapura. com 19 bilhões de dólares, ou o Brasil, que 
deve 100 bilhões de dólares? Com essa dívida toda, onde 
há itldependêncía'? Qual é a renda por habitante de Tai­
w3.n-? Maio-r do que a do Brasil. Qual ê a renda por habiR 
tante de Cingapura'? Duas vezes a do Brasil. Esses é que 
sãO os dâdos que interessam. 

Soberania é-. uma ficção quando a gente precisa tomar 
emprestado até mesmo para comprar petróleo! V, Ex' 
não teria vindo aqui ao Senado se não houvesse emprés­
timos estrangeiros para comprar petróleo. Porque a pro~ 
dução da PETROBRÁS ê menos da metad_e do consumo 
ou quase a metade do consumo. Também a indústria na~ 
cional estaria paralisada sem matérias-primas, porque 
sua importação depende de empréstimo. Enquanto V. 
Ex~ deblatera retoricamente sobre independência, nossa 
economia revela diariamente aguda dependência de fi­
nanciamento para as importações mais essenciais. 

- Ó SR. SEVERO GOMES~ V. Ex• sabe, Senador 
Roberto Campos, que a grande massa da dívida externa 
brasileira cresceu, nesses últimos anos, assentada no 
que'? No crescimento das taxas de juros americanas, na 
deteriorização das relações de troca. A metade desse 
dívida foi acUmulada, por quê? Porque não ti'lemos a Ca­
pacidade de defender a nossa economia, porque conti­
nuamos submissos ao que determina o Sistema Financei­
ro Internacional, que teve até um seu representante- e 
essa seria u-ma pCf.gÜnta feita ao Sr. Ministro Venturini 
- Q que acharia ~a maneira com que o Sr. George 
Shultz vem-ao Brasil para criticar a política de informáti­
ca, mostrando que nós seríamos muito mais felizes se 
fôssemos mais dependentes dos Estad9s Unidos? 
-~M3.s, coOtinua~do, Sr. Ministro, voltã.ndo a essa ques­

tão da interferência externa, aqui salientou o Senador 
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Carlos Chiarelli a luta da SEI para resistir às pressões ex~ 
ternas e construir, realmente, uma política independente 
que diga respeitO ao intel-eSse itaclOnal. Então, a primei­
ra pergunta, com relação a isso, diz respeito à opiniãO 
que faz V. Ext das manifestações do S6crefãr10 Shültz. E 
a segunda é que a SEI tem sabido resistir a essas pressões 
externas. No entanto, sr. Ministro, o BrasH estã cedendo 
em outros terrenos, onde as questõ_es são muito mais 
dramáticas. Quer dizer, estâ cedendo com relação à polí­
tica econômica que-está levando o parque industrial bra­
sileiro à destruição, está cedendo numa política econô­
mica que aprofunda a recessão, reduz os salários, ·numa 
política salarial imposta pelo Fundo Monetário Interna­
cional, os que têm emprego recebem menos, os que não 
têm, não recebem nada. Nós estamos numa profunda 
crise. Por quê? Porque não estamos sabendo resistir 
como se-resiste na área da informática, a es-sas pressões 
externas. EntãO, eu pergiintari:ii -a V. Ex~. se da mesma 
maneira com que V. Ex~ tem, hoje, o apoio do Congresso 
nessa Juta contra as pressões externas, se não teríamos­
em V. Ex~ .• também uma aliança na luta contra as pres­
sões externas, que estão levando o povo brasileiro à mi­
séria e à fome. Muito obrigado. 

O SR._ DA NILO VENTURINI - Muito obrigado, 
eminente Senador Severo Gomes. Creia que não vai aí 
uma fuga. Mas quanto à priineíi-a pergunta, polítiCa-de 
informática versus, políficã. Ccoilômica, eu i:iediria a sua 
compreensão. Eu me preparei para trata:r-da política de 
informática. Este é um setor em que me considero sem 
condições de debater, e pelo respeito que me merece o 
auditório, eU pediria a sua co·m:preenSão para não tratar 
dele. 

A segunda colocação: queda nas exportaçõ~: Tenho 
aqui os elementos últimos da participação do nosso re­
presentante no G A TT. O Comitê que trata _de_uma nova 
agenda, tendo em vista a ampliação das competências do 
GATT, colocou três questões, das quais duas me pare­
cem inteiramente ajustadas à colocação que V._ Ex• faz. 

A primeira é a seguinte: desejavam ele saber se Q Brasil 
elevou o nível de restrição às importações. 

Segund_o: se esta elevação decorreu d~ de~~riqração 
dos pagamentos externos do BrasiL Orienta9ão do Go­
verno do Brasil quanto a essas perguntas: o nosso repre­
sentante procurou mostrar as razões do crescente endiví~_ 
damento externo do Pals. Confirm-OU que, realmente, o 
Brasil elevou o nível de restrições às importações. Citou 
como principais medidas adotadas: a suspensão das li­
cenças de exportações, o aumento de número de itens su­
jeitos a sobretaxas tarifárías, a redução do teto para im­
portação para as empresas estatais e a centralização do 
controle das transações cambiais. 

Justificou estas medidas_ alegando que houve deterio­
ração dos pagamentos externos, por motivos que escapa­
ram ao controle do Pa(s. L~m_brou, ainda, que as medi­
das restritivas à importação refletem negativamente nª 
atividade econômica do País, com toda as suas conse­
qüências sociais e políticas~ Em seguida, enumerou as ra­
zões que dificultam o balanço- de pagamento_: primeiro, 
queda nos preços dos produtos básicos de exportação; 
segundo, queda na demanda _de importação, por parte 
dos parceiros comerciais; terceiro, medidas protecionis­
tas adotadas por países industrializados e pelos próprios 
países subdesenvolvidos como o nosso, por razões inter­
nas de cada um. Efeito 'negativo do nível extremamente 
elevado de juros na conta de serviços. Diminuição do fi­
nanciamento internacional, tanto na parte de emprésti­
mos comerciais, qLfanto na j)ãrte de investimentos dire­
tos dos governos. 

Argumentou, a seguir, que o ajuste do balanço de pa­
gamento deve basear-se na expansão das exportações e 
não na redução das importações. No entanto, isso s-6 se: 
rá~ossível, nobre Senador, se os países importadores di-
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minuírem o extraordinário ·arsenal de -barreira-s cOmer­
ciais. Exemplificou o nosso Embaixador que, somente 
no ano de I 983, foram aplicadas as seguintes quantida­
des de medidas não tarifárias em relação ao Brasil -
anotem be_m: Japão, 68 produtos, Estados U_nidos, 318 
prodUtos; e Comunidade Econômica Européia, 520 pro­
dutos. Em seguida, ele passa então a defender a posição 
do Brasil. Como vê V. Ex•, a queda da exportação e.~tá aí 
plenamente explicada. 

Terceiro item 'da POlítica Nacional de Infõrmática,,en­
carada só do ponto de vista do usuário. Nós estamos in­
teiramente de acordo com V. Ex~: ninguém pode aspirar 
a capacifação tecnológica, se olharmos a qu<:istão de um 
lado só. Por isso é que há três anos estamos investindo­
no bom sentido- nos laboratórios de pesquisas das uni­
versidades, buscando conquistar a adesão das classes 
produtoras do Brasil, e é por isso mesmo que só preten­
demos submeter ao Senhor Presidente o anteprojeto de 
lei, depois que tivermos ouvido todos os segmentos da 
sociedade, _direta ou indiretamente envolvidos na ques­
tão. 

Quanto à observação de V. Ex~ da lei das sociedades 
anônimas, o Presidente desta Comissão, o Senador Ro-:.. 
berto Campos, citou a Lei nl' 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. No seu artigo 300, diz ele: 

Ficam revogados o Decreto-lei n"' 2.627, de 26 de 
setembro de 1940- Atenta o Senhor, está distante 
- exceção dos artigos 59 a 73. 

Ora, o que é que diz o artigo 59? 

"A sociedade anônima ou compahia que depen­
_da de autori~ção do Governo pai-a funcionar, 
reger-se-á por essa lei, sem prejuízo do que estabele­
cer lei especial." 

Parágrafo único; "A competência para a autori­
zação, é sempre do Governo F~deral." 

"Art. 60: "São nacionais as sociedades org<Útiza­
das na conformidade_da lei brasileira e que tem no 
País a sede de sua adffiinistração." -

Parágrato -único; "Quando a lei exigir que todos 
os acionistas ou certo número deles sejam br"ãsirei­
ros, as ações da Companhia ou S.A. revestirão a 
forma nominativa. 

Na sede da sociedade, ficará arquiVado -uma ~có­
plã. autêritica do documento comprobatório d<t na­
cionalidade." 

Então, esta é a norma que_ yem motivando o Governo 
na montagem do seu anteprojeto de lei. Não sei, nobre 

----Senador, se respondi. Muito obrigado. 

O SR. PREsiDENTE (Roberto Campos) - Se até 
agora, não haYia qualquer lei criando restrições, como 
foi legal toda essa ação? A verdade é que até agora não 
existe nenhuma lei que autorize a SEI a ditar a compo­
sição de capital das empresas. 

O SR. DANILO VENTURINI- O nobre Senador 
Roberto Campos me dispensa de responder a esta per­
gunta, porque Senador, vamos entrar aqui num dabate 
estêril." Aqueles que se julgarem prejudicãdos do ponto 
de vista legal, que sigam os caminhos legais. O Governo 
está praticando atOs que julga devam preservar a manei­
ra de s_er, de .viver e _de pensar do povo brasileiro. V. 
Ex~ ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - O Go­
verno rião existe para se substituir às leis, e sim para 
cumpri-las. 

O SR. DANILO VENTURINI -O Governo estã 
cumprindo a lei, mas lembro a V. Ex.• que no seu perio-
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do. V. Ex• podia com muita facilidade baixar um 
decreto-lei, o GO'ierno do Presidente João FigUeiredo 
não deseja fazer isso. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O Minis­
tro Danilo Venturini sabe muito bem que nenhuma das 
grandes reformas búsicas do Governo Castelo Branco foi 
feito por decreto.lei. A Reforma Agrária, o Estatuto da 
Terra, a Reforma Habitacíonaf, a Reforma do Códígo 
Tri~utárí<?, tUdO -issO foí votado n_o Congresso._ 

Muito bem, passemos adiante. Hú três Senadores ins­
critos; Marcondes Gadelha, Marco Maciel e Luiz Caval­
cante: depois passaremos aos Deputados. Dado o adian­
tado da hora, recomenda-se brevidade. 

Com a palavra o Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
Sr. MinistrO Oãnifõ Venturini, eu quero nle congratular 
com V. Ex~_, pela firmeZa, pela elegância e a estrita racio­
nalidade com que se posicionou a respeito da Política 
NaciQnal de Informática_. É um alívio perceber que a 
nossa incipiente indústria de informática já é, de qual­
quer forma, uma realidade promissor~Le isso compensa 
sobejamente do ponto de vista histórico, todas as dificul­
dades, os percalços e os espinhos dos primeiros passos. 

Entre essas dificuldades estão, naturalmente, as in­
comp-reensões, a crítica apresSada, a exaltação retórica 
-fruto naturalmente do passionalismo que envolve a 
questão. Fala-se, por exemplo, insistentemente, abusiva­
mente em discriminação, referindo-se a uma atitude me­
ramente defensiva num setor em que nós estamos ainda 
engatinhandõ. Fala-se em discriminação contra mons­
tros de alcance global. 

No entanto, as duas Casas deste Congresso fêm regis­
tros intermináveis de práticas de concorrência imperfeita 
exercido pelas grandes corporações multinacionaís, e 
que vão desde dunping ao subfaturamento, o superfatu­
ramento, a adulteração de insumos, e sobretudo a reser­
va de mercado, altamente lesiva aos interesses da nossa 
balança de pagamento. Porque essa reserva de mercado ê 
exercida em nlvel internacional, as matrizes desse grupo 
determinam qual a filial de qual país que po~e exportar 
para tal outro país. Nós tivemos aqui, dados, situações 
iguais a esta, em que o Brasil precisava exportar- no 
entanto a reserva de mercado estabelecida pelas matrizes 
das grandes corporações não permitiram, o caso por 
exemplo de Angola, que queria nos comprar automóveis 
há algum tempo atrás, mas a matriz alemã de uma deter­
minãda empresa determinou que a filial australiana de· 
veria exportar os 15.000 automóveis para Angola. E V. 
Ex~ encontra exemplos às centenas de situações como es­
sa, sem que-surja nenhum condestável em defesa dos in­
teresses da nossa balança de pagamento neste caso. 

Fala-se insistentemente em ob~curantismo, nós temos 
uma atitude medieval contra a transferência de tecnolo­
gia no momento em que estabelecemos a nossa reserva 
de mercado no campo ainda restrito do setor de informá­
tica. -ora~ Senhor Ministro, nós c-onhecemos longamente 
a crônica da transferência de tecnolOgia em setores do­
minados. Poderia também citar exemplosa: escolho ape­
nas a indú-stríã farmacêutica, por exemplo, hoje quase 
totalmente em mãos do capital estrangeiro, e no entanto 
nós até hoje não sintetizamos aqui dentro do País sequer 
a aspirina, que foi descoberta no século passado. Entre­
tanto, esse prÕblema da transferência de tecnologia, para 
nós-é crucial- pelo menos para efeito de dicussào. E a 
mfriha per'gtiiifa a V. Ex• é a seguinte: exite uma fatia do 
mercado de iriform-ática que está livre, que não está sob 
reserva, _um setor importantíssimo, um setor muito-airl­
plo, o setor dos grandes computadores. A minha pergun­
ta a V. Ex•: existe alguma trUnsferéncía significativa de 
tecnologia neste setor que não está sob reserva de merca­
do? É a primeira pergunta. E a segunda: como está o 
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apoio da Secretaria Especial de Informática à formação 
de profissionais de alto nível, nesse campo de informáti­
ca aqui no Brasil? Nós constatamos, com alegria, que o 
setor sob reserva de mercado absorve quase 1.300 fun­
cionários de alto nível, enquanto que as multinacionais 
empregam 121. Eu perguntaria a V. Ex~ como_ V. Ex• 
avaliaria a formação dos nossos profissionais não apenas 
no que recebem pelo exercício prático nas empresas, mas 
também em nível de graduação universítáría e de pós­
graduação e se existem perspectivas de convênios com 
outros países e com entidades internacionais para apri­
morar ainda mais o nosso pessoal, os nossos recursos hu­
manos que são, naturalmente, o setor mais importante 
nesta dura luta pela consolidação da informática no Bra· 
sil. 

Muito obrigado. 

O SR. DANILO VENTURINI - Muito obrigado, 
n~bre Senadoi- Marcorides Gadelha, Vou deixar a pri· 
meira pergunta, por envolver aspectos técn-icos, Para ser 
respondida pelo Secretário de lnformáticã, -maS me óete­
rei na segunda pergunta, que reputo, da mais alta rele­
vância, para que ilós, realmente, atinj<im-oS;-progressiva­
mente, a capacitação tecnOlógica, não só iiesté Sefof, nlas 
também em outros setores, c-omo bem disse o Senador 
Severo Gomes._ _ __ 

Como citei agora, há pouco, um dado da UNICAMP, 
tínhamos lá 85 elementos, em nível de pós-graduação. É 
um número insígiiificante pará os oójCtivOs ijue persegui­
mos. No anteprojeto de lei, que estamos elaborando, es­
tamos propondo â. criação de uma Fundação, Centro­
Tecnológico para Infornlâtiéa, Qüe ·nãO-deSejiirilõS -Seja --· 
estatizado. E por isso mesmo estamos propõild0-00 pro­
}eto de lei, que se abra um espaço, para que a iniciativa 
privada brasileira assuma esta responsabilidade. O Go­
verrto dará aquelas condições que forem necessárias, mas 
quer que isto seja responsabilidade da infcl3ilV2PI-ivada-:-
A partir daí, acreditamos, nobre- Senador, que- sairemos 
deste aspecto; que-eu-chamaria até artesanal, para en­
trarmos então num trabalho ordenado, sistemático, e 
que, realmente, nos permita completar um projeto que 
vem sendo desenvolvido em íntima ligação com o Minis­
têrio da Educação e Cultura. 

Eu passaria a palavra ao_Sr. Joubert de Oliveira Brízi~ 
da. 

O SR. _JOUBERT BRIZIDA - A este respeito eu 
gostaria de complementar o que o Ministro disse, acres­
centando que a SEI estabeleceu uma ComisSãO Especial 
de Formação de Recursos Humanos, a de n9 14, que con­
tou com uma vasta representação de experts públicos e 
privados, pessoas físicas e jurídicas, que nos deu um con­
junto de recomendações muito interessantes. Felizmente 
contávamos nessa reunião com a presença do Prof. Hei­
tor GurgO!íno, -membro Clo Conselho Federal de Edu­
cação, o qual ficou de preparar um projeto de formação 
de recurs_os humanos em informática:; a -ser encaminhado 
a este mesmo Conselho Federal de Educação, que está 
sendo feito neste momento. 

Quanto à primeira párte da pergunta do Senador Qa.:­
delha, eu gostaria de ler uma resposta já -preparã:da; por­
que eu acreditava que esta pergunta, fatalmente, seria 
feita. 

A presença das empresas estrangeiras na faixa dos 
equipamentos de maior porte é total, pois as nacionais só 
estão operando até a faixa dos equipamentos, conheci­
dos como minicomputadores, embora, tenham planos, e 
nós estamos inceniiv8.i'ldo Para isso, para atuar na faixa, 
imediatamente, superior. Apesar de maciça presença das 
empresas estrangeiras na faixa superior do mercado, a 
sua c-ontribuição tecnológica para o País, ainda fica 
aquém do que se considera aceitável. Discussões sobre o 
assunto têm-se desenvolvido, de modo a obter resultados 

mais expressivos, nos respectivos balanços de pagamen~ 
to, em maior índice de--riS.Ciorralização, em exportação de 
partes-peças e componentes a serem produzidos JlO País; 
em internação de atividade de pesquisa e em desenvolvi­
mento de novos produtos, não apenas country sdapta­
tions. Resultados esses, que possam ser transferidos, e 
outros, qUe possam representar benefícios para a caPaci­
tação científica, tecnológica e empresarial- brasileiras. 
Busca-se assim, uma atitude mais cooperativa das em­
presas estrangeiras. Não foram tomadas medidas ten­
dentes a desencorajar a sua permanência no País, o que 
de resto seria danoso e pouco inteligente, pelas razões 
que o tema para debate alinha, isto é, empregos e ge­
ração de renda. 

O SR. DAN~LO VENTURINI- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -Tem a 
palavra o nobre Senador Marco J\ll~cieL 

O SR. MARCO- MACIEL - Sr. Presidente, Srs,. Se­
nadores, Srs. Deputados, S~s e Srs. e Sr. Ministro Dani­
lo _Venturini. 

_E_u_. gostaria de, inicialmente, cumprinlentar V. Ex• 
pela exposição que acaba de fazer, seguida de debates, 
que tem propiciado o melhor desenvqlvimento do tema e 
uma discussão mais apropriada sobre o problema da in­
formática em nosso País. Eu considero, de fato, que o 
problema da informática é algo que deve nos preocupar 
de perto, posto que estamos nos pródomos do surgimen­
to, talvez, de uma nova revolução, tão intensa, ou mais 
intensa talvez, do que a própria revolUção indUstrial. 

~O_IJ_tt:a parte, por c-onsiderar extremamente importan-
~e e estratêgico este setor, eu me inscrevo dentre aqueles 

. que consideram que o Governo deve acompanhar, com 
muito interesse, o desenvolvimento das ações neste setor, 
posto que, friso, entendo tratar-se de algo extremamente 
relevr;_1n1e para o País, seu desenvolvimento, e para a pró-
pria afirmação rtacional. - --

Devo também dizer ã V. Ex• que creio existir, pratica­
mente, um consenso em nosso País, com relação ao acer­
to da política em relação a este setor. t evidente que, 
aqui e acolá, podemos ainda estar incorrendo em uma ou 
outra imperfeição, ou mesmo em lacunas. Mas, de um 
modo geral, pelo debate que se travou neste campo, já se 
pode facilmente extrair a observação de que a política 
que o Governo realiza neste setor merece o reconheci-

- mento do País, e vem produzindo, quer sob o ponto de 
vista econômico, social e tecnológico, reSultadOs, alta­
mente positiYos, como se pode depreender e inferir dos 
debates que aqui se processaram e dos esclarecimentos 
feitos. 

Considero, doutra parte, que a ação de Governo_ se 
processa em termos adequados. O fato de it-ão exisfír a 
lei, nãO quer, como conseqüência, dizer que o Governo 
esteja agindo de forma ilegal. Ilegal estaria o GôVern-o se 
agisse contra a lei. O fato de não existir a lei, demonstra 
que o Governo está legislando no espaço em branco, o 
que a meu ver, não se me afigura a 3.fgo que s_ej~ nocivo 
ou conderiável, exceto que eu me inscrevo tambêm entre 
aquelt!s que advogam que o Governo deve remeter, o 
mais rapidamente possivel, uma proposta de projeto de 
lei, com rf:laçàO--a este assunto. Acho que, desta forma, 
poderíamos partir, não somente para um debate mais or­
denado sobre o tema, como tarrlbém, o que se me afigura 
extremamente ilnportante, poderíamos institucionalizar 
uma politica mais conveniente ao País, às suas insti­
tuições e às aspirações nacionais, quer rio plano da_ sua 
afirm~çãí_), quer mesmo na realização de seu deSenVolvi­
mento. 

Por isso que, de forma muito sintêtica, e tendo C:m vis­
ta o adiantado da hora, eu gostaria de colocar a V. Ex• 
duas questões: em primeiro lugar, se V. Ex• teria con-
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dições de nos informar, quando o Governo pretende en­
caminhar à consideraçãO do Congresso Nacional o pro­
jeto de lei relativo à definição de uma poHtica de infor­
mática. Eu acho que, na proporção em que isso ocorres­
se, muito contribuiria para que uma política sobre este 
assunto fosse mais amplamente discutida, na proporção 
em que o Congresso é o grande fórum de debates do 
País, e ao mesmo tempo, faria com que se desse mais se-­
gurança às próprias ações do Governo, do empresariado 
e do segmento tecnológico neste setor. 

Eu considero que isso ê fundamental sob pena de nós 
não podermos desenvolver consistentemente uma tecno­
logia; __ e por isso que acho que é importante a reserva do 
rnetcad_o, que está propiciando inclusive este desenvolvi­
mento tecnológico, e acho que a reserva de mercado, in­
clusive, não somente propicia o desenvolvimento da in­
dústria mas assegura também o que se me afigura extre­
mamente importante, assegura tambêm o desenvolvi­
mento tecnológico. Nós, através dessa lei, teríamos co~­
diçãg de d_acmaior segurança ao Governo, ao empresa­
riado e ao segmento tecnológico, como !a-mbém, através 
dessa lei, nós poderíamos certamente fazer com que o 
País pudesse alçar vôos mais adequados no rumo do seu 
desenvolvimento. 

A segunda indagação que eu gostaria de fazer a V. Ex• 
é se, nessa legislação, não se contemplaria também o 
problema da descentralização do processo de desenvolvi­
mento do setor de informática. Eu entendO que também, 
sob este aspecto, nós devemos pensar no País em termos 
de nação multirregional e daí por que eu considero im~ 
pórtante que se Cogite também do desenvolvimento de' 
uma tecnologia e também de uma indústria atenta à di~ 
versidade re,S:ional brasileira, por isso que o problema es~ 
pacial se me assegura conveniente ser tratado nesta legis­
lação. Nós devemos ter sempre a consciência de que o 
País é uma Nação multirregional e que a diversidade re~ 
gionan:·um bem, e mal, ao meu ver, são as disparidãdes­
regiOilaís com as quais nós não podemos conviver e mui~ 
to nemos aceitá-las. Conseqüentemente nesse setor novo 
em que vive o Pais e o mundo, é importante se cogitar 
tempestivamente-ôesse problema reglonal, quer sob o-as~ 
pecto -Índustrial, quer sob o aspecto social, e acho que a 
informãtica também pode nos dar uma grande solução, 
uma grande contribuição à solução dos problemas so­
ciais, quer Sob o pontó de vista tecnolôgíco. São esta-s, de · 
maneira sintêtica, meu caro Ministro Danilo Venturini, 
as questões que eu gostaria de citar a V. Ex• neste in~tan­
te. 

O SR. DA NILO VENTURINI - Muito obrigado, 
eminente ·seriãdOr Marco M8.ciel. 

O anteprojeto já está eri:t-faSé final de elaboração, mas 
_ em entendiqlento com as Lideranças partidárias deseja­

mos, antes de buscar a contribuição da área cientificã., da 
área de produção, da área de consumo, ouvir a opinião 
política, porque entendo eu que ninguém melhor que os 
Senhores para entender não só da têcnica legislativa mas 
a própria sensibilidade para colocar o problema. 

V. Ex• coloca com muita propriedade esta questão es­
pacial. Basta dizer que, desde o início do Governo, esta­
mos discutindo um zoneamento ecológico-econômico 
para a Amazônia, e ainda não chegamos ã terra firme, 
imagine o Senhor num setor da complexidade desse da 
informática! De forma que, do nosso ponto de vista, 
acredito que, num futuro relativamente próximo, nós es­
taremos em condições de conversar com os líderes parti­
dários. A partir daí, ouviremos a comunidade antes de 
levar ao Presidente o resultado desde projeto. O que é 
importante é que não pretendemos que o projeto seja ex­
tens-o, ele tem que ser uma lei capaz de durar, então ele 
dará uma moldura, e dentro de moldura, aqueles pilares 
sobre os quais entendemos deva ser desenvolvida uma 
Política Nacional de Informática. 
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Segunda questão: descentralização do setor de infor­
mática. Esta ê também uma preocupação qUe tlós temoS. 
E tanto é verdade que ainda, há coisa de uma semana, 
em conversa com a Ministra Ester de Figueii-edo Ferraz, 
estávamos nós examinando com ela em que universidade 
-ainda não tínhamos uma motivação maior, já Ctue do 
ponto de vista do setor industrial, nós temos amostra 
aproximada do que se passa do Amazonas ao Rio Gran­
de do Sul, em conseqUência, este é um dado que s-egura­
mente constará do proJeto de lei, não como um dado 
mandatário, mas sim, como uma norma programática, 
porque entendemos que, nesse setór, temos que ter nor­
mas vigentes mas também teremOs qu;Úer normas que só 
o futuro propiciará a- sua aplicação. Não sei se reSpon­
di. .. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos f- Com a 
palavra o Sr. Senador Luiz Cavalcante, que devido ao 
adiantado da hora eu pediria ao Hustre amigo brevidade. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE -Sr. Presidente Ro· 
berto Campos, releve-me o desvio de rota. Sr. Ministro 
Venturiní, eu confesso" ao eniinente camai-a:da que sou 
muito- mais--telúrico que informático, isto e, com-mais 
sensibilidade para os problemas da terra do que para os 
do c_omputador. Quero dizer a V. Ex• que, pelo menos, 
no meu Estado de Alagoas, agora V. Ex• é o homem a 
quem o Governo incumbiU de agilizar o problema 
agrãrio, no meu Esui'dõ- de Alagoas a reforma agrãria 
vem sendo feita às avessas, isto ê, quem tem terra, Gene:­
ral Venturini, a cada ano tem mais terra. Quando termi­
nei o meu .. Governicho", lá em 1966, o meu Estado ti­
nha 60 mil propriedades ruraiS. No fim do ano passado, 
dezessete anos depois, estava redUZidO a 47 mil; portanto 
menos 13 mil propriedades. Como no Brasil cabem tre­
zentas Alagoas, se o mesmo fenômeno se der no restante 
do País, nos mesmos dezessete anos terâ havido nada 
menos do que quatro milhões a menos de propriedades 
no Brasil. Isto dá bem uma amostra da tremenda respon­
sabilidade que foi confiada aos seus ombros. Des-ejo=llie 
felicidades. Muito obrigado. 

O SR. DAN!LO VENTURINI - Nobre Senador 
Luiz Cavalcante, para esta pergunta eu estou preparado, 
porque amanhã encerro em João_Pessoa_urn se_minário 
que congrega toda as autoridades municipais, estaduais e 
fedentis envolvidas na questão fundiária. S_e me perml~ 
tem, eu darei uma resposta ao Senador Luiz Cavalcante 
que, também sei, esta sempre foi uma preocupação do 
Senador Roberto Cãmpos e que, de perto, assessorou o 
Presidente Castello Branco na feitura deste doc_umento 
de extraordinário alcance, que é o Estatuto da Terra. 

Meu caro Senador Luiz Cavalcante, nós temos por di~ 
retrizes do Presidente João Figueiredo o N ardeste como 
prioridade na solução da questão fundiária. A primeira 
lei que dispõe sobre o problema da terra no Brasil, no 
seu sentido mais global, é a Lei n\' 601, de setembro de 
1850, uma lei que ainda hoje poderia ser aplicada na sua 
extensão; acontece que esta lei pecou por um dado pre­
ponderante; como diria- D. Maria 1, faltava os geôme­
tras, ou seja, não se podia caracterizar o imóvel rural por 
falta dos topógrafos, e em conseqüência, uma lei, ainda 
hoje muito atual, não pôde ser cumprida. 

Mas, valendo-nos dos recursos da técnica, sObretudo, 
da área de aerofotogrametria associada à. era da_ compu~ 
tação, assinamos, outro dia, um contrato com cinco em­
presas de levantamento a_ero(otogramétrico, que vão le­
vantar, num espaço de tempo relativamente pequeno, 
cerca de I milhão e duzentos e.cinqUenta mil hectares de 
terras no Nordeste, para que nós possamos, então, ca­
racterizar o imóvel rural, e aí darmos solução ao proble­
ma com permanência; porque o nobre Senador Roberto 
Campos, tanto ou melhor do que eu, sabe que não basta 
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dar o lote_ de terra, é preciso que, junto disso, venha o 
~crédito, a assistência técnica, o apoio à comercialização. 
Então, é dentro dessa ótica, meu caro Senador Luiz Ca­
VãlCant"e, que nós estamos trabalhando. 

Também, como o Sr., não queremos acabar com os 
proprieÜtrios, o_ que nós queremos é aumentar os pro­
prietários de terra no Brasfl, mas q-ue sejam proprietários 
no sentido mais amplo da palavra, de maneira que_eles 
põssain não s6 contribuir para a sua sobrevivência e de 
sua família mas, também, para a ~egião em que ele está, 
sobretudo parã o progresso do País. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Darei a 
palavra ao Deputado Salles Leite~e, depois, sugiro que se 
encerre a reunião, porque a hora é avançada, mas pelo 
menos ele representará. um ponto de vista a partir da Câ­
mara. 

O SR. SALLES L~ITE- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Srs. Deputados, ilustre Ministro Danilo Venturini: 

Eu ouvi, durante um longo tempo, a exposição de V. 
Ex•, Coronel Joubert Brízida, Secretário Especial de In­
formática, dos Srs. Senadores do PDS, da Oposição, e 
gostaria de tecer algumas considerações e, provavelmen­
te, fazer uma pergunta, somente a V. Ex~ 

V. Ex~ mesmo disse que a escolha do Conselho de Se­
gurança Nacional, como ponto focal das açõ_es de infor­
mática, não Significa, de forma nenhuma, uma predomi­
nância de considerações de defesa rl'acional na formu­
lação e ex.ecuçilo da politica de informática. Realmente, 
o problelna ê industrial e é de desenvolvimento, e é de 
tecnologia. V, Ex• mencionou que, por falta de uma le­
gislação adequada, em que V. Ex• já estnrabalhando ou 
o Conselho jâ está trabalhando no anteprojeto, que será 
enviado ao"t"ongresso Nacional, a ação da Secretaria Es­
pecial de Informática ficou, por falta dessa legislação, 
com certos graus de liberdade que lhe deram algumas 
margens de arbitrio. 

Ouvi também de V. Ex• que toda Política Nadonat de 
Informática não a formulação dessa política, mas a exe­
cução da política será fundamentalmente baseada na in i~ 
ciatiVa particUlar, na iniciativa priVada. Ouvi também de 
V, Ex• e de muitos oradores que me precederam, a 
menção da reserva de mercado, como ponto fundamen~ 
t_!!! p~ra que se possa desenvolver uma indústria de pon­
ta, como é-o caso d-a indústria eletrônica, de modo gera!. 

Quero declarar a V. Ex• que o princípio liberal contra 
a reserva de inercado, no caso especifico da informática, 
não .deve ser respeítado, porque, no mundo de hoje, nós 
temos restrições de outros países que não são exclusiva­
mente em relação à informática, o sãO-, POr eXemplo, em 
relação ao aço brasileiro exportado para os Estados Uni­
dos,_ o .são, por. exempla, em relação ao~ calçados brasi­
leiros exportados. Então, creio que temos mesmo que fa­
zer uma reserva de mercado por tempo determinado. 
Mas o que me parece um pouco fora de competência da 
Secretaria Especial de Informática, ainda que admitindo 
que a secretaria devesse começar a regulamentar, co­
meçar a tomar algumas providências no sentido de que 
pudéssemos iniciar a produção de equipamentos eletrô­
nicos aqui, no País, eu gostaria de mencionar a V. Ex• 
um ponto de vista de um relatório da UNESCO que, 
aliás, coincide, em parte, com o do Senador Carlos Chia~ 
relli, que ~iz o seguinte: 

"Sendo a _informática a disciplína que lida com a 
informação, e esta, por sua vez, sendo, de certo mo­
do, o recurso natural que precisa ser completamente 
dominado pelos países que pretendem se desenvol­
ver, torna-se evidente que existe uma dependência 
do instrumento mais fundamental para o desenvol­
vimentO~ exigindo claramente um interesse político. 
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A informática- e eu ouvi também de V. Ex• a 
-aquiescência a esta partiCipação poHtica como fun­
_damental ao desenvolvimento da informática - a 
informática está._ se tornando um acelerador de mu­
danças socia_is pelo impacto que exerce sobre os há­
bitos da sociedade e sobre o campo da educação e 
óo trabalho. Pela informática o processo educacio­
nal tem possibilidade de se estender a um nível de 

-outra maneira inatingível, influenciando, assim, na 
extensão da cultura, e acelerando a mudança social. 
E, finalmente, um dos elementos do ambiente sócio­
cultural da socíedade consiste rios seus hábitos de 
trabalho e de emprego." 

V. Ex• também frisou que não há tutelamento militar 
dessa política, e o que eu defendo, fundamentalmente, é 
que o Congresso Nacional, através de seus representan­
tes de todosps Partidos e de todas a colorações políticas, 
possa aqui fazer a legislação e não permitir mais que a 

_Secretaria Especial de Informática que, às vezes, agindo 
dentro da política de informática, prejudica outros seto­
res ... 

Vou dar um exemplo que foi objeto de pronunciamen­
to meu na Câmara, no ano passado. Em São Paulo, exis­
tiam 150 inil compradores de linhas telefônicas, ou seja, 
usuârios dos serviços telefônicos que estavam esperando 
a instalação do serviço telefônico, porque a empresa, que 
era fornecedora e que foi contratada pela empresa do 
Governo, que teve a liberdade de contratá-la ou não, es­

-tava sofrendo retenção dos_ seus componentes, que preci­
sava importar~ e não se trata propriamente de poHtica 
de informáticã, niaS hoje, em telecomunicações, sabe V. 
Ex• muito melhor do que eu, que o computador é uma 
tônica, e todas as centrais telefôriicas novas vão neste 
procedimento. 

Então, antes de fazer a minha única pergunta, eu que­
ria dizer como disse na Câmara, que o projeto do Sena­
dor Roberto Campos, justamente por se opor, por se co~ 
locar numa posição diametralmente oposta, teve o gran­
de mérito de trazer para esta Casa, e não para a discus­
são de gabinetes militares fechados trazer para esta Casa 
a discusSão do Congresso, dos parlamentares que, cerfa­
mente, terão as suas oPiníões, trocarão duros apartes, 
mas nós aqui acabaremos nos entendendo. Que decida o 
Congresso NaciOnal, livre e independente, qual vai ser a 
Política Nacional de Informática. V. Ex• disse que não 
há uma partidpaçãõ militar maior. mas eu realmente 
não-fleo-muito-à-v.onta-de,-!-rn-agirmndc o Conselho de Se­
gurança Nacional dirigindo esse tipo de política. Deve 
existir outro organismo, como o CNPq, uma universida­
de de normas ditadas pelo Congresso, seja o projeto da 
nobre Deputada Cristina Tavares, seja a"projeto do ilus­
tre Senador Robei-to Campos, seja talvez o projeto que 
venha do Conselho. Mas eu queria saber de V. Ex• quan­
do, finalmente, nós teremos restituído cabalmente ao 
Congresso a possibilidade de formular a Política Nacio­
nal de Informática, É essa a pergunta a V. __ fu:.-'_ 

O SR. DANILO VENTURINI - Muito obrigado 
Deputado Salles Leite. ' 

V. E:v me obriga a voltar ao conceito de segurança na­
cional. Eu costumo dizer que a segurança é: um estado, 
estado de garantia para que o Brasil possa assegurar ao 
seu povo a maneira de ser, de pensar e de agir que ele 
sempre perseguiu. V, Ex~ fica só num pequeno compo­
nente, que é o alo da defesa, a t~ que o Senhor pode con­
siderar o componente limitado à defesa, como eu disse, 
do Território, das instituições e da manutenção da or­
dem pública. Isto, nobre Deputado, eu tenho e vou dizer 
a V. Ex' porque está aqui guardado. Isto foi dito por um 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao negar consti­
tt..fCionalidade a um Decreto-1ei do Executivo. Não é des­
ta admiriistração, é bein mais antigci, e por coincidência 
um recurso extraordinário que veio de seu Estado, o Es-
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tado de São Paulo. Então, veja V. Ex~. que ·não há ne­
nhum part prls nesta questão. 

Segundo, sem desmercer a postura do nobre Senador 
Roberto Campos em provocar este debate, devo dizer a 
V. Ex• que, ao assumir o cargo de MiriisfiO EXtfaordi­
náfio para AssUn-tos FtinàíãfíOS, fui bUScai- nO PartfdO 
Democrático Social, ·que CfeSigriou-iima Comissão 'e eu já 
estive nesta Casa Ouã.s vezes, conversando-com a Comis­
são do PDS, diiígida pelo Senador Jutahy -Migalhãei, 
para verificar que alteraÇões deveriam ser introduzidas 
no estatuto, não para desfigurá-lo, porque é um docu­
mento extraordinárío, mas, sim, pai-a ajustá-to à- nova 
paisagem do País._ · 

De forma que V. Ex• fique absolutamerite tranqOilo de 
que não nos move nenhuma outra motivação que não se~ 
ja, como disse na minha fala, a de buscar uma base legal, 
mas que tenha também uma expressão política, que só 
poderá estar embasada se tiver a contribuição, como eu 
disse, preeminente do Congresso Nacional. 

Quanto à data'da remessa- volto à resposta que dei 
ao Senador Marcelo Maciel - depende apenas de num 
futuro relativamente próximo conversar coin aS lide­
ranças partidáriaS para, em seguida, ouviT_a_S co munida~ 
des; se depender de mim antes, bem antes do fim deste 
primeiro semestre estará aqui; mas não tÕme isto como 
um compromisso, tome apenas como um empenho1 por­
que a minha autoridade apenas é de submeter ã autori~ 
dade maior do Presidente da Repóblica o anteprojeto de 
lei. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - -~s_tava 
para terminar ... 

O SR. FÁBIO LUCENA .....:. Soii"Cito a palavra, pela 
ordem, por gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pois não. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Sr. Presidente,- V. Ex' 
deve ocupar a tribuna do Senado, para expor e defender 
os pontos de vista do projeto que apresentou ontem, ao 
Senado Federal. 

Aqui está presente a ilustre Deputada Cristina Tava~ 
res, que tem um projeto sobre o assunto tramitando na 
Câmara dos Deputados. Então, Sr. Presidente, por uma 
questão de justiça democrática, eu peço a V. Ex' que 
conceda a pitlavra à ilustre Deputada por Pernambuco, a 
fim de que ela possa expor o seu projeto e·âiscüti-lo com 
Q __ Sr. Ministro Dani\o- :V--er~\ur~!li. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não te­
nho objeções, se o Ministro está disposto a isto, nós o es­
tamos fatigando muito, estamos aliás, tod-os fatigados, 
mas se assim o permite, darei a palavra à Deputada Cris~ 
tina Tavares. ---

A SR' CRISTINA TAVARES- Eu quero dizer que 
estou muito à vontade, Sr. Ministro, para-fã.zer essa in­
tervenção, e sou também muito insuspeita para -fazer a 
intervenção até porque eu estou entre alguns dos brasl= 
Jeiros que foram processados pela Lei de Segurança Na~ 
cional.~ós teffiós -feito vá~iOs 'pronunciam~ tos, em que 
contestávamos a legitimidade do Conselho de Segurança 
N acíonal na formulação da Política Nacional de Infor­
mática. Nosso entendimento é um conceito bem mais 
abrangente do que simplesmente a segurança do Terri~ 
tório Nacional. Quando nós vemos 3, 5 milhõeS de nor­
destinos morrerem, nos óltimos 5 anos de seca, nós acha~ 
mos que a segurança nacional está ameaçada. 

O nosso entendimento é que a segurança nacional não 
depende de um conselho, ela depende de um consenso e 
este consenso se faz preserite aqui no COi:tgresso Nacio­
nal: contestamos também, por vários pronunciamentos, 
a legitimidade do Conselho de Segurança Nacional dele­
gislar sobre a questão fundiária, e a nossa posição é-igual 
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ou semelhante à do Senador Luiz Cavalcante, porque 
nós estamos vendo, estamos assistindo, e hoje serâ obje­
to de um pronunciamento meu na Câmara dos Deputa­
tios, uma reforma agrária ao contrário, nós o estamos ven­
do, por exemplo, FINOR, que é o Fundo de Partici­
paÇão do Nordeste, não ajudar a pequena propriedade, 
in aS' criar realmente latifúndios, mas não- é este o assunto 
que nós estamos debatendo nesse momento. 

Gostaria de dizer que antes do Senador Robe"rto Cam­
pos elevar a sua patriótica voz em favor da Constituição 
e contra OS militares, riós, do PMDB, sempre defende­
mos uma Constituição outofgada pela Nação, um pacto 
social com a Nação, e quero dizer que, diferentemente 
do Senador Roberto Campos, que defende rigidamente 
essa:-tõnstitU:içãO, nós seriipre,-a defendemos, e -até estra­
nhamos essa rigidez do nobre Senador, lamento não es­
tar presente ele aqui, porque foi ele próprio, como Em­
baixador do Brasil, n~ Governo João Goulart, que cons~ 
pirou para derrubar uma Constituição que tinha sido ou~ 
largada pelo povo brasileiro. 
-Eu quero dizer, também, o que temos feito para mos~ 

trar a insuspeição da adesão que nós estamos demons­
trando à Política de lnformãtica; e o próprio conceito de 
ideologia de segurança nacional tem sido objeto de con­
siderações e de projeto no qual abolimos a Lei de Segu~ 
rança N acionai. 

Mas, para nós que formamos o Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro, a questão que se trava neste 
momento não é apenas bipolarizada: Estado e empresas 
príviadas, a própria formulação da Política Nacional de 
Informática, que vem sendo levada a efeito pelo Canse~ 
lho de Segurança Nacional e, rnais especialmente ainda, 

_pela Secretaria Especial de Informãtica, à qual damos a 
nossa total adesão. Ela foi formulada pel_Õs setores da so~ 
fiedade, tais como: a A BICOMP, a Sociedade Brasileira 
de Computação e outros setores da ciência e tecnologia, 
como: o SBPC, o Sindicato dos Engenheiros e o Sindica~ 
to dos Economistas, portanto ela é fruto da vontade na~ 
cional, ela não é fruto apenas do Conselho de Segurança 
Nacional. Por ai os partidos políticos também se sentem 
inteiramente à vontade pará. dizer a V. Ex' que a política 
de reserva de parcela de mercado, que a Secretaria Espe­
cial de Informática vem desenvolvendo, merece a adesão 
dos partidos políticos. 

Tenho um prOjeto de lei que começa a trarriitar na Câ~ 
mara dOs Deputados e que, antes de tramitªr; já recebeu 
a honrosa oposição do Senador Roberto Campos, que 
institucionaliza a reserva de -mercado para microcÕmpu­
tadores e para médios computadores, onde a capacitação 
tecnológica brasileira já demonstra absorçãO e criação de 
tecnologia e não apenas a compra de tecnologia, porque 
os exemplos citados da Tailândia e de Tawan não rile pa~ 
rece que sejam, realmente, modelos para o projeto brasi~ 
!eira. 

Eu não vou me alongar, mas quero dizer que há algu~ 
ma ansiedade entre 'nós, coffi relação ao prOjetO do Con­
selho de Segurança Nacional, primeiro porque, no meu 
entendimento, foro letítimo - e este é o entendimento 
da comunidade técnico-científica dos profiSsionais que 
estão envolvidos na questão da informática-. a formu­
lação desse projeto deveria partir da iniciativa deste 
Congresso Nacional. Dou alguns exemplos que mostram 
riOssa ansiedade: a questão da automação, por exemplo. 
A automação, em um momento de crise, sobre este teci­
do social, pode levar ao desemprego e ao desespero mi­
lhares de famflias brasileiras. Está questão deverá ser e é 
nossa intenção que ela seja discutida junto aos sindica~ 
tos, junto aos trabalhadores que tenham as suas vidas 
ameaçadas agora, sobretudo na crise de recessão pela 
qual passa o Brasil. E a informática pode ajudar, no mo­
mento presente, no campo da agricultura, por exemplo, 
na questão desses convênios firmados com a EMBRA~ 
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PA e em outros carnpos, sob o tecido social brasileiro 
atual, ela pode ser causadora de uma grande ansiedade e, 
eu não _ _l}esitaria em dizer, até de uma comoção social. 

A questão dos trabalhadores nos parece estar direta­
--mente envolvida, e sem a sua participaç~o seria muito 
difícil que pudés~emos apresentar um projeto abrangen­
te._ __ 

Falo sobre outro aspecto, Sr. Ministro, que nos deixa 
iá~bém cÓm-muita anSiedade, a Questão da privacidade. 
Nós sabemos que hâ quase mil bancos de dados neste 
País, e não temos, sequer, o registro dos banc-os de da~ 
dos: um projeto nesse sentido já foi aprovado na Câmara 
dos Deputados, projeto da minha autoria e que tramita 
no Senado Federal. E, o acesso do cidadão aos bancos de 
dados tem sido um assunto de vários anos de debate no 
Congresso norte~americano, para citar um país do qual o 
Senador Roberto Campos é um grande admirador, mas 
também em outros países socialistas, como por exemplo, 
a Suécia, -a Dinamarca, a Noruega. 

Estes assuntos não São simples, não são fáceis, eles de~ 
mandam uma discussão muito mais prolongada do que 
simplesmente o envio e a conversa com algumas lide­
ranças. De maneira que eu quero dizer a V. Ex' que te­
nho alguma ansiedade com relação ao projeto que o Exe­
cutivo enviará a esta Casa. 

O meu projeto não tem a abrangência da formulação 
de uma potftica nacional de info.finâtica, de tem apenas 
ã intenção de estacar uma hemorragia, a hemorragia da 
penetração da empresa multinacional para matar a em­
presa 'nacional e a tecnologia nacional, que apenas dá os 
seus Primeifos passos, que apenas engatinha. Não pode­
mos ficar felizes porQue a sociedade brasileira e este aJJ.­
ditório, particularmente, parece se sensibilizar com a 
questão da reserva de mercado e que seja da vontade na~ 
cional,--até porqUe os aliados dei Senador RobertO Cam­
pos não estão aqui nesse auditório e talvez não estejam 
nem aqui neste País. 

Então, eu me pergunto - eu tenho uma pergunta -
eu pediria ao Deputado Odilon Salmoria que me com­
plementasse, eu tenho uma pergunta pequena: Como vê 
V. Ex' a importância da COBRA na formulação da bus­
ca da tecnologia brasileira? E, depois, ainda complemen~ 
tando, nós. já tivemos aqui a perturbadora presença deJ. 
C. Mello, que mostrou, leu cartas, correspondências do 
presidente do Banco Mundial e afirmou, com a chancela 
do Senador Roberto Campos, me parece que insuspeito 
o <!epqi_mei!tO __ çlo __ Sr_. __ J_. __ Ç. _Me!lo_._q_LJ.t:: ha_v_ia __ ç_or_r~pon~ 
dência trocada entre o Presidente do Banco Mundial e 
do Banco Interamericano em que diziam os presidentes 
desses Bancos que, se o projeto de lei que apresentei for 
apfovã:do nesta Casa, então seriam· cortados os financia~ 
mentes para as empresas brasileiras. Isto, a meu ver, fere 
a soberania nacional no que ela tem de mais expressivo 
de representação, que é o Congresso Nacional. E pe!­
gunto a V. Ex' se tem conhecimento dessas correspon~ 
dências ameaçadoras do presidente do Banco Mundial, 
do presidente do Banco Interamericano do Desenvolvi~ 
mento e, segundo o inusitado J. C. MeJ1o, de acordos 
que teriam sido firmados entre o Governo brasileiro, ou 
uma banda do Governo brasileiro, porque parece que V. 
Ex' também é do Governo brasileiro, uma banda do Go~ 
verno brasileiro com o Fundo Monetário Internacional, 
impedindo a reserva de mercado. Mas eu pediria, apenas 
para complementar que o Deputado Odilon Salmoria fi~ 
zesse essa exposição. 

O SR. ODILON SALMORIA -Sr. Ministro, S-r. 
Presidente, eu só gostaria de aproveitar a oportunidade 
para ressaltar alguma coisa que o nobre Senador Rober­
to Campos, na sua palestra que fez no começo dessa reu­
nião, disse. O Senador Roberto Campos, invariavelmen~ 
te, em reuniões aqui da Comissão de Economia, traz à 
baila a sua pedra basilar, para contestar a Política Na~ 
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cional de Informática e, conseqüentemente, a reserva do 
mercado, que é o problema da inc_onstit_l!ciona_lidade da 
SEI. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Reserva 
de cartório, não de mercado. 

O SR. ODILON SALMORIA- A meu ver, é reserva 
de mercado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - A seu 
ver, mas, a meu ver é reserva de cartório. 

O SR. ODILON SALMO RIA- -A questão é consti­
tucional ou inconstituciófial, e eu até admiro a defesa in­
transigente da Constituição que o nobre Senador Rober­
to Campos está fazendo, logo a essa Constituição que 
não vamos nem diséutir a sua origem, mas está com iriU­
meras emendas, uma Constituição que a Nação inteira 
pede para ser substituída por outra. Então, o nobre Se­
nador, de repente, é um defensor da Constituição, justa­
mente nesse ponto crítico, na defesa da Política Nacional 
de Informática. Então, a parte"corístítudonal será sacia­
da com esse projeto do Executivo, que vai aportar, como 
bem disse o Ministro, no primeiro semestre disse ano. 
Estaria, pois, resolvido, tirando essa argumentação do 
Senador Roberto Campos, porque nós vamos inStitucio­
nalizar Política Nacional de Informática+ 

Outro aspecto que o Senador leva-ntou, como o sobre­
preço - e- isso realmente é muito sensível a nós parla­
mentares. O Sr. Senador deu diferenciais--de preços de 
três, quatro, até quinze vezes mais para o produto nacio­
nal, comparando-o com o produto estrangeiro. O Sena­
dor esqueceu-se de dizer que hã produtos em que a dife­
rença é maior, mas hã produtos em que a diferença ê 
bem pequena, menos de 50%; portanto esse é um preço 
que realmente a sociedade tem que pagar, e sempre se 
pagou, como na indústria autonlobilística, e em todos os 
outros setores, como no caso do trigo em que o nosso 
produto é mais caro e de pior qualidade do que o impor­
tado, mas, no entap.to, nós estamos adotando certas me­
didas de proteção da nossa produção nacional de trigo. 

Com relação à outra argumentação do Senador, sobre 
a questão de nós não termos tecnologia para a produção 
de alimentos, para a produção de milho, como é que po­
demos querer ter tecnologia na produção de computa­
dor? Ocorre que a produção de alimentos, bem o disse o 
Senador Roberto Campos, depende mais de uma política 
global do que efetivamente de um avanço tecnológico, 
porque a produção média nacional de milho é de 1.400 
quilos por hectare, quando há Estados que produzem 
mais de 6 mil quilos por hectare, Então, é efetivamente­
uma questão de política a produção de cereais, e não um 
argumento para abandonarmos a nossa produção ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• concedeu, 
por um gesto de liberalidade do Sr. Ministro, a palavra à 
nobre Deputada Cristina Tavares, por ser ela a ãutora de 
um projeto. 

Mas dado ao avançado da hora, são 14 horas!: 35 mi­
nutos, V. Ex• sabe que temos um horário a cumprir nesta 
Casa+ Estou verificando que V. Ex• passou a ser o objeto 
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das críticas, senão até das grosserias dos nobres colegas 
da Câmara dos Deputados, quando o objetivo aqui seria 
debater com o Sr. Minístro Danilo Venturini, qui:: é um 
verdadeiro gentleman, e que está pacientemen-te ouvindo 
e permitindo que esta Comissão extrapole todos os 1imi­
tes regimentais de horãrio. 

Pediria a V. Ex', em nome da ordem dos trabalhos, 
que desse oportunidade ao Sr. Ministro Danilo Venturi­

- ni para as suas conclusões em resposta àquela, a quem 
foi dada a palavra, que é a nobre Deputada Cristina Ta­
vares e que, por favor, encerrasse a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Acho 
vâtido a questão de ordem do nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Sr. Presidente, soli· 
cito a palavra pela ordem. Pelo menos, ao me cassarem a 
palavra, que eu possa defender-me._ 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Apenas 
gostaria de lembrar que o nível de polidez pessoal no Se­
nado é superior ao que parece existir na esquerda oposi­
cionista da Câmara. Comporte·se, por favor, dentro dos 
níveis de polidez e respeito pessoal q_ue vige no Senado. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Primeiramente, Se­
nador, a mim não atingiu, nem à esquerda do Congresso 
Nacional e nem mesmo a falta de educação. Responden­
do ao nobre Senador, vou interromper a minha partici­
pação. O que ocorre ê que eu estava inscrito para deba­
ter, com muito prazer e muita honra, aqui nesta reunião, 
que é- importante para o futuro deste País. Inscrevi-me, 
regi'merttalmente, não sei se é ou não permitído a nós, 
membros menores do Congresso Nacional, da Câmara 
dos Deputados, participar. 

O nobre Senador deu a possibilidade de participar ao 
Deputado Salles Leite que, coincidentemente, veio de­
fender o projeto do Senador Roberto Campos. Agora, a 
Deputada Cristina Tavares e eu, que estávamos inscri­
tos, o Senador não nos permitiu e só permitiu por pedido 
do Senador FábLo_ Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Perdão. 
O DePutiido Salles Leite estava Inscrito antes. Arbitrei 
depois que, dada a escassez de tempo, fosse ouvido um 
Deputado representando o ponto de vista do PDS e ape­
nas um outro do PMDB. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Evidentemente V. 
Ex• está J}outra fase, noutra época. Infelizmente também 
esta de udenista não me cabe, sou do PMDB. Sinto mui­
to, Ministro Danilo Venturini, que não possa, porque 
me foi tolhido pelos nobres Senadores, o direito de eu le­
vantar al_giJnS R_Ontos que reputo da maior importância, 
colocar algumas questões e algumas perguntas porque 
não=---~e fQí__dada a oportunidade de fazê·lo. Apenas a De­
putada Cristina Tavares usou esse estratagema para eu 
fazer a pergunta. 

Peço- desculpas e espero s-incefam-C:rite, Sr. Ministro, 
que tenha a oportunidade de levantar ... 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O sK:-- PPJrSIDENTE (Roberto ·campos) - V. Ex• 
tem a palavra. 
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A SRA. CRISTINA TAVARES- Queria dizer a V. 
Ex•, porque vârias vezes foi colocado _neste_ auditório, 
que a "esquerda marxista do PMDB", .. partido comu­
nista na clandestinidade", adquire alguns membros, 
-como o Senador Marco Antôriio Maciel, como o Sena­
dor CarloS Chirelli, como o General DanHo Venturini, 
porquê, se na visão de V. Ex• quem defende a reserva de 
mercado é marxista ou leninista, tenho a impressão de 
que o próprio Secretário-Geral Giocondo Dias não sabia 
dessas importantes adesões. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -V. Ex• 
está atribuindo palavras que eu não disse. 

O SR. MÁRIO MAiA- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Robertq_Campos)- Coneedo 
a palaVra ao nobre Seriador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA- Antes de V. Ex• entregar a 
palavra ao Sr. Ministro Danilo Venturini, não vou fazer 
perguntas, também não me inscrevi, m-as queria apenas, 
_à guisa~de contribuição a esta reunião, relembrar ao Sr. 
MinistrO Venturini que temos também em tramitação no 
Congresso-Nacional um projeto sobre o assunto, sobre 
informática~ propondo a criação do Instituto Nacional 
de Informática e Telemátíca. Então lembraria ao Sr. Mi­
nistro Venturini, ao elaborar o seu projeto, que também 
incluísse em seus estudos o nosso projeto em tramitação 
na Casa do Congresso N acionai. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Coneedo 
a palavra ao Sr. Ministro Danilo Venturini. 

O SR. DA NILO VENTURINI- Sr. Presidente, Srs. 
membros da Comissão de Economia do Senado Federal, 
Srs. Parlamentares, Sras. e Srs: 

Nobre Deputada Cristina Tavares, as questões que V. 
Ex• levantou, eu as ignoro, vou verificar. 

Segundo, quanto à COBRA: Estamos, no momento, 
examinando uma nova estrutura para a COBRA, de ma. 
neira que ela continue a desempenhar o papel a que se 
empenhou como principal órgão no fomento das atívida­
rles de informática. 

Terçeiro ponto, aquilo que não respondi adequadã­
mente ou que não houve tempo para a resposta, eu me 
coloco, lâ no meu Gabinete de trabalho, à inteira dispo­
sição dos Srs. em hora que iremos ajustar. 

Finalmente. meu nobre e caro amigo Senador Roberto 
Ca~pos, sei que estes dados constam dos Anais desta 
Casa. V. Ex• se referiu a Uma atitude do Dr. Celso Pasta­
re que me parece injusta, então, pediria que fosse retira· 
da do registro esta referência. 

O Dr. Celso- Pastare merece outro conceito e nada 
mais tem feito senão defender o interesse do País. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
_o~~igado: Sr. Ministro Danilo Venturini e peço-lhe que 
releve o rtgor e a contundência dos debates, mais isso de­
monstra a grande importância que atribuímos ao assun-
to. - - - -

Estã encerrada a reunião. 


